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TERMO DE RENUMERAÇÃO DE AUTOS

Por um equívoco na inclusão de documentos, a numeração do presente processo

(02001.006995/2008-01). a partir da folha de n° 203 a 217 será alterada, para numeração

adequada.

Brasília. 09 de Fevereiro de 2010.

Fabiola Nines Derossi

ANALISTA AMBIENTAL-MATRÍCULA 1712580

Ei gemo Pio Costa

COORDENADOR DL LICENCIAMENTO DE TRANSPORTES
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OF. 006/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

fe >2X)3

%.. 699 5 0 c
!ubr:r»

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantesfcloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

ardo Aquilino
da ASCORP

Associação de Maricultores - AMACOP
Paulas

Nesta J /o °\jâ^

Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP —^
Fundada em 13 de Abril de 1986 PfOC.:.

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986

CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986

CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

OF. 007/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

!'IS £jo4
proc 69 9 5 0b

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantes(cloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

ardo Aquilino
da ASCORP

Associação de Maricultores - AMARIPE
Iperoba
Nesta

no1
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986 PfOC.

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986

CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

OF. 008/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores, 6995 0 b

%i:

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantesfcloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

Associação de Maricultores - AMAPRI
Paulas/Rosa

Nesta

o Aquilino
ASCORP

JUM 3f.0*°3

Fi. Ao



EM BRANCO



Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986 P""OC

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986

CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

OF. 010/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

r~

Prezados Senhores,

QxyQ

6995 0 b

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantesfcloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

GeratõATlfemárdo Aquilino
Presidente dí ASCORP

À
Associação de Maricultores - AMAE
Enseada

Nesta

n.*4
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP Proa:
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986

CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000
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OF. 011/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantes(cloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

'ardo Aquilino
nteWa ASCORP

Associação de Maricultores - AMALAR
Laranjeiras
Nesta

!SÍ

Fl.-Ai
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

OF. 014/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente.Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantesfcloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

Associação de Pescadores do Paulas
Paulas

Nesta

o Aquilino
da ASCORP

£-•p
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP Proc...
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

Rubr*

OF. 015/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantes(cloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

AAPP da Escola Eng° Annes Gualberto
Paulas

Nesta

fi.iw
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundadaem 13de Abril de 1986 "foa

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

OF. 017/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

1s ^JO

ITOC 6995 0 8

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantes(cloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

Ao

Clube Recreativo Corinthians

Paulas

Nesta {fnOjilte H

rdo Aquilino
qa ASCORP

n\so
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000
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OF. 018/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

|'|S &)\

"roc. 6995 0 8

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantes(cloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

Ao

Clube Recreativo Paulistinha

Paulas

Nesta \v>

a"

FU6
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986

CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

OF. 019/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de

grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantesfcloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

Aquilino
ASCORP

.Q_/\yV\_

Ao

Clube de Terceira Idade Viva a Vida

Rua Mario Benjamin Robaina
Paulas

Nesta

3L %-t~ 01
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

Frac-^rRubr. / _V

OF. 020/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantes(cloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

Ao

Clube de Mães Beneficente do Paulas

Paulas

Nesta

Ol/o yo4

31

FUÍ



EM BRANCO



Rs...

Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP pfC
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986

CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

OF. 021/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

Rs &/4
%. 6995 0 8

•SE M-

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantesfcloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

Ao

Clube de Mães Nossa Senhora Aparecida
Paulas

Nesta

o Aquilino
á ASCORP

FU1
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89 240-000

OF. 022/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Fls &/5
PrOC,. 69 9 5 0 8

Prezados Senhores,
lubr.:

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantesfcloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

do Aquilino
ASCORP

Ao

Grêmio Recreativo Escola de Samba Unidos do Paulas

Paulas

Nesta

fi.a*>
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

OF. 023/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

Rs <2/6

'"'roa. 69 9 5 0 8

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar este veículo de comunicação a participar da
Assembléia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a
partir das 19h00, no Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão
debatidos assunto de grande urgência e relevância sobre a implantação
de Terminais Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de
Fertilizantesfcloreto, nitrato, uréia, sulfato e outros) na Praia dos
Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

Radio Difusora São Francisco

Nesta

Aquilino
ASCORP

Ç\.A\
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

OF. 024/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prcc-ST
Ru

^

Prezados Senhores,

Fls M
Proa. 6995 0 8

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar este veiculo de comunicação a participar da
Assembléia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a
partir das 19h00, no Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão
debatidos assunto de grande urgência e relevância sobre a implantação
de Terminais Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de
Fertilizantesfcloreto, nitrato, uréia, sulfato e outros) na Praia dos
Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

À
Radio Betei

Nesta

rdo Aquilino
ASCORP

FL^a
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Associação Comunitária Recreativa dos Moradores do Bairro do Paulas - ASCORP p f(
Fundada em 13 de Abrilde 1986 "-*

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986 Rubr..
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000

OF. 025/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar este veículo de comunicação a participar da
Assembléia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a
partir das 19h00, no Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão
debatidos assunto de grande urgência e relevância sobre a implantação
de Terminais Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de
Fertilizantesfcloreto, nitrato, uréia, sulfato e outros) na Praia dos
Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

Ao

Jornal "O Ilhéu"

Nesta

Aquilino
da ASCORP

F1.J3
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OF. 026/2009 - ASCORP São Francisco do Sul, 24 de agosto de 2009.

Prezados Senhores,

Cumprimentado-os cordialmente, a Associação Comunitária Recreativa
dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP, neste ato representada por
seu Presidente,Senhor Geraldo Bernardo Aquilino, vem através do
presente, convidar esta Entidade a participar da Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-se no dia 03/09/2009, a partir das 19h00, no
Clube Recreativo Paulas Serrinha, onde serão debatidos assunto de
grande urgência e relevância sobre a implantação de Terminais
Privados de Grãos, Óleo Vegetal e de Fertilizantesfcloreto, nitrato,
uréia, sulfato e outros) na Praia dos Ingleses, no Bairro Paulas.
Segue anexo Edital de Convocação.
Desde já agradecemos antecipadamente, reiterando votos de estima e
sinceras considerações.

Atenciosamente.

À
Ecosciente

Nesta

Aquilino
da/ASCORP

fcpH
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP -
Fundada em 13de Abril de 1986 Rs.; qLQjJ

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986 /^I^Pa
CNPJ 79.357.026/0001-41
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OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 226 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."

IDENTIDADE TEL/E-MAILNOME
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP
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OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS UMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."
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OS CIDADÃOS FRANCISQUEN8ES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS A INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 22S DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUIUBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."

NOME IDENTIDADE TEL/E-MAIL
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986 «g. J %3> _

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986 """íifte, L$,
CNPJ 79.357.026/0001-41 Prcc J^j2/S°

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000 - Fone - "47-3449-0672

OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."

NOME IDENTIDADE TEL/E-MAIL
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986 _. ,

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41

Sâo Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000 - Fone - "47-3449-0672

OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."

NOME IDENTIDADE TEL/E-MAIL
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP n> %L
Fundada em 13 de Abril de 1986 f";;- r°2.—^

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986 p,- (,^W%
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000 - Fone - "47-3449-0672 Rubf.:

OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."

NOME IDENTIDADE TEL/E-MAIL
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP - «->
Fundada em 13 de Abril de 1986 Ek <-JJ->J

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986 TOQCfe^
CNPJ 79.357.026/0001-41 Proc.JaJJL^—

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000 - Fone -"47-3449-0672 Ri.hr- jj

OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."

NOME IDENTIDADE TEL/E-MAIL
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986 rx, 3V

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986 —rKÕKi
CNPJ 79.357.026/0001-41 Proc: 41 !2i

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000 - Fone - "47-3449-0672

OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUIUBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBUCO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."

NOME IDENTIDADE TEL/E-MAIL
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000 - Fone - "47-3449-0672

Proa:

OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUAUDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES." __

IDENTIDADE TEL/E-MAIL
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986 -\ 2 <2

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986 f '•- .
CNPJ 79.357.026/0001-41 p ( ,^___

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000 - Fone - "47-3449-0672

OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUIUBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."

NOME IDENTIDADE TEUE-MAIL
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986 <-\ ia

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986 ls••—daJ.
CNPJ 79.357.026/0001-41

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000 - Fone - "47-3449-0672
Proc.:

Rubr.:

OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."

NOME IDENTIDADE TEUE-MAIL
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP ,
Fundada em 13de Abril de 1986 Fis: ÁIAO

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986 /QQ^irfk
CNPJ 79.357.026/0001-41 pfCC -U-Jl^/V-

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000 - Fone -"47-3449-0672 Rubf gfl

OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."
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BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
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PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA DOS MORADORES DO BAIRRO DO PAULAS - ASCORP
Fundada em 13 de Abril de 1986 fjs .â&Ü

Publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina em 05/12/1986
CNPJ 79.357.026/0001-41 Proa:

São Francisco do Sul/SC - CEP 89.240-000 - Fone - "47-3449-0672
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OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."
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OS CIDADÃOS FRANCISQUENSES ABAIXO ASSINADOS, DECLARAM-SE CONTRÁRIOS À INSTALAÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E FERTILIZANTES DA TGSC E FERTIMPORT
NA LOCALIDADE DA PRAIA DO INGLÊS, PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E IRREVERSÍVEIS
QUE IRÃO CAUSAR NA REGIÃO, ESPECIALMENTE NA PRAIA DO INGLÊS, BELA VISTA, PRAIA DO
PAULAS, PRAIA DA FIGUEIRA, PRAIA DO CALIXTO, PRAIA DAS VARIZES, TODAS NO BAIRRO DO
PAULAS, CONFORME LEI N° 126 DE 30 DE ABRIL DE 1999, QUE CRIOU OS LIMITES E DENOMINOU OS
BAIRROS DO MUNICÍPIO, CONTRARIANDO ASSIM O ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE
DETERMINA: "TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE
USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER
PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E
FUTURAS GERAÇÕES."
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SÃO FRANCISCO DO SUL

VOCAÇÃO PORTUÁRIA

Avocação portuária deSão Francisco doSul fez a cidade

prosperar por meio dainstalação econsolidação de um

complexo portuário que alcançou a posição deum dos

principais portos doBrasil.

0 grande impulso econômico doMunicípio teve início

em 1912 com aconstrução de atracadores para vapores

epequenos navios decabotagem. Em decorrência dos

investimentos públicos e privados, o Porto ganhou

relevância nacional e internacional, propiciando assim o

desenvolvimento da cidade.

Para manter a competitividade, é essencial o

investimento contínuo namodernização

da estrutura portuária.

•*
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VAMOS CONTINUAR CRESCENDO

Orgulho efonte de emprego e renda dos cidadãos de São Francisco do Sul, oPorto precisa se fortalecer eter um melhor

aproveitamento de seu potencial. Nos deparamos com uma oportunidade ideal para quem écapaz de agir com seriedade e

compromisso, analisar ocenário, olhar para ofuturo ecolocar um objetivo em ação.

Temos de um lado agrande movimentação de cargas que pede urgentemente por melhorias no Porto e, de outro, ainsuficiência

de berços de atracação. Énecessária aimediata ampliação da estrutura portuária. Para tanto, surgiu aparceria de duas

reconhecidas empresas para viabilizar dois projetos audaciosos. Juntos, somam a construção de 3berços de atracação no

complexo portuário de São Francisco do Sul.

0TGSC, formado por um grupo de investidores que já atua na região com profundo conhecimento eexperiência

dasatividades portuárias.

AFertimport, líder nos serviços de logística internacional eportuária, atua há mais de 60 anos como braço logístico da Bunge.

Empresa com mais de 100 anos de Brasil, empregando 8mil funcionários epresente em mais de 30 países.
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ESTRUTURA

As novas estruturas apontam como principal alternativa para importadores eexportadores.

Serão dois berços pertencentes ao TGSC destinados à importação eexportação de grãos eoutro, pertencente à
Fertimport, para movimentação deóleo vegetal e importação defertilizantes.

AFertimport, com larga experiência em movimentação de fertilizantes, traz omodelo tecnológico eambiental
aplicado em seu Terminal de Santos/São Paulo para oprojeto de São Francisco do Sul.

•

Veja como elaé composta:

i Píer

2Descarregadores

2 Berços deatracação

Armazenagem

118 mil toneladas degraneis vegetais

4 silos verticais

1 armazém

Descarga de3 mil ton/hora

Acréscimo de2 milhões detoneladas à movimentação
anual degraneis vegetais

Fertimport BUNGE

1 Píer

1Oescarregador

1Berço deatracação

1 Dutovia

Armazenagem

90 mil toneladas de fertilizantes

Tulhas deexpedição rodoviãria eferroviária, transportado
resdecorreia ligando píer aoarmazém etulhas

Descarga de 1.200 ton/hora defertilizantes

Movimentação anual prevista de1.5 milhões detoneladas

«t
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Uma ponte de acesso ligando píer eterra será de uso comum ao

TGSC eFertimport. Ambas terão seus armazéns independentes e

utilizarão partedainfraestrutura existente.

Comparativamente, amovimentação anual de fertilizantes passará

de 460 mil toneladas para 1,5 milhões de toneladas, representando

um crescimento demais de200%. Eainda, o montante atual de

graneis vegetais movimentado por ano em São Francisco do Sul

contará com oincremento significativo de 2milhões de toneladas.

Produtos queserão movimentados:

Grãos

Soja

Farelo deSoja

Trigo

Cevada

Malte

Milho

<y

FertimportBUNGE

Fertilizantes
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Área de Influência
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! Porto
SãoFrancisco do Sul

DIMENSÃO
ESTRATÉGICA

As atividadesdos doisnovos terminaisse estendem a

vários setoresda economia influenciando-os, diretaou

indiretamente, deforma positiva. As Regiões Sul, Sudeste e

Centro-Oeste terão um incremento significativo nos setores

primário, secundário eterciário, com destaque

para oagronegócio dentre outros negócios relacionados ao

setor portuário.

-i

ETAPAS DO PROJETO

Há mais dedois anos, asduas empresas têmrealizado,

deforma sinérgica, estudos para minimizar os impactos

ambientais dos projetos. Este trabalho jáconfere pareceres

favoráveis do Município de São Francisco do Sul, Marinha e

Porto Público da Cidade. 0 prazo previsto para operação é

dedois anos após oinício das obras.



PARTICIPANTES

São empreendimentos ousados e deresponsabilidades, formados

por empresas e investidores que conhecem profundamente as

necessidades deescoamento daprodução eas possibilidades queeles

podem proporcionar.

Empreendedores:

• 0 TGSC éformado pelo Grupo SAGAH Participações S.A. epelo Fundo

Logística Brasil, queé gerido pelo BRZ Investimentos e tem como

cotistas neste projeto asfundações Petros, Previ, Funcef, Fundação

Itaipu, Fundação Atlântica, BNDES e Banco do Brasil.

• AFertimport é uma empresa com mais de60anos deexperiência

em serviços delogística portuária internacional.

As empresas participantes darão um grande passo porque acreditam

no potencial de São Francisco do Sul. Com essa iniciativa, fortemente

apoiada nasustentabilidade, surge um novo patamar decrescimento

a partir deuma infraestrutura queproporcionará uma grande abertura

aocomércio exterior e conseqüente desenvolvimento doMunicípio,

Estado e País.

•iV m
TERMINAID£ GRANEISDESC Fertimport
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TERMINAL DE GRANEIS DE SC

Rua Rafael Pardinho, 60

Centro • 89240-000

São Francisco do Sul • SC

Fone 47 34444555

tgsc@tgsc.com.br
www.tgsc.com.br

EMPREENDEDORES

0
Fertimport

Rua Frei Gaspar, 22 • 8oandar

CEP11010-090

Santos • SP

Fone 13 3^019000

fertimport@fertimport.com.br
www.fertimport.com.br

J

CONSULTORIA AMBIENTAL

OAP- Consultores Associados Üda.

Rua Abdon Batista, 121 • Conj. 1306
CEP 89201-010- Joinville • SC
Fone/Fax 47 34220182
-mail: oap@oap.srv.br

Centro
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IMPACTO AMBIENTAL

São Francisco do Sul tem oprivilegio deseromelhor porto natural

da Região Sul do Brasil. Por isso, para que sempre possamos

desfrutar desta condição, éessencial a máxima manutenção das

condições naturais da região.

0 Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de

Impacto Ambiental (EIA/RIMA), elaborado pela OAP - Consultores

Associados Ltda, apresenta estudos técnicos eambientais para

avaliar os efeitos da implantação eoperação dos Terminais

Portuários TGSC eFertimport sobre os meios físico, biótico

e socioeconômico.

Rs.:

Proc

Rubr.:

0 estudo ambiental foi elaborado deagosto de2007 a fevereiro

de2009, baseado nas exigências legais e técnicas pertinentes,

especialmente nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio

Ambiente - CONAMA n° 01/86 e 237/97.

Afim desubsidiar tecnicamente o processo delicenciamento

ambiental por parte dos órgãos ambientais competentes, o

estudo ambiental oferece informações detalhadas sobre os

empreendimentos, do ambiente que sofrerá a intervenção, bem

como identifica, qualifica eavalia, de forma integrada, osimpactos

decorrentes daimplantação eoperação e propõe medidas de

gestão, controle e conservação ambiental.

OEIA/RIMA apresenta diversos Programas deControle e

Monitoramento Ambiental queavaliarão a eficiência daaplicação

das medidas propostas, a conformidade com a legislação e normas

técnicas vigentes eajustes naimplantação e operação dos projetos

em função damanutenção da qualidade ambiental.

COMPROMISSO

TGSC e Fertimport buscam oentendimento econvergência

sobre a importância e benefícios destes projetos

emum diálogo aberto com ONGs, sindicatos e entidades

de todas asnaturezas, pois são empresas cientes de

sua responsabilidade.

Vamos somar nossas forças, dedicação, investimentos e

conhecimento para fazer deSão Francisco doSul uma

cidade portuária referência, bem estruturada e repleta .

depossibilidades para o mercado mundial. Mantendo as

origens, obem-estar da população ea preservação do

meio ambiente.

f
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BENEFÍCIOS

Aoperação portuária demanda oenvolvimento devários profissionais. Como conseqüência direta doprocesso de

implantação dos projetos, serão gerados aproximadamente 500 empregos diretos e indiretos.

Além das novas vagas criadas, TGSC eFertimport beneficiarão a cidade de São Francisco doSul com projetos

culturais, receita tributária e muitas oportunidades comerciais que um empreendimento deste porte proporciona.

BENEFÍCIOS GERAIS

• Integrada a infraestrutura existente

• Aumento damovimentação decarga geral noPorto Público

• Intensificação daatuação daFundação Bunge nas áreas cultural, social,
econômica e ambiental

• Maior competitividade ecapacidade para o Porto deSão Francisco do Sul
frente a outros portos

• Ganho logístico significativo para a movimentação degraneis vegetais,
óleo vegetal e fertilizantes naRegião

• Aumento nageração deimpostos e tributos quepoderão serrevertidos
em melhorias significativas na estrutura do Município

Acidade tem um horizonte livre a sua frente com muitas

possibilidades decrescimento. Apartir doadequado

aproveitamento destaoportunidade única, São Francisco doSul

terádestaque nocenário mundial e será ainda mais atrativa para

importadores e exportadores.

Fl. 63"
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CONSTRUÇÃO
DOS TERMINAIS PRIVADOS

DE GRÃOS, ÓLEO VEGETAL E
FERTILIZANTES

São Francisco do Sul

••>•-*

V# m
TERMINAL DEGRANES DESC Fertimport

rré^



EA/1 BRANCO

*#



•

UMA CIDADE PRIVILEGIADA

Oporto éumbraço que se estende para firmaracordos
comerciais com outros países, unir nações eajudar na

construção de histórias de vida. Avocação portuária de
São Francisco do Sul fez acidade prosperar através da

instalação econsolidação de um complexo portuário que
alcançou aposição de um dos principais portos do Brasil. .

Esta cidade histórica nasceu praticamente com a

história do nosso país. 0grande impulso econômico do

município teve início no ano de 1.912 com construção
de atracadores para vapores epequenos navios de
cabotagem. De lá para cá, tanto oporto quanto a

população vem tendo significativos investimentos

públicos eprivados visando odesenvolvimento do
município, que acada dia, ganha maior relevância no

âmbito nacional e internacional. Hoje, alcançamos

tempos de alta competitividade. Assim, para manter a

evolução, éessencial ouso de ferramentas de comércio

exterior que acompanhem os sonhos de um território do

tamanho de um continente.

Fl.£2
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VAMOS CONTINUAR CRESCENDO

Orgulho eemprego dos cidadãos de São Francisco do Sul, oporto precisa se fortalecer eter um melhor aproveitamento de seu
potencial. Nos deparamos com uma oportunidade ideal para quem écapaz de agir com seriedade ecompromisso, analisar fatos, >
olhar para o futuro ecolocar um objetivo em ação.

Temos de um lado agrande movimentação de cargas que pede urgentemente por melhorias no Porto e, de outro, ainsuficiência
de berços de atracação. Énecessária aimediata ampliação da estrutura portuária. Para tanto, surgiu aparceria de duas
reconhecidas empresas para viabilizar dois projetos audaciosos. Juntos, somam aconstrução de 3berços de atracação no
complexo portuário de São Francisco do-Sul.

hFertimport, líder nos serviços de logística internacional eportuária, atua há mais de 60 anos como braço logístico da Bunge.
Empresa com mais de 100 anos de Brasil, empregando 8mil funcionários epresente em mais de 30 países.

EoTGSC, formado por um grupo de investidores que já atua na região com profundo conhecimento eknowhow das

atividades portuárias.
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ESTRUTURA

Projetados para consttução ao lado do porto público, as novas estruturas apontam como principal alternativa
para importadores eexportadores eimportante berço para desanegamento de fertilizantes do Sul do BrasH.

Serão dois berços pertencentes aoTGSC destinadosàimportação eexportação de grãos eoutro, pertencente à
Fertimport para movimentação de óleo vegetal eimportação de fertilizantes.

Veja agora como ela écomposta:

Fertimport BUNGE

1Pfef

1Descarregado;

1Berço deatracação

1 Dutovia

Armazenagem

90 mil toneladas de fertilizantes

Tulhas de expedição rodoviária eferroviária, transportado
resdecorreia ligando píer aoarmazém etulhas

Descarga de1.200 ton/hora defertilizantes

Movimentação anual prevista de 13milhões de toneladas

IPíer

2Descarregadores

2Berçosdeatracação

Armazenagem

118 mil toneladas degraneis vegetais

4 silos verticais

1 armazém

Descarga de3mil ton/hora .'.

Acréscimo de2milhões detoneladas à movimentação
anual degraneisvegetais

Ç\^
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Uma ponte de acesso ligando píer eterra será de uso comum ao
TGSC eFertimport Ambas terão seus armazénsevias de transporte

integradosàinfraestrutura do corredor de exportação.

Comparativamente, amovimentação anual defertilizantes irá de
460 mil toneladas para 1/5 milhões de toneladas movimentadas,
um crescimento de mais de 200%. Eainda, omontante atual de

graneis vegetais movimentado por ano contará com oincremento

significativo de 2milhões de toneladas.

Veja os produtos que serão comercializados:

FertimportBUNGE

Fetilizantes Grais

Soja

Farelo deSoja

Trigo

r

Cevada

Mate -

Milho

mi
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DIMENSÃO
ESTRATÉGICA

Aárea de influência dos empreendimentos se estende, de

fotma permanente, aos setores da economia envolvidos,
direta ouindiretamente, nas atividades dos dois novos

Terminais. As Regiões Sul, Sudeste eCentro-Oeste terão um

incremento significativo nos setores primário, secundário e
teraário, com destaque para oagronegócio dentre outros

negócios relacionados setor portuário. .

ETAPAS DO PROJETO.
-.-."•.«•- i.

Há mais dedois anos, asduas empresas têm realizado,

deforma sinergia, estudos para minimizar osimpactos

ambientais do projeta Este trabalho jáconfere pareceres

favoráveis doMunicípio deSão Francisco doSul, Marinha e

Porto Público daCidade. 0 prazo previsto para operação é

de dois anos após oinído das obras. p" J "V^,1
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PARTICIPANTES

Os dois projetos desenvolvídoscongregam para aconstrução
dos Terminais Privados de Grãos, Óleo Vegetal eFertilizantes em

São Francisco do Sul. Um empreendimentoousado ede
responsabilidade formado por empresas einvestidores que conhecem
profundamente as necessidades deescoamento da produção eas
possibilidades que este empreendimento pode proporcionar.

As forças empreendedoras são:

OTGSC éintegrado pelo Grupo SAGAH Participações S.A. eFundo

Logística Brasil, que são geridos pela BRZ Investimentos. São cotistas
no projeto do TGSC as fundações Petros, Funcef, Previ, Fundação Itaipu.

EaFertimport, empresa com mais de60 anos de experiência em
serviços delogfstio portuária internacional.

As empresas participantes darao um grande passo porque

acreditam no potencial de São Francisco do Sul. Com essa iniciativa,

fortemente apoiada na sustentabilidade, surge um novo patamarde
crescimento a partir deumainfraestrutura queproporcionará uma

"grande abertura ao comércio exterior econseqüente desenvolvimento

doMunicípio,EstadoePaís. • v C | ~2±-'^Z

Q
THMlNALOeGflANÉEDeSC . Fertimport



EM BRANCO



IMPACTO AMBIENTAL

0Brasil tem oprivilégio em contar com São Francisco do Sul e

sua característica de melhor portonatural da Região Sul. Por isso,

para que sempre possamos desfrutar desta condição, éessencial a
máxima manutenção das condições naturais da região.

OEstudo de Impacto Ambiental erespectivo Relatório de Impacto
Ambientai (EIA/RIMA), elaborado pela OAP Consultores Associados

Ltda, apresenta estudos técnicos eambientais para avaliar os .
efeitos da implantação eoperação dosTerminais Portuários TGSC e
FERTIMPORT sobre os meios físico, biótico e socioeconômico.

w

RS....JÜ-.
prôc.J4l!#
Rubr.;

0estudo ambiental foi elaborado de agosto de 2007 afevereiro

de 2009 baseado nas exigências legais etécnicas pertinentes,

especialmente nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio
Ambiente - CONAMA n°01/86 e 237/97.

Afim desubsidiar tecnicamente o processo delicenciamento

ambiental por parte dos órgãos ambientais competentes,o

estudo ambiental oferece informações detalhadas sobre os

empreendimentos, do ambiente que sofrerá aintervenção, bem
como identifica, qualifica eavalia, de forma integrada, os impactos

decorrentes da implantação eoperação, bem como propõe

medidas de gestão, controleeconservação ambiental.

0 EIA/RIMA também propõe diversos Programas de Controle

e Monitoramento Ambiental que avaliarão aeficiência da

aplicação das medidas propostas, aconformidade com a

legislação enormas técnicas vigentes eaté mesmo propor

ajustes na implantação eoperação dos projetos em função "-*"

da manutenção da qualidade ambiental. -*

COMPROMISSO

TGSC e Fertimport estão abertas ao diálogo com ONGs,

sindicatos, entidades detodas asnaturezas, pois sabe de

sua responsabilidade. As empresas envolvidas buscam

gerar diálogo, entendimento econvergência sobre a

importância e benefícios deste projeto.

Vamos somar nossas forças, dedicação, investimentos e

conhecimento para fazer de São Francisco do Sul uma

cidade portuária referência, bem estruturada e repleta

depossibilidades para o mercado mundial. Mantendo as

origens, obem-estar da população ea preservação do

meio ambiente.

w"
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BENEFÍCIOS Rubr.:_J?

\

\ficrinnaic fr\mn mncan lõnria riirota riu nrnroccn ric -rA operação portuária demanda oenvolvimento de vários profissionais. Como conseqüência direta do processo de .=
implantaçãotlos projetos, haverá ooferecimento imediato de centenas de empregos,

Além das novas vagas criadas, Fertimport eTGSC beneficiarão acidade de São Francisco do Sul com projetos

culturais, receita tributária e muitas oportunidades comerciais que um empreendimento deste porte proporciona.

BENEFÍCIOS GERAIS

• Estrutura integrada ajáexistente do porto público

• Aumento damovimentação decarga geral no porto Público

• Continuidade daatuação daFundação Bunge nas áreas cultural, social,
' econômica e ambiental

• Maior competitividade ecapacidade para oporto deSFS frente aoutros portos

• Ganho logístico significativo para a movimentação degraneis, óleo vegetal e
fertilizantes naRegião

•-Geração demais de9 milhões dereais em impostosaoanoquepoderão ser .
revertidos em melhorias significativas naestrutura doMunicípio

Acidade tem um horizonte livrea sua frente com muitas

oportunidades decrescimento. Apartir doadequado

aproveitamento desta oportunidade única, São Francisco doSul

terá destaque no cenário mundial eserá ainda maisatrativa para

importadores eexportadores. tTl -V-^
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ASSOCIADOS

?*

CONSULTORIA AMBIENTAL

OÃP - ConsultoresAssociados lida.
Rua Abdon Batista, 121 • Conj.1306 • Centro
CEP89201-010 • Joinville • SC
Fone/Fax 47 34220182
e-mail: oap@oap.srv.br

u
TERMINALDE GRANEISDE SC Fertimport

Rua Rafael Pardinho, 60

Centro • 89240000

São Franciscodo Sul • SC

Fone 47 34444555

tgsc@tgsccom.br

Rua Frei Gaspar, 22 • 8o andar
CEP 11010-90

Santos-SP

Fone 13 32019000

' ftttimport@fertimportcomJ)r

Proa: feffift*
Rubr.;_
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Prefeitura Municipal deSão FranciscodoSul
Praça Dr. Getúlio Vargas, n* 01 -Caixa Postal 21 -Fones (047) 444-2222 e444 2477

Fax (047) 444-2130 - CGCMF 83.102.269/0001-06 ~{s :
Cep 89240-000 São Francisco do Sul - Santa Catarina Proc.

HubrL E I n° 126, de 30 de abril de 1999.

CRIA OS LIMITES E DENOMINA OS
BAIRROS DO MUNÍCTPIO.

OPrefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de suas atribuições, faz saber que a
Cornara de Vereadores de São Francisco do Sul aprovou, eele sanciona aseguinte lei:
Art. Io. Ficam criados os seguintes limites edenominados os bairros, neste Município:
Á^hA °V ^T^ PCla árCa dC tefra da °rla da Baía da Babi*>nga, tendo como ponto departida aPonta da Cruz junto ao Porto, daí seguindo pelo terreno da Cevai e pela Rodovia
Olmo Nobrega BR 280 até aesquina com aRua Alfredo Darcy Addison epor uma linha
imaginaria segue-se ate o Morro da Cruz. Deste ponto segue-se até a esquina da Rua
Almirante Barroso com o prolongamento da Rua Barão do Rio Branco, a Rua Alameda
^«W^a^i^c^aRuaNereuRanios e daí até aesquina com oprolongamento da
Travessa Itacolomi, fechando apoligonal na orla marítima da Baía da Babitonga.
Esta área denominar-se-á "Centro".

ÁREA 02 : Limita-se pelo Rio Monte de trigo até aRodovia Duque de Caxias SC-301 pelo
trevo com aRodovia Olívio Nóbrega BR-280 até o terreno da Cevai junto ao Porto edaí por
uma linha paralela alinha d água encontrar oRio Monte de Trigo.
Esta área denominar-se-á "Bairro do Paulas".

ÁREA M: Limita-se pela Rua Marcos Gorresen até aesquina do prolongamento da rua
Barão do Rio Branco, e ate a esquina com a Avenida Almirante Barroso e por uma linha
imaginam ate o ponto mais alto do morro da Cruz edeste ponto até a esquinada Rua
Alfredo Darcy Addison com a BR-280 "Rodovia Olívio Nóbrega ", daí seguindo pela
mesma ate alcançar otrevo com arua Marcos Gorresen, fechando apoligonal.
Esta área denominar-se-á "Bairro Rocio Pequeno".

ÁREA 04 : Limita-se pela Rua Marcos Gorresen, até otrevo da Rodovia Duque de Caxias
SC-301, eem seguida pelo Rio Monte de Trigo, até encontrar adivisa do Perímetro Urbano
dai ate alcançar aRua Manoel Gomes Rittes e por esta até encontrar aesquina com aRua
Joinville e^por este até encontrar arua n° 01 do Loteamento São Francisco I, até a BR-280
Rodovia Olívio Nobrega , dai por uma linha imaginária pelo cume dos morros até encontrar

aesquina da Rua Olaria com oprolongamento da Rua Cel. de Oliveira, epor esta até aRua
Barão do Rio Branco, fechando apoligonal até encontrar aRua Marcos Gorresen.
Esta área denominar-se-á "Bairro São José do Acarai".

*

ÍTÍf\«05»- L!mita"se Pela escluina da Jor8e Evilasio com arua Alameda do Ipiranga rua
Barão do Rio Branco rua Coronel de Oliveira, e pelo prolongamento da mesma até a
esquina da rua Olaria, dai por uma linha imaginária pelo cume dos morros até alcançar a
esquina da BR-280 "Rodovia Olívio Nóbrega" com arua n° 01 do loteamento São Francisco
T dai pela rua Joinville, rua Manoel Gomes Rittes até adivisa do perímetro Urbano até o

prolongamento da Rua Antônio Machado , BR-280 "Rodovia Olívio Nóbrega" rua Joinville
rua Vila Campina até arua n" 02 do loteamento Vila Campina, até arua Olaria epor esta
por uma linha imaginária fechando a poligonal com arua Jorge Evilasio.
Esta área denominar-se-á "Bairço Água Branca".

n.r>-

RETORNO AO TRABALHO
Internet: http://www.saofranciscodosul.com.br
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Prefeitura Municipal deSãoFranciscodoSul
Prara l"V RaMIIa w _o r.* — . _Praça D, -.«ioVar^^ ca,xa ^J^JW»*».444 247. _^

Lei 126/99

Fax (047) 444-2130 - CGCMF 83.102.269/0001 -06
Cep 89240-000 São Francisco do Sul - Santa Catarina

fechando apoligonal ate encontrar aRodovia Olívio Nóbrega BR-280.
Esta área denominar-se-á "Bairro Morro Grande".

£gaastaass*r^±rr^^r
Rua Olaria esquina com aRua „.» 02 do Loteamento Wa Smota mfv? r ^ "
Joinville até aRodovia Olívio Nóbrega BR-28™por w> a^oTrevo . h! TVT
mZ^o^j;p°ry°- ££*:srs°a0•sNobrega BR-280, edeste ponto em linha reta perpendicular ao eixo da RR ?sn ... -Z ,
hnha paralela ao eixo da referida Rodovia disUe 200.M mT epor ^ImLT, T *
ate oterreno da SAMAE, junto àE.T.A (Estação de TratSolTguS £h*te5
Cardoso fechando apohgonal com alinha paralela alinha d'agua na Baia da Babitonga
Esta área denominar-se-á "Bairro Rocio Grande".

Í!mÜ : LímÍtaD"Se f,0T lad° eSqUerd° d° Ri° Card0S0> eP°r este «eguindo aorla da Baiada Babitonga ate oRio das Laranjeiras epor este até encontrar acaptação de água da SAMAF
passado por esta até encontrar um ponto paralelo ao eixo da r£ Walter Sow CF^aTa

das Laranjeiras ) distante do seu eixo 200,00 metros. Segue-se daí à ewiiS TZ™ íuparalela aRua Walter Rhinow até encontrar oRio C^TpoT^eScÍÜÍI
esquerda ate as águas da Baia da Babitonga. seguindo a margem
Esta área denominar-se-á "Bairro das Laranjeiras".

ÁREA 09 : Limita-se pela linha paralela da orla marítima do Oceano Atlântico tendo cnmn
£ í SStoü^ AT" ePaSSand° Pda PraÍa de E-WMo- ÍalnseadaPraia da Saudade Pramha , rua Teresma até oRio Acaraí, fechando apoligonal até asuã^

Esta área denominar-se-á "Bairro da Enseada".

ÁREA 10 : Limita-se pelas áreas de terra da orla da Baía da Babitonga tendo como nontn
de partida olado esquerdo da foz do Rio Ubatuba junto aBaía, seguindo semTeneTas iTl

Rubr/^J)fl.2

Esta área denominar-se-á "Bairro do Ubatuba"

F). ^^

Internet:
RETORNO AO TRABALHO

http://www.saofranciscodosul.com.br
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Lei 126/99

Prefeitura Municipal deSão Franciscodo Sul
Praça Dr. Getúlioi Vargasyi" 01 -Caixa Posta. 21 -Fones (047) 444-2222 e444 2477

Fax (047) 444-2130 - CGCMF 83.102.269/0001-06 &:
Cep 89240"000 São Francisco do Sul - Santa Catarina p

fl3
"Rub

Prolongamento até encontrar alinha Sttl^&TEt ZZ
Mo„te de Trigo epela margem eaquerda- .tK&TfeSSC'°̂
Esta área denominar-se-á "Bairro da Reta".

i^rV or,aLZra MJMi^^ttM17ff
Esta área denominar-se-á "Bairro da Praia Grande".

ÁREA 13 : Limita-se pelo canal do Linguado com afoz do rio Pereouê até * ««,nascente epelo prolongamento do mesmo até anascente do rio jJEáZSLZaaC

Esta área denominar-se-á "Bairro Praia do Ervino"

n!u da CELESC, por esta ate encontrar oprolongamento do Rio dos Maia e
b!"^ ° n° M°me ^ TrÍ8° 6P°r CSte até a"» 2?* as ágtt Bat da
Esta área denominar-se-á "Bairro do Iperoba".

r

ÁREA 15 : Limita-se etem como ponto de partida o marco n° 01 iL>au,«A~ • , r _,

B~aa margem d,reha do rio d0 Ribeira e»°r -• - •«í*ESSSTfS*
Esta área denominar-se-á "Bairro da Vila da Glória".

colario" PreSentó ^ ^ "• VÍ8°r "a ** de SUa Pub,i0a^ re™8^ - "-Posições em
São Francisco do SuL^g^e abril de 1999

ROGÉRIC/ZATTAR JUNIOh
Prefeito Municipal

Publicado ern.Jo_l._qyj ?9_

Registrado cm %?//% ??

Internet:

RETORNO AO TRABÃlfoV^
http^/www.saofranciscodosul.cí^br
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JGNIS ™
Fundodo em 26de junno de 1W ^^^ CNPJ: 02.008.Ma/0001 92

Fls, MO

Proc"iSÍM

II FÓRUM DE DISCUSSÃO SOBRE AS ESPÉCIES DA
FAUNA AMEAÇADAS OCORRENTES EM SANTA

CATARINA

MOÇÃO DE APOIO A CRIAÇÃO DA UNIDADE

DE CONSERVAÇÃO

RESERVA DE FAUNA BAÍA DA BABITONGA

SANTA CATARINA, BRASIL.

JOINVILLE / SC

ABRIL, 2008.

R. Emanuel Pereiro Campos. HO- Faíenda - Itoiai-Cep8330é-Ol6 ignisPignis.org.br - www.igms.org.tx
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IGNIS^ ^oc.:MM
Fundado em 26 de |unho de 1997 ^^ CNPJ: 02.008.846/0001-92 Rübf.,_

À Excelentíssima Ministra de Estado do Meio Ambiente Sra.
Maria Osmarína Marina da Silva Vaz de Lima

Com cópias para:

Ilustríssimo Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade - ICMBio

Sr. João Paulo Ribeiro Capobianco

Ilustríssimo Presidente do Instituto Brasileiro do Meio do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Sr. Bazileu Alves Margarído Neto

Ilustríssimo Diretor de Unidades de Conservação de Proteção Integral /
ICMBio - DIREP

Sr. Júlio César Gonchorosky

Ilustríssimo Diretor de Unidades de Conservação de Uso Sustentável
/ ICMBio - DIUSP

Sr. Paulo Henrique Borges de Oliveira Júnior

Ilustríssimo Diretor de Conservação da Biodiversidade/ ICMBio - DIBIO
Sr. Rômulo José Fernandes Barreto Mello

Ilustríssimo Sr. Superintendente Estadual do IBAMA/SC
Sr. Américo Ribeiro Tunes

Ilustríssimo Sr. Presidente da Fundação Estadual do Meio Ambiente de
Santa Catarina - FATMA

Sr. Carlos Kreuz

Ilustríssimo Sr. Procurador da República em Joinville
Dr. Davy Lincoln Rocha

Ilustríssima Sra. Promotora de Justiça em São Francisco do Sul
Dra. Simone Cristina Schultz

R. Emanuel Pereira Compos.l 10 Forenda Ho|oi - Cep 88306-016 - ignisotgnis.org.br - www.ignis.org.br
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IGNIS^ Pro^SP?W*:_-^.Fundado em 26de |utitio de 199? ^^__ CNPJ: 02.008.8*8/000

Senhora Ministra,

Em Reunião realizada por ocasião do "II FÓRUM DE
DISCUSSÃO SOBRE AS ESPÉCIES DA FAUNA AMEAÇADAS
OCORRENTES EM SANTA CATARINA", no Município de Joinville,
Estado de Santa Catarina, nos dias 10 e 11 de abril de 2008, com a
presença de representantes de instituições Governamentais e Não-
Governamentais, dentre renomados pesquisadores, resolveu-se
encaminhar a presente Moção em apoio à criação da Reserva de
Fauna Baía da Babitonga, embasada pelas considerações a seguir:

Os resultados de estudos de longo prazo conferem importância
ambiental singular à região estuarina da Baía da Babitonga na
conservação da biodiversidade marinho-costeira e na
manutenção da elevada produtividade do ecossistema marinho
adjacente;

A Baía da Babitonga abriga 75% dos manguezais do Estado de
Santa Catarina, representando, em termos de expressividade de
área, o limite austral deste ecossistema no Continente
Americano;

A beleza cênica local, aliada à importância histórica da cidade de
São Francisco do Sul, tombada pelo IPHAN, torna a Baía da
Babitonga um importante atrativo turístico para a região, indo ao
encontro das Políticas do Governo Federal de incentivo ao
desenvolvimento do Turismo, como atividade geradora de
emprego e renda;

A Baía da Babitonga abriga rica avifauna, incluindo, pelo menos
10 espécies de aves migratórias neárticas, que utilizam a área
para descanso e forrageio;

Em pesquisas recentes, foram identificadas mais de 100
espécies de peixes ocorrentes na região estuarina, muitas delas
residentes;

R. Emanuel Pereiro Campos-1 '0 - Farendo itojai - Cep 88306-016 - igrusaignts.org.br www.ignis.org.br

R.U



EM BRANCO



Fia: 3,Vi

IGNIS Rubr.•
Fundodoem 26de junhode 199? ^i CNPJ: 02.008.848/0001-92

Em função disso, a Baía da Babitonga possui grande
importância sócio-econômica no sustento de mais de 2.000
famílias de pescadores artesanais, além dos maricultores
familiares, que explotam os recursos pesqueiros na baía;

A Baía da Babitonga e as ilhas costeiras adjacentes são
importantes áreas de agregações reprodutivas do mero
(Epinephelus itajara), recurso pesqueiro protegido da exploração
comercial pela Portaria IBAMA N° 42/2007, e constante no Anexo
II da IN MMA n° 05/2004;

A área, assim como outras regiões estuarinas localizadas mais
ao norte no Litoral Sul e Sudeste do Brasil, é utilizada como sítio
de alimentação e crescimento de tartarugas marinhas,
particularmente a tartaruga-verde {Chelonia mydas), espécie
também incluída na Lista Oficial das Espécies da Fauna
Brasileira Ameaçadas de Extinção (IN MMA n° 03/2003);

Na Baía da Babitonga coexistem duas espécies residentes de
pequenos cetáceos, o boto-cinza (Sotalia guianensis) e a toninha
(Pontoporia blainvillei) sendo esta espécie incluída na Lista
Oficial da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (IN MMA n
03/2003);

o

Neste sentido, a Baía da Babitonga adquire importância especial,
pois é a única região estuarina brasileira que abriga uma
população residente de toninhas {Pontoporia blainvillei).

Estes são alguns dos atributos que levaram a Baía da
Babitonga e seu entorno a serem classificados na atualização da
listagem das Áreas e Ações Prioritárias para Conservação,
Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da
Biodiversidade Brasileira como prioridade de ação "extremamente
alta", para as quais se recomenda o manejo e criação de Unidades
de Conservação (Portaria MMA n° 09, de 23/01/2007).

R.Emanuel Pereira Compôs. 1IO- Fazenda - notai - Cep 88306-016 - -anis* ignis.org.br - www.igms.org.br
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Prcc"ZEl^
Fundado em 26 de |unho de 199?

IGNIS' Zzt•^•*1"* CNPJ:02.0C*84e/0001,^^d*

É consenso dentre a comunidade científica que criação de
Unidades de Conservação é a maneira mais efetiva de conferir
proteção "in situ" a espécies ameaçadas de extinção.

No caso da Babitonga, a proposição de uma Unidade de Uso
Sustentável como é a categoria Reserva de Fauna permitirá a
criação de um sistema de gestão compartilhada com a Sociedade
que busque compatibilizar os interesses relacionados ao
desenvolvimento econômico regional à necessária conservação
dos recursos ambientais que sustentam as populações tradicionais
locais, mas que também, como já foi acima explicitado, denota
importância estratégica Nacional no que concerne à manutenção e
recuperação da biodiversidade do Bioma Marinho-Costeiro.

Pelo exposto, vimos requerer, em caráter de urgência, que se
efetive o Decreto de criação da Unidade de Conservação de Uso
Sustentável "RESERVA DE FAUNA BAÍA DA BABITONGA".

Joinville (SC), 11 de abril de 2008.

R. Emanuel Pereiro Campos. 110- Faienda - Hajoi -Cep 88306-016 • ignis9ignij.org.br www.ignis org.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE TÍkFH
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

ICr^Bio Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradicionais

TT5..,

Proc

Rubr.;

LIMITE DE PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE USO SUSTENTÁVEL

709800

I
719800

I

Garuva- Reta/Tapera

Proposta de Unidade de
Conservação Federal

759800

Joinville
MMMwancisco do Sul

luaramirim

Massaranduba

709800

Morro Alto

Pindoty

",3n Pindoty

tlneario Burra do Soi

Tarum/E

São João do llapenu

Barra Velha,

719800
1

729800 739800

2

0 2,5 5

1
749800

10

759800

iKm

15

Localização no estado de SC

Legenda

Limite proposto para a UC

Terras Indígenas criadas e em criação

Limites municipais

Sistema de Coordenadas Projetadas - Datum: SAD 69

Outubro de 2008
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PORTARIA MMA N° 09, de 23/01/2007
"Reconhececomo áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição
de benefícios da biodiversidade brasileira as áreas que menciona".
A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o disposto nos Decretos n°s 2.519,de 16de março de 1998 e 5.092, de 21 de maio
de 2004,

Resolve:

Art. Io - Ficam reconhecidas como áreas prioritárias para a conservação, utilização
sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade brasileira as áreas referenciadas no
§2°desta Portaria, denominadas Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização
Sustentável e Repartição de Benefícios daBiodiversidade Brasileira ou Áreas Prioritárias
para a Biodiversidade,para efeito da formulação e implementaçãode políticas públicas,
programas, projetos e atividades soba responsabilidade do Governo Federal voltados à:
I - Conservação in situ da biodiversidade;
II - Utilizaçãosustentável de componentes da biodiversidade;
III - Repartiçãode benefíciosderivados do acesso a recursos genéticos e ao conhecimento
tradicional associado;
IV - Pesquisa e inventários sobre a biodiversidade;
V - Recuperação de áreasdegradadas e de espécies sobreexploradas ou ameaçadas de
extinção; e
VI - Valorização econômica da biodiversidade.
§ 1• - A lista de áreas prioritárias, referida no caput deste artigo, deverá ser revista
periodicamente, em prazonãosuperiora cinco anos, à luzdo avanço do conhecimento e
das condições ambientais, pela Comissão Nacional de Biodiversidade - CONABIO,
medianteportaria do Ministrode Estado do Meio Ambiente.
§ 2o - As descrições das áreas de que trata o caput deste artigo estão discriminadas no sítio
eletrônico do "Portal Brasileiro sobre Biodiversidade - PortalBio" do Ministério do Meio
Ambiente, <http://www.mma.gov.br/portalbio> e no Portal do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, <http://www.ibama.gov.br>.
§ 3o- Os espaços territoriais não incluídos na lista de áreas prioritárias não são
necessariamentedesprovidos de importância biológica.
Art. 2° - As ações identificadas no art. Io desta Portaria serão implementadas considerando
as seguintes classes de importância biológica e de priorização de ação:
I - Classes de importância biológica:
a) Extremamente alta;
b) Muito alta;
c) Alta; e
d) Insuficientemente conhecida.
II - Classes de Prioridade de Ação:
a) Extremamente alta;
b) Muito alta; e
c) Alta.
§ Io- A delimitaçãoe a priorização das áreas prioritárias não restringe o acesso às políticas
públicas destinadas aos povos indígenas e comunidades locais beneficiários do II Plano
Nacionalde Reforma Agrária ou do ProgramaNacional de Fortalecimentoda Agricultura
Familiar nos termos do art. 189 da Constituição e da Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006.
Art. 3o- O Ministério do Meio Ambiente fica responsável pela criação e gestão de um
banco de dados virtual e integrado sobre a biodiversidade brasileira, incorporando as bases
de dados utilizadasno processo de atualização de áreas prioritárias, bem como pela
alimentação contínua do mapa de importância biológica e inclusão de novas informações
sobre biodiversidade.

Art. 4o- O disposto nesta Portaria não enseja restrição adicional à legislação vigente.
Art. 5o - Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.
Art. 6o- Fica revogada a Portaria n° 126, de 27 de maio de 2004, publicada no Diário
Oficial da União de 28 de maio de 2004, Seção 1, página 142.
MARINA SILVA

(D.O. 24/01/2007)
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DOUN° 182, quinta-feira, 20 de setembro de 2007
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS

PORTARIA N" 42, DE 19 DE SETEMBRO DE 2007
O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 26,
inciso V,Anexo I da Estrutura Regimental aprovada peloDecreto n.° 5.718, de 13 de março de
2006, e art. 95, item VI do Regimento Interno aprovado pela Portaria GM/MMA n.° 230, de 14
de

maio de 2002 e tendo em vista o disposto na Lei n.°8.617, de 4 de janeiro de 1993 e no Decreto-
lei

n.° 221, de 28 de fevereiro de 1967; e,
Considerando o disposto no Decreto N.°5.583, de 16de novembro de 2005, que autoriza o
IBAMA

a estabelecer normas paraa gestãodo usosustentável dos recursos pesqueiros de que trata o § 6o
do

art. 27 da Lei n. 10.683, de 28 de maio de 2003;
Considerando que o mero, Epinephelus itajara (Lichtenstein, 1822),espécie pertencenteà
família

Serranidae, é um dos maiores peixes na costa brasileira, que apresenta crescimento lento, alta
longevidade (> 40anos), maturação tardia e baixa taxa de recrutamento, características estas que
o

toma altamente vulnerável à mortalidade por pesca;
Considerando que a atividade pesqueirase concentra sobre os agregados de reprodução, em
conjunto com a baixa resiliência exibida pela espécie, aumenta substancialmente sua
vulnerabilidade;
Considerando que a espécie utilizaas áreasestuarinas como berçários, e que a degradação destes
ambientes, contribui diretamente para o declínio populacional da espécie;
Considerando que populações de mero estão em declínio não só no Brasil, mas em todo o
mundo, e
que a avaliação global do estadode conservação da espécie realizada pela UICN em 2006, a qual
incluiu informações disponíveis sobre a espécie no Brasil, classificou-a como criticamente
ameaçada;
Considerando o curto períododa moratória,cinco anos, estabelecida pela Portaria IBAMA N°
121,

de 20 de setembrode 2002, para detectar os efeitos de sua aplicação e gerar informações
adequadas
para subsidiar um Plano de Gestão para a espécie, levando-se em conta as características
biológicas
supracitadas;
Considerando que os projetos emandamento irão gerar informações adicionais parafuturas
tomadas

de decisão;

Considerando o que consta na ata do I Workshop "Projeto Mero: Estratégias para a Conservação
de

Ambientes Costeiros e Marinhos do Brasil", realizado de 14 a 16 de junho de 2007, no
município de
Caravelas, no estado da Bahia;

Considerando as recomendações oriundas da Reunião Técnica e de Ordenamento Pesqueiro

pin
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realizada noCEPSUL nos dias 15 e 16 de agosto de 2007; Rubr.:_
Considerando o queconstado Processo IBAMA/SP n° 02027.009595/01-87; resolve:
Art. P Prorrogar, por um período de cinco anos, nas águas jurisdicionais brasileiras, a proibição
da

captura da espécie (Epinephelus itajará), conhecida popularmente pormero, canapú, bodete,
badejão, meretee merote, estabelecida na Portaria IBAMAN° 121,de 20 de setembro de 2002,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de setembro de 2002.
Parágrafo único O período de proibição poderá ser revisto, à medida que novosestudos técnicos
forneçam subsídios sobre osaspectos bioecológicos, permitindo ajustar as medidas para a
conservação da espécie (Epinephelus itajará).
Art. 2o Fica vedado o transporte, a comercialização, o beneficiamento e a industrialização da
espécie (Epinephelus itajará).
Art. 3o Esta regulamentação não se aplicapara casos de capturacom fins de pesquisa científica,
desde que devidamente autorizada peloórgãoambiental competente.
Art. 4o Aos infratores da presente Portaria serãoaplicadas as penalidades previstas na Lei no
9.605,

de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto no 3.179, de 21 de setembro de 1999.
Art. 5o Esta Portariaentra em vigor na data de sua publicação.
BA/H II i Al VFSMARC,ÁRIDO NITO
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Instituto fínaliza estudos sobre criação da primeira
reserva de fauna do Brasil

20/05/2009

Autor: Sandra Tavares

Fonte: ICMBio - www.icmbio.gov.br

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) entrega atéo
fim do mês à Justiça Federal, noRio Grande do Sul, osestudos socioeconômicos que
fundamentam a criação da primeira reserva de fauna no Brasil, na Baía da Babitonga, no
município de São Francisco do Sul, litoral norte de Santa Catarina. Os estudos foram
pedidos peloTribunal Regional Federal da 4a Região para dar seqüência ao processo de
criação da reserva, suspenso desdeo ano passado. Com isso, o processo deveser
retomado.

A proposta de criação da reserva, quejá passou por oito audiências públicas na região,
prevê a conservação de uma área de 6,2 mil hectares de manguezal e mar. O objetivo é
preservar um dos ecossistemas mais produtivos e ameaçados no mundo, "habitat"
exclusivo do caranguejo-uçá (Ucides cordatus), espécie sobre-explotada. No local,
vivem ainda o boto cinza (Sotalia guianensis), a toninha (Pontoporia blainvillei)e o
mero (Epinephelus itajará), espécies também ameaçadas.

A reserva, de uso sustentável, permite a exploração racional dos recursos naturais, de
forma a reverter o quadro de degradação proveniente da ocupação humana desordenada,
poluição de suas águas, assoreamentoacelerado provocado pelo desmatamento, pesca
predatória, ocupação ilegal das áreas públicas, obras mal dimensionadas e aterros dos
bosques de mangue.

A região é muito cobiçada pelo chamado setor produtivo, que quer transformar a baía
num enorme polo portuário. Afora o Porto de São Francisco do Sul, já em
funcionamento e que deve ser ampliado, há outros projetos para a área: terminal de
Graneis de Santa Catarina (TGSC) e Fertimport SA, Porto de Itapoá, Portoda Norsul, já
licenciados pelo Ibama; e Porto de Laranjeiras, licenciado pela Fundação do Meio
Ambiente de Santa Catarina (Fatma), órgão estadual de meio ambiente.

"A comunidadeque vive dos recursos da bafa tem que refletir sobre as propostasde
crescimento para a região, que possui um ecossistema frágil. Será que todos desejam
essa expansão portuária na Babitonga? Será que a Babitonga não se transformará em
uma baía da Guanabara (RJ), de Santos (SP) ou de Todos os Santos (BA), que hoje
estão todas poluídas? Éessa a reflexão que a comunidade catarinense tem que fazer",
diz EduardoGodoy Aires de Souza, técnico especializado do ICMBio, que acompanha
o processo de criação da reserva.
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Atualmente mais de duas mil famílias de pescadores artesanais fazem uso dos recursos
naturais da reserva, como meio de subsistência. Maricultores cultivam mexilhões e
ostras nas águas da baía.O turismo é uma atividade em expansão.

Com a criação da reserva, será possível compatibilizar conservação da natureza com uso
sustentável de parcela dos recursos naturais, como pesca artesanal, maricultura e
turismo, sem inviabilizar a atividade produtiva. A reserva também proporcionaria a
realização de pesquisas que subsidiem a gestão da pesca do robalo (Centropomus spp.),
bem comodas atividades de maricultura (cultivo de mexilhão e ostras)realizadas na
área.

Os muitos projetos portuários para a região, no entanto, mostram que não há um
planejamento quealie conservação da natureza comcrescimento econômico pois não
levam em conta o impacto cumulativo dessas obras sobre o meio ambiente. "A falta
dessa avaliação integradade impactos ambientais de diferentes empreendimentos numa
mesma região acaba sendo um entrave à implantaçãode novos e modernos portos no
Brasil, e não o licenciamento ambiental feito pelos órgãosambientais, comose divulga
nacionalmente. Se o setor portuário não inserir a variável ambiental na fase de
planejamento, toma-se inviável falar de desenvolvimento sustentável", afirmaGodoy.

Nesse sentido, reforça ele, a criação da unidade de conservação vem trazer um maior
controle das atividades potencialmente impactantes, como a portuária, além de
promover o ordenamentoda atividade pesqueira e o fortalecimento de comunidades que
dependem da qualidade ambiental da Baía da Babitonga para a sua sobrevivência.

Imprimir | Enviar | ^Salvar este link no Delicious | Reportar erros

As notícias publicadas no site Povos Indígenas no Brasil são pesquisadas diariamente
em diferentes fontes e transcritas tal qual apresentadas em seu canal de origem. O
Instituto Socioambientalnão se responsabiliza pelas opiniões ou erros publicados nestes
textos .Caso você encontre alguma inconsistência nas notícias, por favor, entre em
contato diretamente com a fonte.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTES, MINERAÇÃO E OBRAS CIVIS

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C. Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx)61 3316-1071 Fax: (Oxx) 61 3307-1328 - URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: IBAMA-Sede

Data-/// ^/2009
Horário: /4-^//
Assunto: T£&W^?L /^C/^^^^0/^^T
Participantes: Lista Anexa
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Superintendênciaem Santa Catarina
Núcleo de Licenciamento Ambiental

Av. Mauro Ramos 1113, Centro. Florianópolis- CEP : 88020-303
Telefone: (48) 3212-3361 - www.ibama.gov.br

Fls.:.

Proc:

Rubf.:

Ul
5?0?

Memorando n° 084/2009 - NLA/SC
Florianópolis, 05 de outubro de 2009.

Ao Sr. Coordenador de Licenciamento de Transportes
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Assunto: Licenciamento ambiental; terminais portuários TGSC e FERTIMPORT;
manifestação sobre Estudo de Impacto Ambiental; Processo n°
02026.000752/2009-54.

1. Reportamo-nos ao assunto em epígrafe para encaminhar, em anexo, uma via da
Informação técnica n° 051/2009 - NLA/SC, contendo considerações a fim de colaborar com a
análise realizada por essa Coordenação no âmbito do processo de licenciamento ambiental dos
empreendimentos acima.

Atenciosamente,

Alexandre M. K. Costa

Analista Ambiental

NLA/SC

PROTOCOLOMBAMA
DlUC

N«. 12-491

Germjèjà A.Uè S. P. Martins
Analista ambiental

NLA/SC

Pauío/E/S. pilvano
Analista Ambiental

NLA/SC

6rnl5|U^
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Superintendência cm Santa Catarina
Núcleo de Licenciamento Ambiental

Av. Mauro Ramos 1113. Centro. Florianópolis- CEP: 88020-303
Telefone: (48) 3212-3361 - www ibama.gov br

Informação Técnica n° 051/2009 - NLA/SC
Florianópolis, 02 de outubro de 2009.

Assunto: Análise de Estudo de Impacto Ambiental - EIA; Terminal de Graneis Santa
Catarina - TGSC e Terminal Fertimport S/A; Processo 02026.000752/2009-54.

Senhor Superintendente,

1. A presente Informação Técnica trata da análise do Estudo de Impacto Ambiental
(LIA) apresentado com vista à obtenção das licenças ambientais para dois terminais portuários
em São Francisco do Sul, neste estado: o Terminal de Graneis Santa Catarina - TGSC,
especializado na exportação e importação de graneis vegetais, e o Terminal FERTIMPORT S/A,
especializado na importação de fertilizantes e exportação de óleos vegetais.

2. O processo de licenciamento ambiental dos empreendimentos mencionados vem
sendo conduzido pela Coordenação de Licenciamento de Transportes
COTRA/CGTMO/DILIC. Apesar do convite enviado pela DILIC (Memorando n° 79/2009 -
CGTMO/DILIC/IBAMA), os técnicos deste Núcleo não puderam comparecer à Audiência
Pública realizada em 27.08.2009 no município de São Francisco do Sul destinada à discussão do
EIA/RIMA. Assim, as observações que se seguem referem-se somente à leitura e à discussão do
EIA. Não houve informação adicional da DILIC sobre eventual prazo para manifestação deste
NLA. De qualquer forma, a presente Informação Técnica busca trazer considerações a fim de
colaborar nas análises que vêm sendo realizadas por aquela Diretoria.

3. Como relatado no EIA, os dois empreendimentos possuem infraestruturas
terrestres independentes, mas com uma única ponte de acesso aos berços de atracação de navios,
o que, juntamente com os efeitos cumulativos da instalação e operação de tais atividades,
justificou a execução de um estudo ambiental unificado.

4. A seguir são relacionados comentários e pendências considerados pertinentes e
relevantes, resultados da análise do EIA pela equipe do NLA/IBAMA/SC, em conformidade
com a apresentação das informações nos volumes do documento, respeitadas as numerações de
capítulos e itens.

Capítulo 3 - Justificativas

(Píof^
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Proc...
Ref. Processo n° 02026. 000752/2009-54

Informação Técnica n° 051/2009-NLA/SC. de 02/10/20$uD "•

5. Em linhas gerais, o EIA não explorou suficientemente a questão da capacidade
instalada dos terminais portuários brasileiros. Exemplificando, os dados apresentados (tabelas.
3.2 e 3.3) indicam redução nos volumes de fertilizantes e óleos vegetais no Porto de São
Francisco do Sul, mas não se tratavam de dados atualizados. Assim pode-se questionar a real
necessidade de implantação de mais dois terminais. Observe-se ainda a reprodução quase
idêntica ao original de texto veiculado no jornal "Valor Econômico" de 21.02.2008, sem a
devida citação de fonte.

6. Parece importante que se apresentem garantias sobre o estado de funcionamento
do ramal ferroviário do Porto de São Francisco do Sul, além de sua capacidade em atender a
nova demanda gerada pela implantação dos dois terminais, assunto abordado na página 18 do
EIA.

Capítulo 4 - Análise do contexto locacional

7. Foram feitas considerações comparativas sobre outros portos das regiões sul e
sudeste, levando-se em conta, dentre outros, fatores como estrutura instalada para graneis e
logística, objetivando-se justificar a opção por São Francisco do Sul. Analisando este porto em
particular, o levantamento se utilizou do seu Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ)
para explicitar a necessidade de ocupação da região conhecida como Ponta do Rabo Azedo na
expansão da área portuária. O EIA procurou com isso explicitar que inexistiriam alternativas
locacionais, permitindo-se apenas discutir em capítulo posterior a não execução dos
empreendimentos.

8. Uma vez que o EIA está baseado nas diretrizes do PDZ de 2005, seria importante
verificar se foi referida a versão mais atual desse Plano, e se as orientações mais atuais
manteriam as intenções de ocupação daquela área, e sob que condições. Há notícia de que em
2007 o PDZ estaria sendo revisado.

9. A figura 4.5 aponta que o volume de graneis líquidos movimentados vem
diminuindo (página 35), mas o estudo afirma que a demanda é crescente (p. 39). Afigura 4.4 (p.
35), por outro lado, demonstra que só o volume de graneis sólidos vem aumentando. Entende-se
que esse ponto deve ser melhor esclarecido.

10. O EIA afirma que "a viabilidade de operação dos terminais propostos depende
necessariamente da utilização da estrutura portuária já instalada em São Francisco do Sul"
(página 40). OFERTIMPORT seria dependente da estrutura da BUNGE e o TGSC dependente
da estrutura da CIDASC. É de se questionar se a CIDASC (administração pública) está
preparada para esse aumento de movimentação.

11. Seria importante que se tornasse mais clara a origem das referências para a
geração da figura 4.1, página 22, que ilustra as áreas para a expansão das atividades portuárias.
Aponte-se ainda que foi incluída figura sobre a delimitação da área do porto organizado,
colocada em esquema de muito baixa qualidade (figura 4.2, página 31). dificultando sua
interpretação.

12. Não foram feitos no EIA comentários sobre alternativas para áreas de bota-fora.
Além disso, seria necessário que se verificasse uma possível interferência da implantação do
bota-fora na duplicação da BR 280, empreendimento em licenciamento também conduzido pela
DILIC.

(%£>4^
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Ref. Processo n° 02026. 000752/2008*4)1.:.
Informação Técnica n° 051/2009-NLA/SC, de 02/10/2009

Capítulo 5- Caracterização socioeconômica do município de São Francisco do Sul

13. Nas páginas 50-51 foi considerada a ocupação do bairro Bela Vista (Rabo Azedo)
como recente, datada da construção da estrada de ferro (1912-1955). Pode ser recente com
relação à criação do município, mas parece tempo o bastante para a fixação das pessoas àquele
local, assim devendo ser tratada.

14. O IPHAN identificou pendência no levantamento arqueológico em área da
BUNGE próxima à praia do Inglês, onde houve aterramento de ruínas históricas. Foram
solicitadas prospecções complementares no local (páginas 58-59), cujo relatório seria
futuramente incorporado ao EIA.

15. Na página 79 relatou-se que "cfe acordo com a APSFS a comunidade do Rabo
Azedo ocupa irregularmente áreas de domínio portuário e é composta, basicamente, por
residências de baixo padrão, mostrando uma necessidade urgente de reassentamento dos seus
moradores". Ao mesmo tempo, o EIA ressalta que a área é um dos poucos espaços disponíveis
para a expansão do Porto. Fugiu à discussão que a utilização do local pelos empreendimentos
privados, ainda que permitam desafogar determinados gargalos de utilização do Porto, também
poderia gerar um conflito de disponibilidade de expansão portuária.

16. Aliás, após a leitura do EIA restaram dúvidas a respeito da eventual existência de
conflitos entre os empreendimentos propostos e o plano de expansão de interesse da
Administração do Porto de São Francisco do Sul, uma vez que se pretende, inclusive, a
utilização de área identificada como área de expansão portuária. Note-se que documentos que
poderiam elucidar esse questionamento, e que estariam anexados ao EIA, não constam da versão
digital enviada a esta Superintendência.

17. Com referência ao uso e ocupação do solo no entorno dos empreendimentos
foram apresentados dados do ano de 2005 levantados pela APSFS (portanto desatualizados), que
sugerem que boa parte dos moradores da comunidade Bela Vista concordaria ou mesmo
desejaria ser realocada (página 98). Tratando-se possivelmente da população mais diretamente
atingida, parece necessária a atualização dessa pesquisa. Também há menção ao Projeto
Humanização das Áreas Portuárias, desenvolvido pelo governo de SC, mas não há indicação
sobre o estágio em que se encontra o referido projeto. Adiante-se que ao final da leitura do EIA
não fica devidamente esclarecida a necessidade de remoção de pessoas do local em decorrência
direta do empreendimento, e sobre quem recairá a responsabilidade de tal procedimento.

18. Além disso, o EIA praticamente não apresenta informações sobre a comunidade
da praia do Inglês que também está nas proximidades do empreendimento.

19. É necessário retificar a informação sobre a administração das Unidades de
Conservação Federais em Santa Catarina, na página 105, que atualmente cabe ao Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, tornando claro a que autarquia devem ser
feitas consultas relativas a essas áreas de proteção. Além disso, a tabela 5.11 (página 106) não
traz as novas UCs federais criadas antes do EIA: ESEC da Mata Preta (Decreto s/n° de
19.10.2005) e PARNA das Araucárias (idem) e PARNA da Serra do Itajaí (Decreto s/n° de
04.06.2004).

20. Na página 108 afirma-se que o sistema portuário não tem interferência direta ou
indireta sobre as unidades de conservação do entorno da Baía da Babitonga. O mapa 07 não
utilizou escala compatível com a exibição de todas as UCs listadas na tabela 5.13. o que dificulta
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a visualização desse contexto e não permite acompanhar a conclusão da inexistência de
influências causadas pelo Porto. A interferência mais óbvia, naturalmente, é sobre a Unidade
ainda não criada da Reserva de Fauna da Baía da Babitonga.

21. A respeito da atividade de maricultura desenvolvida nas proximidades dos
empreendimentos (páginas 125-126), relata-se terem sido obtidos dados informalmente junto à
associação de maricultores. Como impacto direto mais marcante sobre a atividade mencionou-se
a dispersão de sedimentos ocasionada por atividades de dragagem. Como o EIA em geral não
traz informações atualizadas, não foram mencionadas as conseqüências do naufrágio de comboio
oceânico que rumava para o Porto em janeiro de 2008, que causou interrupção temporária da
distribuição de mariscos.

22. O EIA informa que a outorga de concessão do Porto de São Francisco do Sul foi
de 70 anos (Decr. 6.912, de 01.03.1941), portanto, estaria quase expirando (página 145).
Questiona-se se eventual processo de renovação da outorga teria alguma influência sobre os
empreendimentos propostos.

23. As obras de contorno rodoferroviário já estariam em fase de licenciamento
ambiental (paginai 57), mas o EIA carece de informações sobre o estado atual desse
licenciamento.

24. O município de São Francisco do Sul não tem rede de coleta de esgoto (página
162). Apesar de estar prevista a implantação de sistema de tratamento de efluentes líquidos
gerados durante a operação dos empreendimentos (página 747), não há informações a respeito do
corpo receptor desses efluentes ou se haverá outra destinação dos mesmos.

25. É interessante esclarecer sobre eventuais restrições ao uso dos vagões vazios que
movimentam grãos para o Porto no transporte de fertilizantes pretendido, uma vez que esse
aproveitamento é essencial para evitar impactos maiores sobre o modal rodoviário (sobrecarga
da BR280), conforme exposto à página 175.

26. O EIA faz menção aos Planos Locais de Desenvolvimento da Maricultura -
PLDM's (página 193), mas não aborda com profundidade a eventual existência de conflitos
decorrentes da implantação e operação dos empreendimentos com o setor.

27. A referência Rodrigues et ai. (2005) não consta das referências bibliográficas,
(página 201).

28. Na página 202, em meio à descrição de planos e projetos governamentais, foi
relacionada a implantação do berço 401 do Porto de São Francisco do Sul, projetado para ser o
novo terminal de graneis do sistema portuário. Apesar de prestar essa informação, o EIA não foi
capaz de correlacionar esse projeto às atividades previstas dos empreendimentos, como se haverá
interferências sinérgicas ou competitivas. A construção do cais 401 (com 280 m de
comprimento), não tornaria desnecessária a implantação do TGSC, ou refletiria em alteração nas
suas dimensões?

29. Segundo o EIA, uma das ameaças ao porto de São Francisco do Sul, conforme a
Agenda 21, é a construção de novos portos em municípios vizinhos e portos vizinhos com
melhor desempenho e mais investimentos (p. 205). Entretanto, o EIA não discute com a devida
profundidade eventual prejuízo aos empreendimentos pretendidos em virtude da implantação do
Porto de Itapoá.
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30. Quando analisados aspectos legais a respeito dos empreendimentos foi realizada
uma '-análise jurídica" sobre a intervenção em APP (páginas 211 a 215). Essa análise procurou
atestar ocorrência de utilidade pública para abrir exceção legal que possibilite o desmatamento
da área de preservação permanente de topo de morro, onde se pretende instalar o TGSC. Remete
a conclusões do EIA não demonstradas, como a inexistência de risco de agravamento de
processos de erosão (o que, inclusive, conflita com item da avaliação de impactos ambientais,
que tem como certa a instalação de processos erosivos pela supressão de vegetação, página 698).
Menciona a compensação em "área a ser definida", mas não foi feita qualquer indicação de
locais viáveis para tal.

31. Apesar de os terminais portuários de uso privativo poderem ser enquadrados
como infraestrutura de utilidade pública, dependendo de outorga de autorização de uso. a
ocupação da APP pretendida pelo TGSC não parece ter suficiente fundamento que a ampare.
Primeiramente porque a intervenção nas áreas de preservação permanente somente pode ser
admitida em caso de inexistência de alternativa técnica e locacional para o empreendimento,
sobre o que se promoveu discussão apenas superficial no presente estudo. Adicionalmente
porque a maior estrutura que ocupa quase a totalidade da APP trata-se de área de armazenamento
(não constituindo parte essencial do terminal), o que pode ampliar a discussão sobre alternativas
técnicas (dimensionamento do armazém) e locacionais (posicionamento do armazém) com fins
de garantir a proteção da APP.

32. Além disso, em se tratando o caso do TGSC de empreendimento situado em área
contendo remanescentes de Mata Atlântica em estágios avançado e médio de regeneração
(independente se essas áreas são ou não enquadradas como áreas de preservação permanente),
conforme classificação presente no EIA, entende-se pertinente avaliação jurídica quanto à
possibilidade de supressão desses remanescentes face ao que estabelece a Lei da Mata Atlântica
(Lei n° 11.428/2006), especialmente, mas não só, em virtude do disposto no art. 14, caput e §3o.
Parece clara a obrigatoriedade de existência de declaração de utilidade pública (seguindo as
regras ali determinadas). Nesse contexto, importante mencionar que o EIA não consegue esgotar
a discussão sobre alternativas técnicas/locacionais em relação aos empreendimentos propostos.

Capítulo 6 - Caracterização física da área do empreendimento

33. Segundo o EIA, há áreas na região dos empreendimentos e do bota-fora com
títulos minerários concedidos pelo DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral
(páginas 237 e 240). Entende-se oportuno verificar junto àquele órgão eventuais restrições às
pretensões dos empreendedores.

34. A referência VEADO et ai. (2002) não consta das referências bibliográficas
(página 260).

35. A identificação de cursos d'água ou nascentes na área dos empreendimentos foi
realizada por meio de visitação e sondagem do nível do lençol freático. Conforme registrado no
estudo (página 284) a vistoria se deu após período de estiagem (entre 22 e 30 de setembro de
2007). mas foi localizado ponto de acúmulo de água, identificado como de águas pluviais. As
duas sondagens referenciadas de até 15 mque não localizaram a superfície da água subterrânea
também foram realizadas no mês de setembro, após o período seco, mas no ano de 2001. As
avaliações realizadas não pareceram suficientemente conclusivas a ponto de descartar a
ocorrência de nascentes na área dos empreendimentos.
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36. De acordo com caracterização do EIA a área do bota-fora é alagadiça, mas não
possui nascentes (páginas 287-297). As avaliações realizadas não parecem encerrar essa
discussão. Importante observar a existência de afloramento de água (página 289) e que
naturalmente o solo Podzol Hidromórfico Álico tem lençol freático próximo à superfície. Por
outro lado, "seu atual uso, segundo a Lei do Zoneamento Urbano do Município de São
Francisco do Sul, se encontra destinado para sediar atividades de apoio logístico à atividade
portuária." Não foi identificado no EIA o estudo de alternativas para bota-fora, conforme
mencionado na página 639 ("diversos locais alternativos foram estudados"). Os registros de
vistoria no local identificaram pequeno afloramento de água, em ponto onde "foi realizada a
interceptação mecânica do lençol freático para se coletar e conduzir o excesso de águas
infiltradas (...)" (página 289). Como permanece a dúvida sobre a existência de APP no local,
devem-se requisitar esclarecimentos sobre as intervenções realizadas. Cabe ainda mencionar a
afirmação, contida na página 835 do EIA, de que "na área do bota-fora existe um curso d água
que é afluente do Rio Monte de Trigo,...", o que merece explicações.

37. Como parte dos estudos oceanográficos, foi realizada uma caracterização química
dos sedimentos na área adjacente ao terminal em setembro de 2007 que, conforme explicitado na
página 328, não teria apresentado impeditivos à movimentação e dragagem do leito. Na verdade,
verificando-se os laudos analíticos observa-se que diversas amostras apresentaram teores de
mercúrio entre os níveis 1 e 2 da Resolução CONAMA 344/2004 para águas salinas/salobras
(observando-se ainda equívoco do laboratório ao tabelar os valores comparativos para águas
doces). Segundo tal Resolução, em caso de necessidade de dragagem tal sedimento deverá ser
submetido a estudos complementares - ensaios ecotoxicológicos - para garantir segurança à
biota.

38. Quanto à avaliação da qualidade das águas nas imediações do empreendimento,
deve-se observar que os estudos careceram do registro de contexto de marés e clima, dados
necessários para a tentativa de determinação de origens de contaminação.

Capítulo 7 - Caracterização faunística

39. Na página 410 o EIA apresenta dados relativos a pescadores de São Francisco do
Sul com base em pesquisa realizada há mais de dez anos, demonstrando que as informações já
podem estar superadas.

40. Não houve campanhas para detecção de herpetofauna durante o verão (página
436) e o estudo não menciona a existência de alguma espécie de herpetofauna ameaçada de
extinção.

41. É de se observar, ainda, que o estudo não relacionou, em algumas ordens ou
grupos, as espécies de fauna encontradas com listas de espécies ameaçadas.

Capítulo 8 - Caracterização da flora

42. As referências MEDEIROS (2002) e REIS (1999) não estão listadas ao fim do
estudo (página 481).

43. Na caracterização da vegetação na área do empreendimento o EIA divide o local
em diversas frações; contudo, elas não são identificadas em mapas e sequer adequadamente
descritas. No Mapa 24 não há essa identificação e no Mapa 25 há a denominação utilizada no
inventário florestal.
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44. Na área inventariada 03 foi identificada uma espécie como Ocotea sp. (que seria
de canela amarela, página 516). Questiona-se se poderia se tratar de O. catharinensis (canela
preta) ou O. odorifera (canela sassafrás).

45. Não estão especificados nos cálculos de supressão vegetal (tabela 8.11, página
525 e tabela 8.13, página 530) a tipologia da vegetação a ser suprimida fora da APP.

46. Não ficou claro o cálculo de 16.275,01 m2 de vegetação a ser mantida em estágios
avançado e médio em conformidade com a Lei n° 11.428/2006. Questiona-se se para uso dos
12.130,30 m2 mencionados no EIA para fins de abatimento da área a ser mantida (que deve ser
em estágio médio e avançado) não deveria estar especificada a tipologia desses 12.130,30 m"
também.

47. Segundo o EIA, não foi observada a ocorrência de espécies ameaçadas segundo a
listagem da Portaria IBAMA 37-N/92. Entende-se que deve haver complementação do estudo a
fim de seadequar à Instrução Normativa MMA n° 06/2008.

Capítulo 9 - Caracterização do empreendimento

48. Foram apresentadas etapas de concepção dos empreendimentos, partindo de uma
proposta de total independência de TGSC e FERTIMPORT até a proposta final com uma única
ponte de acesso. Todas as alternativas foram baseadas na declarada impossibilidade de uso de
outra área, de modo que opções de localização foram prejudicadas. As alternativas de
desenvolvimento dos projetos foram em torno da disposição da ponte, do acesso e dos berços.
Adicionalmente informou-se que foi discutida a conformação do platô de instalação do armazém
do TGSC, mas o que se pode entender é que houve, na realidade, uma melhoria de projeto que
reduziu o desperdício de recursos econômicos e o nível de intervenção no morro Bela Vista.
Como já mencionado anteriormente, em busca da preservação davegetação de topo de morro, as
alternativas técnicas e locacionais devem ser mais bem desenvolvidas e justificadas.

49. O EIA afirma que também poderá haver a importação de óleo vegetal pelo
terminal FERTIMPORT (páginas 588 e 593). Observe-se que essa atividade não está prevista
inicialmente (somente exportação).

50. Na página 610 há uma dedução de que tecnicamente não haveria como evitar a
dispersão de fertilizantes nas operações de descarga dos navios, apenas minimizá-la. Parece que
tal conclusão deve ser mais bem explicada e explorada, inclusive, se possível, com previsão
quantitativa do nível de perdas e aporte de material à baía.

51. Indica-se na página 617 que será necessário trazer material externo (cerca de
1.900 m3) para nivelamento da área de armazenamento do FERTIMPORT. Caso se considere
viável alguma intervenção sobre o morro Bela Vista na implantação do TGSC, sugere-se
considerar o aproveitamento de parte do material oriundo dessa terraplenagem para aquele fim,
evitando-se maior movimentação de terra fora da área.

52. Aponta-se que pode haver a necessidade de realocações ou reassentamentos de
moradores para a construção do acesso terrestre ao TGSC (página 619). Entende-se que se deva
verificar a real necessidade dessa intervenção e a negociação do empreendedor com os
moradores.
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53. Há menção ao armazenamento de fertilizantes no TGSC (página 624), o que
parece se tratar de equívoco, uma vez que aquele terminal não estaria destinado a essa finalidade.

54. É informado na página 629 que o recebimento e a expedição de graneis pelo
modal ferroviário utilizarão estruturas existentes da CIDASC, sendo previstos túneis de esteiras
transportadoras para alimentação das estruturas no morro Bela Vista, ou diretamente aosporões
dos navios atracados no berço de exportação do TGSC. Essa consideração novamente remete à
necessidade de ampliação sobre a discussão de alternativas tecnológicas à instalação dos
armazéns do TGSC no topo do morro Bela Vista.

Capítulo 10- Análise integrada

55. A análise ambiental integrada não foi encontrada no EIA. Trata-se meramente de
um resumo parcial dos capítulos anteriores.

Capítulo 11 - Avaliação de impactos

56. Apesar da subjetividade inerente à avaliação de impactos em determinados
pontos, levantamos algumas considerações que são consideradas de maior relevância.

57. O impacto denominado "poluição do solo decorrente dos resíduos sólidos" na
etapa de implantação e operação dos canteiros de obras é registrado como de ocorrência certa
(página 689). Entende-se que devem ser tomadas medidas que visem à sua prevenção.

58. O impacto denominado "dispersão da fauna ocasionada pelo aumento do nível de
ruídos" na etapa de implantação e operação dos canteiros de obras apresenta "afugentamento
técnico da fauna" como medida mitigadora. Esse procedimento não parece possível, dado que as
áreas circundantes aos empreendimentos não parecem viáveis a essa finalidade (página 692).
Segundo o estudo, existe a necessidade de elaboração de estudo de capacidade de suporte para
introdução dos espécimes realocados em virtude das obras dos canteiros de obras. O mesmo
comentário vale para os impactos identificados como "dispersão da fauna e perda de habitat" nas
etapas de supressão de vegetação (página 700) e de terraplenagem (página 712).

59. O impacto denominado "geração de emprego e renda" na etapa de implantação e
operação dos canteiros de obras foi registrado como de abrangência local, o que corresponderia à
contratação de todos os trabalhadores nas proximidades dos empreendimentos, o que parece
pouco provável apesar da prioridade estabelecida (página 697). O mesmo comentário vale para
as outras etapas listadas em que este impacto foi identificado.

60. O impacto denominado "alteração do regime de escoamento de águas pluviais" na
etapa de supressão de vegetação (página 699) foi listado como de intensidade baixa. Tendo em
vista a remoção da vegetação da quase totalidade da APP essa intervenção é de alta intensidade,
uma vez que o regime original será totalmente descaracterizado.

61. O impacto denominado "possibilidade de atropelamento da fauna" traz como
medida mitigadora a implantação de cerca em locais impróprios para a travessia de animais, o
que não parece um procedimento realizável, principalmente sem se estabelecer a área de
abrangência de responsabilidade do empreendimento (página 702).

62. Em outra medida mitigadora neste mesmo impacto, o EIA indica que os animais
feridos ou estressados seriam encaminhados para zoológicos ou CETAS. Inicialmente, vale
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lembrar, o IBAMA deve ser consultado na destinação de qualquer animal silvestre capturado
(parágrafo 87). Por outro lado, o único CETAS em funcionamento em Santa Catarina é mantido
pelo IBAMA e Polícia Ambiental e, portanto, o envio dos animais atingidos pela
implantação/operação do empreendimento resultaria em aumento de demanda e custos ao poder
público. Além disso, de acordo com o Núcleo de Fauna da Superintendência do IBAMA em
Santa Catarina, o CETAS não teria atualmente capacidade de atender possíveis acidentes
envolvendo a fauna aquática.

63. O impacto denominado "alterações na aptidão de uso e ocupação do solo" nas
etapas de supressão de vegetação (página 705) e de terraplenagem (página 716) não pode ser
considerado impacto temporário de curto prazo, e sim permanente, uma vez que a aptidão de uso
e ocupação do solo será alterada permanentemente. Não se compreende como a qualificação
apontada para o mesmo impacto na etapa de terraplenagem (página 714) pode ser diferente.

64. O impacto denominado "alteração na percepção da paisagem" nas etapas de
supressão de vegetação (página 705) e de terraplenagem (página 716) não pode ser considerado
impacto temporário de curto prazo, e sim permanente, uma vez que a percepção da paisagem
será alterada permanentemente. Observar que na etapa de obras civis e instalação de
equipamentos a qualificação foi como permanente (página721).

65. Não se compreende como o impacto denominado "geração de receitas tributárias"
não ocorrerá durante as etapas de instalação e operação dos canteiros de obras e de supressão de
vegetação e ocorrerá nas demais etapas.

66. As observações referentes à implantação e operação dos canteiros de obras para a
parcela terrestre dos empreendimentos são as mesmas que para a parcela aquática (página 722).
valendo as considerações anteriores.

67. O impacto denominado "aporte de hidrocarbonetos" nas etapas de obras civis e
instalação de equipamentos - execução da infra-estrutura (página 724) e de operação do
empreendimento - movimentação de navios (página 782) foi considerado como temporário de
longo prazo. Esse prazo não condiz com o cronograma de obras apresentado (página 666).

68. A informação referente à ausência de elementos químicos e substâncias em teores
superiores aos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 344/04 (página 736) é conflitante
com a informação fornecida na página 328 e, como mencionado no parágrafo 37 ignora os
resultados laboratoriais para mercúrio.

69. Não se compreende como o impacto denominado "ampliação da infraestrutura
portuária" nas etapas de obras civis e instalação de equipamentos - execução da infraestrutura
(página 740) e de obras civis e instalação de equipamentos - execução da superestrutura (página
746) pode ser considerado como temporário de médio prazo. Note-se ainda que as medidas
registradas como potencializadoras independem de ações dos empreendedores.

70. Seria importante que, entre as medidas mitigadoras em impactos diversos da
implantação dos empreendimentos, o EIA contemplasse o monitoramento dos mariscos
cultivados nas proximidades.

71. O impacto denominado "geração de receitas tributárias" na etapa de obras civis e
instalação de equipamentos - execução da superestrutura (página 746) não pode ser considerado
como impacto de natureza negativa como consta da matriz da tabela 11.139.
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72. O impacto denominado "comércio exterior" mencionado em diversas categorias
na etapa de operação do empreendimento é citado como de abrangência estadual, mas
possivelmente seria mais bem enquadrado como regional ou nacional.

73. No impacto denominado "acréscimo da demanda por infra-estrutura urbana"
citado em diversas categorias na etapa de operação do empreendimento há o repasse a terceiros
(concessionárias) de ações visando à mitigação do impacto.

74. No impacto denominado "alterações decorrentes do derramamento de graneis"
nas etapas de operação do empreendimento - movimentação de caminhões (página 753) e de
operação do empreendimento - movimentação de composições ferroviárias (página 759) e no
impacto denominado "aumento da disponibilidade de alimentos" nas etapas de operação do
empreendimento - movimentação de caminhões (página 754) e de operação do empreendimento
- movimentação de composições ferroviárias (página 760) a medida mitigadora proposta é
insuficiente ("conscientizar os responsáveis...sobre a problemática do derramamento de
graneis...").

75. No impacto denominado "atropelamento de espécimes da fauna silvestre" na
etapa de operação do empreendimento - movimentação de caminhões (página 755) uma das
medidas mitigadoras proposta (programa de conscientização) é insuficiente. Quanto à segunda
medida mitigadora proposta - implantação de passagens para fauna - questiona-se qual o alcance
dessa medida.

76. No impacto denominado "favorecimento a proliferação de vetores" na etapa de
operação do empreendimento - movimentação de caminhões (página 755) a medida mitigadora
proposta (programa de conscientização) é insuficiente.

77. No impacto denominado "interferências nas atividades de turismo e lazer" na
etapa de operação do empreendimento - movimentação de caminhões (página 757) a medida
mitigadora proposta (duplicação da BR280) não é de responsabilidade dos empreendedores.

78. Os empreendimentos têm previsão de movimentar 2.340.000 ton/ano pelo modal
ferroviário, atualmente utilizado pelo Porto de São Francisco do Sul para movimentar 2.700.000
ton/ano de graneis, (página 758). Questiona-se se a ferrovia está preparada para tal aumento de
utilização.

79. No item 11.7.4. Recebimento e expedição de graneis (modalidades ferroviária e
rodoviária) afirma-se que não foram avaliados os impactos decorrentes do recebimento e
expedição de óleo vegetal, uma vez que estas ocorreriam por meio das instalações da BUNGE
Alimentos, que já estão licenciadas (página 762). Contudo, tendo em vista o aumento no volume
de carga a partir da operação do novo empreendimento (FERTIMPORT), entende-se como
oportuno que esses impactos sejam avaliados.

80. O impacto denominado "alteração da qualidade do ar" na etapa de operação do
empreendimento - recebimento e expedição de graneis (modalidades ferroviária e rodoviária)
(página 762) foi considerado temporário de longo prazo. Tendo em vista que foi classificado
como impacto não reversível, entende-se que o impacto é permanente, perdurando enquanto
existirem os empreendimentos. O mesmo comentário vale para as outras etapas listadas em que
este impacto foi identificado.
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Informação Técnican°051/2009-NLA/SC, de 02/10/2009

81. Além disso, existindo possibilidade de alteração na qualidade do ar, seria
necessário que o EIA incluísse o diagnóstico prévio das condições atmosféricas nas imediações
e, posteriormente, o seu monitoramento durante a instalação e operação do empreendimento.

82. O impacto denominado "alteração no cotidiano da vizinhança" na etapa de
operação do empreendimento - recebimento e expedição de graneis (modalidades ferroviária e
rodoviária) (página 762) foi considerado temporário de longo prazo. Entende-se que o impacto é
permanente, perdurando enquanto existirem os empreendimentos. O mesmo comentário vale
para as outras etapas listadas em que este impacto foi identificado.

11. O impacto denominado "possibilidade de choques com embarcações (quelônios)"
na etapa de operação do empreendimento - movimentação de navios (página 785) foi
considerado temporário de longo prazo. Entende-se que o impacto é permanente, perdurando
enquanto existirem os empreendimentos.

84. O impacto denominado "introdução e proliferação de espécies exóticas" na etapa
de operação do empreendimento - movimentação de navios (página 787) foi considerado
temporário de longo prazo. Entende-se que o impacto é permanente, perdurando enquanto
existirem os empreendimentos.

85. No impacto denominado "perdas econômicas decorrentes de acidentes" na etapa
de operação do empreendimento - movimentação de navios (página 787) a medida mitigadora
proposta se relaciona à ocorrência do acidente, não ao impacto (perda econômica) conseqüente
do acidente.

Capítulo 12- Programas de Controle e Monitoramento

86. Desconhecemos se, com relação ao Programa de Monitoramento de Cetáceos
(item 12.1.2.), há limitação legal no que se refere à distância de aproximação das espécies
monitoradas (Sotalia guianensis e Pontoporia blainvillei). Observar a necessidade de obtenção
de autorizações para realização de captura e análise genética, a qual inclui biópsias, junto ao
Centro de Mamíferos Aquáticos - CMA/ICMBIO.

87. Observar também a necessidade de obtenção de autorizações pertinentes para
realização de captura de quelônios em decorrência do Programa de Monitoramento de Quelônios
(item 12.1.3.) e para salvamento e reintrodução da fauna terrestre em decorrência do Programa
de Monitoramento e Salvamento da Fauna Terrestre (item 12.1.4.) junto ao órgão/setor
competente.

88. O Programa de Monitoramento de Ruídos (item 12.3) e os Subprogramas de
Monitoramento dos Efluentes Líquidos (item 12.8.2), de Monitoramento do Armazenamento de
Produtos Tóxicos e Perigosos (item 12.8.3) e de Manutenção Preventiva de Máquinas e
Equipamentos (item 12.8.4) prevêem ações unicamente durante a fase de execução de obras.
Entende-se que devam contemplar também a fase de operação dos empreendimentos.

89. Além disso, no Programa de Monitoramento de Ruídos o EIA cita os limites
estabelecidos pelo Decreto Estadual 14.250 para esse tipo de emissão atmosférica. Ocorre que o
Decreto em questão regulamentava a Lei Estadual n°. 5.793/80 que, por sua vez, foi revogada
pela Lei Estadual np. 14.675/2009 (Código Estadual de Meio Ambiente). Diante disso, seria
recomendável que o programa seguisse os padrões estabelecidos nas normas técnicas brasileiras
(NBR).
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Informação Técnica n° 051/2009-NLA/SC. de 02/10'2009

90. Note-se que os padrões escolhidos para o monitoramento da água excluem os
possíveis impactos causados por emissão de hidrocarbonetos na baía.

91. Seria recomendável que os pontos de monitoramento da qualidade de água, ou
parte deles, coincidissem com os pontos utilizados para a caracterização da área do
empreendimento, permitindo assim a comparação da situação da área antes e depois a
implantação do empreendimento.

92. Não foi identificado, entre os programas detalhados, referência a dois programas
mencionados no capítulo relacionado à avaliação de impactos: o Programa de Manutenção
Periódica dos Filtrosde Manganas Moegas e Tulhas e o Programa de Manutenção Periódica dos
Filtros e Sistema de Vedação.

93. Por fim, entendemos pertinente que se verifique se o EIA está adequado no que se
refere à Portaria Conjunta MMA/IBAMA n° 259/2009, de 07.08.2009 e que se avalie a
necessidade de elaboração de estudo de análise de riscos.

Analista Ambiental

NLA - IBAMA/SC

Silvano

ístá Ambiental
NLA - IBAMA/SC

À sua consideração,

A. <e S. P. Martins

ilistXKmbiental
NLA - IBAMA/SC

«r*
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SERVIÇO PUBLICO EEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN -Trecho 2. Edifício Sede Bloco C. Brasília DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx)61 3316-1293. Eax: (Oxx)61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio tfQ^X, /2009 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

A Sua Senhoria o Senhor

Ricardo Lobo de Macedo

Terminal de Graneis de Santa Catarina- TGSC

Rua Rafael Pardinho, 60- Centro

89.240-000- São Francisco do Sul/SC

Tel: (47) 3444-4555

Brasília.^iS" de outubro de 2009.

Assunto: Licenciamento Ambiental dos Terminais TGSC-Fertimport em São Francisco do
Sul/SC.

Prezado Senhor.

1. Tendo em vista o recebimento por este Instituto de questionamento referente ao
empreendimento em epígrafe após a Audiência Pública, solicito que seja providenciada resposta
ao documento em anexo.

2. A resposta deverá ser encaminhada diretamente ao solicitante, devendo ser
enviada cópia do documento a este Instituto.

Atenciosamente.

ÜGENIOPIOrOSTA

Coordenador de Licenciamento de Transportes
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
SUPERINTENDÊNCIA NO ESTADO DE SANTA CATARINA

Ofício n° ^3^5/2009 - GABIN/IBAMA/SC
Florianópolis, 21 de Outubro de 2009.

A Sua Excelência o (a) Senhor(a)
Promotor(a) de Justiça
Ia Promotoria de Justiça da Comarca de São Francisco do Sul
Rua Coronel Oliveira, 289 - Centro
89.240-000 - São Francisco do Sul/SC

Assunto: OF. 373/09/1 aPJ.
TERMINAIS PORTUÁRIOS TGSC E FERTIMPORT..

Excelentíssimo (a) Senhor(a) Promotor(a) de Justiça,

1. A Superintendência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re
cursos Naturais Renováveis em Santa Catarina - SUPES/IBAMA/SC -, em atendimen
to ao expediente em epígrafe, utiliza do presente para informar que o licenciamento
dos empreendimentos TERMINAIS PORTUÁRIOS TGSC E FERTIMPORT é conduzido
pelo IBAMA/Sede (DF), de forma que vossa requisição foi redistribuída para atendi
mento pela Diretoria de Licenciamento Ambiental do IBAMA/Sede (DF).

2. Por fim, esta Superintendência coloca-se a disposição para qualquer in
formação adicional.

Atenciosamente,

IGeberTsaaçIãfvaxle_Souza
Superintendente Substituto - IBAMA/SC

Av. Mauro Ramos, 1113 - Centro - 88.020-301 - Florianópolis/SC
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA NO ESTADO DE SANTA CATARINA

Memorando n° ^/2009 - GABIN/IBAMA/SC

Florianópolis, 21 de Outubro de 2009.

A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador de Licenciamento de Transportes
COTRA - DILIC - IBAMA/Sede (DF)

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

N* 12.889

DATArÜ.
RECEBIDO.

F

(sáijy. /09

Assunto: Doe. n° 02026.004219-09.

Requisição do Ministério Público Estadual (Comarca de São Francisco
do Sul) referente aos TERMINAIS PORTUÁRIOS TGSC E FERTIMPORT.

1. Utilizo do presente para encaminhar o Of. 373/09/1" PJ, do Ministério
Público Estadual, para atendimento, por tratar de empreendimentos cujo licencia
mento ambiental é conduzido por essa Coordenação.

2. Esta Superintendência encontra-se a disposição para auxiliar naquilo
que for necessário.

Atenciosamente,

Kleber Isaac Silva ae soúza
Superintendente Substituto - IBAMA/SC

Anexo: Doe. n° 02026.004219-09.

v^AXA.O^ I
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Ofício n.° Fenix - PRM-JOI/SC-GABPRM1 - 000474/2009

Joinville, SC, 08 de setembro de 2009

Ilustríssimo Senhor

EUGÊNIO PIO COSTA

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Diretoria de Licenciamento do IBAMA

SCEN Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA

CEP 70818-900, Brasília-DF

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

N»: 11.467 a

dataJ7 itr/m
RECEBIDO:

Assunto:processo de licenciamento do Terminal de Graneis de SantaCatarina - TGSC
e Fertimport - São Francisco do Sul, SC

Senhor Coordenador,

Cumprimentando-o cordialmente, tendo em vista o teor do

Procedimento Administrativo n° 1.33.005.000274/2009-07, venho, por meio do

presente ofício, solicitar a análise, no âmbito do processo de licenciamento acima

referido, das considerações que seguem.

Inicialmente, cumpre destacar a boa condução da Audiência Pública

realizada no Município de São Francisco do Sul no último dia 27/08/2009. um dos

ingredientes fundamentais para o sucesso do ato, como momento em que se privilegia a

publicidade do processo e a abertura do órgão ambiental às colocações da comunidade

afetada pelo empreendimento.

Dentre as manifestações feitas, tanto durante a Audiência como

posteriormente a ela, ganham destaque as referentes ao tipo de mercadoria objeto da

atividade, não apenas no tocante ao granel de uma forma geral, como especificamente

em relação às cargas de fertilizantes. A carga de grãos normalmente suja o entorno do

PROCURADORIA DA REPUBLICA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC

Av. JK, 410-B, 2° andar, Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200
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terminal, bem como se deposita no leito marinho, entrando em decomposição e

causando contaminação da água. Isso se torna ainda pior com os fertilizantes, sendo

motivo de enorme preocupação da vizinhança, da comunidade de pescadores e dos

maricultores da região.

Os berços dos terminais públicos (101, 102, 103. 201 e 301)

circunscrevem os detritos a uma região mais protegida, enquanto os novos berços estão

no fluxo da maré. Assim, existe uma tendência muito maior de que tais detritos se

espalhem e contaminem outras áreas da Baía da Babitonga.

Desnecessário enfatizar a importância da Baía, estuário de espécies

ameaçadas de extinção, objeto de projeto de criação de Unidade de Conservação pelo

ICMBio (Reserva de Fauna de Babitonga). De se destacar também que os novos

terminais lançam o porto de São Francisco do Sul numa nova direção: a do Bairro de

Paulas, além da já anteriormente impactada Comunidade do Bela Vista. De outra parte,

nas proximidades se encontra a região de cultivo de mariscos da AMACOP -

Associação de Maricultores Comunitários do Bairro do Paulas.

A AMACOP, inclusive, manifestou não estar correta a medição da

distância entre os novos berços e a área de seus cultivos, indicada durante a Audiência

Pública como sendo de 1300 m (mil e trezentos metros), mas pela Associação como

sendo de 800 m (oitocentos metros). Num caso como no outro, detritos que se

depositem no leito podem afetar a produção. Assim, foi manifestado, conforme

documento anexo, desejo de que os empreendedores promovessem a mudança do local

do cultivo, para outra área contemplada no Plano Local de Desenvolvimento da

Maricultura (PLDM), elaborado pela SEAP (Secretaria de Aquicultura e Pesca).

Sugeriu-se área contígua à da AMAPRI, entre os balneários de Paulas

e do Capri, tendo inclusive havido, segundo a AMACOP, posicionamento favorável dos

membros da AMAPRI. Isso, colocado como condicionante das Licenças a serem

concedidas, representaria gastos ínfimos para os empreendedores, evitaria o impacto

sobre a produção (apesar de significar para os maricultores, no dia-a-dia. maiores custos

de deslocamento, eis que são todos residentes do Bairro de Paulas) e problemas futuros

entre as duas atividades.

Indubitável, também, que esses impactos eventualmente podem ser

minimizados com a tecnologia mais atualizada, o que igualmente se pede seja exigido

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC
Av. JK, 410-B, 2° andar, Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200 2
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como condicionante das Licenças. No momento de carga e descarga dos navios

graneleiros, as comportas abertas permitem que a nuvem de material se espalhe. Caso

existam mecanismos de total vedação das embocaduras durante carga e descarga, reputa

este órgão devam tais controles ser exigidos pelo IBAMA.

Ainda, reitera-se o quanto foi dito na Audiência Pública em relação à

necessidade de se aguardar posicionamento favorável da ANTAQ em relação à

Autorização de tais Terminais Privativos, antes da emissão da Licença de Instalação.

Embora aparentemente os empreendimentos estejam de acordo com a normatizaçào do

setor portuário, caso isso não se confirme, é de se evitar qualquer impacto desnecessário

sobre o meio ambiente costeiro.

Assim, sirvo-me do presente para solicitar a inclusão de

condicionantes relacionadas i) aos controles ambientais que signifiquem efetiva vedação

das embocaduras das embarcações e demais instalações e ii) ao custeamento da

mudança do local de cultivo dos maricultores da AMACOP que desejarem a

transferência para outro local previsto no PLDM, bem como seja concedida LI apenas

posteriormente à expedição das Autorizações pela ANTAQ.

Requisita-se, desde logo, sejam informadas as decisões referentes aos

pedidos ora formulados, bem como aos demais pleitos encaminhados a esse órgão

ambiental, tão logo possível.

Atenciosamente,

TIAGO ALZU

Procuradolr

[IIERREZ

ica

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC
Av. JK, 410-B, 2o andar, Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200
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Associação de Maricultores Comunitários do Bairro do Paulasl « J^j^t

IpíOC 699508
Oficio n°. 10/2009.

A/c. Procurador da República.
Dr. TiagoAlzuguir Gutjerrez

m

São Francisco do Sul, 01 de setembro de 2009.

Viemos através deste expor o momento em que se encontram os maricultores desta associação
comunitária, pois após a audiência pública de 27/08/09, mais uma vez fomos surpreendidos pelas
ações desenfreadas do progresso portuário deste município.
Neste sentido só nos resta pedirajuda a este órgão, pois é de notórioconhecimento de todos que a
instalação de umterminal graneleiro deste porte, a uma distância de +/-800 metros de uma área de
cultivo de mexilhões afetará diretamente a qualidade dos mesmos, pois todo material em
decomposição no fundo do mar gera problemas ambientais e sócio-econômicos. Convém relatar que
esta associação já vem sofrendo inúmeras ações com a expansão do porto, onde em maiode 2007
fomosobrigados a pedir ajuda ao M.P.Estadual e Federal por causa de uma obra de dragagem de
sucção e recalque; já em janeiro de 2008, com o problema do naufrágioda barcaça da Norsul, onde
os reflexos ainda são visíveis em nossa produção, e agora a instalação deste terminal
graneleiro.Nossa associação foi fundada em novembro de 1997, e nesses 12 anos vem trazendo um
importante complemento na renda das 21 famílias que atualmente fazem parte do quadro de
associados; citamos também que uma minoria tem na atividade da maricultura e da pesca sua renda
única, portanto é de se acreditar que 50 % dos maricultorese da produção de S.F.Sul está na
AMACOP.Desde o início a proposta era de executaro "bemmanejo", usando os recursos naturais de
forma auto-sustentável, a promovera solidariedade e a justiça social sem degradar o meioambiente;
neste sentido nossa associação a única a possuir 'utilidade pública' vem encaminhando vários ofícios
em defesa de todas associações e em questões relacionadas a biodiversidade marinha que se
encontra nas águas da Baia da Babitonga, tomando-se o "alvo" onde várias empresas exercem
pressões a fim de esmagar nossa atividade.'
Visando amenizar problemas futuros nas questões sócio-econômicas de conflitos de interesses com
as atividades portuárias, nos colocamos á disposição para uma negociação de transferência da área
de cultivo do Paulas para outras áreas, que estejam dentro das "áreas de preferência do P.L.D.M. -
Plano Local de Desenvolvimento da Maricultura-S.EAP.".

Tãocertos que os problemas aparecem, e que terão de ser solucionados, acreditamosno apoiodeste
órgão que sempre nos ajudou.
Colocamos-nos á disposição para quaisquer esclarecimentos.
Semmais parao momento agradecemos a atençãoe aguardamos um desfecho satisfatório paratodasas
partes.

i do Nascimento
-_^«Sidente da AMACOP rÕ3.699.704/0001-92*1

fcfcite-AMACOr»

[SfofcwjsctfcSd
«J
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Rute 1)
Ministério Público Federal Município de Joinville

Ofício GABPRMl-TAG-OOOtfUMOOS

Joinville, 27 de outubro de 2009

Ilustríssimo Senhor

EUGÊNIO PIO COSTA
Coordenador de Licenciamento de Transportes
Diretoria de Licenciamento do IBAMA

SCEN Trecho 2. Ed. Sede do IBAMA

CEP 70818-900 Brasília/DF

Assunto: Procedimento Administrativo n°. 1'.33.005.000274/2009-07

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

m ,3.243

DATA: li /j-f/09

RECEBIDO:

flori

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a fim de instruir o Procedimento

Administrativo em epígrafe, em tramitação nesta Procuradoria, com fundamento na

Constituição Federal, artigo 129. III e VI e na Lei Complementar n° 75/93, artigo 8o, reitero a

Vossa Senhoria o teor do ofício n° GABPRM1-TAG-000474/2009 (cópia anexa), uma vez que,

até a presente data, não foi registrada resposta à referida requisição ministerial nesta

Procuradoria da República.

Para tanto, assinalo prazo de 15 (quinze) dias e solicito que na resposta

seja feita menção ao número do presente expediente.

69-S

Atenciosamente,

MA SÉRGIO GHANNAGE BARBOSA

Procurador da República

Avenida Juscelino kubilschek. n.°4IO. Bloco B. 2" andar, salas 201/209

Centro Comercial Cidade de Joinville - Joinville/SC - CEP: 89.201-100
Tone/fax: (47) 3441-7200 - e-mail: prjveiíprscmpl gov.br
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Ofício n.° Fenix - PRM-JOI/SC-GABPRM1 - 000474/2009

Ilustríssimo Senhor

EUGÊNIO PIO COSTA

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Diretoria de Licenciamento do IBAMA

SCEN Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA

CEP 70818-900, Brasília-DF

Joinville, SC, 08 de setembro de 2009

Assunto: processo de licenciamento do Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC
e Fertimport - São Francisco do Sul, SC

Senhor Coordenador,

Cumprimentando-o cordialmente, tendo em vista o teor do
Procedimento Administrativo n° 1.33.005.000274/2009-07, venho, por meio do

presente ofício, solicitar a análise, no âmbito do processo de licenciamento acima
referido, das considerações que seguem.

Inicialmente, cumpre destacar a boa condução da Audiência Pública
realizada no Município de São Francisco do Sul no último dia 27/08/2009, um dos
ingredientes fundamentais para o sucesso do ato, como momento em que se privilegia a
publicidade do processo e a abertura do órgão ambiental às colocações da comunidade
afetada pelo empreendimento.

Dentre as manifestações feitas, tanto durante a Audiência como

posteriormente a ela, ganham destaque as referentes ao tipo de mercadoria objeto da

atividade, não apenas no tocante ao granel de uma forma geral, como especificamente
em relação às cargas de fertilizantes. A carga de grãos normalmente suja o entorno do

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC
Av. JK, 410-B, 2° andar, Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200
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terminal, bem como se deposita no leito marinho, entrando em decomposição e

causando contaminação da água. Isso se torna ainda pior com os fertilizantes, sendo

motivo de enorme preocupação da vizinhança, da comunidade de pescadores e dos

maricultores da região.

Os berços dos terminais públicos (101, 102, 103, 201 e 301)

circunscrevem os detritos a uma região mais protegida, enquanto os novos berços estão

no fluxo da maré. Assim, existe uma tendência muito maior de que tais detritos se

espalhem e contaminem outras áreas da Baía da Babitonga.

Desnecessário enfatizar a importância da Baía, estuário de espécies

ameaçadas de extinção, objeto de projeto de criação de Unidade de Conservação pelo

ICMBio (Reserva de Fauna de Babitonga). De se destacar também que os novos

terminais lançam o porto de São Francisco do Sul numa nova direção: a do Bairro de

Paulas, além da já anteriormente impactada Comunidade do Bela Vista. De outra parte,

nas proximidades se encontra a região de cultivo de mariscos da AMACOP -

Associação de Maricultores Comunitários do Bairro do Paulas.

A AMACOP, inclusive, manifestou não estar correta a medição da

distância entre os novos berços e a área de seus cultivos, indicada durante a Audiência

Pública como sendo de 1300 m (mil e trezentos metros), mas pela Associação como

sendo de 800 m (oitocentos metros). Num caso como no outro, detritos que se

depositem no leito podem afetar a produção. Assim, foi manifestado, conforme

documento anexo, desejo de que os empreendedores promovessem a mudança do local

do cultivo, para outra área contemplada no Plano Local de Desenvolvimento da

Maricultura (PLDM), elaborado pela SEAP (Secretariade Aquicultura e Pesca).

Sugeriu-se área contígua à da AMAPRI, entre os balneários de Paulas

e do Capri, tendo inclusive havido, segundo a AMACOP, posicionamento favorável dos

membros da AMAPRI. Isso, colocado como condicionante das Licenças a serem

concedidas, representaria gastos ínfimos para os empreendedores, evitaria o impacto

sobre a produção (apesar de significar para os maricultores, no dia-a-dia, maiores custos

de deslocamento, eis que são todos residentes do Bairro de Paulas) e problemas futuros

entre as duas atividades.

Indubitável, também, que esses impactos eventualmente podem ser

minimizados com a tecnologia mais atualizada, o que igualmente se pede seja exigido

PROCURADORIA DA REPUBLICA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC
Av. JK, 410-B, 2° andar. Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200
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como condicionante das Licenças. No momento de carga e descarga dos navios

graneleiros, as comportas abertas permitem que a nuvem de material se espalhe. Caso

existam mecanismos de total vedação das embocaduras durante carga e descarga, reputa

este órgão devam tais controles ser exigidos pelo IBAMA.

Ainda, reitera-se o quanto foi dito na Audiência Pública em relação à

necessidade de se aguardar posicionamento favorável da ANTAQ em relação à

Autorização de tais Terminais Privativos, antes da emissão da Licença de Instalação.

Embora aparentemente os empreendimentos estejam de acordo com a normatização do

setor portuário, caso isso não se confirme, é de se evitar qualquer impacto desnecessário

sobre o meio ambiente costeiro.

Assim, sirvo-me do presente para solicitar a inclusão de

condicionantes relacionadas i) aos controles ambientais que signifiquem efetiva vedação

das embocaduras das embarcações e demais instalações e ii) ao custeamento da

mudança do local de cultivo, dos maricultores da AMACOP que desejarem a

transferência para outro local previsto no PLDM, bem como seja concedida LI apenas

posteriormente à expedição das Autorizações pela ANTAQ.

Requisita-se, desde logo, sejam informadas as decisões referentes aos

pedidos ora formulados, bem como aos demais pleitos encaminhados a esse órgão

ambiental, tão logo possível.

Atenciosamente,

TIAGO ALZU

Procuradotr

IERREZ

lica

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC
Av. JK, 410-B, 2° andar, Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200



tM BRANCO



OAP® - CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA

limo. Sr. '

Eugênio Pio Costa
Coordenador de Licenciamento de Transportes

Joinville, 12

a mm
tmxcn

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

DATA: / // / -^09
RECEBIDO:

Ref.: Esclarecimentos aos questionamentos feito em audiência pública do Empreeendimento
TGSC(Terminal de Graneis Santa Catarina) e Terminal Fertimport em São Fancisco do Sul Santa
Catarina sob o protocolo DILIC n. 12.016 em 30/09/2009

Questionamento 1:

NO PROJETO EMQUESTÃO.

A sua liberação não irá afetar a navegabilidade pelo canal secundário de outros empreendimentos ?
Este empreendimento não afetará a navegação do canal centenário, canal do baiagu, canal utilizados
pelos pescadores e tráfego marítimo doméstico?

Esclarecimentos:

A liberação do projeto não afetará a navegabilidade pelo canal secundário uma vez que os terminais
foram dimensionados para que tal não ocorra. A largura do canal e o diâmetro da bacia de evolução
ora estabelecidos por esse projeto permitem a continuidade da navegação nessa área se outros
empreendimentos forem implantados a jusante dos terminais da TGSC-FERTIMPORT.

Os canais do Baiacu e do Iriri, utilizados pelas embarcações de pesca e outras, são formados pela
descarga dos Rios Ubatuba e Monte de Trigo e encontram-se entre as Coroas Grande e dos Pampas.
Ambos apresentam profundidades adequadas para tais tipos de embarcações e suas saídas ficam a
distância considerável do canal por onde passarão os navios do projeto TGSC-FERTIMPORT.
Concluindo, a navegação das embarcações de pesca e outras do mesmo porte não será afetada.

Cabe ainda salientar que é competência da Marinha do Brasil avaliar a execução de obras sob, sobre e
às margens das águas jurisdicionais brasileiras (AJB), bem como emitir parecer no que concerne ao
ordenamento do espaço aquaviário e à segurança da navegação, sem prejuízo das obrigações do
interessado perante os demais órgãos responsáveis pelo controle da atividade em questão.

O início da execução das obras públicas ou particulares localizadas sob, sobre e às margens das AJB
dependerá de consulta prévia às Capitanias (CP), às Delegacias (DL) e às Agências (AG), exceto
aquelas realizadas em rios que não constem como navegáveis e em trechos não navegáveis de rios
navegáveis, conforme as Normas e Procedimentos das Capitanias dos Portos (NPCP).

Rua Abdon Batista, 121 - Edifício llannovcr - conj. 1306Fone/Fax : (47) 3422-0182 CEP 89.201-010 - Joinville- SC
e-mail: oapaoap.srr.br
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O interessado em investir na construção de portos ou instalações portuárias deverá ingressar com
procedimento especifico junto à CP, DL ou AG com jurisdição sobre o local da construção, conforme
previsto na NORMAM 11 da Diretoria de Portos e Costas (DPC).

Os empreendedores interessados na implantação dos Terminais Graneleiros, o TGSC através do Oficio
no 10/08 de 15 de junho de 2008, e a FERTIMPORT, através do Ofício no 03/07, de 13 de fevereiro
de 2007, ambos protocolados na Delegacia da Capitania dos Portos de São Francisco do Sul em 19 de
junho de 2008, solicitaram a prévia anuência e manifestação da Marinha do Brasil, através daquele
órgão.

Após a analise dos ofícios previamente citados à Marinha do Brasil, através da Delegacia da Capitania
dos Portos em São Francisco do Sul, esta se manifestou, favorável a implantação dos
empreendimentos desde que sejam atendidas as seguintes exigências e solicitações:

- que seja informado à Delegacia da Capitania dos Portos as datas do início efetivo e dos
términos, previsto e efetivo, das obras para divulgação aos navegantes;

- à medida que a construção avance para o canal, seja iluminada por luzes brancas não
ofuscantes, voltadas para baixo e para o interior, delimitando a sua extensão;

- a ponte de acesso e o píer, após construídos, sejam iluminados por luzes brancas não
ofuscantes, voltadas para baixo e para o interior, sem prejudicar a visibilidade dos
navegantes;

- que seja estabelecida sinalização náutica por luzfixa amarela, com alcance de duas milhas
náuticas nos seguintes pontos: I) P7 - extremidade NE do berço 2; II) PIO - extremidade SW
da Plataforma, berço I; III) PI l - berço parafertilizantes, n"I; e

- seja enviada a esta Delegacia da Capitania dos Portos, uma Planta Final de Situação de
obras conforme instruções do respectivo órgão.

Questionamento 2

NO PROJETO PROPOSTO E AINDA SOB A ÓTICA DA ANTAC COM RELAÇÃO AO
SOMBREAMENTO:

Comofica o mesmo em relação a legalidade com os terrenos lindeiros confrontantes?
Porque os proprietários dos terrenos confrontantes não foram consultados a respeito deste projeto no
quesito sombreamento direto e indireto?

Esclarecimentos:

Nos questionamentos do item 2 é citado a ótica da ANTAC —Associação Nacional de Tecnologia do
Ambiente Construído, no entanto tudo leva a crer que o documento teve intenção de citar a ANTAQ -
Agência Nacional de Transportes Aquaviários.

Na ótica da ANTAQ o processo de outorga de autorização para construção, a exploração e a ampliação
de terminal portuário de uso privativo deve seguir o rito administrativo previsto na Resolução n° 1.401
de 16 de Julho de 2009.

Rua Abdon Batista. 121 - Edifício llannovcr - conj. 1306 Fone/Fax : (47) 3422-0182 CEP 89.201-010 - Joinville - SC
e-mail: oapanap.srr.br
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, Esta norma tem por objeto estabelecer critérios e procedimentos para a outorga de autorização para a

construção, a exploração e a ampliação de terminal portuário de uso privativo, conforme o disposto
nos artigos 4o, inciso II; e 6o da Lei n° 8.630, de 25 de fevereiro de 1993; nos artigos 14, inciso III,
alínea "c"; e 27, inciso XXII, da Lei n° 10.233, de 5 de junho de 2001; no Decreto n° 6.620, de 29 de
outubro de 2008, que dispõe sobre políticas e diretrizes do setor portuário, bem como na legislação
que confere competência pertinente à matéria a outros órgãos e entidades da administração pública
federal, estadual e municipal.

De acordo com a Constituição Federal, é o Plano Diretor que define o conteúdo da função social da
propriedade urbana. Ele é aprovado por lei municipal e determina o planejamento territorial do
Município para os dez anos subseqüentes, abrangendo tanto a área urbana como a área rural (SPU/
Manual de Regularização Fundiária em Terras da União/ 2006).

Neste contexto, a Lei de Uso e Ocupação do Solo de São Francisco do Sul (Lei no 79 de 14 de
dezembro de 2007) define a área do como Zona Portuária 1 (ZP-1) e a descreve como "... a Zona
Portuária visa estimular, concentrar e agrupar as atividades comerciais, industriais e de serviços,
principalmente voltadas a função portuária,...".

Ou seja, o que dá o significado concreto para a função social da propriedade em cada cidade é o Plano
Diretor, regulamentando o tipo de uso que poderá ser dado em cada imóvel, o potencial construtivo em
cada região da cidade, as áreas de expansão urbana, as áreas de proteção ambiental, e as zonas de
interesse social entre outras regulamentações.

No que diz respeito a bens da União,conforme a Certidão de Matrícula no 13.295, do Registro de
Imóveis da Ia Circunscrição da Comarca de São Francisco do Sul, encontra-se registrado o imóvel
onde se pretende instalar o Terminal FERTIMPORT, com área de 93.725,30 m2 pertence à BUNGE
Alimentos SA, adquirente do imóvel por meio de escritura pública de compra e venda, passando a
deter o domínio útil sobre o Terreno Foreiro de Marinha e o domínio particular e pleno sobre as
respectivas benfeitorias naquela área.

Conforme a Certidão de Matrícula no 39.041, do Registro de Imóveis da Ia Circunscrição da Comarca
de São Francisco do Sul, encontra-se registrado o imóvel com área total de 69.787,50 m2 onde se
pretende instalar o Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC. Com relação ao terreno de
marinha, salienta-se que o TGSC é legítimo proprietário e possuidor da área alodial, cuja inscrição de
ocupação está em vias de regularização, conforme processo protocolado na GRPU/SC sob o n°
04972.001506/2007-84, em 04/06/2007.

Com relação à parcela do espelho d'água a ser utilizada pelos empreendimentos TGSC e
FERTIMPORT, foi requerida à Secretaria do Patrimônio da União - SPU, na Gerência regional do
Patrimônio da União em Santa Catarina em 22 de julho de 2008, sob Protocolo n. 04972.002705/2008-
91, a Cessão de Uso de Espaço Físico sobre Águas Públicas, de Plataforma Continental e de
Acrescidos de Marinha, com base no § 2o, do artigo 18, da Lei 9.636, de 15 de maio de 1998. O
Serviço de Patrimônio da União por sua vez aguarda a Licença Prévia do IBAMA que indicará a
viabilidade ambiental para se manifestar quanto a cessão de uso aquático.

Deve ser considerado que o conteúdo acima citado faz parte das exigências da RESOLUÇÃO N°
1.401-ANTAQ, DE 16 DE JULHO DE 2009 e está contemplado no EIA apresentado ao IBAMA.
Ressalta-se que a autorização da ANTAQ para à implantação dos terminais portuários propostos está
condicionada a emissão da Licença Prévia pelo IBAMA.

Rua Abdon Batista, 121 - Edifício Hannover -conj. 1306 Eone/Fax : (47) 3422-AI82 CEP 89.201-010 - Joinville - St:
e-mail: oapa.vap.srv.br
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Quanto a consulta aos proprietários dos terrenos confrontantes opera-se no momento da audiência
púbIica,momento destinado paraapresentação e detalhamento do projeto a todapopulação inclusive os
confrontantes.

Na audiência Pública realizada em São Francisco do Sul, presidida pelo IBAMA, os empreendimentos
propostos bem como o respectivo EIA/RIMA foram apresentados propiciando que todas as pessoas,
independentemente de seus interesses, tivessem a oportunidade de se manifestar contraria ou
favoravelmente.

Eram esses os esclarecimentos a serem feitos em respeito aos questionamentos feitos na data da
realização da audiência pública pelos Sr(s) Harry Settie Addisson, Jorge Hegel Urresta e Benedito
Ribeiro Portela. •

Respeitosamente,

íque Nóbrega
Consultores Associados

Ao IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 02

Setor de Clubes Esportivos Norte
Edifício Sede Brasília Distrito Federal

CEP 70 818 900

Rua Abdon Batista. 121 - Edifício llannovcr - cooj. 1306 Fone/Fax : (47) 3422-0182 CEP 89J01-0I0 - Joinville - SC
e-mail: oapCajpap.srv.br
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São Francisco do Sul, 10 de Setembro de 2009.

RECEBIDO:

ASSUNTOiRealizacão de Audiência Pública para apresentação e discussão do
EIA/RIMA do empreendimento (Terminal de Granel de Santa Catarinar TGSC e
Terminal da Fertimport

MEMORANDO DE ENTENDIMENTOS

Iss Senhor:
Sebastião Custodio Pires
Rua SCEN Trecho 2
Edifício Sede Ibama

QUESTIONAMENTOS:

Depois de analisar oprojeto apresentado em pauta, e em razão da mesma área de
influência existir outras áreas confrontantes, com a possibilidade de se criar também um
terminal portuário, projeto conceituai anexado T» dia da audiência pública, e que foi o
primeiro quesito a ser apresentado no dia, e em virtude de todos os projetos terem a
necessidade do uso do mesmo canal secundário, perguntamos novamente.

1 - NO PROJETO EM QUESTÃO:

- Asua liberação não irá afetar a navegabilidade pelo canal secundário de outros
empreendimentos?

- Este empreendimento não afetara a navegação do canal centenário, canal do
baiagu, canal utilizado pelos pescadores etráfego marítimo doméstico?

2-NO PROJETO PROPOSTO EAINDA SOB AÓTICA DA (ANTAC) COM RELAÇÃO AO
SOMBREAMENTO:

- Como fica o mesmo em relação à legalidade com os terrenos lindeiros

confrontantes?

- Porque os proprietários dos terrenos confrontantes não foram consuí
respeito deste projeto no quesito sombreamento direto e indireto?
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Por fim requer-se que as respostas sejam encaminhadas se possível por
mail e postadas no endereço abarxo:

Rua Hercílio Luz N09 - Centro
São Francisco do Sul- SC
CEP 89240MKK)
urresta@urresta.com.br

H~HARRY SETTLEADDISCN

BENEDI

Rs 3t*
Proa. 6 9 9 5 0 8
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTES, MINERAÇÃO E OBRAS CIVIS

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071 Fax: (Oxx) 61 3307-1328-URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: IBAMA-Sede

Data»?/ U /2009

Horário: Í.0 í o

Assunto: íUvwrv fim* (.sclhoasi^i^oí fti» -f-\ri ^OíC I íl*.Tir\pffa,-r
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Minisfério Público Federal

Ofício GABPRM1-TAG-661/2009

Procuradoria

da República na
Município de Joinville

Hs 315
PrOC.. 6995 0 8
Rubr.: h

Joinville. 09 de dezembro de 2009

Ilustríssimo Senhor

EUGÊNIO PIO COSTA
Coordenador de Licenciamento de Transportes
Diretoria de Licenciamento do IBAMA

SCEN Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA

CEP 70818-900 Brasília/DF

Assunto: Procedimento Administrativo n°. 1.33.005.000274/2009-07

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

Nfl: U?A i?DATA: (Oi/ryim
RECEBIDO:

fion

Prezado Senhor.

Cumprimentando-o cordialmente, a fim de instruir o Procedimento

Administrativo em epígrafe, em tramitação nesta Procuradoria, com fundamento na

Constituição Federal, artigo 129. III e VI e na Lei Complementar n° 75/93. artigo 8o. reitero a

Vossa Senhoria o teor do ofício n° GAB1-TAG-000612/2009, o qual reiterou o GAB1-

TAG-000474/2009 (cópias anexas), uma vez que, até a presente data, não foi registrada

resposta às referidas requisições ministeriais nesta Procuradoria da República.

Para tanto, assinalo prazo de 10 (dez) dias e solicito que na resposta seja feita

menção ao número do presente expediente.

Atenciosamente,

TIAGO ALZUGlí
Procurador d

62 S
H SUT< i

GUTIERREZ

epública

P^ O^vífLA,

"XíV^t^' Geral 1e

I6TM0.DILI

Avenida Juscclino Kubitschek. n ° 410. Bloco U. 2" andar, salas 201/209

Centro Comercial Cidade de Joinville - Joinville/SC - CEP: 89.201-100

l-'onc/fax: (47) 3441-7200 - e-mail: privei/prsc.nnil'.govhr

=. -)



fvUrernde C.

Tatiana Vcil uc bouz.
Coordenadora de Licenciamento de Tnnspo-

Substituta / Matrícula I3I9417

COTRAICGTMQDu.ICflBA.MA



Ministério Público Federal

Ofício GABPRMI-TAG-000^i2.j<2003

Procuradoria
da República no
Município de Joinville

Kr-t&s

//ft::;;::i

Ilustríssimo Senhor •

EUGÊNIO PIO COSTA
Coordenador de Licenciamento de Transportes
Diretoria de Licenciamento do IBAMA
SCEN Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA
CEP 70818-900 Brasília/DF'

""•--•....

Joinville, 27 de outubro de 2009

Assunto: Procedimento Administrativo n° 1.33.005.000274/2009-07

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, a fim de instruir o Procedimento
Administrativo em epígrafe, em tramitação nesta Procuradoria, com fundamento na
Constituição Federal, artigo 129, III eVI ena Lei Complementar n° 75/93, artigo 8°, reitero a
Vossa Senhoria oteor do ofício n° GABPRM1-TAG-000474/2009 (cópia anexa), uma vez que
até a presente data, não foi registrada resposta à referida requisição ministerial nesta
Procuradoria da República.

Para tanto, assinalo prazo de 15 (quinze) dias esolicito que na resposta
seja feita menção ao número do presente expediente.

Atenciosamente,

69-S

MÁr/o SÉRGIO GHANNAGÉ BARBOSA
Procurador da República

Avcmda Juscel.no Kub-tscl^^Mro. Bloco B. 2° andar, salas 201/209
Centro Comercial Cidade de Joinville- Joinville/SC - CEP 89 201-100

Fone/fax: (47, 3441-7200 -c-mail: prjvcrtfprsc mpf.aov.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Ofício n.° Fenix - PRM-JOI/SC-GABPRM1 - 000474/200^

/6*^N
J ,,'.lg?b.±L~%

Fls 5tt
P(0C.. 6 9 9 5 0 8

.Rubr: A

Joinville, SC, 08 de setembro de 2009

Ilustríssimo Senhor

EUGÊNIO PIO COSTA

Coordenador de Licenciamento de Transportes
Diretoria de Licenciamento do IBAMA

SCEN Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA

CEP 70818-900, Brasília-DF

Assunto: processo de licenciamento do Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC
e Fertimport - SãoFrancisco do Sul, SC

Senhor Coordenador.

Cumprimentando-o cordialmente, tendo em vista o teor do
Procedimento Administrativo n° 1.33.005.000274/2009-07, venho, por meio do
presente ofício, solicitar a análise, no âmbito do processo de licenciamento acima
referido, das considerações que seguem.

Inicialmente, cumpre destacar a boa condução da Audiência Pública
realizada no Município de São Francisco do Sul no último dia 27/08/2009, um dos
ingredientes fundamentais para osucesso do ato, como momento em que se privilegia a
publicidade do processo ea abertura do órgão ambiental às colocações da comunidade
afetada pelo empreendimento.

Dentre as manifestações feitas, tanto durante a Audiência como
posteriormente a ela, ganham destaque as referentes ao tipo de mercadoria objeto da
atividade, não apenas no tocante ao granel de uma forma geral, como especificamente
em relação as cargas de fertilizantes. Acarga de grãos normalmente suja oentorno do

PROCURADORIA DA REPÚbTÍcXSÍcTÍvÜjWíPIO DE JOINVILLÉ/SCT
Av. JK, 410-B. 2o andar, Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200 |



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

terminal, bem como se deposita no leito marinho, entrando em decomposição e
causando contaminação da água. Isso se torna ainda pior com os fertilizantes, sendo
motivo de enorme preocupação da vizinhança, da comunidade de pescadores e dos
maricultores da região.

Os berços dos terminais públicos (101, 102, 103, 201 e 301)
circunscrevem os detritos auma região mais protegida, enquanto os novos berços estão
no fluxo da maré. Assim, existe uma tendência muito maior de que tais detritos se
espalhem econtaminem outras áreas da Baía da Babitonga.

Desnecessário, enfatizar a importância da Baía, estuário de espécies
ameaçadas de extinção, objeto de projeto de criação de Unidade de Conservação pelo
ICMBio (Reserva de Fauna de Babitonga). De se destacar também que os novos
terminais lançam oporto de São Francisco do Sul numa nova direção: ado Bairro de
Paulas, além da já anteriormente impactada Comunidade do Bela Vista. De outra parte,
nas proximidades se encontra a região de cultivo de mariscos da AMACOP -
Associação de Maricultores Comunitários do Bairro do Paulas.

AAMACOP, inclusive, manifestou não estar correta a medição da
distância entre os novos berços eaárea de seus cultivos, indicada durante aAudiência
Publica como sendo de 1300 m(mil etrezentos metros), mas pela Associação como
sendo de 800 m(oitocentos metros). Num caso como no outro, detritos que se
depositem no leito podem afetar a produção. Assim, foi manifestado, conforme
documento anexo, desejo de que os empreendedores promovessem amudança do local
do cultivo, para outra área contemplada no Plano Local de Desenvolvimento da
Maricultura (PLDM), elaborado pela SEAP (Secretaria de Aquicultura ePesca).

Sugeriu-se área contígua àda AMAPRI, entre os balneários de Paulas
edo Capri, tendo inclusive havido, segundo aAMACOP, posicionamento favorável dos
membros da AMAPRI. Isso, colocado como condicionante das Licenças a serem
concedidas, representaria gastos ínfimos para os empreendedores, evitaria oimpacto
sobre aprodução (apesar de significar para os maricultores, no dia-a-dia, maiores custos
de deslocamento, eis que são todos residentes do Bairro de Paulas) eproblemas futuros
entre as duas atividades.

Indubitável, também, que esses impactos eventualmente podem ser
minimizados com atecnologia mais atualizada, oque igualmente se pede seja exigido

PRCí^UK^UKIA UA KfcRJBLIÜA NO MUNICÍPIO DE J^IN\fl|jJffiC
Av. JK, 410-B, 2 andar, Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200 2
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como condicionante das I icenra* \r~
pandeiros, as c„mp„rta abl" " de -• • descarga dos navios
existam mecanismos de ttvIlT T ü""^*""*" " ^ C™

Autonzação de tais Terminai. PrW , ANTAQ em relação àEmbora^«^S**4~ *^„Ça Ce mstaiaçao.
setor portuário, caso isso não se oonti™ 7 ' ^ C°m a"°™izacão do
sobre ome,o ambiente eosX ''*"H ^"^ ""»»*> d"™o

-dicionantesre^J^^ ^ ' *** *
das embocaduras das embjcaçõ s 1 ?r" ^O"61" efet™ «"»*>
mudança do iocai de 1Z dos 7 ™^ *"> a° CUSteam™'° da
.ansfe.nciapa.oul::;^":!'" AMAC°P *" '" *
pos.eriormenteaex^çaodaTAuJXNaANTAT0 ^ "*"^
Pedidos ora form^beí tomo'̂ f^ Ínf0nMdaS "**"" K*™* -
ambiental.,ao iogoposlt0 ^ Plei'°S ?~d°s *- **>

Atenciosamente,

TIAGO ALZU

Procuradot

6995 0 8

oo, ucr o»^ui-906, fone/fax (47) 3441-7200



- I

EM BRANCO



Proc.:_
Rubr.: fí físfà

MMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTES, MINERAÇÃO E OBRAS CIVIS

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx)61 3316-1071 Fax: (Oxx) 61 3307-1328 - URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: IBAMA-Sede

Data:fc>/£i 12S^2oI^
Horário: [^,^
Assunto: \jjja^(XYW\^o 1^rruVtt£ j^4t/av\í> T<â^C
Participantes: Lista Anexa

cÀx. ijLon|Cu^cOcv Q{lm~ <x LAsn^rmrrnct/yoS' -Ucrr^ca. <aa? 0S\/Z&)3 - /jm/^

Çfrx. -ka,4cL'AJC cU. iAxrmc^ «waW. <x/rr>p<str^<^a£_, ^trrck? 0U>-e* «w^"

- £ev~Lywasr\do; c i^fiuAMcUo^ <feC ^Mh4<^rrack) >-quam4o cc Ou/xm
Cia, fie /mcm^-kxÁD da âM,4#iídacU p&i4u-<z>uM. d& rf00*^0 ^íf3n^Mja-

/jÂAjfWx f& JjumC-kò d*> (MWf>rrw / fawaL<fá OCtote, jWct*.

\z^ ****** ***. ^.^^n^i^

^/n^^4o CCW *- AH/WOr^ ^tíxlkf^ A/tyVry^ S/nfrinrywfá .

CCtU/
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JÀm da âmumtdacii QtM, tfíifa .uAitexútoi (Ana. a^a d& tfài-tey srrxxA JnaT

eipdwo^ dwL ^^^^Vcr,x ^ ^^^^.^^ *4±'AW™

d jabptib ^ c^?r,C7 ^"^ ^^/^ <^?feo òoCcccJajdje-, pana. cLtA^rrwn^ •
MjQi f<Mf>o), J^cr\do lyMe^/y^ado p^ po^ícXcJ^cU cU &&<k-Jh> p1- Im^)
cL dacfa Mcwmci(vw07v

- & Jyy^pWrncUchi AA,hA*l<fau W)^ fy^ *Wf SUfròA&i fXc fUuüè
i aaaáuD .(M- 0-^à^c/jx fa/bkcA, o S^firúo jotíÁi-don-K tfa> pei4&
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SERVIÇO IMIBI ICO FEDERAL

MINISTÉRIO IX)MEIO AMBIENTE - MMA
INSTiriilO BRASILEIRO DOMEIOAMBIENTE I. DOS RECURSOS NAII IRAISRENOVÁVEIS IIIAMA

DIRETORIA Dl UCENCIAMENTO AMBIENTAI 1)11 K

SCEN I recito 2. Edifick) Sede Bloco C. Brasília Dl ( 'EP: ZD.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071. Fax:(O.x.x) 61 3225-0564 URI: hiip: www.ibaina.gov.br

flr 3^
pr0C. 69950 8

Rubr. k

Oficio n° 4^ /20I0-DILIC
Brasília, J S de janeiro de 2010

Ao Senhor

Tiago Alzuguir Guticrrez
Procurador da República
Procuradoria da República no Município de Joinville
Avenida Juscelino Kubitschek, n° 410, Bloco B, 2° andar, salas 201/209
Centro Comercial Cidade de Joinville

CEP 89.201 -100 Joinville/SC

Tel/Fax.: (0**47) 3441-7200

Assunto: Processo de licenciamento do Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC e

Fertimport - São Francisco do Sul/SC .
Ref.: Oficio n° GABPRM1-TAG-661/2009

Procedimento Administrativos n°. 1.33.005.000274/2009-07

Senhor Procurador,

1. Em atendimento ao oficio encaminhado por Vossa Senhoria à Diretoria de
Licenciamento do IBAMA, informo que o procedimento de análise do Estudo de Impacto
Ambiental (EIA) para o empreendimento em epígrafe encontra-se em curso, restando ainda análises
técnicas para o fechamento do parecer final c possível emissão da licença.

2. Informo, ainda, que todas as manifestações e questionamentos levantados durante e
em decorrência da audiência pública serão considerados no decorrer do processo de análise do EIA,
bem como as sugestões de condicionantes encaminhadas por Vossa Senhoria a esse Instituto.

3. Quanto à mudança do local de cultivo dos maricultores da AMACOP, informo que
em reunião ocorrida no dia 07 de dezembro de 2009 o empreendedor se comprometeu a verificar os
dados presentes no EIA quanto a distância e impactos na área citada, assim como as medidas
mitigadoras cabíveis caso a atividade seja prejudicada.

Atenciosamente,

-1 â

Diretoria de [.Seéiiciamentcí-Airibiental
IBAMA

G: dilicCOIRAcotra 10 costeira a.- KiSC-IIR ll\ll'ORI ot-Procurador da RepuNiculoc NVAM
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OAP® - COt PROTOCOLO/IBAMA IIAPOS LTPA
DILIC

N«: 301

DATA: ffl/Cn n0 Joinville, 12 de novembro de 2009.
RECEBIDO;]? • Q '-.-.

limo. Sr. .

Eugênio Pio Costa cX OO â "~"-L
Coordenador de Licenciamento de Transportes

MDUCOM
oruMcn

ris S^>

f?H)G.. 6995 0 8
üübr.: bRef.: Esclarecimentos aos questionamentos feito em audiência pública do E I.pTliuxiiuwiiciilw"

TGSC(Terminal de Graneis Santa Catarina) e Terminal Fertimport em São Fancisco do Sul Santa
Catarina sob o protocolo DILIC n. 12.016 em 30/09/2009

Questionamento 1:

NO PROJETO EMQUESTÃO :

A sua liberaçãonão irá afetara navegabilidade pelo canal secundário de outrosempreendimentos ?
Este empreendimento não afetaráa navegaçãodo canal centenário, canal do baiagu, canal utilizados
pelos pescadores e tráfego marítimo doméstico?

Esclarecimentos:

A liberação do projeto não afetará a navegabilidade pelo canal secundário uma vez que os terminais
foram dimensionados para que tal não ocorra. A largura do canal e o diâmetro da bacia de evolução
ora estabelecidos por esse projeto permitem a continuidade da navegação nessa área se outros
empreendimentos forem implantados a jusante dos terminais da TGSC-FERTIMPORT.

Os canais do Baiacu e do Iriri, utilizados pelas embarcações de pesca e outras, são formados pela
descarga dos Rios Ubatuba e Monte de Trigo e encontram-se entre as Coroas Grande e dos Pampas.
Ambos apresentam profundidades adequadas para tais tipos de embarcações e suas saídas ficam a
distância considerável do canal por onde passarão os navios do projeto TGSC-FERTIMPORT.
Concluindo, a navegação das embarcações de pesca e outras do mesmo porte não será afetada.

Cabe ainda salientar que é competência da Marinha do Brasil avaliar a execução de obras sob, sobre e
às margens das águas jurisdicionais brasileiras (AJB), bem como emitir parecer no que concerne ao
ordenamento do espaço aquaviário e à segurança da navegação, sem prejuízo das obrigações do
interessado perante os demais órgãos responsáveis pelo controle da atividade em questão.

O início da execução das obras públicas ou particulares localizadas sob, sobre e às margens das AJB
dependerá de consulta prévia às Capitanias (CP), às Delegacias (DL) e às Agências (AG), exceto
aquelas realizadas em rios que não constem como navegáveis e em trechos não navegáveis de rios
navegáveis, conforme as Normas e Procedimentos das Capitanias dos Portos (NPCP).

Rua Abdfln Batista, 121 - Edifício llannovcr-conj. 1306 Fone/Fax : (47) 3422-0182 CEP 89.201-010 -Joinville -SC
/[ (/"OiVLCJ e-mail: oap@oap.srv.br

^rn«olj0j|W
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O interessado em investir na construção de portos ou instalações portuárias deverá ingressar com
procedimento especifico junto à CP, DL ou AG com jurisdição sobre o local da construção, conforme
previsto na NORMAM 11 da Diretoria de Portos e Costas (DPC).

Os empreendedores interessados na implantação dos Terminais Graneleiros, o TGSC através do Ofício
no 10/08 de 15 de junho de 2008, e a FERTIMPORT, através do Ofício no 03/07, de 13 de fevereiro
de 2007, ambos protocolados na Delegacia da Capitania dos Portos de São Francisco do Sul em 19 de
junho de 2008, solicitaram a prévia anuência e manifestação da Marinha do Brasil, através daquele
órgão.

Após a analise dos ofícios previamente citados à Marinha do Brasil, através da Delegacia da Capitania
dos Portos em São Francisco do Sul, esta se manifestou, favorável a implantação dos
empreendimentos desde que sejam atendidas as seguintes exigências e solicitações:

- que seja informado à Delegacia da Capitania dos Portos as datas do início efetivo e dos
términos, previsto e efetivo, das obraspara divulgaçãoaos navegantes;

- à medida que a construção avance para o canal, seja iluminada por luzes brancas não
ofuscantes, voltadas para baixoe para o interior, delimitando a sua extensão;

- a ponte de acesso e o píer, após construídos, sejam iluminados por luzes brancas não
ofuscantes, voltadas para baixo e para o interior, sem prejudicar a visibilidade dos
navegantes;

- que seja estabelecidasinalização náuticapor luzfixa amarela, com alcance de duas milhas
náuticas nos seguintes pontos: I) P7 - extremidade NE do berço 2; II) PIO- extremidadeSW
da Plataforma, berço 1; III) Pll - berçoparafertilizantes, n°l; e

- seja enviada a esta Delegacia da Capitania dos Portos, uma Planta Final de Situação de
obras conforme instruções do respectivo órgão.

Questionamento 2

NO PROJETO PROPOSTO E AINDA SOB A ÓTICA DA ANTAC COM RELAÇÃO AO
SOMBREAMENTO:

Comofica o mesmo em relação a legalidade com os terrenos lindeiros confrontantes?
Porque osproprietários dos terrenos confrontantes nãoforamconsultados a respeito deste projeto no
quesito sombreamentodireto e indireto?

Esclarecimentos:

Nos questionamentos do item 2 é citado a ótica da ANTAC -Associação Nacional de Tecnologia do
Ambiente Construído, no entanto tudo leva a crer que o documento teve intenção de citar a ANTAQ -
Agência Nacional de Transportes Aquaviários.

Na ótica da ANTAQ o processode outorgade autorizaçãopara construção, a exploração e a ampliação
de terminal portuário de uso privativo deve seguir o rito administrativo previsto na Resolução n° 1.401
de 16 de Julho de 2009.
^— • • • » • • i - • —— i . ii i i • . . .. „
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Esta norma tem por objeto estabelecer critérios e procedimentos para a outorga de autorização para a
construção, a exploração e a ampliação de terminal portuário de uso privativo, conforme o disposto
nos artigos 4o, inciso II; e 6o da Lei n° 8.630, de 25 de fevereiro de 1993; nos artigos 14, inciso III,
alínea "c"; e 27, inciso XXII, da Lei n° 10.233, de 5 de junho de 2001; no Decreto n° 6.620, de 29 de
outubro de 2008, que,dispõe sobre políticas e diretrizes do setor portuário, bem como na legislação
que confere competência pertinente à matéria a outros órgãos e entidades da administração pública
federal, estadual e municipal.

De acordo com a Constituição Federal, é o Plano Diretor que define o conteúdo da função social da
propriedade urbana. Ele é aprovado por lei municipal e determina o planejamento territorial do
Município para os dez anos subseqüentes, abrangendo tanto a área urbana como a área rural (SPU/
Manual de Regularização Fundiária em Terras da União/ 2006).

Neste contexto, a Lei de Uso e Ocupação do Solo de São Francisco do Sul (Lei no 79 de 14 de
dezembro de 2007) define a área do como Zona Portuária 1 (ZP-l).e a descreve como "... a Zona
Portuária visa estimular, concentrar e agrupar as atividades comerciais, industriais e de serviços,
principalmente voltadas a função portuária,...".

Ou seja, o que dá o significado concreto para a função social da propriedade em cada cidade é o Plano
Diretor, regulamentando o tipo de uso que poderá ser dado em cada imóvel, o potencial construtivo em
cada região da cidade, as áreas de expansão urbana, as áreas de proteção ambiental, e as zonas de
interesse social entre outras regulamentações.

No que diz respeito a bens da União,conforme a Certidão de Matrícula no 13.295, do Registro de
Imóveis da Ia Circunscrição da Comarca de São Francisco do Sul, encontra-se registrado o imóvel
onde se pretende instalar o Terminal FERTIMPORT, com área de 93.725,30 m2 pertence à BUNGE
Alimentos SA, adquirente do imóvel por meio de escritura pública de compra e venda, passando a
deter o domínio útil sobre o Terreno Foreiro de Marinha e o domínio particular e pleno sobre as
respectivas benfeitorias naquela área.

Conforme a Certidãode Matrícula no 39.041, do Registro de Imóveisda Ia Circunscrição da Comarca
de São Francisco do Sul, encontra-se registrado o imóvel com área total de 69.787,50 m2 onde se
pretende instalar o Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC. Com relação ao terreno de
marinha, salienta-se que o TGSC é legítimo proprietárioe possuidor da área alodial, cuja inscrição de
ocupação está em vias de regularização, conforme processo protocolado na GRPU/SC sob o n°
04972.001506/2007-84, em 04/06/2007.

Com relação à parcela do espelho d'água a ser utilizada pelos empreendimentos TGSC e
FERTIMPORT, foi requerida à Secretaria do Patrimônio da União - SPU, na Gerência regional do
Patrimônio da União em Santa Catarina em 22 de julho de 2008, sob Protocolo n. 04972.002705/2008-
91, a Cessão de Uso de Espaço Físico sobre Águas Públicas, de Plataforma Continental e de
Acrescidos de Marinha, com base no § 2o, do artigo 18, da Lei 9.636, de 15 de maio de 1998. O
Serviço de Patrimônio da União por sua vez aguarda a Licença Prévia do IBAMA que indicará a
viabilidade ambiental para se manifestar quantoa cessão de uso aquático.

Deve ser considerado que o conteúdo acima citado faz parte das exigências da RESOLUÇÃO N°
1.401-ANTAQ, DE 16 DE JULHO DE 2009 e está contemplado no ELA apresentado ao IBAMA.
Ressalta-se que a autorização da ANTAQ para à implantação dos terminais portuários propostos está
condicionada a emissão da Licença Prévia pelo IBAMA.

Rua Abdon Batista. 121 - Edifício llannover - conj. 1306 Fone/Fax : (47) 3422-0182 CEP 89.201-010 - Joinville - SC
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Quanto a consulta aos proprietários dos terrenos confrontantes opera-se no momento da audiência
pública,momento destinado paraapresentação e detalhamento do projeto a toda população inclusive os
confrontantes.

Na audiência Pública realizada em São Francisco do Sul, presidida pelo IBAMA, os empreendimentos
propostos bem como o respectivo EIA/RIMA foram apresentados propiciando que todas as pessoas,
independentemente de seus interesses, tivessem a oportunidade de se manifestar contraria ou
favoravelmente.

Eram esses os esclarecimentos a serem feitos em respeito aos questionamentos feitos na data da
realização da audiência pública pelos Sr(s) Harry Settie Addisson, Jorge Hegel Urresta e Benedito
Ribeiro Portela.

Respeitosamente,

1ósHenrique Nóbrega
OAP Consultores Associados

Ao IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 02

Setor de Clubes Esportivos Norte
Edifício Sede Brasília Distrito Federal

CEP 70 818 900

Rua Abdon Batista. 121 - Edifício llatinovcr - conj. 1306 Fone/Fax : (47) 3422-0182 CEP 89.201-010 - Joinville - SC
e-mail: oap@oap.srv.br
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Superintendência em Santa Catarina
Núcleo de Licenciamento Ambiental

Mem. n° 003/2010/NLA/SUPES-SC

PROTOCOLO/IBAMA
DILIC

dataZO/QL/w
recebido

f loa

Florianópolis, 13 de janeiro de 2010.

A Coordenação de Transportes
Diretoria de Licenciamento Ambiental

[Rs 3^
ifOC.. 699 50 B

;\ui.».

Assunto: Encaminhar documentos Terminal de Graneis Santa Catarina (TGSC) e
Fertimport S/A.

Processo: 02001.006995/2008-01

Senhor Coordenador,

Considerando que o licenciamento ambiental do empreendimento
TGSC/Fertimport vem sendo por essa Coordenação, encaminho para anexação aos autos do
processo os seguintes documentos:

• Cópia Fax do Expediente da Dietrich & Brümmer Advocacia Ambiental e Urbanística ao
Superintendente do IBAMA/SC de 07 de janeiro de 2010;

• Cópia Fax do Expediente TGSC ao Superintendente do IBAMA/SC, de 08 de janeiro de
2010;

• Requerimento de cópia da Nota Informativa n.051/2009/NLA/SC em nome de Marisa
Dietrich, de 12 de janeiro de 2010, autorizada pelo Superintendente do IBAMA/SC.

Atenciosamente.

^9-h^iÀ^LookL
iSABELA^eHMrrr berke

Coordenadora



fatrícia de Abreu
Secretária

CGTMO/DIUC

v'eil tic Souza
iccMÍamenio de Trancei

::j{al3!°417



REQUERIMENTO

Eu >.faQ Atetgjoa
portador do Documento de Identidade n° ,7 4 *?J QqQ

Rs 33*
iProc.. 6995 0 8

r.

Solicito autorização para tirar copia do Processo n° Kj is\ K(^ (l^|Q^Pji

de l&Xt /fA|grf»f\PDgT .Em nome

Florianópolis, P hu^tX^ò -^o

Autorizo Cópia do Processo;
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DIETRICH & BRÜMMER
ADVOCACIA AMBIENTAL E URBANÍSTICA

P.i

Joinville, 07 de janeiro de 2010.

Fls 3tó
ProC. 699 5 0 1

l!!ubr:

Ilustríssimo Senhor,

Vimos pelo presente requerer que seja encaminhado com maior
brevidade possível por fax simele 47 3028 0015, fotocópias da Informação
Técnica n°051/2009 NLA, considerando tratar-se de empreendimento que
está sendo licenciado no Município de São Francisco do Sul e está sob nossa
responsabilidade.

Sendo que tínhamos para o momento, agradecemos sua atenção.

Cordialmente,

MlARISAC^IETRICH
OAB/SC ^£1

limo. Sr.

Américo Ribeiro Tunes
Superintendente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
Florianópolis/SC
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TERMINAL DE OHANÉIS DE SC

Joinville, 08 de janeiro de 2010.

Ilustríssimo Senhor,

Vimos pelo presente autorizar o IBAMA/Florianópolis a entregar na íntegra via
emall ou fax símele a Informação Técnica n° 051/2009 NLA/SC, para a Dra. Marisa Dietrich
sendo que a mesma é representante legal da empresa e consultora no processo de
Licenciamento Ambienta! da obra TGSC/FÊR7TMPORT que está em trâmite no IBAMA/Brasília,
considerando que o referido parecer foi encaminhado para o IBAMA em Brasília e está
servindo de embasamento para o parecer técnico para emissão da licença.

Sendo que tínhamos para o momento, agradecemos sua atenção.

Cordialmente,

^/Ricardo Lobo dê

TGSC - Terminal de Graneis de SC S/A

/ 4 CÃ
e MaceW

limo. Sr.

Américo Ribeiro Tunes

Superintendente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Melo Ambiente

Florianópolis/SC

Graneis de SC S/A

\V

#
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Ofício n°5|b /2010 - DILIC/IBAMA

Ao Senhor,
Luiz Antônio Pagot
Diretor Geral-DNIT

Departamento Nacional de Infra-Estrutifta^e Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4050

PROTOCOLO SEDETDNIT
RECEBIDO EM

£oL/ OI / IO

:JZ-
UaíAC

\lJris 390
PfOC. 6995 0 8

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DILIC

SCEN Trecho 2. Edillclo Sede Bloco A. Brasília DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1347. Fax: (0xx)6l 3225-0564 URL. http://4WW.ibama.gOV.br

Brasília,c<>ode janeiro de 2010.

Assunto: Licenciamento ambiental dos Terminais Portuários TGSC e FERTIMPORT

Prezado Senhor,

1. Tendo em vista o licenciamento ambiental do empreendimento Terminais
Portuários TGSC e FERTIMPORT, no município de São Francisco do Sul - SC, o qual encontra-se
em fase de conclusão da análise do EIA-RIMA pela equipe técnica do IBAMA, solicito avaliação
desse Departamento quanto às condições atuais de suporte do modal rodoviário de acesso aos
terminais e quanto ao possível conflito existente entre o empreendimento e a implantação do anel
rodoferroviário (pêra). Esses assuntos podem ser melhor compreendidos pelas descrições abaixo e
pelos documentos que seguem anexados a este ofício.
2. Condições de acesso terrestre do empreendimento
3. Para a fase de implantação do empreendimento está prevista a utilização de seis
caminhões com capacidade de 10 m1 cada para o transporte do material retirado durante a
terraplanagem. São estimados 23 viagens diárias de cada caminhão, totalizando quatro meses de
transporte e disposição desse material. O percurso compreende 3.127 m na BR-280, 573 m na SC-
301 e 810 m de uma via vicinal (trecho não pavimentado).
4. Para a fase de operação, a maioria das cargas será recebida pelo modal ferroviário
existente, administrado pela América Latina Logística (ALL). A FERTIMPORT tem previsão de
movimentar 1.500.000 de toneladas de fertilizantes, dos quais 24% seriam pelo modal rodoviário. Já
a TGSC movimentaria 2.000.000 de toneladas de graneis sólidos, sendo 40% por rodovias.
5. No entanto, mesmo que o modal rodoviário seja menos utilizando em detrimento do
modal ferroviário, deve-se levar em conta que no trecho entre a BR-101 e a área dos terminais
propostos (BR-280) o tráfego de veículos já é considerado muito intenso, sendo que o aumento,
mesmo que pequeno,do fluxo de caminhões poderia sobrecarregarainda mais a BR-280.
6. Possível conflito entre o empreendimento e o anel rodoferroviário
7. A área onde se pretende implantar os tenninais situa-se no espaço entre o Porto de
São Francisco do Sul c a Praia do Inglês, região conhecida como Ponta do Rabo Azedo. Nessa
mesma área, está prevista a construção do anel rodoferroviário (pêra), a partir de um convênio entre
o DNIT e a Prefeitura de São Francisco do Sul. Considerando um possível conflito entre esses dois

(i. dilk COTKA coira Kl cosleirj st KiS(-II RI IMPORI OI DNII.Joc CiAR C/ANEXOS Página i de:



empreendimentos, a Secretaria Municipal de Infra-estrutura, Urbanismo e Integração de São
Francisco do Sul, a partir da Certidão Informativa n° 178/2008 (em anexo) reitera que tal
possibilidade seja verificada junto ao DNIT.
8. Sem mais no momento, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos
que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

PEBrRD"ALBi5í<T(3 B1CNELLI
Diretor de Licenciamento Ambiental

GcdHfcCOTRA coira 10costeira se rCiSC-reRTIMPORTOf DNIf.doc GAR C/ANEXOS Página lóe2



FROM : ORP CONSULTORES RSSOCIPDOS PHONE NO. !047 422 0182 Jan. 26 2010 U:29RM_ P01

: ; ffFÉi
OAP - CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA lPfc

Joinville, 25 de janeiro de 2010.

Ao '

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dós Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
A/C Guilherme A. Ribeiro

Engenheiro Ambiental - UFES
Analista Ambiental - COTRA/DIL1C/IBAMA

tt*f.! Plano de Trabalho do Levantamento Faunistico do Terminal de Graneis Santa Catarina
TGSC e Fertimport S/A.

Prezados Senhores,

Vimos por melo deste encaminhar uma cópia (2a via) do Plano de Trabalho do levantamento
Faunistico do Terminal de Graneis Santa Catarina - TGSC e Fertimport S/A, relativo a área de
influênciados empreendimentosacima, que serBo localizados no Município de Sâo Francisco do Sul -
SC.

Destaca-se que as metodologiasutilizadas nos levantamentos faunfsticos que compõem o EIA/RIMA
dos Terminais Portuários TGSC/FERTlMPORT (N0 de acompanhamento: 2008.11.023.0042478)
foram às previstas no Plano de Trabalho do Levantamento Faunistico do Terminal de Graneis Santa
Catarina - TGSC e FERTIMPORT S/A com PROTOCOLO/IBAMA/DILIC/DIQUA n* 15.245 cm
10/12/2008 cuja elaboraçãoteve como base a InstruçRo Normativa do IBAMA n" 146/2007.

" ;

Atenciosamente,

üAÍ^6fi9trIfores Associados LTDA.
Carlos Henrique P. Nóbrega
(47)3422 0182
oarlos@oap.srv.hr

K.m «mm miM* i2i, mmHnwff m«j. 1306 vmfflta t(47) umm cmmotm. MnOk. se
«•mail: oap@r>ap,srv.br
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Serviço Público Federal

Ministério do Meio Ambiente MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis - CGTMO

Coordenação de Transportes - COTRA

PARECER TÉCNICO n° 1Z. /2010-COTRA/CGTMO/DIL1C7IBAMA

Análise do EIA/RIMA do empreendimento denominado
Terminais Portuários TGSC c FERTIMPORT, localizado
em Sào Francisco do Sul / SC.

02001.006995/2008-01.

INTRODUÇÃO

Este Parecer Técnico tem por objetivo apresentar a análise técnica do Estudo de Impacto
Ambiental (EIA) do empreendimento constituído pelo Terminal de Graneis de Santa Catarina S/A -
TGSC c pelo Terminal da FERTIMPORT S/A, proposto para o município de São Francisco do Sul em
Santa Catarina, com o objetivo de embasar o processo deeisório para a concessão, ou não, de Licença
Prévia do referido empreendimento. O EIA em questão foi elaborado pela empresa de consultoria OAP
- Consultores Associados LTDA.

O detalhamento das características técnicas do empreendimento, bem como os quantitativos
das intervenções necessárias serão apresentados em itens posteriores neste Parecer Técnico.

Para realização deste Parecer, além das informações contidas no EIA do empreendimento,
foram considerados os documentos anexados ao processo de licenciamento, os temas abordados na
Audiência Pública, e ainda as vistorias técnicas realizadas no local pretendido para sua instalação.

HISTÓRICO DO PROCESSO

A seguir, serão apresentados os eventos principais ocorridos no processo de licenciamento
n°02001.006995/2008-01. desde o requerimento inicial de Licença Prévia efetuado pelo empreendedor:

• Em 14 de outubro de 2008, foi realizada na DILIC/IBAMA reunião na qual foi apresentado
o projeto dos Terminais TGSC e FERTIMPORT, localizados no Município de São
Francisco do Sul, em área adjacente ao Porto de São Francisco do Sul. Os empreendedores
informaram que os estudos ambientais para tal empreendimento já haviam sido iniciados,
baseados em um modelo genérico de Termo de Referência do IBAMA, datado de junho de
2005. Nesta reunião, este Instituto informou que seria necessária a apresentação da proposta
de Termo de Referência para discussão e manifestação deste órgão.

• Em 23 de outubro de 2008, o empreendedor apresentou ao IBAMA a proposta de Termo de
Referência e no dia 24 de outubro do mesmo ano, foi realizada vistoria ao local do
empreendimento, bem como discussão do Termo de Referência proposto.

• Em 18 de novembro de 2008 o empreendedor submeteu a FAP ao IBAMA, tendo sido
aberto o processo administrativo n" 02001.006995/2008-01 em 19 de novembro do mesmo
ano, em nome da TGSC Terminal de Graneis Santa Catarina Ltda.

• No dia 10 de dezembro de 2008, foi protocolado no IBAMA pelo empreendedor a nova
proposta de Termo de Referência para elaboração dos estudos. No mesmo dia, foi também

i. .1,1»( (ilKw.au lltaMaMtatrCiSr-fKRIIMKWlM-l KHT-hf r>'rl tiiul..»» •N# íf^i f1^
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protocolado o Plano de Fauna, embora o empreendedor já tivesse afirmado que contava
com Autorização para realização dos trabalhos de levantamento dos grupos faunísticos.

No dia 09 de fevereiro de 2009 o empreendedor protocolou neste Instituto o EIA/RIMA
referente ao empreendimento em questão, sem que houvesse manifestação final do IBAMA
ou de outros órgãos interessados a respeito do Termo de Referência. Este ato não seguiu a
seqüência padrão do procedimento de licenciamento adotado pelo IBAMA, razão pela qual
o EIA/RIMA permaneceu em aguardo até que fosse emitido o Termo de Referência
definitivo.

Em 27 de março foi encaminhada Minuta de Termo de Referência - TR aos órgãos
interessados: Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC, NLA/SUPES/IBAMA/SC,
Centro de Gestão e Recursos Pesqueiros do Litoral Sudeste e Sul - CEPSUL, Fundação do
Meio Ambiente de Santa Catarina - FATMA e Instituto Chico Mendes de Conservação e
Biodiversidade - ICMBio, que tiveram o prazo de 15 dias para devida apreciação e
encaminhamento de sugestões.

Em 27 de abril ocorreu na DILIC/ IBAMA reunião para a realização do check list do
EIA/RIMA onde foi verificado a necessidade de acréscimo de algumas informações.

No dia 07 de maio o RIMA foi devolvido para o empreendedor para devidas modificações^
uma vez que foi considerado inadequado pela equipe técnica por conter grande número o-^f
páginas e linguagem não acessível ao público em geral, devendo ser adaptado para o fácil
entendimento do público.

Em 08 de junho foi protocolado no IBAMA nova versão do RIMA e as complementações
solicitadas para o EIA.

Em 23 de junho foi encaminhado pelo empreendedor cópia do EIA/RIMA para as
instituições interessadas.

Em 10 de agosto foi publicado no Diário Oficial da União o aviso de audiência pública para
a apresentação e discussão do EIA e respectivo RIMA do empreendimento em questão.

No dia 27 de agosto foi realizada audiência pública no Cine Teatro X de Novembro, Rua
Hercílio Luz n° 5, São Francisco do Sul - SC, onde foi apresentado para a sociedade o
EIA/RIMA e a proposta para construção dos Terminais TESC e FERTIMPORT.

Em 28 de agosto foi feita vistoria técnica pela equipe do IBAMA, na área proposta para a
realização do empreendimento, sendo observada a Área Diretamente Afetada e parte da
Área de Influência Direta da obra.

No dia 16 de setembro foi protocolado junto ao IBAMA documento produzido pelj^MÉ
Associação Recreativa dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP onde, com base eií^^
ampla documentação anexada ao processo, expressava o desejo de que a implantação do
empreendimento não fosse consolidado e solicitava maiores estudo sobre o impacto do
empreendimento nas comunidades pesqueiras do bairro.

Em 02 de outubro o NLA/SC enviou a essa equipe a Informação Técnica n° 051/2009 com
sua análise e contribuições a respeito do Estudo.
No dia 28 de outubro de 2009 foi protocolado na DILIC/1BAMA documento do Ministério
Público de Santa Catarina - Promotoria de Justiça de São Francisco do Sul que solicitava
informações a respeito dos "procedimentos e eventuais licenças expedidas" pelo IBAMA
em favor do empreendimento "Terminais Portuários TGSC e FERTIMPORT" e sobre
possíveis interferências do empreendimento na pesca artesanal do município.

Em 11 de setembro de 2009, o MPF/SC protocolou oficio n" 11.467 requisitando
esclarecimentos sobre as decisões tomadas em relação aos pedidos formulados na audiência
pública.

Em 17 de novembro de 2009, foi protocolado oficio da OAP n" 13.374, encaminhando os
questionamentos e respectivos esclarecimentos feito a na audiência pública.

Em 07 de dezembro de 2009 foi realizada reunião na DILIC/ IBAMA com a equipe
responsável pelo empreendimento para esclarecimentos sobre a presença ou não de
maricultura na área de influência, sobre a divulgação da audiência pública, sobre o parecer
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do IPHAN e uma possível área de ruínas no terreno da BUNGE, e sobre a alternativa
locacional para a área de bota-fora.

• Em 26 de janeiro de 2010 foi enviado oficio a este IBAMA, por meio do qual informa que
as metodologias utilizadas nos levantamentos faunísticos são aquelas constantes no Plano
de Trabalho de Levantamento faunistico (PROTOCOLO/IBAMA/DILIC/DIQUA n°
15.245, em 10/12/2008).

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

O empreendimento proposto é formado pela associação de duas empresas: a FERTIMPORT
SA, pertencente ao Grupo BUNGE, e a Terminal de Graneis Santa Catarina - TGSC. Essas empresas
utilizarão áreas independentes, tanto na retroárea do porto como nas plataformas dos terminais
marítimos, mas utilizarão a mesma ponte de acesso, diminuindo o custo final do empreendimento e
facilitando a avaliação de impactos cumulativos. É importante ressaltar que, segundo o EIA, não serão
necessárias as obras de dragagem e derrocamento parao acesso marítimo aos terminais.

A área onde se pretende implantar o empreendimento situa-se no espaço entre o Porto de São
Francisco do Sul e a Praia do Inglês, região conhecida como Ponta do Rabo Azedo. De acordo com o
EIA, o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de São Francisco do Sul de 2005 indica que a
Ponta do Rabo Azedo constitui-se na única área disponível para expansão da atividade portuária na
região.

Quanto à regularização fundiária do empreendimento, ainda restam dúvidas sobre quais
anuências deveriam ser exigidas antes da eventual emissão da Licença Prévia e qual a pessoa jurídica
que deve figurar como empreendedor no licenciamento em questão. De acordo com o EIA, partes da
área do empreendimento proposto seriam localizadas dentro de terreno da união e/ou dentro da área do
porto organizado de São Francisco do Sul. Por outro lado, a Administração do Porto de São Francisco
do Sul - APSFS, a partir do ofício n" 0013 de 09 de janeiro de 2008 encaminhado ao empreendedor,
deixa claro que nada tem a se opor à implantação do empreendimento fora da área do porto
organizado e que aguarda o anteprojeto executivo dos terminais para a avaliação de compatibilidade
com as obras de expansão do porto público. Dessa forma, recomenda-se (a) solicitar, em substituição à
Figura 4.2 do EIA. um mapa georreferenciado com uma imagem de satélite no fundo que indique,
claramente, as áreas de terreno da União e as áreas inseridas no porto organizado, considerando,
inclusive, a parte aquática (e.g., bacia de evolução e canal de acesso) e (b) solicitar esclarecimentos à
autoridade portuária de São Francisco do Sul quanto à relação existente entre ela e o atual
empreendedor do processo em análise.

Ainda de acordo com o EIA, em relação à situação patrimonial das áreas da União, o Terreno
Foreiro de Marinha inserido na área da FERTIMPORT encontra-se inscrito sob o nome de BUNGE
ALIMENTOS SA, enquanto que o terreno de marinha inserido na área da TGSC permanece cm fase de
regularização, conforme o processo protocolado na GRPU/SC sob o n"04972.001506/2007-84, em
04/06/2007. Em relação à utilização da parcela do espelho d'água, foi requerida pelas duas empresas a
manifestação da GRPU/SC, a partir do protocolo n"04972.002705/2008-91, em 22/07/2008. Cabe
destacar que a anuência da SPU em ambos os casos é fundamental para a obtenção da licença de
instalação do empreendimento.

Quanto ao parecer da Marinha do Brasil, a Delegacia da Capitania dos Portos em São
Francisco do Sul manifestou-se favorável à implantação do empreendimento, desde que certas medidas
de segurança sejam atendidas. Já em relação ao uso e ocupação do solo, a Prefeitura de São Francisco
do Sul informou que o empreendimento está em conformidade com a legislação municipal de uso e
ocupação do solo. Ambos os documentos encontram-se anexados ao EIA.

As plataformas dos terminais possuirão três berços especializados: o berço único do Terminal
FERTIMPORT permitirá a descarga de graneis sólidos (fertilizantes) e a carga de graneis líquidos (óleo
vegetal), enquanto que no Terminal TGSC o berço interno possibilitará o recebimento de trigo, milho e
cevada para o mercado interno e o berço externo permitirá a carga de grãos e farelos de soja, ambos
destinados ao mercado externo. Os dois terminais possibilitarão a utilização de navios graneleiros do
tipo Cap Sizc, com capacidade para 65.000 toneladas brutas, comprimento de 225 metros e calado
máximo de 12,80 metros, sb, . / $f
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No Terminal FERTIMPORT, os óleos vegetais serão expedidos para os tanques dos navios por
meio de oleodutos fixados nas estruturas de concreto projetadas. Em menor escala, também poderá
haver o recebimento de óleo utilizando a mesma estrutura, porém, no sentido contrário. Já os
fertilizantes serão descarregados a partir de um Ship Unloadcr e encaminhados ao transportador de
correia para o seu posterior armazenamento em terra.

Dessa forma, as instalações previstas na retroárea da FERTIMPORT possibilitarão,
principalmente, a exportação de óleo vegetal e a importação de graneis sólidos (fertilizantes). O sistema
exportador de óleo irá apenas direcionar o óleo estocado nos tanques de armazenamento para o berço
especializado no novo terminal. O óleo chegará em unidades tanques nas modalidades rodoviária e,
principalmente, ferroviária. O recebimento do óleo por ambas formas de acesso e o seu armazenamento
em terra acontecerão a partir das instalações existentes e já licenciadas nos pátios da BUNGE. Já em
relação ao sistema importador de graneis sólidos, apóso descarregamento dos navios, o fertilizante será
enviado a partir de sete lances de correias transportadoras para o armazém, e de lá para as tulhas
rodoviária e/ou ferroviária com o auxílio de mais três lances transportadores.

No Terminal da TGSC, o berço interno (destinado para desembarque de graneis sólidos)
possuirá um sugador que sedeslocará sobre trilhos realizando a transferência dos graneis dos porões dos
navios para o transportador de correia, quepor sua vez, encaminhará os produtos parao armazenamento
em terra. Já o berço externo (destinado para embarque de graneis sólidos) utilizará quatro torre^
pescantes que realizarão o transporte das correias para os porões do navio.

O sistema de transporte interno de graneis sólidos pela TGSC é semelhante ao proposto pela
FERTIMPORT para transporte de fertilizantes. Os graneis serão enviados a partir de lances de correias
transportadoras para o armazém ou para os silos, e de lá para as tulhas rodoviária e/ou ferroviária com o
auxílio de outros lances transportadores. O recebimento e a expedição de graneis da TGSC pelo modal
ferroviário acontecerá a partir das estruturas existentes (tulhas e moegas) nas instalações da CIDASC,
na área organizada do Porto São Francisco do Sul.

A licença ambiental que abrange os equipamentos e áreas de recepção da BUNGE utilizadas
para a movimentação de produtos da FERTIMPORT, bem como a licença ambiental que abrange os
equipamentos e áreas derecepção e expedição da CIDASC utilizadas para a movimentação de produtos
da TGSC devem ser anexadas ao processo de licenciamento ambiental do presente empreendimento.

Uma das principais preocupações ambientais em relação ao transporte e manuseio de
grãos/fertilizantes é a sua provável dispersão aérea na forma de material particulado, podendo causar
impacto visual e incômodo à população vizinha, além da possibilidade desse material chegar às águas
estuarinas, provocando um aumento considerável de nutrientes, podendo levar à eutrofização do corpo

Nesse sentido, o EIA afirma que os transportadores de correia instalados na ponte de acesso lP
nas duas plataformas marítimas deverão funcionar inseridos em galerias vedadas, de modo a evitar a
dispersão aérea, tanto de grãos de origem vegetal, como de fertilizantes. São propostos também filtros
compactos localizados junto aos transportadores nos pontos onde houver maior probabilidade de
dispersão, além de filtros de manga nas moegas ferroviária e rodoviária.

No entanto, deve-se ressaltar que existe grande possibilidade de dispersão de grãos e
fertilizantes durante o carregamento/descarregamento dos navios. Dessa forma, devem ser avaliadas
alternativas tecnológicas, principalmente para o Ship Unloadcr, responsável pelo descarregamento de
fertilizantes da FERTIMPORT. Esse tipo de descarregador dotado de caçamba promove um grande
revolvimento do material ao ser retirado do porão do navio e propicia perdas de material ao encaminhá-
lo à correia transportadora. Existem descarregadores do tipo pneumático que geram menos impacto
ambiental e que devem ser avaliados. Adicionalmente, deve ser considerada a possibilidade de
utilização de equipamentos auxiliares em todos os carregadores/descarregadores, como por exemplo
filtros e demais alternativas para supressão de pó.

Além disso, é importante destacar que ao longo de todo o trajeto, desde o descarregamento de
navios até o carregamento de caminhões ou trens (e no sentido inverso), deve ser feito o máximo de
esforço para minimizar a dispersão de graneis sólidos na atmosfera. Para isso, algumas medidas
mínimas devem ser adotadas, tais como:

• Enclausuramento completo das correias transportadoras;
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• Enclausuramento da parte superior das torres de transferência, bem como a instalação de
filtro cm cada uma das torres.

• Enclausuramento parcial das tulhas e moegas rodoviárias de forma que a parte aberta seja
somente suficiente paraa movimentação de pessoas e caminhões ou trens. Adicionalmente,
cada tulha e cada moega deve possuir um ou mais filtros.

Tais medidas técnicas devem ser claramente propostas e explicadas, preferencialmente a partir
de desenhos e esquemas de fácil visualização. A não implementação das medidas supracitadas devem
ser devidamente justificadas. Adicionalmente, todos os pontos onde possa ocorrer emissão de material
particulado (fertilizantes e graneis sólidos) devem ser identificados.

Atenção especial deve ser dada para a limpeza periódica das vias de acesso, plataformas e
demais instalações de forma que os graneis sólidos que porventura se depositarem no solo sejam
retirados por aspiradores e destinados de forma adequada o mais rápido possível, com o objetivo de não
propiciar a ressuspensão desse material na atmosfera, ou possibilitar que o mesmo atinja o corpo d'água.
E importante ressaltar que medidas complementares com o objetivo de minimizar a dispersão de
material particulado podem ser propostas futuramente.

Deve-se ainda destacar a necessidade de utilização dos EPI pelos colaboradores da
FERTIMPORT e TGSC, especialmente no interior dos armazéns, com o objetivo de evitar a inalação e
o contato dos olhos com o material particulado.

O acesso rodoviário ao Porto São Francisco do Sul ocorre a partir da BR-280 (cerca de 36,5
km), que por sua vez faz entrocamento com a BR-101. De acordo com o EIA, o tráfego de veículos
nesse trecho já é considerado muito intenso, podendo ser taxado de sobrecarregado. Segundo o
Relatório Preliminar da Fundação Universitária José Bonifácio, esse trecho necessita urgentemente de
recuperação e duplicação. Ainda de acordo com o EIA. "seria praticamente impossível prever aumento
do fluxo de veículos na BR-280 sem antes fazer investimentos em melhorias da mesma, como por
exemplo, a duplicação ".

Poroutro lado, o EIA destaca que o empreendimento proposto não irá interferir negativamente
na infra-estrutura rodoviária já que a grande maioria das cargas será recebida pelo modal ferroviário
existente, administrado pela América Latina Logística (ALL). O maior impacto, portanto, seria durante
a fase de implantação, no período de execução da terraplanagem. No entanto, não houve sequer uma
estimativa do número de caminhões durante a fase de operação para que se pudesse inferir sobre o
possível impacto sobre o modal rodoviário da região, quese encontra sobrecarregado. Adicionalmente,
deve-se verificar junto ao DNIT se o empreendimento não causará possíveis conflitos de uso com o
contorno rodoferroviário previsto para a região.

Com relação à terraplanagem na área da FERTIMPORT, existem dois locais onde será
necessária a movimentação de terra: na construção do piso do armazém graneleiro e na implantação da
via rodoviária ligando a ponte de acesso ao armazém do terminal. No primeiro caso está prevista a
importação de 1.949,40 m' de material granular para a execução do aterro e nivelamento. Deve-se
ressaltar que a jazida que fornecerá esse material deve possuir licença ambiental, a qual deverá ser
apresentada para a obtenção da licença ambiental de instalação do empreendimento em questão. Já para
a implantação da via rodoviária não será necessária a importação ou exportação de material.

Em relação às instalações previstas na retroárea da TGSC, a implantação da via de acesso ao
platô. onde serão construídas as instalações internas, implicará na ocupação de partes das terras da
União (cerca de 1.0000 m2) e em possíveis relocações de moradores do Morro Bela Vista. Deve-se
verificar, portanto, quais e quantas famílias necessitariam de ser reassentadas para a implantação do
empreendimento.

Serão ocupados 25.761,30 m2 de APP no terreno da TGSC e 1.927,19 m2 de APP em terras da
União para a implantação das instalações terrestres e do acesso rodoviário da TGSC. Adicionalmente,
parte da vegetação existente faz parte do bioma Mata Atlântica, sendo protegida pela lei n° 11.428 de
2006. Dessa fonna, são fundamentais a permissão para ocupar a área de APP, a permissão para a
supressão de vegetação e a permissão para ocupar terras de domínio da União.

O material proveniente da limpeza da área a ser terraplanada (solo e vegetação) será disposto
provisoriamente na área do bota-fora para futuro reaproveitamento. Já em relação ao solo movimentado,
são estimados 119.500 m3 de solo que também serão dispostos na área de bota-fora, mas de forma jt\
definitiva. Deve ser avaliada a possibilidade de parte do volume desse solo ser destinada ao aterramentc-JÍ/
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e nivelamento da retroárea da FERTIMPORT para construção do piso do armazém graneleiro (foram
estimados 1.949,40 m3 de material para tal objetivo).

De acordo com os resultados de sondagem, a maior parte do volume a ser escavado se
caracteriza porser um solo variado vermelho, facilmente desagregado porescavadeiras hidráulicas. No
entanto, a partir da cota + 44,77 m do primeiro furo da sondagem e da cota + 40,59 m do segundo furo
foi encontrada uma camada impenetrável de rocha sã. Considerando que o piso do armazém se situará
na cota + 43 m e que existe grande possibilidade de encontrar rochas nos níveis inferiores do platô, foi
previstaa utilização de explosivos para o desmonte dessas rochas.

Deve-se destacar que a caracterização geotécnica da área foi deficiente, dificultando a
visualização de outras área passíveis de se encontrar rochas, como nos locais previstos para a
implantação do acesso rodoviário ou nos túneis onde serão instalados os transportadores. Dessa forma, é
necessária uma melhor caracterização do solo a partir de outras sondagens, com o intuito de se verificar
outras áreas com rochas sã, que demandariam maiores quantidades de explosivos. Essa nova
caracterização é necessária para a avaliação desta equipe técnica e posterior emissão de licença de
instalação do empreendimento.

Está prevista a utilização de seis caminhões com capacidade de 10m3 cada parao transporte do
material retirado durante a terraplanagem. São estimados 23 viagens diárias de cada caminhão,
totalizando quatro meses de transporte edisposição desse material. Opercurso compreende 3.127 mn^
BR-280, 573 m na SC-301 e 810 m de uma via vicinal (trecho não pavimentado).

De acordo com o EIA, foram planejados 4 canteiros de obras para apoiar as construções
terrestres (um para a TGSC e três para a FERTIMPORT), além de mais um canteiro de obras para
suporte às instalações marítimas de ambas as empresas. O tratamento dos efluentes sanitários será
realizado a partir do sistema fossa séptica e filtro anaeróbio, sendo que o efluente tratado será
armazenado em um tanque vedado e, posteriormente, retirado e disposto em local adequado por
empresa licenciada. A licença ambiental dessa empresa, bem como as licenças ambientais das empresas
responsáveis pela coleta e disposição final dos diversos tipos de resíduos, deverão ser apresentadas para
a obtenção da licença de instalação do empreendimento.

ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES SOBRE O ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

Alternativas Técnicas e Locacionais

Foram avaliadas diversas alternativas técnicas com o objetivo de minimizar os custos dg^
implantação e impactos ambientais. As principais alternativas avaliadas foram as seguintes:

• Os dois empreendimentos construídos isoladamente ou em conjunto:
• Posicionamento da ponte de acesso aos berços de atracação;

• Posicionamento da via de acesso à ponte;

• Posicionamento dos berços de atracação;
• Terraplanagem para implantação do platô da TGSC;
• Sistema de limpeza dos terminais.

Em relação à terraplanagem para implantação das instalações terrestres da TGSC, estava
prevista a execução de um platô na cota 48, porém, na concepção do novo projeto, o piso do armazém
foi projetado na cota 43, o que, segundo o EIA, teria reduzido a área do platô e o volume de material
escavado. Deve-se esclarecer, portanto, de que forma o aprofundamento do local de implantação das
instalações reduziu o volume final de material escavado. Adicionalmente, deve-se considerar nessa
avaliação o provável aumento do volume de rocha sã que necessitaria ser retirada por meio de
explosivos e o possível acréscimo de área em APP a ser desmatada.

fi / 51 '(, ,1,!,,<'OTRAVMni lltamrihita UAI HRlIMFORW-r l<.rt<laliii,|«« l„i,il„ll v» r _» i



- •

Diagnóstico Ambiental

Meio Físico

Não foram apresentadas as descrições dos limites das áreas de influência (ADA, AID c Ali),
bem como os mapas que indicassem esses limites, o que comprometeu toda a análise dos resultados
apresentados para o meio físico. Cabe ressaltar que a delimitação dessas áreas pode influir diretamente
na abrangência das regiões indicadas para amostragem dos diversos parâmetros físicos, e com isso,
novos resultados podem ser solicitados a partir da aprovação por esta equipe das áreas de influência
propostas para o empreendimento.

Para a caracterização das condições ambientais da área do empreendimento proposto, no que se
refere ao meio físico, o estudo aborda temas relacionados aos aspectos de geologia, geotecnia,
gcomorfologia, pedologia, hidrografia, oceanografia e clima, a partir da utilização de dados
bibliográficos e de incursões de campo.

A caracterização da geologia da região foi subdividida em (a) sistema cristalino, (b) sistema
continental de encostas, (c) sistema litorâneo e (d) sistema praial. São Francisco do Sul é formado por
Terrenos Cristalinos do Escudo Catarinense c, em sua maior parte, por depósitos sedimentares
inconsolidados, de origem Cenozóica. A área do empreendimento é formada basicamente por
granitóides com porções restritas de gnaises, pertecentes ao Sistema Cristalino (principalmente na
constituição do Morro Bela Vista), sedimentos colúvio-alúvio-eluviais (formando a encosta do morro) e
de areias quartzosas marinhas (na região nordeste do empreendimento). Já a área do bota-fora é
composta por sedimentos holocênicos, pertencentes ao Sistema Litorâneo, compreendendo os depósitos
de areias quartzosas marinhas bem selecionadas.

De acordo com o EIA, a área do empreendimento está requerida pela empresa Cubatão
Dragagens LTDA, em fase de Autorização de Pesquisa, para a extração de ferro. O estudo sugere que
seja encaminhado uma solicitação à empresa mineradora e outra ao DNPM para remoção do material
previsto para a instalação do empreendimento. Na verdade, o procedimento mais indicado seria enviar
uma solicitação ao DNPM para bloqueio da exploração mineral na área, já que, uma vez instalado o
terminal portuário, a área ficaria impossibilitada de ser explorada.

Já a área do bota-fora foi requerida pela empresa Rudnick Minérios LTDA para a extração de
saibro. Este processo já encontra-se na fase de requerimento de lavra. Nesse caso, o empreendedor deve
verificar a situação atual de exploração da área (se existe a intenção de começar a explorar
imediatamente ou se já foi explorada), e requerer junto à empresa mineradora uma anuência para
utilização do local como área de bota-fora.

Em relação à pedologia, o solo da área do empreendimento é resultante da alteração
intempérica do granito, com boa porosidade, mas penneabilidade regular. O solo pode ser caracterizado
por três classes: Cambiossolo Álico Distrófico e Podzólico Vermelho-amarelo Álico, Cambissolo
Dsitrófico e Gleissolo Distrófico; Podzol Álico e Podzol Hidromórfico Álico. Esta última classe
também faz parte da formação do solo da área de bota-fora.

De acordo com o EIA, a geomorfologia da área do empreendimento e da área do bota-fora são
caracterizadas pela Unidade Geomorfológica Planície Marinha, que consiste em feições de relevo e
ambientes associados a sedimentos transportados e depositados pelo regime praial. O terreno do futuro
terminal da TGSC apresenta relevo ondulado, com declividade de 8 a 45%, e altitude máxima de 60
metros. Já o terreno da FERTIMPORT é praticamente plano, por ter sido terraplanado no passado. A
área do bota-fora também apresenta declividade extremamente baixa, o que propicia, cm alguns setores,
o represamento das águas pluviais.

O clima do município de São Francisco do Sul é do tipo mesotérmico úmido, com alta
pluviosidade distribuída ao longo do ano. Em 37 anos de observação, a temperatura variou de 13,8"C
cm julho a 28,6°C em janeiro e fevereiro. Esses dados, porém, foram tabulados a partir de uma estação
meteorológica do INMET que foi desativada em 1983. Já a outra estação meteorológica considerada no
estudo (EPAGRI) apresenta apenas os dados de temperatura referentes ao ano de 2006. O gráfico
mostra que a temperatura mínima mensal foi de I7,0"C em agosto, atingindo a máxima mensal de
25,2"C em janeiro.
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A umidade relativa em São Francisco do Sul é consideravelmente elevada ao longo de todo o
ano. Em 37 anos de observação, a umidade variou de 85,2 a 87,9%. No entanto, assim como para a
temperatura, foi utilizada uma estação desatualizada, que foi desativa em 1983. Os registros de umidade
relativa para a estação da EPAGRI (apenas para o ano de 2006) apresenta uma variação de 80% em
janeiro, março e abril a 86% em julho. Ou seja, o período de maior umidade relativa coincide com o
período de menor pluviosidade (inverno). Tal fato é justificado pelo estudo pela localização costeira da
área, a qual recebe influência dos ventos da direção sudeste, que empurram o ar úmido para dentro da
ilha de São Francisco do Sul, contribuindo com formação de nevoeiros.

Em relação à precipitação, a região é caracterizada como de verão chuvoso e inverno seco.
Considerando a estação meteorológica do INMET (desativada em 1983), o mês mais seco foi junho (94
mm) e o mês com maior pluviosidade foi fevereiro com 281 mm. De acordo com o Centro Integrado de
Meteorologia e Recursos Hídricos de Santa Catarina, a precipitação média anual acumulada em São
Francisco do Sul varia de 1800 a 1900 mm.

A direção predominante dos ventos na região é de leste (26,5%) e nordeste (16,4%), este
último com presença marcante no verão. No inverno predominam os ventos de sudoeste (16,4%),
sudeste (14,7%) e sul (13,4%). A velocidade média varia de 9 a 11,5 km/h. A região é caracterizada
pela alta nebulosidade, presente principalmente nos meses de agosto a novembro, devido à proximidade
com a Serra do Mar. Em julho ocorre uma diminuição considerável da evaporação à medida em qu<^
ocorre um aumento da pressão atmosférica, ocasionando, com isso, menos chuva.

De acordo com o EIA, a baía da Babitonga é a área estuarina mais importante da costa norte do
estado de Santa Catarina. É formada pelas bacias hidrográficas dos rios Cubatão do Norte, Palmital,
Cachoeira e Parati, além de outras pequenas sub-bacias. A área do empreendimento está inserida na
bacia Litorânea Independente, associada à bacia hidrográfica da baía da Babitonga. No entanto, a área
do empreendimento não apresenta cursos d'água perenes, apenas um ponto de acumulação de água sem
entrada ou saída, localizada no centro do topo da área em questão.

É importante destacar que a visita na área do empreendimento foi realizada entre os dias 22 e
30 de setembro de 2007 (transição entre o período seco e o chuvoso) e que foram feitas apenas duas
sondagens em pontos de cotas elevadas, mas sem localizar água subterrânea. Adicionalmente, não foi
realizada a caracterização hidrogeológica da parte continental do empreendimento, compreendendo o
levantamentos do nível e fluxo do lençol freático. Dessa forma, os resultados das avaliações
apresentadas não permitem concluir de fato sobre a ausência de áreas de nascentes na área do
empreendimento.

Já a área do bota-fora está situada na bacia hidrográfica do rio Monte de Trigo. As
características do solo dessa área (solo do tipo Podzol) não permitem uma drenagem natural eficiente. .
estando associado a lençóis freáticos próximos à superfície. Tal lato foi confirmado durante os trabalho!^
de campo, quando foi identificado um afloramento de água no setor centro-oeste da área do bota-fora.
Nesse local, há algum tempo, foi realizada uma intereeptação mecânica do lençol freático com o
objetivo de se coletar e conduzir o excesso das águas infiltradas, através da abertura de valas de
infiltração, que por sua vez, foram interligadas a um afluente do rio Monte de Trigo, fora da área do
bota-fora, na divisa leste da propriedade.

O EIA afirma que essa região de acúmulo de água poderia não ser considerada como área de
nascente já que a água disponível não seria suficiente para a manutenção do ecossistema ao qual se
encontra associada. Adicionalmente, o EIA cita que ocorreu no passado uma extensa supressão da
vegetação para implantação de áreas de pastagem. Por fim, o estudo justifica a indicação desse local
como área de bota-fora com base na Lei do Zoneamento Urbano do Município de São Francisco do Sul,
que destina tal área às atividades de apoio logístico à atividade portuária.

No entanto, é importante ressaltar que a Resolução CONAMA 303/02, no artigo 2" inciso 11,
define que nascente é o local onde aflora naturalmente, mesmo que de forma intermitente, a água
subterrânea. Já o artigo 3o inciso II estabelece que a Área de Preservação Permanente (APP) é
estabelecida num raio mínimo de 50 metros ao redor de nascente, ainda que intermitente. Dessa forma,
o local onde aflora água deve ser considerada uma APP. O possível aterramento dessa área, portanto,
deve ser tratada como supressão de APP, de acordo com as legislações pertinentes.

Considerando que área indicada para bota-fora contém uma APP, possui relevo plano, solo ^^
predominante arenoso e lençol freático elevado em alguns pontos, tornando-a suscetível aalagamentos, ^y1
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e, considerando ainda a CONAMA 01/86 em seu artigo 5" inciso I, que determina que o estudo de
impacto ambiental deve contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização do projeto,
avalia-se como necessário ao prosseguimento da análise desse EIA o estudo de outras áreas em
alternativa à área indicada para bota-fora no presente estudo. Tais áreas devem, se possível, apresentar
concomitantemente: (a) influência antrópica, apresentando vegetação secundária em estágios iniciais de
recuperação, (b) fácil acesso (preferencialmente nas margens da SC-301) e (c) altura do lençol freático
mais baixa, de forma que não tenha afloramento de água no terreno. As indicações das novas áreas
propostas devem vir acompanhadas dos respectivos diagnósticos e prognósticos ambientais.

A geomorfologia de fundo da área de estudo foi analisada a partir da perfilagem digital da
batimetria com o uso do modelo numérico de terreno. Os resultados demonstraram que a área possui um
relevo submerso bastante acidentado, com amplas variações de profundidade na direção transversal à
costa.

Para a análise de sedimentologia foram avaliados 15 pontos amostrais, sendo dois (pontos 14 e
15) localizados próximos à margem oposta ao empreendimento. A partir dos resultados constatou-se
que outros dois pontos (12 e 13) estão localizados em substratos consolidados, enquanto que os
sedimentos predominantes para as outras amostras foram argilas sílticas e areias argilosas, todas
classificadas como muito pobremente selecionadas.

Foram avaliados ainda os teores de carbonato de cálcio e matéria orgânica nos sedimentos. Os
resultados permitem concluir que a presença de cascalho está ligada intimamente às maiores
concentrações de carbonato de cálcio, enquanto que a presença de sedimentos mais finos apresentam
teores mais elevados de matéria orgânica.

O EIA apresentou também uma caracterização morfodinâmica, onde foi realizada uma
associação entre a granulometria dos sedimentos e a hidrodinâmica da área de estudo (quanto maior o
grão, maior é a energia hidrodinâmica). O diagrama apresentado sugere que a área está quase que
totalmente enquadrada em situação de regime hidrodinâmico moderado. Adicionalmente, pode-se
constatar a ocorrência de uma zona de menor energia que ocorre de fonna linear e paralela à plataforma
sedimentar litorânea, em sua parte central, sob as isóbatas 5 e 6 metros.

Para a caracterização da qualidade dos sedimentos com base na CONAMA 344/04, foram
utilizados os mesmos 15 pontos indicados para a análise granulométrica. Cabe destacar que os pontos
amostrais para a análise dos sedimentos (granulométrica e química) devem ser revistos nos próximos
monitoramentos, uma vez que apenas dois pontos estão situados mais próximos à área de implantação
dos futuros terminais (que poderia ser a área diretamente afetada). Sugere-se a utilização de pelo menos
mais dois pontos amostrais nessa área, com a indicação em um mapa - de todos os pontos amostrais -
contendo também a localização dos terminais.

Com relação ao procedimento de análise, os parâmetros BHC c dicldrin (pesticidas organo-
clorados) apresentaram limites de detecção acima dos limites estabelecidos para águas salina/salobra
classe 1 (CONAMA 344/04), e os resultados das concentrações de mercúrio necessitam de mais um
algarismo significativo, o que, em ambos os casos, indicam metodologia inadequada. A análise dos
resultados foi realizada a partir dos laudos laboratoriais em anexo.

Os resultados mostraram que os sedimentos da área estudada apresentam qualidade razoável.
Os parâmetros que tiveram suas concentrações acima dos limites estipulados pela legislação foram
mercúrio, nitrogênio Kjeldahl total e fósforo total.

As concentrações de mercúrio estiveram acima do padrão (0,15 mg/kg) nos pontos 4, 6, 10, 11,
14 e 15, sendo que a maior concentração foi de 0,4 mg/kg (pontos 4 e 10). Já em relação aos limites
preconizados para os parâmetros nitrogênio Kjeldahl total (4.800 mg/kg) e fósforo total (2.000 mg/kg),
praticamente todas as amostras apresentaram concentrações acima desses limites, com exceção do ponto
7 para nitrogênio e ponto 15 para fósforo. E importante ressaltar que em várias amostras as
concentrações dessas substâncias foram consideravelmente elevadas. No ponto 10 verificou-se 13.724
mg/kg de nitrogênio Kjeldahl total e no ponto 14 observou-se 35.930 mg/kg de fósforo total, quase 18
vezes acima do limite estipulado pela legislação. De acordo com a CONAMA 344/04, portanto, em
caso de necessidade de dragagem os sedimentos da região devem ser submetidos a estudos
complementares (ensaios ccotoxicológicos) para posterior disposição.

O EIA não justificou a origem do mercúrio, nem mesmo fez menção sobre as concentrações Jk
verificadas para esse parâmetro. Já em relação ao nitrogênio Kjeldahl total e ao fósforo total, o estudo^-V
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aponta que, apesar de apresentarem concentrações bem acima dos padrões, estes não devem ser levados
em consideração já que a área é enriquecida naturalmente pela influência dos manguezais. No entanto,
esse alto teor de nutrientes nos sedimentos pode ser proveniente de esgotos domésticos lançados sem
tratamento na baía (pág. 162), ou oriundo da contaminação de graneis sólidos movimentados nas
instalações existentes do porto, uma vez que não existe uma grande área de manguezal indicada no
diagnóstico ambiental.

Com o objetivo de se estimar a real influência da contaminação proveniente de efluentes
domésticos sem tratamento na região, devem ser realizados monitoramentos periódicos dos indicadores
de poluição por esgoto (esteróis e alquilbenzenos lineares) nos mesmos pontos amostrados para
avaliação da qualidade dos sedimentos, considerando a adequação sugerida neste parecer para inserção
de mais pontos na área diretamente afetada pelo empreendimento.

A caracterização da oceanografia física da baía da Babitonga foi realizada em duas etapas. A
primeira, feita a partir de dados secundários, concluiu que o regime de maré é do tipo misto,
predominantemente semi-diurno com desigualdades de alturas para as preamares e baixa-mares
consecutivas. A amplitude média de maré no Porto de São Francisco do Sul é de 85 cm, com valor
máximo de 128 cm.

A segunda etapa consistiu na realização de duas campanhas, uma no período de sizígia outro
de quadratura, em um ponto fixo nas proximidades da área do empreendimento durante operíodo de 3'̂ fe
horas. Como resultado para o período de sizígia foi observado que a maior variação de temperatura
ocorreu na superfície (17,1°C a 15,5°C) e as maiores correntes foram verificadas durante o período de
maré vazante (82,8 cm/s). Por outro lado, no período de quadratura foram observadas as maiores
correntes (78,2 cm/s) durante o período de maré enchente. Já a temperatura praticamente se manteve
estável nos 17°C. Tanto para o período de sizígia quanto de quadratura a direção do fluxo de correntes
se manteve a mesma (nordeste-sudoeste) e houve um ligeiro decréscimo da magnitude das velocidades
de correntes ao longo da profundidade.

Para a avaliação da qualidade da água estuarina, foram considerados 6 pontos amostrais na área
de influência do empreendimento, sendo que para cada ponto foram analisadas três amostras
(superficial, meio e fundo). O EIA indica a Figura 6.60 como o mapa de localização dos pontos
amostrais, no entanto, esse mapa mostra 13 pontos para a avaliação da qualidade dos sedimentos. Não
ficou evidente se nos 6 primeiros pontos de coleta de sedimento também foram coletadas amostras de
água. Caso tal suposição seja verdadeira, pode-se afirmar que a distribuição espacial das amostras de
água ficou inadequada, já que os pontos de 1 a 4 estão quase no limite da área de influência, não
apresentando nenhum ponto ao redor de onde serão construídos os terminais ou à oeste do terminal.
Dessa forma, sugere-se a utilização nos monitoramentos seguintes de pelo menos mais três pontos
amostrais próximos aos futuros terminais (área diretamente afetada), com a indicação em um mapa - dt^p
todos os pontos amostrais - contendo também a localização dos terminais.

A análise dos resultados foi realizada a partir dos laudos laboratoriais em anexo. Foram
avaliados os seguintes parâmetros de qualidade de água: pH, DQO, DBO, OD, COT, óleos e graxas,
nitrato, nitrogênio total, nitrogênio amoniacal, fósforo total, condutividade e cloretos.

Uma outra campanha foi realizada no canal de acesso à baía da Babitonga, em 10 pontos
amostrais, durante dois transectos, um de ida e outro de volta, para os parâmetros: temperatura, OD, pH,
OD saturação, salinidade e sólidos totais.

De acordo com os resultados da campanha no canal de acesso para o parâmetro salinidade
(variou entre 27,3 e 29 g/l), o estuário deveria ser enquadrado como água salobra classe 1, de acordo
com a Resolução CONAMA 357/05. No entanto, o laboratório que realizou as análises da campanha na
área de influência do empreendimento comparou os resultados do monitoramento com os limites
estipulados para água salina classe 1, sem apresentar os resultados de salinidade para essa área. Deve-se
verificar, portanto, a salinidade do corpo d'água para permitir uma correta comparação com os limites
de concentração para os diversos parâmetros, de acordo com a referida legislação.

Considerando o corpo d'água enquadrado como água salobra classe 1, os locais monitorados na
área de influência apresentaram boa qualidade. O pH é levemente básico (variou de 7,3 a 8,0), enquanto
que o oxigênio dissolvido variou de 6,6 a 7,7. A concentração máxima de óleos e graxas foi de 11,2
mg/l no ponto 3 (amostra de fundo), já a concentração de carbono orgânico total oscilou entre 1,6 a 2,3
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mg/l. É importante ressaltar que houve um erro de digitação das concentrações de COT, na passagem
dos resultados dos laudos laboratoriais para o texto do EIA.

As maiores concentrações de DBO e DQO foram verificadas nas seguintes amostras
superficiais: ponto 4 (DBO: 144 mg/l, DQO: 700 mg/l), ponto 5 (DBO: 130 mg/l, DQO: 600 mg/l) e
ponto 6 (DBO: 136 mg/l, DQO: 760 mg/l). As altas concentrações de DQO sugerem a presença de
metais e/ou de matéria orgânica não biodegradável. Em relação ao nitrato, as concentrações verificadas
ultrapassaram o limite para água salobra classe I (0,4 mg/l) em 12 das 18 amostras. No ponto 1
(amostra de meio) a concentração chegou a 11,1 mg/l. Para o parâmetro fósforo total, o ponto 1
(amostra de superfície e de meio), ponto 2 (amostra de meio), ponto 3 (amostra de fundo) e ponto 4
(amostra de superfície) apresentaram concentrações superiores ao limite de 0,124 mg/l estabelecidos
pela legislação.

Tais resultados confirmam as conclusões obtidas nas análises de qualidade dos sedimentos de
que o estuário possui grande concentração de nutrientes. No entanto, não foi realizado o monitoramento
da qualidade da água para o parâmetro coliformes termotolerantes. É imprescindível, também, que se
façam monitoramentos periódicos desse parâmetro, segundo a CONAMA 357/05, com o intuito de
avaliar a situação atual da área do empreendimento em relação à contaminação por esgotos domésticos.

Apesar dos resultados apresentados demonstrarem que o estuário contém quantidades
consideráveis de nutrientes (tanto na coluna d'água quanto nos sedimentos), não foram discutidas de
forma clara e abrangente as prováveis origens desses constituintes.

Por fim, devem ser considerados no monitoramento da qualidade da água todos os parâmetros
estipulados pela CONAMA 357/05, principalmente os relacionados aos compostos de petróleo, TBTs
(devido ao fluxo de navios na região) e polifosfatos. Aqueles que não forem monitorados, devem ser
justificados em relação aos usos do corpo d'água para posterior análise desta equipe técnica.

Não foi realizado o mapeamento e a caracterização dos locais propensos a ocorrer
assoreamento na área de influência direta do empreendimento, indicando as possíveis demandas de
dragagem.

Em relação à qualidade do ar, existe um grande risco associado à movimentação de graneis
sólidos nos terminais que poderiam levar esse material particulado para a atmosfera. Adicionalmente, a
movimentação de solo que irá ocorrer com a terraplanagem na área em conjunto com a implantação das
estruturas do porto e movimentação de equipamentos também podem provocar a suspensão de
particulados. Dessa forma, considera-se de grande importância a avaliação prévia dos parâmetros
partículas totais sedimentáveis e partículas inalávcis, segundo a CONAMA 03/90, a partir número de
estações de amostragem, freqüência e locais representativos, com o objetivo de caracterizar a atual
qualidade do ar para esses parâmetros. Devem ser consideradas nessa análise a área diretamente afetada
pelo empreendimento, condições meteorológicas de dispersão do material particulado, população
circunvizinha do empreendimento e período de carga/descarga de graneis sólidos nas instalações
existentes.

Em relação aos ruídos, também deverá ocorrer um acréscimo, seja na fase de implantação
durante a terraplanagem, implantação das estruturas do porto e movimentação de equipamentos, seja na
fase de operação com o transporte de insumos com caminhões e trens ou pela movimentação dos
produtos a partir dos equipamentos instalados na retroárea dos terminais. Dessa forma, deve-se também
fazer um monitoramento dos níveis de ruído atuais da região, considerando os locais e períodos de
amostragem representativos. E de grande importância ainda que esse diagnóstico seja feito
considerando também a população circunvizinha.

Por fim, não foi indicada a previsão de consumo de água do empreendimento ao longo dos
anos bem como não foi avaliada a intenção e a capacidade do Serviço Autônomo Municipal de Água e
Esgoto de São Francisco do Sul em atender essa estimativa de consumo de água.

Meio biótico

A análise proposta para o meio biótico contemplou o diagnóstico ambiental da Flora e Fauna
componentes da região do município de São Francisco do Sul, Ilha de São Francisco e Baía da
Babitonga. fhs , M
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Com relação às áreas de influência, o estudo afirma que para cada grupo do meio biótico
estudado foram delimitadas as suas respectivas áreas. Entretanto, em poucos grupos as áreas de
influência foram claramente determinadas, o que prejudicou como um todo as análises realizadas
quanto a abrangência dos levantamentos, relevância dos métodos utilizados e registros precisos das
áreas para futuros levantamentos.

Os estudos aquáticos abrangeram os grupos de plâncton, bentos, carcinofauna, ictiofauna
estuarina, quelônios, cetáceos e avifauna marinha. No ambiente terrestre abrangeram herpetofauna,
avifauna e mastofauna terrícola.

Plâncton

Para este grupo as áreas de influências delimitadas pelo estudo foram:

• AID: Setor do corpo aquático do Canal da Babitonga limitado pelas estações amostrais 4, 5
e6.

• Ali: Todo sistema estuarino-lagunar do Canal da Babitonga.

Apesar de terem sido realizados estudos primários tanto na AID quanto Ali, não houve
identificação da ADA, a qual entende-se ser a região de efetiva implantação dos berços, canal de acesse J
bacia de evolução e via de acesso marítimo, além de outras estruturas de acostamento. Ainda que tenha
havido delimitação, não foi justificada e detalhada, não sendo informada em termos de limites.

Quanto à coleta de dados dos aspectos físicos e químicos da água, ao todo foram determinadas
10 estações de coleta, em transectos com 21 Km de extensão, tendo obtido perfis verticais de
temperatura, salinidade, oxigênio dissolvido e pH.

Os resultados apresentados demonstraram valores mínimos de temperatura e salinidade
ocorrendo na entrada do Canal da Babitonga, aumentando gradualmente até o seu interior. O oxigênio
dissolvido e pH apresentaram padrão inverso, aumentando sua concentração nos pontos com menor
temperatura, e decrescendo com a profundidade. Também constatou-se no estudo que os setores
internos da baía encontram-se eutrofizados, com concentração de clorofila diminuindo em direção as
barras de acesso.

Os dados secundários apontaram a região como exportadora de matéria orgânica proveniente
de descarga de esgoto.

Quanto aos aspectos bióticos do plâncton, os dados secundários utilizados identificaram uma
riqueza de espécies e morfotipos de 186 e 121 para fitoplâncton e zooplâncton, respectivamente, com
fitoplâncton dominado por diatomáceas c o zooplâncton por copépodos e larvas de invertebrado^^
bênticos.

A metodologia contemplou as mesmas estações e arranjos apontados para coleta de dados
físicos, sendo considerados microplâncton e macroplâncton. O levantamento do microplâncton ocorreu
por arrastos horizontais sub-superficiais com rede cônica de 30 cm de boca e malha de 20 micrômetros
por 2 minutos a 2 nós. Os parâmetros utilizados foram: diversidade específica (H) - Shannon-wienner,
equitabilidade de Pielou e similaridade de Bray-Curtis. Considerou-se como grupos dominantes os
dinoflagelados heterótrofos e ciliados do grupo dos tintinídeos. O levantamento do macroplâncton
ocorreu por arrasto sub-superficial em cada ponto por 5 minutos com rede cilíndrica de 60 cm de boca e
300 micrômetros de abertura da malha.

Quanto à metodologia utilizada esta equipe manifesta-se de acordo, embora aponte a não
apresentação dos pontos de coleta georreferenciados para que eventuais repetições de amostragens
possam ser futuramente realizadas.

Os resultados obtidos para o Fitoplâncton identificaram 150 táxons, com 137 espécies de
Bacillariophyceae (diatomáceas), sendo 16 táxons freqüentes e 111 raros. As diatomáceas mais comuns
foram: Actinocyclus normanii, Actinoptycus senarius, Thalassioncma nitzchioides. Thalassiosira sp3.
Paralia sulcata, Fallacia spp. Diploneis spp., PNÍ splO, Navicula cf distans e Tryblionella coaretata.
Destacou-se nos pontos mais internos da baía, durante a maré de enchente, a espécie invasora
Coscinodiscus wailesii. _-
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A variação espacial ao longo do canal foi independente do período de maré. As densidades
máximas ocorreram nas estações mais internas (1, 2 e 3), com pico na estação 3. A concentração de
elorofila na superfície teve máximas nas estações 1 e 2, e 7 e 8.

Para diatomáceas especificamente, a riqueza variou de 23 a 39, e não houve padrão de
distribuição de espécies, porém identificou-se maior diversidade ao longo do canal na maré enchente e
menos nas partes internas na vazante, com o índice de diversidade de Shannon variando irregularmente
também. O menor índice de diversidade e equitabilidade foi na estação 4 (AID).

Em relação à análise de similaridade, pôde-se perceber 3 agrupamentos, tendo 61% de
similaridade as estações 9 e 10, 55% as estações de 1 a 6 e o terceiro grupo sendo composto pelas
estações 7 e 8, com maior heterogeneidade c riqueza especifica.

Os resultados obtidos no estudo para o Zooplâncton identificaram o microzooplâncton
dominado por 35 táxons, com 30 espécies de dinoflagelados (mais de 90% do todo), predominando os
gêneros Dinophysis, Gymnodinium, Prorocentrum c Protopcridinium, e 5 de ciliados tintinídeos,
predominando o gênero Tintinopsis. A distribuição do microzooplâncton demonstrou mínimo de
densidade nas partes internas mais rasas (1 a 4) e máximo nos setores externos (5 a 10), repetindo-se o
padrão nos dois períodos de maré.

Já o macrozooplâncton foi dominado por 61 táxons, sendo 13 espécies de copépodas (>85%),
11 planctônicos c 2 bentônicas, além de 10 morfotipos de larvas de crustáceos decápodos, sendo as
espécies mais abundantes os copépodos Tcmora turbinala, Acartia tonsa, Calanoidas não identificados,
e Oithona hebes. Em outros grupos foram os cladóceros Pleopis sp e Penilia avirostris, larvas de
poliquetas e larvas de Braehyura. A densidade foi maior no setor mediano, sobretudo em maré
enchente. Já para o grupo das larvas de invertebrados, o padrão variou um pouco com maiores
densidades nos setores externos. A riqueza variou de 10 a 33, com maior riqueza na maré vazante,
aumentando em direção as partes mais externas. A diversidade foi mais ou menos constante ao longo do
canal, a equitabilidade foi menor cm pontos intermediários (pela dominância de Acartia tonsa e Temora
turbinata). A análise de similaridade também encontrou 3 setores: interno (1-4), adjacente ao porto (5-
8) com maior densidade e menor equitabilidade, e externo (9-10), com maior influência do mar, maior
riqueza e maior densidade de não copépodes. Como espécie exótica destacou a hidromedusa
Blackfordia sp. identificada em pontos próximos ao porto em baixa densidade.

Como conclusão, após análise dos resultados expostos, pôde-se observar que os dados
históricos utilizados não abordaram espécies comuns ou dados de diversidade para comparação com o
obtido nos levantamentos primários, não foram abordados dados sobre possíveis espécies produtoras de
toxinas, não foram apresentados os dados brutos separados por pontos de coleta (apenas foram
apresentados em um conjunto de dados único), não foram abordados dados sobre possíveis espécies
bioindicadoras de alterações que venham a ocorrer na região, não houve apresentação de análise
integrada confrontando os dados secundários com os primários e correlacionando-os com os dados
físicos e químicos. A figura correspondente à distribuição espacial da densidade celular do
microzooplâncton (Figura 7.5) não foi apresentada, havendo em seu lugar a repetição da figura 7.4, que
se refere à distribuição espacial da concentração de elorofila.

Macrofauna Bentônica

Para o levantamento deste grupo, foi informado em reunião que foram utilizados os mesmos
pontos feitos para caracterização do sedimento, no diagnóstico do meio tísico, apesar de uma parte do
texto afirmar que o mapa referente aos pontos é o mapa 20, que remete aos pontos de coleta de
plâncton, sendo considerado por esta equipe como erro de digitação. Ao todo foram 15 pontos
amostrados, sendo retiradas 3 amostras da macrofauna de cada um com pegador tipo Petersen
modificado. As estações 12 c 13. constituídas por substrato consolidado, não foram alvo de coleta,
houve apenas retirada acidental de material, que foi analisado mas não comparado aos demais pontos.

O resultado apresentado para este grupo apontou 976 indivíduos em 86 táxons. Foi apresentada
lista de espécies separada por ponto de amostragem, e os táxons encontrados em ambos os substratos
foram Alpheus heterochaelis, Amphipoda sp. 1, Anachis catenata, Ascidiaccae sp. 1, Neathes sp., e
Paraprionospio sp. Os táxons exclusivos do substrato consolidado foram: Amphipoda sp. 2, Bryozoa
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sp. 1, Bryozoa sp. 2, Carijoa sp., Crinoidea sp. 1, Epialtus sp., Litiopa melanostoma, Loimia sp., Perna
perna, Pilumus dasypodus, Podarkesp e uma espécie de Rodopyta.

Para substrato inconsolidado foram identificados 74 táxons com 929 indivíduos e valor médio

do índice de diversidade foi de 1,77. O número médio de táxons foi maior nos pontos 3, 6 e 11 e a
densidade foi maior em 3,6, 11, 1 e 5. Foram apresentados gráficos de variação de densidade média dos
organismos dominantes, sendo em geral poliquetas.

Em substrato consolidado dominaram 2 espécies indeterminadas de Bryozoa e uma
indeterminada de Crinoidea. Foi realizada uma breve correlação do sedimento com a ocorrência de
alguns táxons. Os pontos 3, 5 e 11 apresentaram menor riqueza e maior densidade, associado a menos
matéria orgânica e sedimentos de areia grossa a média, predominando organismos suspensívoros.

De forma conclusiva, o diagnóstico de macrofauna bentônica apresentou dados históricos de
forma bastante superficial, sem mencionar dados que pudessem ser confrontados com os resultados
obtidos nos levantamentos primários. Além disso, não foram delimitadas as áreas de influência para
este grupo. Cabe ressaltar que nada foi abordado sobre espécies endêmicas, indicadoras ou ameaçadas.

Carcinofauna

A única área de influência delimitada para este grupo foi a AID, entendida como a área num
raio de lkm. Alguns levantamentos secundários foram feitos para a área, sendo apresentada lista de
espécies de crustáceos que ocorrem na Baía da Babitonga baseada nesses dados, sendo todos da ordem
Decápoda, com destaque para as espécies comercialmente importantes, como Callinectes danae,
Penaeus schimitli, Xiphopenaeus kroyeri, Ucides cordatas. Os estudos secundários apontaram que a
família Portunidae como a de maior diversidade específica, seguida de Grapsidae, Penaeidae e
Ocypodidae, sendo a espécie mais abundante Callinectes danae (51,6%), seguida de C Ornatus
(10,7%).

A análise das espécies ameaçadas apontou: Ucides cordatus, Litopenaeus schmitti,
Xiphopenaeus kroyeri, e Callinectes sapidus, indicando constarem no Anexo 2 da Instrução Nonnativa
MMA 05/2004.

Como análise conclusiva, verifica-se que as áreas de influência não foram determinadas de
modo satisfatório, tendo sido omitidos dados que justifiquem a delimitação da AID e a não delimitação
das outras áreas de influência. Contudo, esta parte do estudo apresentou integração com a realidade
econômica e a função biológica destes organismos na região. Quanto às espécies ameaçadas, observa-se
que apesar de haver consulta à Instrução Normativa do MMA, não houve confrontamento com outras
listas de espécies ameaçadas, o que entende-se ser relevante. ^P

Ictiofauna Estuarina

A caracterização deste grupo foi realizada por meio de levantamento bibliográfico específico e
por meio de exemplares capturados por pescadores locais. O estudo afirmou ter percorrido a Baía da
Babitonga integralmente, e que todos os barcos que estavam pescando no período do levantamento
foram abordados e verificados, somando 72 embarcações. Foram 6 campanhas de campo, com duração
de 7 horas. O equipamento utilizado foi rede de espera, tarrafa e caniço para o levantamento no interior
do estuário, enquanto que para levantamento costeiro foi feito levantamento de espécies acompanhantes
no processo de captura de camarão.

De modo geral, a descrição metodológica para ictiofauna estuarina mostrou-se incompleta e
insuficiente. Pôde-se apontar inúmeras lacunas que impediram uma análise completa e satisfatória deste
grupo faunistico, como a não delimitação das áreas de influência, a não identificação dos pontos,
georreferenciados, em que houve captura (apesar de ter afirmado ter havido registro dos locais de
captura), e não realização de levantamentos primários por parte do estudo, a fim de confrontar os dados
com a bibliografia e com os relatos de pescadores locais.

Os resultados apresentados listaram, por meio de citação bibliográfica, 33 famílias, 81 gêneros
e 112 espécies, com as famílias mais abundantes sendo Engraulidae (manjubas), Carangidae (salteiras't^7\
ou guaviras e pampos), Gerreidae (escrivão), Scicnidae (pescadas e canguás), Mugilidac (tainhas e
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paratis), Tetraodontidae (baiaeus) c Clupeidae (sardinhas). Foi apresentada lista de composição
faunística na área do empreendimento, contendo 4 fontes: citação bibliográfica, citação em entrevista,
observação visual, e captura por pescadores ou descarte de pesca. De acordo com a Instrução Normativa
MMA 05/2004, as espécies sobrecxplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação são: Mugil liza,
Macrodon ancylodon, Micropogonias furnicri c Gcnidens barbas. A espécie Omobranchus punctatus é
mencionada como peixe exótico já encontrado na Baía da Babitonga, introduzido por navios.

Segundo o diagnóstico de pesca Artesanal na Região norte de Santa Catarina, as espécies de
peixe mais capturadas são, por abundância: Micropogonias furnieri (corvina), Mugil liza (tainha),
algumas espécies de pescada, llirundichthys speculiger, algumas espécies de bagre, algumas de robalo,
Pomatomus saltator (Anchova), Mcnticirrhus americanus (papa-terra) e Trichiurus lepturus (espada).

Após análise dos resultados apresentados, conclui-se por apresentar-se insatisfatório o
levantamento feito para ictiofauna estuarina. Os dados de famílias mais abundantes não apresentam sua
origem facilmente conhecida, a lista de espécies ameaçadas ateve-se somente à Instrução Normativa do
MMA, não havendo comparação com outras listas igualmente importantes, não houve informações
sobre como foram realizadas as entrevistas (dados quantitativos e qualitativos), não foi informado como
ocorreu a observação visual, mencionada como um dos métodos de composição faunística, não houve
identificação de possíveis espécies bioindicadoras, nenhum dado sobre estágios e ciclos de vida, locais
de desova, fatores físicos, índices biológicos (como diversidade, similaridade, abundância, dominância,
equitabilidade, etc) foram apresentados. Além disso, não houve contemplação de dados secundários
discutindo a sazonalidade.

Mero - Epinephelus itajará

Os dados bibliográficos utilizados no estudo apontam para ocorrência do mero na porção
externa e interna da baía da Babitonga, sendo identificados parcéis no Canal da Babitonga, localizados
no canal de acesso ao porto, em rota já utilizada por grandes navios. Entretanto, a área do
empreendimento em si não foi mencionada como de ocorrência. Segundo a 1UCN esta espécie é
considerada criticamente ameaçada, sendo considerada, no Brasil, ameaçada de extinção.

O mapa mental apresentado no estudo encontra-se pouco visível, apresentando-se muito claro
e com legendas ilegíveis. Apesar de constar caracterização bibliográfica, pouco foi abordado cm relação
aos possíveis impactos do empreendimento sobre a população de meros, bem como não foi abordada
análise integrada de seu ciclo de vida, em relação aos outros dados obtidos para os outros organismos
(competição, alimentação, vulnerabilidade a alterações físico-químicas da área, etc).

Quelônios

Os levantamentos para o grupo dos quelônios consistiram cm 4 tipos: saídas de campo,
entrevistas com moradores locais, busca por indícios da existência de espécies de quelônios na área e
levantamentos bibliográficos. As saídas de campo embarcadas ocorreram nos dias 19, 20, 23, 24, 25 e
26 de julho de 2007, com 8h de amostragem diárias, totalizando, segundo o estudo 64 horas de
amostragem, apesar de pelos cálculos terem sido apenas 48 horas. O estudo relatou ter percorrido a área
de impacto direto e indireto para visualização in sita, por meio de busca ativa. Para busca de indícios da
existência de quelônios na área, a metodologia indicada pelo estudo foi de que, nas amostragens
embarcadas, ao menos 1x em cada praia maior do que 50m de extensão houve busca por vestígios.

A metodologia utilizada para levantamento de quelônios, mais uma vez, não identificou as
áreas de influência para este grupo. Também não houve detalhamento dos percursos efetuados e de
quais locais foram percorridos quando ocorreu a busca ativa por indivíduos. Em relação às entrevistas,
foram omitidos dados de quantas pessoas participaram, e cm relação à busca por indícios, não houve
fornecimento de maiores detalhes sobre onde e como ocorreu.

O estudo fez um breve resumo das características de vida das tartarugas marinhas. Foi feita
também uma introdução sobre as alterações antrópieas na região litorânea em questão. Foi destacado
que, segundo a IUCN, todas as espécies de tartarugas marinhas são classificadas como ameaçadas ou
criticamente ameaçadas de extinção. Para o sul do Brasil, destaca-se a tartaruga cabeçuda (Caretta
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caretta) e a tartaruga verde (Chelonia mydas) como as que possuem mais registros nas áreas litorâneas,
sendo a tartaruga verde a mais bem relatada. Também foi informado pelo presente estudo não haver
registro ou indício de áreas de desova na Baía da Babitonga. Quanto aos dados provenientes dos
levantamentos primários, houve constatação da presença da espécie Chelonia mydas, por cascos
guardados por moradores e avistamento de um indivíduo jovem. Por fim, concluiu-se no estudo que a
área é de alimentação de indivíduos jovens.

Apesar das informações contidas nos resultados apresentados para o grupo de quelônios, o que
pôde-se observar após análise dos mesmos é que estes dados apresentam-se muito mais como
informações introdutórias do que de diagnóstico propriamente. Não foram mencionados dados sobre
locais de alimentação, bancos de sedimentos, quantidade de registros na região, e informações sobre
onde ocorreu avistamento de indivíduo jovem da tartaruga verde.

Cetáceos

Para levantamento de cetáceos, foram utilizados 2 métodos: saída de campo e levantamentos
bibliográficos, com ênfase na própria baía, para Sotaliaguianensis (boto-cinza) e Pontoporia blainvillei
(toninha), ambas citadas na instrução normativa MMA n°05/2004 como ameaçadas de extinção. /W
IUCN classifica Pontoporia blainvillei como "vulnerável" na região do Rio Grande do Sul e Uruguai
pelos altos índices de captura acidental, principalmente com rede de espera. Sotalia guianensis está
listada na convenção de comércio internacional de espécies ameaçadas da fauna e flora silvestre
(CITES) desde 1982, em seu apêncide 1. Foram consultados também a Lista Oficial de espécies da
fauna brasileira ameaçada de extinção (IBAMA, 2003) e Plano de ação de mamíferos aquáticos do
Brasil (IBAMA, 2001), nas quais Sotalia guianensis encontra-se como "Dados Insuficientes" e
Pontoporia blainvillei como "vulnerável". O estudo ressalta ainda que a baía da Babitonga está na lista
de áreas prioritárias para conservação da biodiversidade dos mamíferos marinhos do relatório de
"Avaliação e ações prioritárias para conservação da biodiversidade da zona costeira e marinha"
(Portaria MMA n° 09/2007), sendo classificada como de importância "extremamente alta". As saídas de
campo foram realizadas nos dias 19, 20, 23, 24, 25 e 26 de julho de 2007, com média de 8 horas diárias,
utilizando-se de 2 métodos:

• Procura ativa de indivíduos: observação direta com embarcação, binóculos e GPS ao longo
da área da Baía da Babitonga, incluindo a área que será utilizada pelas embarcações (canal)
e alocação dos terminais TGSC e FERTIMPORT.

• Busca por indícios nas praias que margeiam o canal.
Quanto aos levantamentos primários, os resultados corroboraram aidéia de que ambas espécies^fc

se distribuem por toda a área da baía, tendo sido observado indivíduos de boto-cinza em todos os dias
de observação. Por meio de consulta bibliográfica, foi apresentado polígono determinando a área de
vida total do boto-cinza no período de setembro de 2000 a agosto de 2004 na baía da Babitonga,
evidenciando proximidade com a costa (incluindo a região de localização do empreendimento) e com as
ilhas (parte interna da baía).

Apesar dos muitos dados disponíveis, o estudo carece de dados mais eficientes a fim de que se
possa localizar precisamente os locais em que os indivíduos foram avistados, seus hábitos alimentares e
sua correlação com a ictiofauna da região e especificação das praias que foram contempladas pela busca
ativa de indivíduos. Apesar de não ter delimitado as áreas de influência para este grupo, foi apresentado
mapa com a delimitação da área de amostragem e seus respectivos pontos.

Herpetofauna

A metodologia consistiu em levantamento bibliográfico, entrevistas com moradores da região e
seleção de pontos considerados representativos para observação por busca ativa e rastreamento de
vestígios. A averiguação de campo ocorreu em diferentes ambientes (bromélias, regiões úmidas, matas,
borda de mata, tocas e áreas antropizadas) em 5 campanhas entre julho e setembro de 2007. O esforço
foi de 8h por dia, com total de 40h, entre dia (em locais que servem como abrigo) e crepúsculo (solo,
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vegetação marginal, edificação). Também foi afirmado que foram realizadas longas caminhadas na
vegetação.

Ao analisar a metodologia proposta, observou-se a não identificação das áreas de influência
para este grupo. Não foi apresentado localização dos pontos propostos para busca ativa e rastreamento,
bem como não houve justificativa para a escolha dos mesmos. Dados sobre como ocorreram as
observações (percursos, transeetos, horário,etc) e como as 5 campanhas foram distribuídas ao longo dos
3 meses também não constam. Rcssalta-se também que não foram realizadas buscas noturnas,
importantes paraeste tipo de grupo faunistico, ou qualquer outra metodologia amplamente utilizada.

Os resultados foram apresentados por meio de tabela com o levantamento das espécies.
Observa-se que das 14 espécies listadas (em 6 famílias e 9 gêneros), apenas 3 foram provenientes de
observações diretas (Rhinella crucifer, R. ictericus c Tupinambis merianae). A baixa expressividade
deste grupo na região é associada, segundo o estudo, à baixa presença de cursos d'água próximos.

O grupo dos anuros foi o mais representativo, com 9 espécies, sendo representado pelas
famílias Bufonidae, Hylidae - a mais representativa, e Leptodactylidae. Destaca-se também a família
Teiidae, Viperidae e Colubridae.

Os resultados apresentados não identificaram onde cada espécime foi localizada, não foi citado
nenhuma fonte de dados secundários ou informações sobre espécies ameaçadas, endêmicas ou
indicadoras de qualidade ambiental.

Avifauna

Para este grupo foram realizadas 10 campanhas de campo entre junho e outubro de 2007. Os
percursos foram previamente delimitados, havendo amostragens em ambientes terrestre e aquático,
conduzidos na AID e Ali. As amostragens aquáticas foram realizadas com embarcação classe turismo e
bote intlável (para áreas de baixo calado), tendo visitado ambientes dentro da baía da Babitonga e áreas
adjacentes, com ênfase em pontos onde encontravam grande concentração de aves, como o Canal do
Linguado.

As atividades terrestres foram feitas com veículos automotivos, caminhadas e observação por
ponto fixo. Para regiões florestadas foi utilizado o método do ponto fixo e a caminhada por transecto.
No ponto fixo foram 25 pontos em que a equipe permaneceu parada por 30 minutos. Na caminhada por
transecto, os avistamentos foram anotados enquanto se fazia a caminhada ao longo de uma trilha. Foram
percorridos 24 transeetos diariamente e foram relatadas caminhadas nas proximidades das bordas de
mata e nos campos, e observações na área da empresa Bunge Alimentos e próximo aos trilhos de
ferrovia existentes nas imediações.

Observa-se a recorrência em não delimitar as áreas de influência para o grupo. Além disso, o
percurso do levantamento e a localização georreferenciada dos pontos selecionados também não foram
informados. Nada foi especificado quanto ao levantamento feito por veículos automotivos em vias
públicas (quais vias, por quanto tempo, cm quais horários) e quanto aos 25 pontos fixos nos quais a
equipe permaneceu parada por 30 minutos. Nada foi abordado quanto a localização e horário da
permanência e os 24 transeetos percorridos diariamente também não foram alvo de maiores detalhes
sobre localização, tamanho, horário do levantamento, etc. Por fim, ao mencionar caminhadas nas
proximidades das bordas de mata e nos campos, além da área da Bunge Alimentos e próximo aos trilhos
da ferrovia, não houve abordagem quanto ao modo como estas caminhadas ocorreram.

Segundo o inventário faunistico realizado na região, foram catalogadas 112 espécies em 38
famílias, sendo 50 espécies avistadas na AID, 29 na Ali e 35 por dados secundários. Os dados foram
apresentados em lista de espécies, por área de influência. Destacaram-se as famílias Emberizidae.
Ardeidae e Tyrannidae. Apesar de não ter havido levantamento quantitativo, o estudo afirma que foi
verificado em campo que as espécies mais abundantes foram Sicalis flaveola (canário-da-terra-
verdadeiro), Molothrus bonariensis (vira-bosta), Columbina talpacoti (rolinha) e Columba livia
(Pombo-doméstico). A abundância destas espécies foi correlacionada à grande quantidade de grãos de
soja espalhados no solo.

Observou-se predominância de avifauna onívora (37%) e insetívora (31%), e preferência pelos
ambientes de borda (36%), ambientes de áreas abertas (32%) e áreas estuarinas abertas (23%).
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Para avifauna terrícola especificamente, o levantamento de campo nas regiões florestadas
relacionou as espécies Phatycichla flavipcs (Sabiá-una), Rhampastos dicoloris (Tucano-de-bico-verde),
Piaya cavana (Alma-de-gato) e Dryocopus lineatus (pica-pau-dc-banda-branca), sendo comum avistar
também Parula pitiayumi (Mariquita), Chiroxiphia caudata (Tangará), Sittasomus griseicapillus
(Arapaçu-verde) e Cyanocorax caerulcus (Gralha-azul), predominando em regiões abertas as espécies
granívoras.

Para avifauna de ambiente aquático a família com maior número de espécies, desde estuários
até os rios, foi Ardeidae, representada pelos ciconiiformes.

Com relação às aves migratórias, o estudo identificou algumas espécies na região, porém não
especificou a fonte dessas informações. Especificamente relacionado à expedição, só relatou o achado
de um espécime morto de Spheniscus magellanicus (Pingüim)

A análise dos dados apresentados indica que, apesar de separar as aves avistadas por área de
influência e por dados bibliográficos, tanto as áreas de influência não foram claramente delimitadas
quanto os dados bibliográficos também não foram satisfatoriamente apresentados. Notou-se ausência de
discussão e apresentação de índices biológicos, restringindo-se apenas a listar as espécies sem qualquer
elaboração e discussão dos dados. Algumas constatações feitas por esta equipe foram ausência total de
dados brutos, não apresentação de curvas de esforço amostrai, dados sobre diversidade, dominância,
equitabilidade e abundância, não realização de levantamento quantitativo (valendo-se somente à(^
relatado pelos técnicos responsáveis pelo levantamento, sem dados concretos), não identificação da
localização e de outras condições em que cada indivíduo foi registrado, não menção sobre espécies
raras, ameaçadas, endêmicas, bioindicadoras, ausência de dados bibliográficos consistentes, a fim de
possibilitar comparação com os resultados do levantamento primário. Para aves migratórias, não foram
expostos os dados de quais aves foram identificadas e qual a fonte dessas informações, além de
caracterização muito superficial, não considerando a riqueza existente na região.

Avifauna - Locais de Alimentação e Pousio

Quanto aos locais de alimentação e pousio, foi relatada a presença de uma região de planície
entremarés não vegetada no Canal do Linguado, que desempenha a função de área de abrigo,
alimentação e reprodução para macrofauna bentônica, o que, por sua vez, permite fartura de alimentos
para avifauna aquática. Ressaltou-se também como importantes as ilhas localizadas no interior da Baía
da Babitonga, destacando-se a ilha do Alvarenga.

A abordagem feita no estudo para este aspecto demonstrou-se superficial, não tendo sido
destacadas no mapa fornecido as áreas de alimentação e pousio, dificultando sua visualização t^k
localização. No mapa fornecido foram apontados 4 pontos (não referenciados) dos quais não está claro
do que se tratam. Além disso, não foram citadas as fontes bibliográficas utilizadas e as ilhas relevantes
também não foram destacadas e não estavam visivelmente apontadas.

Mastofauna terrestre

O levantamento de mastofauna foi feito, segundo o estudo, na área de implantação do
empreendimento e em seu entorno imediato, apontando estarem incluídos o Morro Pão de Açúcar, o
morro da Praia dos Ingleses e o morro do bairro Bela Vista. Foi apresentada figura apontando os 4
pontos analisados no levantamento. As metodologias utilizadas consistiram em levantamento
bibliográfico, entrevistas com moradores de áreas adjacentes, e campanhas de campo. Foram 13
campanhas de campo, com 8h cada, entre julho a outubro de 2007. Afirmou que toda a área de
implantação foi percorrida em transeetos, num total de 5 transeetos longitudinais e 18 transversais,
cobrindo 100% da área. Ainda, as áreas do entorno com remanescente florestal foram percorridas por
caminhos internos e cursos d'água, em busca de vestígios. Os vestígios foram fotografados.

Quanto à metodologia utilizada para a mastofauna, em relação à localização do levantamento,
não foi apresentado delimitação específica, georreferenciada, e dados sobre a condição vegetal da área.
No que tange as campanhas de campo, novamente não ficaram claros como foram distribuídas ao longo
de julho a outubro de 2007. Ressalta-se também que não houvejustificativadas metodologias utilizadas
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Para earcinofauna o EIA só mencionou a respeito de dados secundários, enquanto que o Plano
de Trabalho menciona na tabela 1esforço amostrai com relação à coleta de campo, apesar de mencionar
também o levantamento de dados secundários e entrevistas com moradores da região. O Plano propôs
também 5 campanhas, nas quais serão investigadas áreas de manguezal localizadas no entorno,
realizando observações por procura ativa, em diversos horários do dia, com cada campanha perfazendo
um esforço amostrai de 8h. Não foram identificados os resultados destas campanhas no EIA.

Para ictiofauna estuarina, o EIA afirmou ter efetuado levantamento bibliográfico específico e
por meio de exemplares capturados por pescadores locais, e o Plano de Trabalho em nada acrescentou a
estes dados.

Para o grupo de quelônios, o EIA afirmou ter executado 4 tipos de levantamentos: saídas de
campo, entrevistas com moradores locais, busca por indícios da existência de espécies de quelônios na
área e levantamentos bibliográficos, e o Plano de Trabalho em nada acrescentou a isto.

Para o grupo dos cetáceos, o EIA afirmou ter utilizado 2 métodos: saída de campo e
levantamentos bibliográficos, com ênfase na própria baía, e o Plano de Trabalho em nada acrescentou a
isto.

Para herpetofauna, o EIA afirmou que a metodologia consistiu em levantamento bibliográfico,
entrevistas com moradores da região e seleção de pontos considerados representativos paraobservação
por busca ativa e rastreamento de vestígios,e o Plano de Trabalho em nada acrescentou a isto.

Para avifauna, o EIA afirmou que foram realizadas 10 campanhas de campo entre junho e
outubro de 2007. Os percursos foram previamente delimitados, havendo amostragens em ambientes
terrestre e aquático, conduzidos na AID e Ali, e o Plano de Trabalho em nada acrescentou a isto.

Para mastofauna terrestre, o EIA afirmou que as metodologias utilizadas consistiram em
levantamento bibliográfico, entrevistas com moradores de áreas adjacentes, e campanhas de campo, e
no Plano de Trabalho em nada acrescentou a isto.

Devido às observações expostas, conclui-se que, apesar de apresentar o Plano Trabalho, este
não acescentou ou esclareceu as dúvidas quanto à descrição metodológica constante no EIA, ainda
apresentando lacunas quanto a apresentação dos dados e ausência de muitas informações.

Caracterização faunística da área do bota-fora

Com relação à área do bota-fora, o estudo informou que esta não apresenta cobertura vegetal
expressiva. Para levantamento faunistico nesta área não foi proposta metodologia, apresentando
somente registros fotográficos e citação de espécies, sem maiores detalhes do levantamento. Também
foram citadas espécies apontadas por meio de entrevistas. Ainda que sem dados suficientes sobre a
metodologia, foram levantadas 16 espécies totais (todos os grupos) em 14 famílias, elencadas em tabela.
Dessas, 10 foram registradas por meio de observação direta, porém pouco foi informado sobre como
esses resultados foram obtidos.

Flora

Inicialmente, o estudo apresentou uma caracterização da vegetação no estado de Santa
Catarina, com apresentação de mapa fitogeográfico. O Estado está totalmente inserido no bioma Mata
Atlântica, sendo o 3° estado brasileiro em maior área de Floresta Atlântica. O litoral é ocupado com
maior intensidade pela Floresta Ombrófila Densa, composta por floresta das Terras baixas. Floresta
submontana, Floresta Montana, Floresta Alto-montana, e refúgios vegetacionais, além de existirem a
Floresta Ombrófila Mista e Áreas das formações pioneiras. Posteriormente, foi realizada caracterização
geral da vegetação na ilha de São Francisco do Sul, especificamente, composta por formações pioneiras
de influência marinha (restingas e herbáceas), flúviomarinha (mangue) e fluvial (herbácea), e a floresta
ombrófila densa, mais restrita e localizada. Foi apresentado mapa da cobertura vegetal na AID do
empreendimento.

No levantamento da área, a metodologia utilizada para elaboração de inventário florestal,
contemplou reconhecimento a partir de fotografias aéreas da área de abrangência e mapas topográficos,
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e da não adoção de outras técnicas complementares comuns para levantamento deste grupo, bem como
de levantamento noturno. Quanto aos transeetos, apesar de constar a quantidade, não há identificação da
disposição dos mesmos e de suas dimensões. Além disso, ao afirmar que foram percorridas áreas do
entorno com remanescente florestal, o estudo omitiu-se em descrever como ocorreram esses
levantamentos.

Os resultados obtidos identificaram 16 espécies em um total de 10 famílias, apresentadas em
lista. De modo geral, houve predomínio da ordem Rodentia, seguida da ordem Carnívora. Aqueles que
utilizam ambiente de mata totalizaram 50%, com os outros 50% em áreas úmidas ou abertas. Quanto às
espécies ameaçadas de extinção, o estudo informa não haverem detectado nenhuma. Na lista de espécies
apresentadas, nota-se que poucos foram os indivíduos identificados por avistamento, a maioria foi
registrada por entrevistas ou levantamentos anteriores. Apontou as espécies encontradas junto as vias
alimentando-se de grãos que caem de caminhões ao longo do percurso: Didclphis marsupialis (gambá-
de-orelha-preta). considerado de baixo risco de extinção pela 1UCN, categoria preocupação menor,
Rattus rattus (rato-doméstico), Rattus norveginus (ratazana) e Mus musculus (camundongo). Dos
atropelamentos avistados, todos foram de indivíduos do gênero Didelphis, e um do gênero Rattus.
Também apontou predomínio da espécie Eptesicus brasiliensis (morceguinho-da-casa), próximo às vias
iluminadas e a presença de animais domésticos, como cães e gatos. Em todo o período de levantamento
também identificou, além das espécies mencionadas, Dasypus novemeintus (tatu-galinha). Tamanduá
tetradactyla (tamanduá-mirim) foi relatado por entrevista para o morro do Pão de açúcar.

Especificamente para morcegos, foram relatados dados bibliográficos de espécies mais comuns
no Brasil e no estado de Santa Catarina. Foi consultada a Instrução Normativa n° 03/2003 do IBAMA,
não apresentando, segundo o estudo, o relato de espécie ameaçada de extinção para o Estado.

Com relação ao resultado apresentado, notou-se primeiramente a ausência completa de dados
brutos dos levantamentos, com separação dos dados por pontos amostrados, curva de esforço amostrai,
dados de riqueza, abundância, domináncia, diversidade, similaridade, equitabilidade, etc. Além disso, o
estudo não proporcionou comparação com dados bibliográficos disponíveis para a região; e não foram
apresentados os registros fotográficos dos vestígios, mencionados na descrição metodológica.

Plano de Fauna

Após a análise do diagnóstico ambiental de fauna do Estudo de Impacto Ambiental, ficou
constatada a ausência de descrição das metodologias utilizadas nos levantamentos faunísticos.
Entretanto, de acordo com o ofício OAP, recebido por este IBAMA/DILIC por meio de fax em 26 de
janeiro de 2010. datado de 25 de janeiro de 2010, o empreendedor afinnou que a descrição-,
metodológica está constante no Plano de Trabalho do Levantamento Faunistico, protocolado nes.^
IBAMA/DILIC em 10 de dezembro de 2008, sob número 15.245, por meio de oficio OAP, de 09 de
dezembro de 2008, informando o fiel cumprimento do que preconiza este Plano de Trabalho nos
levantamentos realizados e mencionados no EIA, estando portanto este documento atrelado
completamente ao conteúdo do EIA em questão. Desta forma, o plano de fauna foi considerado e
analisado como parte do EIA, bem como as metodologias constantes naquele foram também
consideradas como as que foram realmente executadas.

De acordo com o plano de fauna, o empreendedor optou por levantamentos qualitativos, não
considerando o tamanhos das populações das espécies. Inicialmente, com relação à Tabela 1, que
organiza o período de realização das coletas de campo, ressalta-se que, segundo o descrito no EIA, não
foram realizadas coletas para nenhum grupo faunistico, exceto plânton e macrofauna bentônica.
Questiona-se então o porquê de o título da tabela mencionar "período de realização das coletas de
campo".

Para a comunidade planctônica, o EIA declarou terem sido 10 estações de coleta, as mesmas
utilizadas para mensurar parâmetros físicos da água. a mesma informação constante no Plano de
Trabalho, acrescida de que tais pontos formaram transecto-amostral de 21 Km de extensão. Para este
tópico, o afirmado no Plano coincidiu com o que consta no EIA.

Para macrofauna bentônica, o EIA só afirmou terem sido 15 pontos amostrados, assim como
afirmado no Plano de Trabalho, a.
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tendo sido realizado levantamento bibliográfico preliminar. A área do empreendimento foi dividida em
4, conforme estrutura fitossociológica.

O inventário nas áreas 01 e 04 se deu pela técnica da enumeração total ou o censo total, em
que todos os indivíduos são observados e medidos.

Na AID, entendida como as áreas 02 e 03, foi utilizada amostragem aleatória simples, por
tratar-se de área grande com homogeneidade de vegetação. As parcelas de 10 x 20 m (200m2) foram
alocadas a partir da abertura de trilhas, dispostas de forma a abranger toda a área. Na área 02 foram
utilizadas 6 parcelas e na área 03 foram 4. Foi apresentado mapa de localização da área inventariada. O
trabalho de campo levantou a circunferência à altura do peito (CAP), altura total (superior a l,30m) e
identificação de espécies. Foi calculado o diâmetro na altura do peito (DAP), a área basal de cada
espécime e o volume de lenha.

Para levantamento fitossociológico, a metodologia utilizada para caracterizar a estrutura da
cobertura vegetal, foi o mesmo método de amostragem do inventário florestal para caracterização dos
estágios sucessionais da Mata Atlântica, detectando: Densidade relativa (DR), Freqüência Relativa
(FR), Domináncia Relativa (DoR) e índice de valor de importância (I.V.I). Para levantamento florístico
utilizou-se quoeiente de mistura de Jentsch (QM), que indica em média quantos indivíduos de cada
espécie são encontrados, dando idéia de diversidade.

As 4 áreas subdivididas foram:

• Área 01: Superfície de 5.513,20 nv. Porção Noroeste de formato irregular, com muitas
árvores isoladas, sem adensamento. Predomínio das espécies invasoras Panicum maximum
(capim-colonião), Melinus minutiflora (capim-gordura), Pennisctum purpureum (capim-
elefante), além de Colanthelia sp. (Taquari), Tibouchina grandifolia (Orelha-de-onça) e
Pteridium aquilinum (samambaia das taperas).

• Área 02: Superfície de 18.563,65 m2. Face norte/nordeste. Principal representante é
Tibouchina mutabilis (Jacatirão), além de Cecropia pachystachya (Embaúba), Miconia
cinnamomifolia (Jacatirão-açu), Cascaria silvestris (Café-do-mato), Jacaranda micrantha
(Caroba) e Cupania vemalis (Camboatá), entre outras. No sub-bosque destacam-se
Tibouchina sp. (orelha-de-onça •• espécie dominante), Myrcia pubipetala (Guamirim-
branco), Plinia rivularis (Guamirim), Tibouchina mutabilis (Jacatirão) e Miconia
cinnamomifolia (Jacatirão-açu). Das epífitas destacam-se Aechmca nudicaulis var.
Cuspidata; Billbergia zebrina, Tillandsia stricta e Vriesea friburguensis. Cobertura arbórea
e arbustiva, predominando pequenos diâmetros.

• Área 03: Superfície de 17.352,24 m2. Parte central, com vegetação mais desenvolvida que
nas outra áreas, predomínio de vegetação secundária em estágio avançado. Serrapilheira
abundante e fisionomia arbórea. Sub-bosque caracterizado por Posoqueria latifolia (Baga-
de-macaco), Cupania vemalis (Camboatá), Sloanca guianensis (Laranjeira-do-mato),
Plinia rivularis (Guamirim), Guapira opposita (Maria-mole), Mollinedia schottiana
(Pimenteira), entre outras. Há áreas de borda tomadas por espécies invasoras como
Impatiens walleriana (maria-sem-vergonha), entre outras. Na sinúsia arbórea destacam-se
Tapirira guianensis (Cupiúva), Cupania vemalis (Camboatá), Nectandra leucothyrsus
(Canela-branca) e Amaioua guianensis (Carvoeiro). No estrato médio há exemplares de
Euterpe edulis (Palmito) e Guapira opposita (Maria-mole). Na sinúsia dos arbustos há os
gêneros Psychotria (erva-d'anta), Bactris (tucum), e Alsophyla (Xaxim). Já o estrato
herbáceo é constituído por bromeliáceas.

• Área 04: 11.250,00 m2. Nordeste, sem sub-bosque arbustivo e com cobertura específica de
agrupamento arbóreo, sendo composto por Impatiens walleriana (maria-sem-vergonha), e
Poáceas e outras ervas invasoras em terrenos mais secos. Na sinúsia arbórea caracteriza-se
Tibouchina mutabilis, Triplaris brasiliensis e Pera glabrata.

Acaracterização inicial das 4 subáreas descrita acima não contemplou a bibliografia consultada
para os dados fornecidos. A ausência de ilustração da disposição espacial das áreas dificultou a análise.

Os resultados apresentados basearam-se na Resolução Conama n" 04/1994, tendo sido
apresentados os parâmetros que definem os estágios de regeneração da vegetação secundária.

Para a área 01, considerando os parâmetros analisados nesta área, a presença de espécies como fc
capim-colonião, capim-gordura ecapim-elefante, ausência de sub-bosque, árvores isoladas, em geral de^
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porte baixo, enquadraram a cobertura florestal como Mata secundária em estágio inicial de
regeneração. Os principais valores obtidos foram: DAP médio: 5,97cm, Área basal: 7,46 m2/ha e altura
média 3,63m. Foram identificadas 40 espécies, num total de 590 indivíduos. 30,67% das espécies
apresentaram intervalo de diâmetro de 2-4cm, 25,59% de 0-2 cm e 13,38 de 6-8cm. Em relação a altura,
48,6% estão na classe de 2-4m, 24,24% de 0-2m e 16,9% de 4-6m. As 10 espécies tidas como de maior
IVI foram: Jacatirão (Tibouchina mutabilis), Jacatirão-açu (Miconia cinnamomifolia), Marmeleiro
(Dalbergia brasiliensis), Gaioleiro (Aegiphila sellowianá), Cupiúva (Tapipira guianensis), Tapassuaré
(Esclerolobium denudatum), Tanheiro (Alchornca triplinervia), Pseudo-quina (Strychnos pseudo-
quina), Cuvitinga (Solanum xiphcephalum) e Embaúba (Cecropia pachystachya). O QM foi de 1:15
(alta homogeneidade e baixa diversidade fiorística.

Para a área 02, a cobertura florestal foi enquadrada como Mata secundária em estágio médio
de regeneração, apresentando DAP médio de 8,59cm, área basal de 15,35m2/ha e altura média de
5,85m. As 10 espécies que apresentaram maior IVI foram: Jacatirão (Tibouchina mutabilis), Jacatirão-
açu (Miconia cinnamomifolia), Café-do-mato (Cascaria silvestris), Caroba (Jacaranda micrantha),
Tanheiro (Alchomea triplinervia), Camboatá (Cupania vemalis), Cupiúva (Tapirira guianensis), Caúna
(Ilex dumosá), Marmeleiro (Dalbergia brasiliensis) e Guamirim (Myrcia sp.). Segundo afirmação do
estudo, os principais remanescentes florestais são espécies sem ou de baixo valor comercial. As 2
espécies de maior IVI foram relatadas como espécies pioneiras de vegetação secundária. O QM foi de^
1:4, indicando heterogeneidade e diversidade fiorística.

Para a área 03, a cobertura florestal foi classificada como Mata Secundária em Estágio
avançado de Regeneração, apresentando DAP médio de 10,60cm, Área Basal de 20,82 m2/ha e Altura
média de 7,36 m, com serrapilheira abundante, fisionomia arbórea dominante, grande diversidade
biológica, epífitas, lianas finas. As 10 primeiras espécies com maior IVI foram: Cupania vemalis
(Camboatá), Esclerolobium denudatum (Tapassuaré), Clcthra scabra (Caujuba), Nectandra
leucothyrsus (Canela-nhoçara), Alchomea triplinervia (Tanheiro), Amaioua guianensis (Carvoeiro),
Protium Heptaphyllum (Almesca), Miconia cinnamomifolia (Jacatirão-açu), Dalbergia brasiliensis
(Marmeleiro) e Andira fraxinifòlia (Angelim). Segundo afirmação do estudo, os principais
remanescentes florestais são espécies sem ou de baixo valor comercial. O QM foi de 1:2, demonstrando
grande diversidade fiorística e e heterogeneidade.

Para a área 04, a cobertura florestal foi classificada como Mata secundária em Estágio médio
de regeneração, apresentando DAP médio de 14,61 cm, área basal de 17,35 m2/ha e altura média de
6,74m. A formação apresentou serrapilheira incipiente, ausência de lianas, fisionomia arbórea de porte
médio, árvores isoladas e ausência de sub-bosque. As 10 espécies com maior IVI foram Jacatirão
(Tibouchina mutabilis), Pau-formiga (Triplaris brasiliensis), Seca-ligeiro (Pera glabrata), Marmeleiro
(Dalbergia guianensis), Jacatirão-açu (Miconia cinnamomifolia), Cupiúva (Tapirira guianensis), Silv
(Mimosa bimueronata), Angelim (Andira fraxinifòlia), Tanheiro (Alchomea triplinei-via), Camboatá*
(Cupania vemalis) e Canela-ferrugem (Nectandra rígida). Segundo afirmação do estudo, os principais
remanescentes florestais são espécies sem ou de baixo valor comercial. O QM foi de 1:18,
demonstrando alta homogeneidade e baixa diversidade fiorística.

Para todas as áreas foi apresentada lista de espécies vegetais nativas identificadas em seus
respectivos estágios. O estudo afirma que, segundo consulta à Lista oficial de Espécies da Flora
Brasileira Ameaçada de Extinção (Portaria IBAMA n° 37N/1992), não foram constatados exemplares
de flora ameaçada de extinção para Santa Catarina. Cabe destacar que o estudo não considerou,
entretanto, a Instrução Normativa n° 06, de 2008 do MMA, que reconhece as espéciesda flora brasileira
ameaçadas de extinção, bem como não mencionou dados a respeito de espéciesde uso medicinal ou de
interesse econômico.

Apesar da subdivisão em 4 áreas, não foi apresentado mapa da localização precisa e
distribuição espacial das mesmas, a fim de proporcionar melhorvisualização destas regiões.

Supressão de Vegetação

A área incluída no estudo florestal foi de 50.419,66 m2, das quais 38.726,39 m2 estão em área
de preservação permanente do terço superior do morro Bela Vista. Este tipo de intervenção, de acordo >ov
com a Resolução CONAMA n° 369/06, trata-se de caso excepcional, de utilidade pública... Para
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implantação do empreendimento, com supressão e terraplanagem, serão 38.289,36 m2, sendo 27.688,49
m2 (72%>) em APP, com a grande maioria desta área sendo do TGSC e apenas 5% da União. Ressalta-se
quedos 10.600, 87 m2 fora de APP, 3.537,49 m2 pertencem a TGSC e 7.063,38 m2 à União.

Da área total, a que não for suprimida será mantida como Reserva Florestal, atendendo ao que
preconiza a Lei n° 11.428/06 e Decreto n" 5300/04. Entretanto, por estar sendo mantido apenas
12.130,30 m2 ainda não seria tingido o mínimo, sendo necessária a aquisição de área adicional de
4.144,71 m2 para complementar e atingiro mínimo de 16.275,01 m2. Além disso, é necessário destinar o
equivalente à mesma área a ser suprimida à compensação, preferencialmente em área próxima ao
empreendimento e na mesma microbacia hidrográfica. Portanto, um total de 54.564,37 m2 deverá ser
mantido como compensação (12.130,30 m2 + 4.144,71 m2 + 38.289,36 m2). Ainda como compensação,
em atendimento à legislação que trata da reposição florestal para o caso de supressão de vegetação no
Estado de Santa Catarina, foi calculada área de 23.828,00 m2 que deverá ser reflorestada com espécies
nativas.

Foi apresentado resumo das previsões legais para utilização e proteção da vegetação de Mata
Atlântica. Ao analisar as informações apresentadas, nota-se que, segundo o artigo 11 da Lei 11.428/06,
caso haja ocorrência de espécies ameaçadas de extinção, o corte e supressão da vegetação secundária
em estágio médio e avançado de regeneração pode ser vetado. Assim, é de extrema relevância que seja
apresentado relatório completo de análise sobre a ocorrência de tais espécies na área. Ressalta-se ainda
que, para supressão da vegetação em estágio médio e avançado em área urbana é necessário autorização
do órgão ambiental municipal competente.

Com relação à vegetação da área do bota-fora, a área escolhida é classificada como de domínio
da floresta ombrófila densa de terras baixas, encontrando-se, segundo afirma o estudo, bastante alterada
pela ocupação humana, com somente o seu entorno apresentando remanescentes vegetais bem
desenvolvidos. Foram apresentados registros fotográficos da área, comprovando ausência de cobertura
arbórea, atuando como área de pastagem. A porção herbácea é composta de assa-peixe (Vcrnonia
westiniana) e Tibouchina sp., entremeadas por samambaias.

Unidades de Conservação

Segundo o estudo, foram identificadas na área de influência do empreendimento 11 unidades
de conservação, além da proposta de criação de outras 2 unidades (Reserva da Fauna da Baía da
Babitonga e Parque Municipal do Manguezal). Entretanto, o estudo afinnou que o empreendimento e a
região do porto organizado de São Francisco do Sul não se encontram em área prevista para criação da
reserva.

Ainda assim, observou-se a não apresentação de mapa com a localização prevista para a
reserva e das outras unidades de conservação identificadas. Não foram informadas as distâncias das
UCs em relação ao empreendimento e os impactos que a implantação do mesmo pode acarretar.
Ressalta-se a importância da apresentação do mapa, para que este instituto faça requerimento de
anuência aos órgãos responsáveis pela gestão das unidades de conservação em questão. Sugere-se
também a correção do mapa de unidades de conservação, o qual aponta a existência de "Estação
Ecológica do Acaraí", quando na verdade trata-se de "Parque Estadual do Acaraí".

Meio Sócio-econômico

O EIA inicia o estudo do meio socioeconômico com um resumo informativo e com a
localização geográfica do município de São Francisco do Sul, faz ampla caracterização do histórico da
região e de sua ocupação pré-colonial. Possui detalhado diagnóstico Arqueológico do centro histórico e
da área de bora-fora.

Durante a análise, essa equipe técnica constatou a existência de mapas e figuras de difícil
visualização c compreensão (como a da página 31) e a falta de definição exata de quais seriam as Áreas
de Influência Direta (AID) c Área de Influência Indireta (Ali).

De acordo com dados presentes nas páginas 33, 34 e 35 é inferido a possibilidade de aumentar /k
a capacidade do Porto de São Francisco do Sul através de mudanças na logística de armazenamento e-^/
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transferência de cargas, sendo assim, seria questionável a necessidade de construção de um novo
terminal portuário.

No tópico "A vizinhança Geográfica dos terminais TGSC e FERTIMPORT" o estudo trata das
comunidades próximas ao empreendimento (Porto organizado, área da Bunge, e morro da Bela Vista)
desconsiderando a Praia dos Ingleses e a área de maricultura, que se localizam próximas e que poderão
ser afetadas pelas obras.

Não está claro o motivo da inexistência de alternativas locacionais para o empreendimento,
poderia ter sido explorada a possibilidade de instalação em outros municípios e Estados.

A administração do porto de São Francisco do Sul manifestou-se favorável ao projeto, de
acordo com documento em anexo ao EIA; assim como a Capitania dos Portos, sendo necessário cumprir
algumas solicitações (principalmente quanto à normas de iluminação).

Resumo Informativo

São Francisco do Sul/SC possui 70% de sua renda gerada pela atividade portuária, destaca-se
pelo turismo que triplica a população durante a época de veraneio (dezembro a fevereiro) e pelocultivo
de mariscos, sendo um dos maiores produtores do Estado.

Patrimônio Histórico e Arqueológicos

De acordo com o EIA existem relatos de populações pré-colombianas na região, sendo que
alguns sítios arqueológicos já são objeto de estudo, totalizando 157 sítios encontrados na Baia da
Babitonga.

Na área de influência direta há dois locais considerados patrimônios históricos: o Centro
Histórico de São Francisco do Sul e o Sítio Arqueológico Histórico Praia dos Ingleses (os dois
principais pontos turísticos da cidade). Existindo cerca de 400 imóveis tombados pelo IPHAN no
município.

De acordo com o estudo é recomendado a liberação da área, sem a necessidade de
monitoramento arqueológico, uma vez que não foram encontrados vestígios de populações pretéritas
nas áreas onde ocorrerão as obras no morro da Bela Vista.

As áreas do bota fora e dos terrenos pertencentes ao empreendedor também foram
considerados pelo IPHAN sem restrições para ocupação e sem necessidade de monitoramento. Contudo ,
o Instituto solicitou o projeto do empreendimento AKA Logística, para a avaliação de seu impactt.^/
próximo a sítio arqueológico na praia dos Ingleses (terreno vizinho ao da Bunge), que tem por objetivo
a construção de um contorno rodoferroviário. O IPHAN solicitou que haja 'adequação do projeto do
empreendimento (da AKA Logística), de forma que não haja prejuízo à preservação do sítio Praia dos
Ingleses, sobretudo do ponto de vista arquitetônico e paisagístico, caso necessário."

Para melhorcompreensão e realização do trabalho desta equipe, faltou mapa com a localização
do sítio arqueológico da Praia do Ingleses, bem como sua distância com relação ao empreendimento dos
Terminais TGSC e FERTIMPORT e AKA Logística.

Aspectos demográficos

De acordo com o estudo, atualmente o crescimento vegetativo do município de São Francisco
do Sul é menorque o migratório, variando de acordo com a oferta de emprego. Segundo o entendimento
dessa equipe, isso tende a aumentar com a possível realização de novas obras e com a geração de
espectativa, por parte da população, de geração de empregos.

Há ainda crescimento sazonal da população nos meses de dezembro à fevereiro, quando a
cidade recebe grande fluxo migratório, chegando a triplicar o seu número, principalmente na região dos
balneários.
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O EIA analisa de maneira geral todo o município e em especial o bairro Bela Vista, que conta
com 99 famílias em residências de baixa renda. Esse bairro seria constituído por moradias irregulares,
que ocupam área portuária.

Quanto aos aspectos demográficos, o estudo também trata de maneira geral o município e
especificamente a comunidade Bela Vista, contudo essa equipe considera que seria importante detalhar,
igualmente, os dados sobre os moradores residentes na Praia dos Ingleses, uma vez que esses também
serão diretamente afetados pelo empreendimento.

Foi registrado no Sislic que não existe nenhuma família a ser desapropriada para a realização
da obra, não considerando, portanto, os moradores da comunidade Bela Vista.

Uso e ocupação do solo

Segundo o EIA, em 1912 o decreto n° 9.967 permitiu a construção da estrada de ferro e do
porto de São Francisco do Sul, as obras se estenderam até 1955, e é deste período a ocupação do morro
Bela Vista, que surgiu para abrigar os trabalhadores da obra. O estudo afirma que esta é uma ocupação
recente, contudo essa equipe técnica considera que 54 anos é um tempo suficiente para a criação de
laços das famílias com a terra, com os meios produtivos e com os demais membros da comunidade.

De acordo com o estudo o empreendimento será construído na localidade do morro Bela Vista,
sendo necessário a realocação das 99 famílias que ali habitam, uma vez que, de acordo com o PDZ a
área é de destinação portuária. O IBAMA considera, no caso da licença ambiental ser expedida, a
necessidade de fazer o reassentamento desses moradores considerando a grande relação que as famílias
têm com o mar, 'tanto no sentidogeográfico, como no econômico' (atividades relacionadas a pesca).

O estudo apresenta dados cujas fontes seriam os próprios moradores, contudo, não apresenta a
metodologia utilizada no processo de coleta. Os dados oficiais relativos a comunidade Bela Vista são de
2005, o que dificultou uma análise precisa da atual situação, uma vez que durante a vistoria realizada foi
possível perceberque algumas residências já estão desocupadas.

Quanto ao uso e ocupação do solo novamente há um detalhamento de informações sobre a
comunidade Bela Vista, mas não sobre a Praia do Ingleses, que também será diretamente afetada pelo
empreendimento, levando em consideração a proximidade geográfica.

Pesca e recursos pesqueiros

De acordo com o EIA "a pesca artesanal é a atividade socioeconômica do setor primário mais
intensamente praticada no Município de São Francisco do Sul". Contudo, "em consulta aos estudos
detalhados sobre a Comunidade Bela Vista, apresentada em APSFS (2005c), pode-se constatar que,
dentre os responsáveis pelas 99 famílias residentes, apenas 3 (três) informaram a pesca, como sendo a
atividade responsável pelo seu sustento". Não sendo, portanto, essa comunidade dependente de tal
atividade.

Quanto aos impactos na pesca o EIA afirma "(...) Isso permite concluir que as possibilidades
da implantação e operação do empreendimento TGSC e FERTIMPORT causarem interferências
negativas na atividade pesqueira daquela comunidade são muito pequenas, mesmo por que, os arredores
do porto não são utilizados para pesca, há anos." (faltou as fontes dos dados usados para chegar a essa
conclusão).

Maricultura

A Baia da Babitonga é considerada um ambiente favorável para a atividade de maricultura;
existindo em São Francisco do Sul cerca de 200 pessoas que vivem dessa atividade, sendo que o estado
de Santa Catarina é o maior produtor de mariscos do Brasil.

O estudo afirma que 25 famílias usam a área de maricultura da AMACOP (que estaria há
1300m do empreendimento). E essas famílias teriam nessa atividade apenas complementação de renda
não vivendo exclusivamente dela.
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Contudo, de acordo com o mapa 05 (p. 96) o ponto mais próximo da obra dista apenas 875m
da área de maricultura (cálculos feitos por essa equipe, com base no mapa e sua legenda).

Foi exposto no estudo que a região possui 28 áreas de maricultura; já a pesca seria realizada
por 25 famílias em alto mar, não havendo a possibilidade de tais atividades serem afetadas pelo
empreendimento.

No dia 16 de setembro foi protocolado no IBAMA documento produzido pela Associação
Comunitária dos Moradores do Bairro Paulas - ASCORP - contestando informação do EIA que afirma
que o empreendimento ficará a 1300 m do cultivo da maricultura, contudo tal fato não seria verdade
ficando a apenas 800m.

A página 581 relata os impactos nos meios físico e biótico, que podem afetar a área de
maricultura próxima (área da AMACOP). Haverá a geração de material sólido, líquido e pastoso
derivados dos processos de cravação, escavação e perfuração do empreendimento, contudo não ficou
claro se o material resultante irá afetar a área de maricultura, ou não.

Infra-estrutura e serviços urbanos

Para que o abastecimento de água da cidade seja efetivado é preciso contar com ^^
complementação vinda da porção continental do município, sendo que na época de veraneio o consumo^
aumenta consideravelmente.

Não existe uma rede de coleta de esgotos consolidada em São Francisco do Sul, são usados
sistemas individuais por cada residência, havendo evidências de que em algumas localidades ele é
despejado in natura na Baia da Babitonga.

No bairro Bela Vista existe sistema de abastecimento na maioria das casas, coleta de lixo e luz
elétrica, mas não há sistema de esgoto e de águas pluviais.

Quanto ao sistema de transporte urbano foi constatado que cerca de 200 caminhões transitam
diariamente na área do porto c grandes congestionamentos ocorrem devido ao longo tempo de espera
para desembarque das cargas.

O município possui apenas a BR-280 para ligar a ilha de São Francisco do Sul ao continente.
Por esse fato, o tráfego pode ficar conturbado, principalmente na época de veraneio, quando a cidade
recebe significativo número de turistas ou se ocorrer algum acidente que interrompa o fluxo de veículos.

O EIA afirma que a construção do terminal não interferirá negativamente na infraestrutura
rodoviária da região, uma vez que em sua maioria será feita via ferroviária (não trata dos impactos
negativos nas vias de transporte durante a obra, onde serão transportado material para o bota-fora) J|
Existe um planejamento para que um contorno rodoferroviário seja construído ao redor do Porto*
(p.183), que contribuirá para a dinamização do processo de carga e descarga.

Na página 620 o estudo afirma que "o empreendedor do Terminal TGSC desde já ficaria
responsável em compensar qualquer prejuízo aos moradores do Morro Bela Vista alcançados ou
afetados pela implantação do acesso rodoviário projetado".
Análise integrada

O EIA não apresenta de fato uma análise integrada, apenas um resumo das principais
informações de seu conteúdo e das pendências encontradas em cada meio avaliado.

Para o meio socioeconômico destaca que de acordo com o PDZ - 2005 a área do Rabo Azedo
(comunidade Bela Vista) é destinada para a expansão portuária. Cita na página 669 que "atualmente o
empreendedor está tomando as medidas cabíveis para atender as respectivas solicitações (do IPHAN)" a
respeito de possíveis ruínas históricas soterradas no terreno da FERTIMPORT.

Na página 671 o empreendedor se compromete em compensar financeiramente pescadores e
maricultores se tiverem suas atividades interrompidas.

Avaliação de Impactos

Para a avaliação dos impactos ambientais provocados pelo empreendimento, foram
considerados os seguintes critérios:
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Natureza: positivo / negativo;

Intensidade: alta / média / baixa;

Abrangência: local (raio de 1 Km) / regional (nordeste de Santa Catarina) / estadual /
nacional;

Mitigabilidadc: mitigável / não mitigável;
Potencialidade: potencializáveis / não potencializáveis;
Ocorrência: certa / possível (risco ambiental);

Reversibilidade: reversível / não reversível;

Temporal idade: curto prazo (até 1ano) / médio prazo (1 a 3 anos) / longo prazo (acima de 3
anos) / cíclica / permanente;

• Propriedades cumulativas: apresenta / não apresenta.
Também foram apresentados os principais impactos pré-existentes na região com suas

respectivas causas. Essa avaliação, mesmo que preliminar, é de grande importância para análise dos
impactos sinérgicos e cumulativos relacionados aos impactos causados pelo empreendimento.

Foi apresentada ainda a matriz de correlação dos impactos ambientais decorrentes da
implantação da parcela terrestre, parcela aquática e da operação do empreendimento. Abaixo segue a
análise da avaliação de impactos proposta no estudo para cada um dos meios.

Meio Físico

Impactos da implantação da parcela terrestre do empreendimento

Jl

Foram identificadas 4 atividades causadoras de 18 impactos negativos, sendo 12 de baixa
intensidade, 5 de média e 1 de alta, 17 mitigáveis e 1 não mitigável. As atividades e seus respectivos
impactos associados foram:

• Canteiro-de-obras:

0 Alteração da qualidade do ar;

71 Impermeabilização do solo;

° Poluição do solo decorrente do descarte de efluentes sanitários e efluentes do processo
construtivo;

° Poluição do solo decorrente dos resíduos sólidos;

Como medida de controle desse impacto deve ser previsto o Programa de Gerenciamento
de Resíduos Sólidos.

° Contaminação do solo e água por óleos e graxas;
• Supressão de vegetação:

° Instalação de processos erosivos;

0 Alteração do regime de escoamento das águas pluviais;
c Alteração da qualidade da água;

• Terraplenagem:

° Alteração da qualidade do ar;

0 Instalações de processos erosivos;

0 Alteração do regime de escoamento das águas pluviais;
0 Alteração da qualidade da água;

° Assoreamento dos sistemas de drenagem;

° Alteração do relevo;

° Contaminação do solo por óleos e graxas;

• Obras civis e instalação de equipamentos:

° Contaminação do solo e água por óleos e graxas;
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0 Acréscimo no escoamento superficial das águas pluviais;

° Poluição decorrente dos resíduos da construção civil;
Deve ser previsto um programa ambiental específico para a prevenção de eventuais processos

erosivos, assoreamentos dos sistemas de drenagem e alterações da qualidade da água devido às obras de
desmate, terraplanagem e movimentação do solo para implantação do empreendimento.

Impactos da implantação daparcela aquática do empreendimento

Foram identificadas 3 atividades causadoras de 7 impactos negativos, sendo 6 de baixa e 1 de
média intensidade e todos mitigáveis. As atividades e seus respectivos impactos associados foram:

• Canteiro-de-obras:

° Alteração da qualidade do ar;

° Impermeabilização do solo;
° Poluição do solo decorrente do descarte de efluentes sanitários e efluentes do processo

construtivo;

° Poluição do solo decorrente dos resíduos sólidos;

° Contaminação do solo e água por óleos e graxas;

• Obras civis e instalação de equipamentos - execução da infraestrutura:

° Alteração na qualidade da água estuarina;
• Obras civis e instalação de equipamentos - execução da superestrutura:

° Alteração na qualidade da água;

Impactos da operação do empreendimento

Foram identificadas 12 atividades causadoras de 22 impactos negativos, sendo 14 de baixa, 4
de média e 3 de alta intensidade e 19 mitigáveis e 3 não mitigáveis. As atividades e seus respectivos
impactos associados foram:

• Atividades administrativas (serviços de escritório) e instalações de apoio (outras
instalações):

° Poluição decorrente dos efluentes líquidos;

De acordo com o EIA, para a fase de instalação do empreendimento, os efluenteij
sanitários serão encaminhados para o sistema de tratamento fossa séptica e filtro
anaeróbio, armazenados em tanque vedado e, posteriormente, serão recolhidos e
dispostos em local adequado por empresa licenciada. Já para a fase de operação, não
ficou claro se o procedimento será o mesmo, ou se haverá lançamento de efluente tratado
na baía ou ainda se o efluente será recolhido a partir de redes coletoras pela empresa de
saneamento do município.

• Movimentação de caminhões:

° Alteração da qualidade do ar;
° Alterações decorrentes do derramamento de graneis;

Sugere-se como medida mitigadora adicional o fechamento da superfície superior do
compartimento de cargas dos caminhões.

• Movimentação de composições ferroviárias:

° Alterações decorrentes do derramamento de graneis;
Sugere-se como medida mitigadora adicional o fechamento da superfície superior dos
vagões de carga.

• Recebimento e expedição de graneis (modalidade ferroviária e rodoviária):

° Alteração da qualidade do ar;
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Não ficou claro como será o sistema de ventilação nas moegas e tulhas. Essas estruturas
devem ser enclausuradas parcialmente de forma que a parte aberta seja suficiente para a
movimentação de pessoas e caminhões ou trens, de forma a evitar a dispersão dos graneis
para a área circunvizinha. Estruturas que não levarem em conta esse princípio devem ser
justificadas.

° Risco de eutrofização das águas estuarinas;

Deve ser realizada a limpeza a seco por aspiradores dos graneis derramados antes de se
adotar outra medida de limpeza como por exemplo a varrição.

Movimentação de graneis sólidos vegetais por transportadores de correias:

° Alteração da qualidade do ar;

Devem ser adicionadas como medidas mitigadoras: (a) implantação de filtros nas torres
de transferência e demais pontos passíveis de emitir material particulado e (b) limpeza a
seco e periódica dos transportadores e torres de transferências. A limpeza a seco deve ser
realizada preliminarmente por aspiradores.

0 Risco de eutrofização das águas estuarinas;

Deve ser realizada a limpeza a seco por aspiradores dos graneis derramados antes de se
adotar outra medida de limpeza como por exemplo a varrição.

Movimentação de fertilizantes por transportadores de correias:

0 Alteração da qualidade do ar;

Devem ser complementadas as medidas mitigadoras da seguinte forma: (a) implantação
de filtros nas torres de transferência e demais pontos passíveis de emitir material
particulado e (b) limpeza a seco e periódica dos transportadores e torres de transferências.
A limpeza a seco deve ser realizada preliminarmente por aspiradores.

1Risco de eutrofização das águas estuarinas;

Deve ser realizada a limpeza a seco por aspiradores dos graneis derramados antes de se
adotar outra medida de limpeza como por exemplo a varrição.

Movimentação de óleo vegetal por dutovias:
° Alteração da qualidade das águas estuarinas;

Armazenamento de graneis sólidos vegetais:

° Alteração da qualidade do ar;

Adicionar a seguinte medida mitigadora: limpeza a seco e periódica dos ambientes
internos (medida já indicada para o armazenamento de fertilizantes).

° Risco de eutrofização das águas estuarinas;

Deve ser realizada a limpeza a seco por aspiradores dos graneis derramados antes de se
adotar outra medida de limpeza como por exemplo a varrição.

Armazenamento de fertilizantes:

° Alteração da qualidade do ar;

° Risco de eutrofização das águas estuarinas;

Deve ser realizada a limpeza a seco por aspiradores dos graneis derramados antes de se
adotar outra medida de limpeza como por exemplo a varrição.

Movimentação de navios:

° Alteração da qualidade das águas estuarinas;

Carregamento e descarregamento de navios:
° Alteração da qualidade do ar;

O impacto foi classificado como não mitigável. No entanto, existem dispositivos e
alternativas tecnológicas que podem minimizar a dispersão do material particulado.
Existem descarregadores do tipo pneumátieo que geram menos impacto ambiental e que
devem ser avaliados em substituição ao Ship Unloader da FERTIMPORT.
Adicionalmente, deve ser considerada a possibilidade de utilização de equipamentos
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auxiliares nos carregadores/descarregadores, como por exemplo filtros e demais
alternativas para supressão de pó.

° Alteração da qualidade das águas estuarinas;

• Manutenção do terminal:

° Alteração da qualidade do ar;

° Alteração da qualidade das águas estuarinas;

Durante a manutenção do terminal deve ser realizada a limpeza a seco por aspiradores dos
graneis derramados antes de se adotar outra medida de limpeza como por exemplo a varrição.
Adicionalmente, deve ser indicado o local de armazenamento e o destino final dos graneis sólidos
eventualmente derramados ou depositados na área dos terminais.

Em relação à alteração da qualidade do ar, a avaliação dos parâmetros partículas totais
sedimentáveis e partículas inaláveis solicitada neste Parecer para o diagnóstico da condição atual da
região deve prosseguir, a partir de um programa específico, durante as fases de instalação e operação do
empreendimento pelos motivos já indicados. Da mesma forma, deve-se indicar um programa ambiental
para monitoramento e avaliação dos níveis de ruído durante as fases de instalação e operação.

Meio Biótico

Impactos da implantação da parcela terrestre do empreendimento

• Canteiro-de-obras:

o Dispersão da fauna ocasionada pelo aumento do nível de ruídos:

Medida mitigadora: afúgentamento técnico da fauna para direcionar a áreas menos
perturbadas, antes do início das obras. Medida de controle: Programa de Educação
Ambiental para trabalhadores da obra.
Nota-se no cronograma de instalação fornecido no estudo que as obras durarão mais que 12
meses. Portanto, entende-se que a temporalidade do impacto, decorrente do canteiro de
obras, deve ser de médio prazo. Ressalta-se também a necessidade, já detectada pelo próprio
estudo, de análise de capacidade de suporte da região para a introdução de espécimes
através da realocação.

o Formação de ambiente propício ao desenvolvimento de vetores:
Medida mitigadora: acondicionamento adequado, em recipiente fechado, dos resíduos J
gerados no canteiro-de-obras. Medida de de controle: Programa de monitoramento do
canteiro-de-obras.

o Interferências na biota aquática:

Medidas mitigadoras: remover material escavado evitando carreamento para curso d'água;
implantar barreira no entorno do canteiro.
Apesar de considerado reversível, considerando-se que as interferências possíveis para este
impacto afetarão de forma individual espécimes da biota de forma irreversível, este impacto
trata-se de não reversível, mesmo com as condições que o geraram podendo ser reversíveis,
pois os impactos já terão sido provocados.

o Possibilidade de emissão de hidrocarbonetos para a baía da Babitonga:

Medidas mitigadoras: revisão periódica dos veículos para evitar vazamento de combustíveis,
óleos e graxas; retirada da camada do solo contaminado por combustíveis, óleos e graxas e
destinação adequada do solo contaminado.
Apesar deste impacto ser considerado reversível, considerando-se que as interferências
possíveis afetarão de forma individual espécimes da biota de forma irreversível, este
impacto trata-se de não reversível, apesar das condições que o geraram poderem ser
reversíveis, pois no caso os impactos já terão sido provocados. Além disso, de acordo com
lei n"6938/00 (Política Nacional de Meio Ambiente), em seu artigo 4o, inciso VII, a Política
Nacional do Meio Ambiente visará à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de
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recuperar e/ou indenizar os danos causados. Desta forma, ressalta-se que a simples
destinação adequada do solo contaminado como medida mitigadora não isenta o
empreendedor da responsabilidade de descontaminá-lo também.

Supressão de vegetação:

o Dispersão da fauna e perda de habitat:

Provocado por estresse e perda de habitat, pode ocorrer dispersão paraáreas vizinhas. Com
relação à perda de habitat, o impacto foi classificado como negativo, baixo, local, não
mitigável, certo, permanente, irreversível e sem propriedades cumulativas. Em relação à
dispersão de fauna o impacto foi negativo, baixo, local, mitigável, certo, curto prazo,
irreversível e sem propriedades cumulativas.

Medidas mitigadoras: programa de afugentamento técnico da fauna, antecedendo a
supressão; e estudode capacidade de suporte das áreas destinadas à realocação dos animais.
Medida de controle: exposição de medidas educativas e de controle aos trabalhadores das
obras, para evitar atividades ilícitas de caça e extrativismo.

o Possibilidade de atropelamento da fauna:

Provocado pela proximidade com a rodovia, agravado pela presença de alimentos ou de
cadáveres de outros animais, podendo incluirdiversos grupos faunísticos. Identificado como
negativo, baixo, local, mitigável, possível, de curto prazo, irreversível e sem propriedades
cumulativas.

Medidas mitigadoras: implantação de cerca para impedir travessia a pontos impróprios; os
animais feridos ou estressados devem se enviados ao Centro de tratamento de animais
silvestres - CETAS para reabilitação; e em caso de óbito, o material deve ser enviado a
instituições de interesse.

o Alterações das áreas de deslocamento e alimentação:

A supressão torna os remanescentes ainda mais fragmentados, com efeito de borda
acentuado. Como não há mitigação para este impacto, haverá compensação florestal. Para o
impacto do atropelamento foi atribuída a classificação de negativo, baixo, local, mitigável,
certo, permanente, irreversível e sem propriedades cumulativas. Para sobrecarga do
ecossistema lindeiro, o impacto foi classificado como negativo, baixo, local, não mitigável,
possível, de longo prazo, irreversível e com propriedades cumulativas.

Medidas mitigadoras: implantação de cercas para impedir deslocamento da fauna à áreas
impróprias.

Medida de controle: em caso de acidentes, encaminhar os animais ao CETAS para
reabilitação.

Terraplenagem:

oDispersão da fauna e perda de habitat:

Medidas mitigadoras: Plano de salvamento de fauna e elaboração de estudo para viabilizaro
suporte destes animais em seu novo habitat.

Apesar de classificado como possível, sugere-se considerar este impacto como "certo", uma
vez que ocorrerá perda de habitat para a fauna remanescente. Além disso, não deve-se
considera-lo como "reversível", dado o fato de que a terraplenagem dará lugar a
implantação do empreendimento e não haverá retorno daquele local como habitat natural
para a fauna. Por fim, ressalta-se que a medida mitigadora de afugentamento não identificou
as alternativas de locação destes animais.

o Interferências na biota aquática:

Medidas mitigadoras: implantação de dispositivos de drenagem provisória/permanente;
implantação de caixa de retenção; implantação de caixa de sedimentação; utilização de
geotêxtil e revegetação dos taludes.

Medidas de controle: Programa de monitoramento da qualidade da água superficial;
fiscalização e acompanhamento da execução das obras.
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Nota-se que este impacto é dotado de propriedades cumulativas, apesar da classificação
atribuída pelo estudo, uma vez que a interferência em níveis tráficos inferiores (algas,
invertebrados bênticos, etc) pode acarretar desequilíbrios em toda a cadeia trófica aquática
subsequente.

• Obras civis e instalação de equipamentos:

Para esta atividade não foram relatados impactos no meio biótico.

Impactos da implantação da parcelaaquática do empreendimento

• Aporte de hidrocarbonetos:

Medida mitigadora: manutenção preventiva dos equipamentos e embarcações.
Medida de controle: Estabelecimento do Plano de Ação de Controle e Combate a Emergências.

Com relação à reversibilidade, apesar de considerado "reversível", quando da ocorrência do
impacto (dado como "certo"), considera-se que as interferências afetarão de forma individu?''̂
espécimes da biota de forma "irreversível", mesmo com as condições que ogeraram podendo sé!^
reversíveis, pois no caso os impactosjá terão sido provocados.

• Mortalidade da fauna aquática:

Medida mitigadora: implantação de estrutura de proteção para diminuir e/ou evitar
derramamentos de concreto no meio aquático e realizar concretagem preferencialmente em
período de ausência de pluviosidade.
Medida de controle: fiscalização e acompanhamento da execução das obras.

• Afastamento da fauna devido às atividades de estaqueamento:

Medida de controle: Programa de monitoramento de cetáceos

• Perda de abrigo eredução no numero de espécimes locais: ^É

Medidas mitigadoras: evitar operações duranteeventosde alta energia meteoro-oceânicos.
Com relação à reversibilidade, apesar de considerado "reversível", quando da ocorrência do
impacto, dado como certo, considerando-se que as interferências poderão afetar de forma
individual espécimes da biota de forma irreversível (morte), este impacto trata-se de "não
reversível", apesar das condições que o geraram poderem ser reversíveis, pois no caso os
impactos já terão sido provocados.

• Alteração da distribuição espacial dos organismos (ictiofauna):

Medida mitigadora: Evitar operações em evento de alta energia meteoro-oceanográfica

• Modificação local da estrutura de comunidade (ictiofauna):

Medidas mitigadoras: compatibilizar o cronograma das operações de forma a evitar os períodos
reprodutivos e/ou de maior abundância dos principais peixes ocorrentes na região da baía da
Babitonga; executar as obras no menor tempo possível; evitaroperações durante eventos de alta
energia meteoro-oceanográfica.
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Alteração de habitats para reprodução (ictiofauna):

Ao analisar o estudo, não ficou evidente se as alterações de habitat serão permanentes para
algumas espécies, podendo afetar espécies de grande importância biológica que ali se
reproduzem. Com isso, seria interessante propor programa de monitoramento da ictiofauna, a
fim de estabelecer controle sobre as populações residentes, que possar vir a serem impactadas
pelas atividades do empreendimento, e pelas futuras populações, que podem vir a serem
beneficiadas e colonizarem o local após criação de condições mais favoráveis a elas.

Mortalidade de ovos e larvas por aumento da turbidez (ictiofauna):

Medidas mitigadoras: Adequar cronograma de execução de operações para evitar períodos
reprodutivos e/ou maior ocorrência de recrutas dos principais peixes da região; evitar operações
durante eventos de alta energia metcoro-oceanográficas.

Alteração da distribuição espacial dos organismos (quelônios):

Medida de controle: programa de monitoramento para dimensionar o impacto das obras na
população de quelônios.

Mortalidade da fauna residente de substrato inconsolidado (bentos):

Medida de controle: monitoramento das comunidades de substrato sublitoral inconsolidado
durante e após estaqueamento, comparando com comunidade que não seja impactada por estas
atividades.

Perda dos organismos dos substratos consolidado e inconsolidado (bentos):

Medida de controle: Monitoramento em caráter temporal destas comunidades após atividade de
implantação das estruturas.

Em relação à classificação feita pelo estudo para este impacto, por se tratar da perda certa de
organismos do substrato por encobrimento, impedindo processos biológicos como alimentação,
respiração, captura de alimentos, trata-se poisde impacto "irreversível", poisconsidera-se que as
interferências afetarão de fonna individual espécimes da biota de fonna incversível (morte),
apesar das condições que o geraram poderem ser reversíveis, pois no caso os impactos já terão
sido provocados.

Alterações nas comunidades bentônicas devido a mudanças da circulação local:

Medida de controle: monitoramento temporal das comunidades de substrato sublitoral
inconsolidado antes e após a implantação das estruturas projetadas. Na caracterização deste
impacto não ficou esclarecido o grau de alteração da circulação local e suas implicações nos
organismos da região, enfatizando as espécies mais vulneráveis e sensíveis, devendo, pois, ser
apresentado diagnóstico mais aprofundado.

Alteração da distribuição espacial dos organismos (carcinofauna):

Medida mitigadora: Evitar operações de implantação das estruturas durante eventos de alta
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• Impactos sobre a comunidade planctônica:

Medida mitigadora: Realizar obras preferencialmente em períodos com ausência de chuvas e
com grande intensidade luminosa.

• Modificação local da estrutura de comunidade (zooplâncton):

Medida mitigadora: Evitar operações de implantação das estruturas durante eventos de alta
energia meteoro-oceanográfica.

• Alteração da produção fitoplanctônica por aumento da turbidez e modificação local da estrutura
das comunidades (fitoplâncton):

Medida mitigadora: evitar operações de implantação das estacas em eventos de alta energia
meteoro-oceanográfica. \
Medida de controle: análise de compostos tóxicos e metais bioacumulativos no pacote
sedimentar no local de execução das obras.

• Incorporação de componentes do sedimento nos organismos:

Medida mitigadora: evitar operações de implantação das estacas em eventos de alta energia
meteoro-oceanográfica.

Medida de controle: Análise de compostos tóxicos e metais bioacumulativos no pacote
sedimentar no local de execução das obras (já realizado).

Obras civis e instalação de equipamentos - execução da superestrutura:

Montagem das vigas e lajes premoldadas e concretagem dos tabuleiros.

o Mortalidade da fauna aquática:

Medidas mitigadoras: implantação de estrutura de proteção para diminuir ou evitar
derramamentos de concreto em meio aquático e realizar concretagem preferencialmente em
período de ausência de pluviosidade.
Medida de controle: fiscalização e acompanhamento da execução das obras.

o Afastamento da fauna devido às atividades de concretagem do tabuleiro:
Medida de controle: Programa de monitoramento para dimensionar impacto das obras na
população de cetáceos.

• Instalação dos equipamentos:

o Afastamento da fauna:

Medida de controle: Programa de monitoramento para dimensionar impacto das obras na
população de cetáceos.

Impactos da operação do empreendimento

• Desequilíbrio na cadeia trófica: x&o \\À7\P
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Medidas mitigadoras: Implantação de sistema de tratamento adequado e implantação de caixas
separadoras de água, areia e óleo.

Medidas de controle: Programa de acompanhamento da eficiência do sistema de tratamento e
Monitoramento da qualidade das águas superficiais.

• Movimentação de caminhões:

Parte das cargas para o tenninal utilizarão de modal rodoviário.

o Aumento da disponibilidade de alimentos:

Medida mitigadora: Implantar programa de conscientização dos responsáveis pela operação
de transporte rodoviário.

o Atropelamento de espécimes da fauna silvestre:

Medidas mitigadoras: Identificar pontos de maior número de atropelamentos, para
implantação de futuras passagens de fauna, e implantar programa de conscientização dos
responsáveis pela operação do transporte rodoviário.

o Favorecimento da proliferação de vetores:

Medida mitigadora: Implantar programa de conscientização dos responsáveis pela operação
do transporte rodoviário.

• Movimentação de composições ferroviárias:

o Aumento da disponibilidade de alimentos:

Medida mitigadora: Implantar programa de conscientização dos responsáveis pela operação
de transporte ferroviário.

o Formação de ambiente propício ao desenvolvimento de vetores:

Medida mitigadora: Implantar programa de conscientização dos responsáveis pela operação
do transporte ferroviário.

• Recebimento e expedição de graneis (modalidades ferroviária e rodoviária):

o Fonnação de ambiente propício ao desenvolvimento de vetores:

Medidas mitigadoras: Limpeza a seco dos graneis denamados no entrono das moegas e
tulhas e instalação de armadilhas e/ou métodos de controle de vetores.

o Interferências na biota aquática decorrente do fenômeno da eutrofização:
Medidas mitigadoras: Operação de limpeza a seco dos graneis derramados, execução de
baneiras de contenção de sólidos e disposição final adequada dos graneis derramados.
Medidas de controle: Monitoramento da qualidade das águas estuarinas e monitoramento da
biota aquática.

• Movimentação de graneis sólidos vegetais por transportadores de correias:

o Formação de ambiente propício ao desenvolvimento de vetores:

Medidas mitigadoras: Vedação das galerias, inspeção periódica próximo aos
transportadores e torres de transferência, e instalação de armadilhas e/ou métodos de
controle de vetores.

o Aumento na oferta de alimentos:

Medidas mitigadoras: Vedação das galerias e inspeção e limpeza periódica aos
transportadores e tones de transferências.

G:\tMttCOTftAtann i'i*i>Mi-n..^ h.si 11 kiimpoki i-i IGSC-FatiHfKirt iíii.iIi,Ii ^tQÇ UL 35/51 ^



Ms.:

Proc,6995/08

Rnhr •

o Interferências na biota aquática decorrente do fenômeno da eutrofização:
Já abordado anterionnente.

• Movimentação de fertilizantes por transportadores de correias:

o Interferências na biota aquática deconente do fenômeno da eutrofização:

Já abordado anteriormente.

• Movimentação de óleo vegetal por dutovias:

o Possibilidade de denamamento casual de óleo vegetal:

Medidas mitigadoras: Instalação de sistemas de controle e alívio de pressão e execução de
tanques de contenção sob conjuntos de válvulas e flanges.
Medida de controle: estabelecimento do Plano de ação de Controle e combate a
Emergências.

• Armazenamento de graneis sólidos vegetais:

o Formação de ambiente propício ao desenvolvimento de vetores:

Medidas mitigadoras: Limpeza e higienização das instalações de armazenamento,
destinação final adequada dos resíduos de processo de limpeza e instalação de armadilhas
e/ou métodos de controle de vetores.

o Interferências na biota aquática decorrente do fenômeno da eutrofização:

Impacto já abordado.

• Armazenamento de fertilizantes:

o Interferências na biota aquática deconente do fenômeno da eutrofização:

Impacto já abordado.

<
• Movimentação de navios:

Desde a atuação da praticagem até a respectiva atracação.
o Danos a biota em função de acidentes:

Medidas mitigadoras: Plano de ação de controle e combate a emergências e resgate de fauna
por equipes especializadas.

o Interferências na biota aquática decorrente da ação de hidrocarbonetos:

Medida mitigadora: Plano de ação de controle e combate a emergências.
Medida de controle: Manutenção preventiva dos equipamentos e embarcações.

o Possibilidade de choques com embarcações (quelônios):

Pelo hábito de forrageamento superficial e por não apresentarem nado suficientemente
rápido, geralmente ocasionando a morte. Negativo, baixo, regional, não mitigável, possível,
de longo prazo, reversível e sem propriedades cumulativas. Apesar de não terem sido
propostas medidas para este impacto, sugere-se manter monitoramento e registro de
quelônios na região, bem como mapeamento de suas áreas de alimentação.

o Mortalidade de quelônios decorrente da atividade humana:
Medida mitigadora: Implantar Programa de Educação Ambiental

o Interferência na rota de deslocamento (quelônios): ss£T\

y0 I/Vip í'lG:UllKMOrRAto«m IIAantànMOTGSC'.FFRTIMPORTlPi 1GSC-F,itiiiir.«l.liual.iall \J Ml' (À^J~~ jOl 01
y



Implantação da parcela terrestre:

MS, 3b O
Proc,6995/08 •

Pnhr ^)

o

o

o

o

Interferência na biota aquática (o estudo coloca esse impacto no meio biótico, contudo
deve-se levar em consideração suas conseqüências para a atividade pesqueira local);
Formação de ambiente propício para a formação de vetores (também classificado no meio
biótico, mas devendo ser analisado os impactos causados na saúde das comunidades
próximas);

Alteração do cotidiano da vizinhança (aumento no tráfego, no nível de ruídos e maior
possibilidade de acidentes);

Geração de emprego e renda (o estudo classifica esse impacto como sendo positivo, mas
não cita qual o percentual dessa mão-de-obra deverá ser especializada e com isso
provavelmente vinda de fora do município, além de não tratar do possível crescimento
populacional gerado pelaespectativa da população por oportunidades de emprego);
Acréscimo por demanda de infra-estrutura urbana (água, luz, esgoto e aumento da
manutenção de vias públicas).

Supressão da Vegetação:

Alteração da qualidade da água (colocado como impacto do meio físico, mas sendo
necessário considerar as implicações para a saúde e atividades econômicas dos moradores,
como a pesca e a maricultura);

Alterações no cotidiano da vizinhança (aumento de ruídos, possível presença dos animais
afugentados);

Alteração da percepção da paisagem;

Alterações na aptidão de uso e ocupação do solo (alteração da Área de Preservação
Pemianente, em área portuária. Este impacto é considerado positivo pelo estudo, mas essa
equipe classifica-o como negativo);

Geração de emprego e renda (impacto presente em todas as etapas, devendo ser considerado
o comentário presente na etapa anterior).

Terraplanagem:

Alteração da qualidade do ar (classificado como impacto do meio físico, mas devendo ser
considerado o seu impacto da saúde humana, portanto também impacto socioeconômico);

Alteração na qualidade da água (impacto físico - considerar influências na saúde e
atividades econômicas);

Dispersão da fauna e perda de habitat (classificado como impacto no meio biótico devendo
ser considerada a possibilidade desses animais invadirem as residências e/ou provocarem
doenças e acidentes).

Alterações na aptidão de uso e ocupação do solo (rebaixamento do morro. Esse impacto é
considerado positivo pelo estudo, contudo essa equipe considera o mesmo negativo, por se
tratar de área de preservação permanente);

o Alterações no cotidiano da vizinhança, (aumento de ruídos, de material particulado e tráfego
de máquinas e caminhões);

o Alteração na percepção da paisagem;
o Geração de emprego e renda;

o Interferências nas atividades de turismo e lazer (a mudança na paisagem do local, bem como
a maior circulação de veículos para retirada do material, poderão prejudicar as atividades
turísticas, segunda maior geradora de renda do município);

o Geração de receitas tributárias.

M
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Sem proposição de medidas.
o Distúrbios sonoros (cetáceos):

Sem proposição de medidas.
o Introdução e proliferação de espécies exóticas:

Medida mitigadora: Gerenciamento de Águas de lastro previsto na NORMAM 20.

• Carregamento e descarregamento de navios:

o Danos a biota em função do derramamento de óleo vegetal:

Medidas mitigadoras: Implantar Plano de ação de controle e combate a emergências e
resgate de fauna por equipes especializadas.
Medida de controle: Substituições periódicas do mangote flexível

o Interferências na biota aquática decorrente do fenômeno da eutrofização:

Impacto já abordado
o Aumento da disponibilidade de alimentos:

Medida mitigadora: Implantação de sistema de contenção c coleta dos produtos derramado^
nas plataformas marítimas.

Medida de controle: execução de programa de manutenção das instalações e equipamentos.

• Manutenção do tenninal:

o Interferências na biota aquática decorrente do fenômeno da eutrofização:

Impacto já abordado.
o Interferência na disponibilidade de alimentos:

Medida mitigadora: limpeza e asseio dos terminais para evitar disponibilidade de
suprimento alimentar para avifauna, ictiofauna e carcinofauna.

o Interferências na biota decorrente da ação de hidrocarbonetos:
Medidas mitigadoras: Implantação de caixas de água e óleo e destinação adequada dos
resíduos derivados de petróleo.
Medida decontrole: Monitoramento da qualidade das águas estuarinas. ^^

Meio Sócio-econômico

O estudo divide os impactos de acordo com a etapa do empreendimento, sendo que alguns
deles estão presentes em distintos momentos, para o meio socioeconômico destacam-se os seguintes
impactos:

Preexistentes (decorrentes da atividade portuária já existente no município):

• Sobrecarga da BR-280 e SC-301 (prejudicando o turismo, o deslocamento dos moradores e
aumentando o tempo do transporte das cargas, situação que se agrava na época de veraneio,
devido ao grande aumento da população e do número de carros);

• Constantes intenupções nas vias locais pelo tráfego ferroviário;
• Dispersão de grãos às margens da rodovia (causando odores e proliferação de vetores que

podem gerar doenças e interferir naqualidade de vida dos moradores);
• Dispersão de particulados na área portuária (com a possibilidade de provocar doenças

respiratórias os alérgicas);. CL
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• Obras civis e instalação de equipamentos:

o Contaminação do solo e água por óleos e graxas (impacto do meio físico que deve ser
considerado pelo ponto de vista socioeconômico, por interferir na saúde e nas atividades
econômicas dos moradores da região);

o Alteração na percepção da paisagem;
o Geração de emprego e renda;

o Acréscimo da demanda por infra-estrutura urbana;
o Geração de receitas tributárias.

• Execução da parcela aquática do empreendimento:

o Alterações do cotidiano da vizinhança;

o Interferências na navegação e no ordenamento do espaço aquaviário;
o Alteração na percepção da paisagem;
o Geração de emprego e renda;

o Geração de receitas tributárias;

o Interferência nas atividades pesqueiras (a comunidade pesqueira mais próxima está
localizada no Bairro de Paulas, segundo informações do EIA os pescadores dessa região
pescariam em mar aberto). O estudo diz que será feito um cadastro dos pescadores para
compensação financeira daqueles que forem afetados;

o Interferências na maricultura (os sedimentos podem contaminar os mariscos e interromper a
produção, o empreendedor irá monitorar a qualidade da água, e se as atividades forem
interrompidas ele adotará medidas compensatórias);

o Ampliação da estrutura portuária.

• Operação do empreendimento:

o Geração de emprego e renda;

o Acréscimo no comércio exterior;

o Geração de receitas tributárias;

o Acréscimos da demanda por infra-estrutura urbana;

o Aumento da movimentação de caminhões;

o Proliferação de vetores - biótico;

o Aumento de composições fenoviárias;

o Aumento da movimentação de navios;

o Perdas econômicas deconentes de acidentes;

Programas de Controle e Monitoramento

Meio Físico

Foram propostos os seguintes programas para o Meio Físico:

• Monitoramento de ruídos;

O Programa de Monitoramento de Ruídos tem como principal objetivo monitorar e
controlar os níveis de ruídos no interior da área do empreendimento durante a fase de
instalação. No entanto, o programa deve atuar não só na saúde do trabalhador, mas
também na saúde e qualidade de vida da população circunvizinha. Dessa forma, esse
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programa deve propor um monitoramento permanente (durante as fases de instalação e
operação) e periódico dos níveis de ruído da região, considerando pontos de amostragem
e locais representativos, como por exemplo, a população circunvizinha ao
empreendimento.

Monitoramento da qualidade do ar;

O Programa proposto para o monitoramento da qualidade do ar baseia-se, sobretudo, na
utilização de sensores manuais para o controle da poluição gerada pelos veículos e na
verificação visual da suspensão e depósitos de poeira. Assim como para o Programa de
Monitoramento de Ruídos, deve haver uma preocupação maior com a população
circunvizinha ao empreendimento. Dessa forma, considera-se de grande importância a
avaliação dos parâmetros partículas totais sedimentáveis c partículas inaláveis, segundo a
CONAMA 03/90, considerando as condições meteorológicas de dispersão do material
particulado, pontos de amostragem, periodicidade e locais representativos, como por
exemplo, a população circunvizinha ao empreendimento, durante as fases de implantação
e operação do empreendimento.

Monitoramento da qualidade das águas;

O monitoramento da qualidade das águas foi dividido em dois programas: um^
responsável por avaliar basicamente os possíveis impactos gerados pelo carreamento du-«/
solo paraos cursos d'água durante a fase de implantação que se estenderá durante a fase
de operação, e outro para verificar possíveis derramamentos dos insumos transportados
durante a fase de operação.

No primeiro programa deve ser acrescentado o parâmetro turbidez, que é um importante
indicativo da presença de sólidos em suspensão no curso d'água, considerando uma
amostragem quinzenal. Além disso, mais um ponto deve ser adicionado próximo ao local
onde serão instalados os terminas portuários. Para o parâmetro óleos e graxas a
freqüência do monitoramento deve ser no mínimo mensal, enquanto que para os
coliformes termotolerantes devem ser seguidas as indicações contidas na CONAMA
357/05.

No segundo programa a seleção dos parâmetros para verificação de possíveis
derramamentos de insumos deve levar em conta, em adição ao que foi proposto, toda a
série nitrogenada (nitrito, nitrato, nitrogênio amoniacal total) e polifosfatos, de acordo
com a CONAMA 357/05. Adicionalmente, devem ser monitorados outros parâmetros,
como porexemplo, os relacionados aos constituintes do petróleo e TBTs, já que o fluxo
de navios e movimentações de máquinas nos tenninais, a partir de possíveis vazamentos,
também podem causar a contaminação do corpo receptor. Aqueles parâmetros indicados *"
pela CONAMA 357/05 que não forem monitorados, devem ser justificados em relação
aos usos do corpo d'água para posterior análise desta equipe técnica. Por fim, devem ser
considerados no mínimo mais dois pontos amostrais próximos à área terrestre do
empreendimento para se verificar possíveis derramamentos/vazamentos provenientes
dessa área.

Monitoramento dos canteiros-de-obra;

° Subprograma de gerenciamento de resíduos sólidos;
Nesse subprograma, além do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
deve estar previsto o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, que deverá se
estender durante a fase de operação.

° Subprograma de monitoramento dos efluentes líquidos;
Devem ser indicadas as origens de todos os efluentes líquidos do empreendimento, bem
como seus possíveis pontos de lançamento nos corpos hídricos ou que seja indicado seu
destino se não o lançamento. Sem essa prévia caracterização fica comprometida a
indicação dos parâmetros e da freqüência de monitoramento.

° Subprograma de monitoramento do annazenamento de produtos perigosos e tóxicos;
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Não foram apresentados os possíveis produtos perigosos e tóxicos a serem estocados,
bem como o local e a indicação de medidas técnicas para conter possíveis vazamentos.
Subtende-se que os produtos perigosos e tóxicos a serem estocados são os relacionados
aos compostos de petróleo, como combustíveis e materiais contaminados. Tal
esclarecimento deve ser feito pelo empreendedor ou consultor ambiental.

° Subprograma de manutenção preventiva de máquinas e equipamentos;
° Subprograma de recuperação das áreas dos canteiros-de-obra;

Nesse subprograma é citado que deverá ocorrer a "remoção, vedação satisfatória ou
enchimento de fossas e sumidouros". Deve-se destacar que todo o efluente deve ser
removido e destinado de fonna adequada antes de qualquer operação descrita acima.
Adicionalmente, durante o estudo não foi citado o uso de sumidouros durante a fase de
implantação e sim um sistema de fossa séptica, filtro aneróbio e tanque vedado para
posterior recolhimento. Tal esclarecimento deve ser realizado empreendedor ou consultor
ambiental.

• Monitoramento das obras de terraplanagem;

; Monitoramento dos processos erosivos;

° Monitoramento da drenagem pluvial;

Antes de qualquer lançamento das águas pluviais no corpo d'água, deve-se prever uma
caixa de sedimentação e retenção dos materiais sólidos.

° Acompanhamento da execução do projeto;

• Programa de gerenciamento de resíduos sólidos da fase de operação;
• Programa de gerenciamento de riscos c planos de ação de emergência;

O Programa de gerenciamento de riscos, bem como os planos de ação de emergência
devem estar em conformidade com o Manual de Orientações para Elaboração de Estudos
de Análise de Risco (P4.261), fornecido pela CETESB. Adicionalmente, deve ser
previsto o Plano de Emergência Individual, de acordo com a CONAMA 398/08.

• Programa de gestão ambiental.

E importante ressaltar que alguns programas citados durante a avaliação de impactos do
empreendimento, mais especificamente nas medidas mitigadoras e de controle, não foram
foram apresentados no capítulo referente ao detalhamento de cada um desses programas.
Para a poluição do solo decorrente dos resíduos sólidos (pág. 689) foi citado como uma
das medidas mitigadoras a implantação do "programa de triagem e acondicionamento dos
resíduos no local", mas este programa não foi detalhado no capítulo específico. Esse
programa deve ser substituído pelo "programa de gerenciamento de resíduos sólidos",
que é mais abrangente e foi detalhado. Outros programas foram apresentados com nomes
diferentes entre os dois capítulos, dificultando a análise. Na página 707 foi indicado o
"programa de monitoramento das atividades de terraplanagem na área do
empreendimento e bota-fora", mas no capítulo de detalhamento foi indicado o "programa
das obras de tenaplanagcm". Existe ainda outros programas (programa de manutenção de
filtros, programa de monitoramento da área do bota-fora) que foram indicados como
medidas mitigadoras mas não foram apresentados seus detalhamentos. Tais correções
devem ser realizadas de fonna a deixar uma clara relação entre os programas propostos
durante as medidas mitigadoras e o detalhamento de cada um desses programas.

Meio Biótico

Monitoramento da fauna

• Monitoramento da biota aquática - bioindicadores e ccotoxicologia:

o Monitoramento da biota planctônica e bentônica:
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Foram propostas coletas e análises mensais de amostras de plâncton em 3 pontos fixos do
Canal da Babitonga, representativos de setores definidos pela análise de agrupamento do fito e
zooplâncton, considerando no mínimo dois períodos de maré (alta e baixa), cobrindo todos os setores da
Ali do empreendimento. Foi proposto também implantação de sistema de coleta, análise e gestão de
água de lastro dos navios.

Como bioindicadores, o estudo aponta os macroinvertebrados bentônicos (por serem
sedentários, possuírem ciclo de vida curto, alimentarem-se onde as toxinas podem se acumular e
formarem elo entre produtores primários e peixes, além de participarem na ciclagem de matéria
orgânica e nutrientes).

o Monitoramento da água de lastro:

Em relação ao monitoramento da área dos berços de atracação, foi verificada a necessidade de
levantamento periódico das espécies que se fixam nos novos berços, bem como raspagem e avaliação
periódica da comunidade epilitica, devendo serem realizadas a cada 6 meses de operação, estendendo-se
por um período de 4 anos, podendo ser prorrogado.

o Monitoramento de cetáceos:

O estudo propõe que o monitoramento deva iniciar um mês antes do início da implantação dos
terminais, sendo de periodicidade mensal, totalizando 4 anos, com cada etapa mensal com duração de 7
dias e esforço amostrai mínimo de 8h/dia. A área de estudo será a rota de navegação das embarcações
de carga. A metodologia proposta deve ser de ampla utilização pelos especialistas em pequenos
cetáceos, utilizando embarcação de pequeno porte, com deslocamentos em zigue-zague para procura de
botos-cinza. As metodologias propostas foram: Foto-identificação e/ou vídeo-identificação; estudo bio-
acústico e método de registro das vocalizações; comportamento de grupo; análise genética; análise de
contaminantes; interação com a pesca e navegação. Serão monitorados os seguintes parâmetros:
abundância, comportamento, diversidade genética, estado de conservação, fecundidade, sazonalidade,
contaminação, molestamento e disponibilidade de recursos. Com relação à avaliação do impacto sobre a
mastofauna aquática, é sugerido pelo estudo que os resultados sejam apresentados na forma de
relatórios (3 parciais e um quarto final ao longo de um ano, e após os 4 anos um relatório final).

o Monitoramento de quelônios:

EIA propõe estudo de captura-marcação-recaptura de indivíduos ao longo de 10 anos, com
intervalos de 6 meses, começando na implementação das obras. O método sugerido é o de rodeio
(procura ativa com embarcação apropriada e captura manual), nas áreas de encostas rochosas, sobre
lajes de pedras e zonas de águas rasas, utilizando sonar para espéciesde médio e grande porte. Período
de coleta de 15 dias (não ultrapassando 25 dias consecutivos para serem cumpridos), com esforço de
8h/dia, totalizando 120h de amostragem por campanha. O objetivo é indicar as principais áreas de
ocorrência, a fim de dispor placas sinalizadoras. O estudo propõe também trabalho de educação
ambiental para compensar os impactos, uma vez que outras causas de mortalidade destes indivíduos
seriam sufocamento por lixo doméstico e pesca acidental. A proposta é a produção de um vídeo,
veiculado ao menos 1x por ano (especialmente no verão) ao longo de 5 anos.

• Monitoramento da fauna terrestre:

o Plano de Monitoramento:

Salvamento de espécies a ser iniciado 2 meses antes do início da implantação, elaborando
diagnóstico para detectar remanescentes de espécies na área e que necessitem de novos resgates. Para
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mastofauna serão usadas annadilhas live-trap de vários tamanhos, para herpetofauna annadilhas do tipo
pitfall-trap e procura ativa, e para avifauna será afugentamento e captura por rede de neblina.

o Reintrodução:

Os animais serão triados, marcados e as áreas de soltura devem estar dentro da distribuição
original da espécie, a partir de estudo de capacidade de suporte. O monitoramento pós soltura deverá ser
intensivo porpelo menos 3 meses e periódico a longo prazo, porpelomenos 3 anos.

• Monitoramento da ictiofauna:

Será efetuado monitoramento um mês antes do início das obras no meio aquático, com
periodicidade de 3 dias/mês, em área alvo de raio de lOOOm a partir do empreendimento, podendo haver
alterações. O período será de 4 anos. As amostragens utilizarão rede de arrasto, rede de espera e tarrafa.
A rede de pontos contará com no mínimo 5 pontos, todos geoneferenciados.

• Monitoramento da supressão da vegetação e salvamento de epífitas:
As trilhas e estradas serão abertas longe de leitos de água, evitando também qualquer tipo de

poluição nas florestas vizinhas. O estudo ressalta a necessidade de observar se os operadores de
motoserra possuem treinamento obrigatório, com carga horária mínima de 8h. O produto florestal da
área deverá ser acompanhado de DOF (documento de origem florestal), obrigatório para transporte
destes produtos.

Quanto ao salvamento de bromélias e orquidáceas, o estudo sugeriu que fossem consideradas
algumas ações preventivas, como que seja salvo o maior número de indivíduos, que estes sejam
mantidos já em local definitivo se possível, isolados e na mesma distância que se mantêm na natureza;
que sejam plantados em ambiente o mais parecido possível com o natural, e que haja programa de
monitoramento da fcnologia da espécie e taxa de produtividade de semente.

O resgate da flora ocorrerá em 2 etapas:

o Retirada manual de epífitas localizadas em até 3m de altura, antes da supressão, sendo
depositadas nas margens dos caminhos existentes, aguardando transporte adequado.

o Retirada de epífitas localizadas acima de 3 m, a medida que as árvores forem sendo
derrubadas.

As plantas coletadas serão amarradas e transportadas a um viveiro, onde pennaneccrâo por no
máximo 6 dias. Além disso, deverá ser apresentado um relatório das ações executadas, como número de
espécies resgatadas, separadas em família, gênero e espécies, assim como registro fotográfico das
mesmas.

Ao analisar o diagnóstico de flora, os impactos associados a supressão de vegetação e a
proposta de monitoramento e salvamento da flora, esta equipe observa que o estudo não destacou em
seu levantamento quais as espécies correspondem a epífitas e bromeliáceas a serem resgatadas, paraque
futuramente estes dados possam ser confrontados com os relatórios do programa de salvamento, a fim
de comprovar sua eficácia. Além disso, apesar do cuidado demonstrado na descrição dos processos de
supressão, pouco foi abordado no estudo quanto às alternativas de destinação do material resultante da
supressão. Sugere-se a proposição de medida mitigadora para o impacto de geração deste material, com
a possibilidade de aproveitamento do mesmo. O estudo deverá propor ainda, local adequado para
execução da compensação florestal.

Meio Sócio-econômico

Para o meio socioeconômico o EIA sugere dois programas ambientais:
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• Programa de Comunicação Social:
Visa criar um canal de comunicação contínuo entre o empreendedor e as comunidades, usando

de diversos meios para que ela se mantenha informada sobre o andamento do empreendimento seus
impactos e interferências no cotidiano do município.

• Programa de Educação Ambiental:
Realizará atividades de treinamento e educação ambiental para trabalhadores da obra,

populações do entorno, organizações da sociedade civil e professores da rede pública de ensino para,
entre outros objetivos, conscientizar a comunidade com vistas à preservação do ambiente e do
patrimônio histórico e cultural.

Essa equipe sugere um terceiro programa para o meio socioeconômico:
• Programam de Compensação da Atividade Pesqueira e da Maricultura:
O estudo afirma que irá compensar pescadores e maricultores caso suas atividades econômicas

fiquem prejudicadas, contudo não apresenta um programa específico para tal. Essa equipe entende ser
de fundamental importância a elaboração de um programa com as ações mitigadoras/compensatórias
que serão realizadas, metodologia e cronograma (elaborados de forma participativa com as
comunidades envolvidas).

CONCLUSÕES

Após a análise do EIA referente aos Terminais TGSC e FERTIMPORT, bem como dos
documentos constantes no processo administrativo, verificou-se que algumas pendências devem ser
sanadas para conclusão da análise de viabilidade ambiental do empreendimento:

• Deverá ser esclarecida pela Administração do Porto de São Francisco do Sul - APSFS a
relação existente entre ela e o empreendedor do processo em análise.

• Apresentar um mapa georreferenciado com imagem de satélite de fundo, indicando
claramente as áreas de terreno da União e as áreas pertencentes ao porto organizado,
considerando inclusive a área marítima, para substituir a Figura 4.2;

• Deverá ser esclarecida pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes -
DNIT - a questão da capacidade da BR-280 quanto ao aumento de fluxo de caminhões
provocado pela movimentação de cargas do empreendimento e quanto ao possível conflito
existente entre o contorno rodofenoviária previsto para a mesma região do
empreendimento.

• Apresentar as descrições e os limites em mapas georreferenciados das áreas de influência
(ADA, AID e Ali) para cada um dos meios (Físico, Biótico e Sócio-econômico). A
delimitação dessas áreas pode influir diretamente na abrangência das regiões indicadas para
amostragem dos diversos parâmetros analisados, e com isso, novos resultados podem ser
solicitados a partir da aprovação por esta equipe das áreas de influência propostas para o
empreendimento.

• Apresentar a licença ambiental que abrange os equipamentos e áreas de recepção da
BUNGE utilizadas para a movimentação de produtos da FERTIMPORT, bem como a
licença ambiental que abrange os equipamentos e áreas de recepção e expedição da
CIDASC utilizadas para a movimentação de produtos da TGSC.

• Atender ainda as seguintes complementações:

Meio Físico

• Avaliar alternativas tecnológicas para o Ship Unloadcr, responsável pelo descarregamento
de fertilizantes da FERTIMPORT, considerando aspectos econômicos e ambientais. Uma
das alternativas deve ser o descarregador do tipo pneumático que propicia menos
ressuspensão de material particulado. s£\

^ ÍJL 44/51 •C:*1i.n\COTRAW«.m Hr^.»siiifa\*1TGSC-FFRTIMPORPPT TGSC-Fuiimr"*' liniilo.ll iA^/Jh^— ~~ ' Ul



ms.;

Proc,69!

Rnhr

3Sk

Considerar a possibilidade de utilização de equipamentos auxiliares em todos os
canegadores/descancgadores, como por exemplo filtros e demais alternativas para
supressão de pó.

Avaliar a possibilidade de enclausuramento parcial das tulhas e moegas rodoviárias de
forma que a parte aberta seja somente suficiente para a movimentação de pessoas e
caminhões ou trens.

Confirmar se a parte superior das torres de transferência e todas as correias transportadoras,
inclusive as que transportam material entre os anriazéns/silos e tulhas/moegas serão
completamente vedados.

Apresentar esquema indicando todos os prováveis pontos onde possa ocorrer emissão de
material particulado (fertilizantes, grãos e farelos).

Indicar que a limpeza do solo e instalações para retirada dos graneis derramados deve ser
periódica e deve ser executada preliminannente por aspiradores e posterionnente por outros
métodos como a varrição.

Estimaro número de caminhões durantea fase de operação para que se possa inferir sobre o
possível impacto ambiental sobre o modal rodoviário da região, que se encontra
sobrecarregado.

Avaliar a possibilidade de parte do volume do solo retirado durante a terraplanagem ser
destinado ao aterramento e nivelamento da retroárea da FERTIMPORT para construção do
piso do annazém graneleiro.

Para as alternativas tecnológicas, esclarecer de que forma o aprofundamento do local de
implantação das instalações da TGSC reduziu o volume final de material escavado. Deve-se
considerar nessa avaliação o provável aumento do volume de rocha sã que necessitaria ser
retirada por meio de explosivos e o possível acréscimo de área em APP a ser desmatada.
Enviar uma solicitação ao DNPM para bloqueio da exploração mineral na área do
empreendimento, já que, uma vez instalado o terminal portuário, a área ficaria
impossibilitada de ser explorada.

Verificar a situação atual de exploração da área do bota-fora (se existe a intenção de início
imediato de exploração mineral ou se já foi explorada), e requerer junto à empresa
mineradora uma anuência para utilização do local como área de bota-fora. Deve-se destacar
que a área indicada como bota-fora ainda está em processo de análise por esta equipe, uma
vez que novas complementações foram solicitadas quanto à alternativa locacional.

Apresentar alternativas locacionais para a área do bota-fora. Tais áreas devem, se possível,
apresentar concomitantemente: (a) influência antrópica com vegetação secundária em
estágios iniciais de recuperação, (b) fácil acesso (preferencialmente nas margens da SC-
301) e (c) altura do lençol freático mais baixa, de fonria que não apresente afloramento de
água. As indicações das novas áreas propostas devem vir acompanhadas dos respectivos
diagnósticos e prognósticos ambientais.

Caracterizar a parte continental do empreendimento quanto aos aspectos hidrogeológicos,
compreendendo o levantamento do nível e fluxo do lençol freático, bem como possíveis
áreas de afloramento de água.

Confinnar a localização dos pontos amostrais para avaliação da qualidade da água. Foram
indicados 6 pontos mas a Figura 6.60 apresenta os 13 pontos para a avaliação da qualidade
dos sedimentos. Caso os 6 pontos sejam os pontos de 1 a 6 considerados para a análise dos
sedimentos, pode ser solicitada nova campanha de monitoramento, com uma maior
abrangência dos locais amostrados.

Confirmar a salinidade da baía nos locais onde foram coletadas amostras de qualidade de
água, com o objetivo de enquadrá-la em água salinas ou salobras de acordo com a
CONAMA 357/05.

Realizar monitoramento nas águas superficiais para o parâmetro colifonnes termotolerantes,
segundo a CONAMA 357/05 . A quantidade de amostras deve ser representativa e os locais
escolhidos para amostragem devem ser circunvizinhos à área proposta para implantação do
empreendimento.

-^
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Discutir as prováveis origens e pontos de lançamento da grande quantidade de nutrientes
verificada tanto nos sedimentos quanto nas águas superficiais e de mercúrio encontrada nos
sedimentos.

Monitorar a qualidade da água para todos os parâmetros estipulados pela CONAMA
357/05, principalmente os relacionados aos compostos de petróleo e TBTs (devido ao fluxo
de navios na região), metais (alta DQO verificada) c polifosfatos. Aqueles que não forem
monitorados, devem ser justificados em relação aos usos do corpo d'água e fontes de
contaminação para posterior análise desta equipe técnica.

Indicar locais propensos a ocorrer assoreamento na área de influência direta do
empreendimento, estimando as possíveis demandas de dragagem.
Monitorar os parâmetros partículas totais sedimentáveis e partículas inaláveis, segundo a
CONAMA 03/90, com locais, número de estações de coleta e periodicidade representativos,
com o objetivo de caracterizar a atual qualidade do ar. Devem ser consideradas nessa
análise a área diretamente afetada pelo empreendimento, condições meteorológicas de
dispersão do material particulado, população circunvizinha ao empreendimento e período de
carregamento/descarregamento de graneis sólidos nas instalações existentes.
Monitorar os níveis de ruído atuais da região, considerando locais, número de amostras, 4
períodos de amostragem representativos e, especialmente, a população circunvizinha.
Estimar o consumo de água do empreendimento ao longo dos anos e solicitar uma anuência
do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de São Francisco do Sul que demonstre
a capacidade em suprir essa demanda de água.
Para o impacto "alteração da qualidade do ar" decorrente da atividade "armazenamento de
graneis sólidos vegetais" deve ser confirmada e adicionada como medida mitigadora:
limpeza a seco e periódica dos ambientes internos (medida já indicada para o
annazenamento de fertilizantes).

Para o impacto "alteração da qualidade do ar" decorrente da atividade "movimentação de
graneis sólidos vegetais por transportadores de correias" e da atividade "movimentação de
fertilizantes por transportadores de correias" devem ser confirmadas e adicionadas como
medida mitigadora: (a) implantação de filtros nas torres de transferência e demais pontos
passíveis de emitir material particulado e (b) limpeza a seco e periódica dos transportadores
e tones de transferências. A limpeza a seco deve ser realizada preliminarmente por
aspiradores.

Deve ser previsto um programa ambiental específico para a prevenção de eventuais
processos erosivos, assoreamentos dos sistemas de drenagem e alterações da qualidade da ,
água devido às obras de desmate, tenaplanagem e movimentação do solo para implantação
do empreendimento.
Apresentar um programa específico para o monitoramento da qualidade do ar, avaliando os
parâmetros partículas totais sedimentáveis e partículas inaláveis, de forma a dar
continuidade ao diagnóstico da situação atual proposto neste Parecer

Apresentar um programa específico para o monitoramento dos níveis de ruído, de forma a
dar continuidade ao diagnóstico da situação atual proposto neste Parecer.

Para o primeiro programa de monitoramento da qualidade das águas devem ser
considerados os seguintes aspectos: (a) acrescentar o parâmetro turbidez para uma
amostragem quinzenal, (b) adicionar no mínimo mais um ponto de mostragem próximo ao
local onde serão instalados os terminas portuários, (c) considerar a freqüência no mínimo
mensal para o parâmetro óleos e graxas e (d) a análise dos coliformes termotolerantes deve
ser seguida de acordo com as indicações contidas na CONAMA 357/05.

1 Para o segundo programa de monitoramento seguem as seguintes recomendações: (a)
avaliar toda a série nitrogenada (nitrito, nitrato, nitrogênio amoniacal e total) e polifosfatos,
de acordo com a CONAMA 357/05, (b) considerar no mínimo mais dois pontos amostrais
próximos à área terrestre do empreendimento, e (c) devem ser monitorados outros
parâmetros, como por exemplo, os relacionados aos constituintes do petróleo, metais e ^£\
TBTs. Aqueles parâmetros indicados pela CONAMA 357/05 que não forem monitorados, "^
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devem ser justificados em relação aos usos do corpo d'água para posterior análise desta
equipe técnica.

No Subprograma de gerenciamento de resíduos sólidos para a atividade "monitoramento
dos canteiros-de-obra" deve ser previsto também o Plano de Gerenciamento de Resíduos
Sólidos, que deverá se estender durante a fase de operação.

No Subprograma de monitoramento dos efluentes líquidos, deve-se esclarecer como será o
tratamento de efluentes do empreendimento para a fase de operação. Se o processo será o
mesmo da fase de implantação, ou se haverá lançamento de efluente tratado na baía ou
ainda se o efluente será recolhido a partir de redes coletoras pela empresa de saneamento do
município. Sem essa prévia caracterização fica comprometida a indicação dos parâmetros e
da freqüência de monitoramento.

Devem ser indicadas as origens de todos os efluentes líquidos do empreendimento, bem
como seus possíveis pontos de lançamento nos corpos hídricos ou que seja indicado seu
destino se não o lançamento.

No Subprograma de monitoramento do armazenamento de produtos perigosos e tóxicos,
deve-se apresentar os possíveis produtos perigosos e tóxicos a serem estocados, bem como
o local e a indicação de medidas técnicas para conter possíveis vazamentos.
No Subprograma de recuperação das áreas dos canteiros-de-obra foi citado que deverá
ocorrer a "remoção, vedação satisfatória ou enchimento de fossas e sumidouros", no
entanto, não foi prevista a utilização de sumidouros. Tal fato deve ser esclarecido.

No "monitoramento da drenagem pluvial" para a atividade "monitoramento das obras de
terraplangem" deve-se prever uma caixa de sedimentação e retenção dos materiais sólidos
antes de qualquer lançamento das águas pluviais no corpo d'água.

O Programa de gerenciamento de riscos, bem comoos planos de ação de emergência devem
estar em confonnidade com o Manual de Orientações para Elaboração de Estudos de
Análise de Risco (P4.261), fornecido pela CETESB. Adicionalmente, deve ser previsto o
Plano de Emergência Individual, de acordo com a CONAMA 398/08.

Conferir e corrigir os programas ambientais que foram indicados como medidas mitigadoras
ou de controle, mas não foram apresentados ou foram apresentados com nomes distintos
durante o capitulo específico de detalhamento dos programas.

Apresentar um programa específico para monitoramento da qualidade dos sedimentos,
considerando as seguintes indicações em relação à análise realizada na fase diagnóstico: (a)
acrescentar no mínimo dois pontos amostrais próximos à área de implantação dos futuros
tenninais, (b) os limites de detecção devem ser inferiores aos limites preconizados pela
CONAMA 344/04 e (c) avaliar os indicadores de poluição por esgoto (esteróis e
alquilbenzenos lineares).

Anexar ao estudo as Fichas de Informações de Segurança de Produto Químico - FISPQ
contendo as características toxicológicas dos fertilizantes, de acordo com o que foi exposto
na página 763 do EIA.

Melo Biótico

Apresentar especificação dos responsáveis legais pelo levantamento de cada grupo
faunistico, bem como o estudo deve ser rubricado em seus respectivos capítulos pelo
coordenador temático de cada grupo.

Apresentar delimitação das áreas de influência (ADA, AID e Ali) para todos os grupos
analisados, para uma análise adequada da metodologia proposta e dos resultados
apresentados no diagnóstico.

Quanto às metodologias, apresentar as justificativas para escolha das técnicas e das áreas de
levantamento.
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• Para os grupos os quais não foram identificadas, identificar possíveis espécies
bioindicadoras para posterior monitoramento da qualidade ambiental da área, caso o
empreendimento venha a ser implantado.

• Apresentar os dados específicos para os diversos grupos, inclusive abundância, riqueza e
diversidade, relevantes inclusive para que subsidiem a compatibilização do cronograma das
atividades de implantação do empreendimento com a conservação da biota aquática.

• Quanto ao levantamento de dados secundários, deverão ser apresentados para os mesmos:
pontos de amostragem em relação à ADA, AID e Ali do empreendimento; datas em que os
mesmos foram coletados; indicação quanto à estação sazonal em que foram realizadas as
coletas; metodologia de amostragem para cada grupo; e parâmetros avaliados.

• Apresentar análise integrada confrontando os dados secundários com os primários e
correlacionando os dados físicos e químicos obtidos com os biológicos.

• Para Plâncton, justificar e detalhar a escolha das áreas de influência, informando limites e
extensão das mesmas, apresentar pontos de coleta georreferenciados, apresentar dados
bibliográficos que possam ser comparados com os levantamentos primários abordando
também espécies comuns, diversidade e ocorrência de espécies produtoras de toxinas;
apresentar dados brutos separados por pontos de coleta, apresentar figura correspondente à ^
distribuição espacial da densidade celular do microzooplâncton (Figura 7.5), pois em seifw
lugar houve repetição da figura 7.4, que se refere à distribuição espacial da concentração de
elorofila.

• Para carcinofauna, confrontar a Instrução Normativa do MMA com outras listas de espécies
ameaçadas e incluir as que forem detectadas no respectivo programa de monitoramento.
Além disso, de acordo com o mencionado no Plano de Trabalho, apresentar os resultados
das 5 campanhas nas quais foram investigadas áreas de manguezal localizadas no entorno,
realizando observações por procura ativa, em diversos horários do dia, com cada campanha
perfazendo um esforço amostrai de 8h.

• Para ictiofauna estuarina, apresentar descrição metodológica completa e clara, com
identificação georreferenciada dos pontos em que houve captura por parte das embarcações
abordadas, ressaltando-se a necessidade de levantamento primário a fim de confrontar os
dados com a bibliografia e com os relatos de pescadores locais e suas apreensões; ressalva-
se, contudo, que a apresentação de dados bibliográficos consistentes, com detalhamento e
disuessão, poderia prescindir de levantamento primário, tendo em vista já existirem
informações disponíveis sobre a área. Além disso, é necessário esclarecer informações
sobre o atual levantamento, como: quando ocorreram as campanhas, em quais pontos houve
captura de indivíduos, por quanto tempo as embarcações permaneceram em cada local,
quantas vezes cada localidade foi percorrida, qual a modalidade de pesca pela qual os
indivíduos foram capturados, quais indivíduos foram descartados e não contabilizados,
quais as condições físicas e químicas gerais da água na localidade em que ocorreram as
capturas e em qual horário foram realizadas. Além disso, esclarecer a origem dos dados de
famílias mais abundantes, consultar outras listas de espécies ameaçadas, além da Instrução
Normativa do MMA; informar sobre a realização das entrevistas (dados quantitativos e
qualitativos), como ocorreu a observação visual, identificar possíveis espécies
bioindicadoras, apresentar dados sobre estágios e ciclos de vida, locais de desova, fatores
físicos, índices biológicos (como diversidade, similaridade, abundância, domináncia,
equitabilidade, etc), e contemplar dados que discutam a sazonalidade.

• Especificamente quanto ao Mero, apresentar mapa mental claro e com legendas legíveis,
abordando em relação aos possíveis impactos do empreendimento sobre a população desta
espécie.

• Apresentar mapeamento, levantamento e discussão dos resultados das comunidades bióticas
de fundo consolidado em possíveis costões rochosos existentes na área de influência do
empreendimento. De qualquer forma, apresentar mapeamento das lajes rochosas no entorno
da AID e Ali.

• Para quelônios, detalhar os percursos efetuados e os locais que foram percorridos quando
ocorreu a busca ativa por indivíduos. Em relação às entrevistas, esclarecer dados de quantas
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pessoas participaram, e em relação à busca por indícios, fornecer detalhes sobre onde e
como ocorreu. Não foram mencionados dados sobre locais de alimentação, bancos de
sedimentos, quantidade de registros na região e informações sobre onde ocorreu
avistamento de indivíduo jovem de tartaruga verde.

Para cetáceos, o estudo carece de dados mais específicos a fim de que se possa localizar
precisamente os locais em que os indivíduos foram avistados, seus hábitos alimentares e sua
correlação com outros grupos da região e especificação das praias que foram contempladas
pela busca ativa de indivíduos.

Para herpetofauna. apresentar localização dos pontos propostos para busca ativa e
rastreamento, bem como justificar a escolha dos mesmos. Apresentar dados sobre como
ocorreram as observações (percursos, transeetos, horário, etc) e como as 5 campanhas foram
distribuídas ao longo dos 3 meses de levantamento. Ressalta-se também que não foram
realizadas buscas noturnas (ou mesmo qualquer outra metodologia amplamente utilizada),
importantes para este tipo de grupo faunistico. Especificar o local em que cada espécime foi
localizada, além de citar fonte de dados secundários ou informações sobre espécies
ameaçadas, raras, endêmicas ou indicadoras.

Para avifauna, informar o percurso do levantamento e a localização georreferenciada dos
pontos selecionados, especificar quanto ao levantamento feito por veículos automotivos em
vias públicas (quais vias, por quanto tempo, em quais horários) e quanto aos 25 pontos fixos
nos quais a equipe pennaneceu parada por 30 minutos (localização e horário da
pennanência). Detalhar sobre os 24 transeetos percorridos diariamente (localização,
tamanho, horário do levantamento, etc). Informar como ocorreram as caminhadas nas
proximidades das bordas de mata c nos campos, na área da Bunge Alimentos e próximo aos
trilhos da ferrovia. Discutir os dados bibliográficos apresentados, apresentando índices
biológicos e dados brutos, curvas de esforço amostrai, dados sobre diversidade, domináncia,
equitabilidade e abundância, levantamento quantitativo (dados concretos, uma vez que o
estudo valeu-se somente do relatado pelos técnicos responsáveis pelo levantamento),
identificação da localização e de outras condições em que cada indivíduo foi registrado,
mencionar sobre espécies raras, ameaçadas, endêmicas, bioindicadoras, e apresentar dados
bibliográficos consistentes, a fim de possibilitar comparação com os resultados do
levantamento primário.

Para aves migratórias, apresentar dados do levantamento realizado, indicando qual a fonte
das infonnações apresentadas e como este grupo poderá vir a ser afetado pela implantação
do empreendimento. Com relação aos locais de pousio e alimentação, destacar no mapa
fornecido as áreas de alimentação e pousio. Esclarecer a respeito dos 4 pontos (não
referenciados) apontados no mapa, dos quais não está claro do que se tratam. Mencionar a
fonte das informações bibliográficas utilizadas e destacar as ilhas relevantes, que não estão
visivelmente apontadas.

Para mastofauna terrestre, apresentar delimitação específica, georreferenciada, em relação à
localização do levantamento. No que tange às campanhas de campo, esclarecer como foram
distribuídas ao longo de julho a outubro de 2007. Justificar as metodologias utilizadas e a
não adoção de outras técnicas complementares comuns para levantamento deste grupo, bem
como a não realização de levantamento noturno. Quanto aos transeetos, identificar a
disposição dos mesmos e de suas dimensões. Descrever como ocorreram os levantamentos
por meio de áreas percorridas no entorno de remanescente florestal. Apresentar dados
brutos dos levantamentos, com separação dos dados por pontos amostrados, curva de
esforço amostrai, dados de riqueza, abundância, domináncia, diversidade, similaridade,
equitabilidade, etc. Além disso, o estudo não proporcionou comparação com dados
bibliográficos disponíveis para a região; e deve apresentar os registros fotográficos dos
vestígios, mencionados na descrição metodológica.

Com relação às Unidades de Conservação, apresentar mapa com localização prevista para a
reserva de fauna da baía da Babitonga e para as outras unidades de conservação
identificadas, incluindo distância em relação ao empreendimento. Além disso, abordar
possíveis influências negativas que o empreendimento possa vir a acarretar a estas áreas
(supressão de vegetação, afugentamento de fauna, alterações hidrodinâmicas, etc). Ressalta-
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se que o não cumprimento destas exigências impede a requisição de anuência por parte dos
órgãos responsáveis pela gestão das Unidades de conservação inseridas na área de
influência do empreendimento.

Na abordagem do impacto "Alterações nas comunidades bentônicas devido a mudanças da
circulação local" esclarecer o grau de alteração da circulação local e suas implicações nos
organismos da região, enfatizando as espécies mais vulneráveis e sensíveis, devendo, pois,
ser apresentado caracterização mais aprofundada deste impacto.

Caso o processo de licenciamento em questão avance sobre a fase de Licença Prévia, o
empreendedor deve apresentar detalhadamente cronograma de realização de obras
justificado e compatibilizando-o com condições específicas climáticas e biológicas, como
épocas de reprodução dos principais peixes (descrevendo sucintamente seu ciclo de vida e
época mais favorável e de maior abundância da população), pluviosidade, etc, segundo
proposto em algumas medidas mitigadoras e de controle.
Sugere-se que para os impactos identificados como dotados de propriedades cumulativas
seja apresentada discussão destas propriedades a fim de melhor caracteriza-lo e permitir
melhor análise das medidas propostas.

Identificar quais espécies correspondem a epífitas e bromeliáceas a serem resgatadas de ^
acordo com o programa de monitoramento e salvamento da flora proposto. Além disso,"w
apresentar alternativa de destinação do material resultante da supressão de vegetação.

Com vista às alterações e complementações constantes nestas considerações finais, entende-
se que algumas adequações serão necessárias para tornar o empreendimento viável
ambientalmente. Devem ser consideradas as áreas de influência, os pontos e técnicas de
amostragem utilizados, bem como as constatações e discussões proporcionadas pelos
resultados e detalhamento das consultas bibliográficas realizadas. Após apresentação de tais
dados, impõe-se a necessidade de nova análise por esta equipe para que seja decidida a
viabilidade de tal empreendimento.

Meio Sócio-econômico

Definir para o meio socioeconômico a área de influência direta e a área de influência
indireta (com mapa representativo de cada uma).

Apresentar relatório final do IPHAN, sobre as obras do contorno rodoferroviário do
Empreendimento AKA Logística S/A, com os possíveis impactos no sítio arqueológico da
Praia dos Ingleses.
Apresentar dados demográficos atualizados sobre a comunidade Bela Vista (caso não

existam dados oficiais, é necessário a coleta de informações diretamente com a
comunidade), tais como: número de habitantes por residência, faixa etária, ocupação, renda,
escolaridade, etc.

Elaborar e apresentar para essa equipe relatório atualizado sobre as negociações de
realocamento das famílias residentes no morro Bela Vista.

Apresentar dados demográficos e econômicos detalhados (enfatizando a atividade pesqueira
e turística) sobre a Praia dos Ingleses e os impactos causados pelo empreendimento nessa
área, principalmente quanto à mudança na qualidade de vida, alteração na paisagem e nas
atividades de turismo.

Recalcular a distância entre o empreendimento e a área de maricultura pertencente à
AMACOP, apresentando os possíveis impactos que o empreendimento pode causar no seu
cultivo e as medidas mitigadoras/compensatórias que serão tomadas caso as atividades dos
maricultores sejam prejudicadas.
Esclarecer o questionamento levantado anteriormente nesse parecer sobre a existência ou
não de pescadores na área que podem ser afetados pelo empreendimento, bem como os
impactos e medidas mitigadoras/compensatórias a serem adotadas no caso das atividades
desses serem interrompidas ou prejudicadas.
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Elaborar Programa de Compensação da Atividade Pesqueira (caso seja constatada a
existência de atividade pesqueira/maricultura afetada pelo empreendimento).

Responder a moção encaminha a esse Instituto por associação de moradores que afirma que
nenhuma das comunidades afetadas teve acesso ao RIMA e desconheciam a dimensão do
empreendimento (apresentar documentação sobre a disponibilidade do RIMA e divulgação
da audiência pública).

Brasília, 26 de janeiro de 2010.

Fabíola Nunes Derossi

Analista Ambiental

ájia Vilar Aires de Moura
Analista Ambiental
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Ofício n.°Fenix-PRM-JOI/SC-GABPRMl - 6 ?jf/2009

PROTOCOLO/1BAMA

DILIC

N9: 14.512

DATaSlI/Ü/09
REC

/

Joinville, SC, 14 de dezembro de 2009

Ilustríssima Senhora

ROSA HELENA ZAGO LOES

Coordenação Geral de fransporte, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Diretoria de Licenciamento Ambiental do IBAMA

SCEN Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA

CEP 70818-900. Brasília-DF

FlS
Proa.

Rubf

3SZ
69950 8

Assunto: Procedimento Administrativo n° 1.33.005.000274/2009-07, licenciamento do

Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC e Fertimport - São Francisco do Sul/
SC

\AaOaa- V
Senhora Coordenadora,

Cumprimentando-a cordialmente, venho, por mei

requerer, no âmbito do processo de licenciamento dos empreendimentos acima
referidos, que o IBAMA indique, como finalidade da compensação ambiental, a
realização de estudos técnicos e demais atos necessários à implantação da unidade de
conservação Reserva de Fauna da Babitonga. cujo projeto de criação se encontra em

análise no âmbito do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade - ICMBio. Trata-se de

local de enorme relevância ambiental, com manguezais e restingas ainda muito
preservados, sendo um dos mais importantes estuários do sul do Brasil.

A proposta mais recente quanto aos limites da unidade retira de seu

interior a região do Porto de São Francisco do Sul (onde serão instalados os terminais

privados cujo licenciamento é pleiteado), inclusive seu canal de navegação, assim como
a área do Porto de Itapoá. Porém, não há qualquer dúvida de que existirá impacto direto

à unidade ou à sua zona de amortecimento, sendo pertinente a destinação à unidade de
uso sustentável, por força do § 3o do art. 36 da Lei n° 9.985/2000.

Os estudos constantes do projeto de criação da unidade são

eminentemente voltados ao meio ambiente natural, fazendo-se necessária a realização

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC
Av. JK, 410-B, 2° andar, Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200
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de estudos socioeconômicos. Foi ajuizada ação civil pública por entidades associativas,

cobrando tal medida (Processo n° 2007.72.01.004438-4). O Tribunal Regional Federal

da 4a Região concedeu a liminar, para determinar a realização dos estudos, tendo sido

interposto Recurso Especial pela Procuradoria Federal, em que obteve apenas a

modificação do prazo para cumprimento da determinação (Recurso Especial n°
1.111.228).

A Baía da Babitonga congrega tradicional comunidade pesqueira,

além do trânsito de embarcações de lazer. Embora haja uma série de restrições à pesca
no interior da baía, cerca de mil pescadores artesanais retiram seu sustento dali. Assim,

é preciso avaliar conetamente o tipo de unidade a ser criada, eis que a categoria
proposta pode ser muito restritiva e pode não contemplar conselho deliberativo, mas

apenas consultivo.

Além disso, há também ação cobrando da União e do DNIT. entre

outros, a realização de estudos e adoção das medidas pertinentes à abertura do Canal do

Linguado. Trata-se de uma das saídas da baía para o mar aberto, que foi aterrada há
muitos anos, para a construção da BR 280. Isso causou um assoreamento que se estende

por quilômetros, representando risco à sobrevivência da baía. No projeto de duplicação

da BR 280 está contemplada a construção de ponte, mas não a desobstrução do canal. A

continuidade dos estudos e as obras de abertura poderiam ser viabilizadas com a criação

da unidade e a destinação de compensações de outros empreendimentos à implantação

desse projeto, indissociável da preservação ambiental da Babitonga.

Por todo o exposto, requer-se seja indicada, pelo órgão licenciador.

com a devida manifestação do empreendedor, como destinação da compensação

ambiental, a realização de estudos e demais atos necessários para a criação de unidade
de conservação federal na área da Baía da Babitonga, conforme projeto sob análise do
ICMBio.

Atenciosamente,

TIAGO ALZU

Procurad

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍP
Av. JK, 410-B, 2o andar, Centro, Joinville, SC, CED

TIERREZ

Mica

O DE JOINVILLE/SC

89201-906, fone/fax (47) 3441-7200
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Assinatura: jj)

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Coordenação Geral de Transporte. Mineração e ObrasCivis - CGTMO
Coordenação de Transporte - COTRA

Memo n°5^ /2010 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

À Chefe do Arquivo

ASSUNTO: Arquivamento de Documento/Material.

Brasília.O^ de janeiro de 2010.

Solicito que sejam arquivados os seguintes documentos, submetidos por oficio OAP
(PROTOCOLO/IBAMA/DILIC/DIQUA n° 7160, datado de 08/06/2009), referentes ao
Licenciamento Ambiental dos terminais portuários TGSC/Fertimport, processo 02001.006995/2008-
01

• Complementações solicitadas em relação ao Estudo de Impacto Ambiental (50 páginas
avulsas, presas por clipe)

• CD intitulado "EIA/RIMA dos terminais portuários TGSC e Fertimport Complementações"
• 2 DVD's em embalagem única, intitulado: "Audiência Pública de apresentação do

EIA/RIMA dos Terminais Portuários TGSC e Fetimport". datado de 27.08.2009.

Atenciosamente.

iENIOÍPIO^C-eSlA

Coordenador de Licenciamento de Transportes
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIOIX) MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EIX)S RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - DILIC

SCEN Trecho 2. Edifício Sede - Bloco A. Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel : (0x\) 61 33I()-I347. Fax: (Oxx)61 3225-0564 - URL: hllp://www.ibania.gov.br

Oficio n°t>3 /2010 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília£c£de fevereiro de 2010.

Ao Senhor,

Ricardo Lobo de Macedo

Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC

Rua Rafael Pardinho. 60 - Centro

CEP: 89240-000. São Francisco do Sul - SC

Tel: (47) 3444-4555 Fax: (47) 3444-4599

Assunto: Licenciamento ambiental dos Terminais Portuários TGSC e FERTIMPORT

Prezado Senhor,

1. Tendo em vista o licenciamento ambiental do empreendimento Tenninais
Portuários TGSC e FERTIMPORT. no município de São Francisco do Sul - SC. segue anexo a este
oficio Parecer Técnico COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA n° 12/2010 referente à análise do

EIA/RIMA em questão.
2. Por oportuno, solicita-se conformidade da situação do empreendedor diante do
Cadastro Técnico Federal do IBAMA, a qual encontra-se inegular.

Atenciosamente,

•UíiENIO PIOWSTA
Coordenador de Transportes

li dilicCOTR/Vcnlra "'( lalnola IGSC OI"encaminhando l'l doe FND C/ANEXOS Página I de I
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais R<

Superintendência em Santa Catarina
Núcleo de Licenciamento Ambiental

Mem. n° 017/2010/NLA/SUPES-SC

A Coordenação de Transportes
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Folha &Q>

jáMJEr10C6S30 _

• ^i-inatura:

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

N«: 92&p
dataLÜ CP, /10
RECEBIDO:

Florianópolis, 13 de janeiro de 2010.

Assunto: Encaminhar documentos Terminal de Graneis Santa Catarina (TGSC) e
Fertimport S/A. Processo n.° 02001.006995/2008-01

Considerando que o licenciamento ambiental dos empreendimentos TGSC e
Fertimport vem sendo conduzido poressa Coordenação, encaminho para consideração e inclusão
nos autos do processo, os seguintes documentos:

• Oficio n° 0058/10 IPHAN-SC, de 25 de janeiro de 2010;

• Parecer Técnico n°359/2009-IPHAN/SC.

Atenciosamente,

'1

4V C&ruo
tom odixxd^O

1 •

Ek^CHMiTT BERKENBROCK
Coordenadora - NLA/SUPES/SC

A C0\^

I -r-^cX^^^'

K\ u.r Oi
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Ofício n° 0058/10 |Data: 25/01/10

IPHAN-SC | Florianópolis/SC

De: Fabiano Teixeira dos Santos

Chefe da Divisão Técnica do Instituto do Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional em Santa Catarina - IPHAN/SC
Sr. Américo Ribeiro Tunes

Superintendente do IBAMA em Santa Catarina
Encaminhamento do Parecer Técnico n°359/2009-IPHAN/SC
01510.000229/2007-31

IBAMA-S U PES/SC
PROTOCOLO

02026. ÜDO àãQ [âOiO
Data: â? I õA, I £QÂO

Folha $6$
Processo Lq95m
Assinatura:

Pata:

Assunto

Proc:

Prezado Senhor,

Cumprimentando-a cordialmente, vimos pelo presente encaminhar, em anexo, o Parecer
Técnico n"359/2009-IPHAN/SC, o qual versa sobre Diagnóstico Arqueológico para o
empreendimento TGSC —Terminal de Graneis de Santa Catarina S.A., município de São
Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina.

Sem mais, na oportunidade apresentamos protestos de consideração e apreço.

Atenciosamente,

Avenida Mauro Ramos, n°1.113

Bairro Centro

CEP: 88020-301

Florianópolis/SC

Chefe da Divisão Técnica do IPHAN

em Santa Catarina

Rua Conselheiro Mafra, 141 - 2" andar - Centro
88010-100 - Florianópolis Tel/fax.: 48 3223-0883
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Ministério da Culiura

IPHA
Instituto do

Patrimônio
Histórico i
Ari tmico

Nacional

Parecer Técnico

359/2009

Data:

30/09/09

De: Sônia Eüsete Rampazzo
Edenir Bagio Perin
Setor de Arqueologia do IPHAN-SC
Philipe Sidartha Razeira
Chefe do Escritório Técnico II: São Francisco do Sul/IPHAN-SC
Mário Alves do Rosário Pires

Engenheiro Civü / IPHAN-SC
Fabiano Teixeira dos Santos

Chefe da Divisão Técnica do IPHAN-SC

Ulisses Munarim

Superintendente do IPHAN-SC
Diagnóstico Arqueológico para o empreendimento TGSC - Terminal de Graneis
de Santa Catarina S.A., município de São Francisco do Sul, Estado de Santa
Catarina.

01510.000229/2007-31

Folha
Processo

Assinatura: -4—

Para:

Assunto:

Proc:

Senhor Superintendente,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste instrumentalizar Vossa Senhoria

sobre o assunto em epígrafe. Trata-se do Diagnóstico Arqueológico para o empreendimento TGSC-

Terminal de Graneis de Santa Catarina S.A., município de São Francisco do Sul, Estado de Santa

Catarina.

Através do Parecer Técnico n° 271/08 e Ofício n° 876/09 do IPHAN-SC, foi solicitada

apresentação do projeto de engenharia do empreendimento, visando instruir adequadamente este

IPHAN no que concerne aos possíveis impactos relacionados ao Sítio Histórico Praia do Inglês.

O projeto relativo ao arranjo do empreendimento foi apresentado através do ofício OAP

Consultores Associados LTDA (Protocolo IPHAN 01510.000731/2009-12). A rigor, deveria ter sido

encaminhado na forma impressa, mas mesmo em CD atende ao exigido e possibilita a análise para os

fins a que se destina.

No tocante aos procedimentos arqueológicos, as novas prospecçòes realizadas não

lograram identificar as ruínas que supostamente estariam soterradas ao lado do Sítio Histórico Praia do

Inglês (vestígios de possível engenho de farinha que teria pertencido à residência colonial

remanescente). Contudo, a equipe de arqueologia que realizou os trabalhos de prospecçào não

descarta a possibilidade de que no local tenha existido uma estrutura arquitetônica.

Outra informação obtida com a análise do projeto de engenharia do empreendimento,

apresentado a este IPHAN por meio do ofício da OAP Consultores Associados LTDA (Protocolo

IPHAN 01510.000731/2009-12), diz respeito às estruturas que estão projetadas dentro das águas da

Baía da Babitonga, até então, nãomencionadas nos documentos apresentados ao IPHAN/SC.

-4^
Rua Conselheiro Mafra, 141 - Io andar - Centro - CEP 88010-100- Florianópolis - SC Telefone/fax: (48) 3223-0883
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Setorde Arqueologia do IPHAN-SC - 30/09/2009

No que diz respeito ao Sítio Praia do Inglês quanto edificação de especial interesse

histórico-arquitctônico, bem como quanto ao impacto na paisagem do entorno do Centro Histórico

de São Francisco do Sul, tombado em nível federal, diante da proposta de construção de estruturas de

grande porte (silos e armazéns) no topo do morro da Bela Vista (também chamado "do Rabo

Azedo"), compreendidas no empreendimento em questão, conforme projeto apresentado, temos a

considerar o que segue.

Na análise ao material entregue, composto de memoriais descritivos, mapas e plantas

relativas às intervenções do empreendimento, se constatou que os principais impactos ao patrimônio

edificado são de duas ordens:

I. Em relação à antiga edificação rural, localizada dentro do sítio arqueológico histórico,
conhecida como "Casa do Inglês", lindeira ao empreendimento.

Figuras 01 e 02 - "Casa do Inglês",São Francisco do Sul: vistasda imponente fachada frontal, voltada para a praia (Fonte:
Fabiano Teixeira dos Santos/Acervo IPHAN-SC, 2009).

A dita "Casa do Inglês" trata-se de notável exemplar de arquitetura doméstica rural luso-

brasileira, tendo sido construída entre o final do século XVIII e o início do século XIX . Por suas

dimensões avantajadas, pelo porte imponente e pelo esmero da edificação, seguramente pertenceu a

família francisquense abastada, de origem luso-açoriana que prosperou com as vantagens da produção

de farinha de mandioca e do comércio marítimo, principais atividades econômicas do Litoral

catarinense até a segunda metade do século XIX2.

A farinha, proveniente das centenas de engenhos espalhados ao longo do litoral,

juntamente com o comércio, que se valia da posição estratégica das vilas e cidades junto a baías

tranqüilas (como a da Babitonga e a da Ilha de Santa Catarina), fundamentais para o provimento do

grande contingente de embarcações que percorria a costa, entre o Rio da Prata e o Rio de Janeiro,

1 No início do século XX, a "Casa do Inglês" foi adquirida pela família Adson, de origem inglesa e ainda proprietária do
imóvel, tendo abrigado neste período o consulado inglês em São Francisco do Sul. Resulta daí a denominação do casarão,
bem como da praia na qual está localizado.
2PEREIRA, Carlos da Costa. História de SãoFrancisco do Sul. Florianópolis: Editora da UFSC, 2004, p. 98.

Rua Conselheiro Mafra, 141 - Io andar - Centro - CEP 88010-100 - Florianópolis - SC Telefone/fax: (48) 3223-0883883 * V
fakrrY)
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Setor de Arqueologia do IPHAN-SC - 30/09/2009

foram de fato responsáveis pelo surgimento das primeiras fortunas e da aristocracia local, a exemplo

do que sucedera em Desterro e Laguna .

Sua importância é ainda maior quando se considera o fato de que a grande maioria das

terras da faixa litorânea de Santa Catarina, em razão de sua geografia e da forma como foi ocupada,

favoreceu ao predomínio da pequena propriedade rural, em detrimento do latifúndio . Esta pequena

propriedade estava apoiada basicamente na mão de obra familiar, registrando-se pequena participação

do negro escravizado, uma vez que sua utilização nas fainas agrícolas demandaria o emprego de valores

elevados, inexistentes na maioria destes estabelecimentos5. O fato da "Casado Inglês" constituir-se em

exemplar arquitetônico com área edificada e proporções generosas contrasta com as moradas modestas

que caracterizam a arquitetura doméstica rural encontrada na maior parte do Litoral, justificando,

portanto, que se tratava da sede de uma extensa c próspera propriedade rural doperíodo colonial'.

Térrea, como, aliás, foram quase todas as construções rurais luso-brasileiras, apresentando

telhado de quatro águas com galbos de contrafeito, que proporcionam a elegância característica das

coberturas das casas de origem portuguesa, fachada frontal enquadrada por cunhais e cimalha, e vãos

de vergas retas com delicado trabalho de caixilharia , é seguramente a "Casa do Inglês" um dos mais

notáveis exemplares de moradia rural catarinense, com porte e qualidade construtiva igual ou mesmo

superior à Casa Rural da Costeira do Ribeirão da Ilha, em Florianópolis, esta já devidamente protegida

por tombamento federal.

Sua planta baixa foi definida conforme programa de necessidades constante na arquitetura

doméstica luso-brasileira dos séculos XVIII e XIX, rural ou urbana, no qual a variação maior ficava

por conta das dimensões e quantidade de cômodos, o que geralmente estava relacionado ao poder

aquisitivo do proprietário, havendo pouca variação quanto ao arranjo dos espaços internos. Tal

programa consistia basicamente em destinar a parte anterior da moradia, por onde se dava o acesso

principal, aos espaços de receber e de uso social, como salas de visitas e quartos de hóspedes, enquanto

as partes ao centro e posterior da casa serviam exclusivamente aos usos íntimos e de serviço

doméstico, como dormitórios da família, sala de jantar e cozinha.

3CABRAL, OswaldoRodrigues. História de Santa Catarina. Florianópolis: Lunardelli, 1994, p. 108.
4 CABRAL, Op. cit., p. 204.
5PIAZZA, Walter F..A escravidão negra numa província periférica. Florianópolis: Garapuvu, 1999.
6Importa destacar a presença, em toda a área abrangida pela Ilha de São Francisco do Sul, de exemplares arquitetônicos
remanescentes dos séculos XVIII e XIX dotados de grande porte, sedes de extensas e prósperas propriedades rurais de
outrora. Além da "Casa do Inglês", pode-se citar a antiga residência da família Pereira (Solar dos Pereira), na praia do
Calixto, a moradia conhecida como "Casa de Pedra", que pertenceu a José Paulo Maciel, situada nas cercanias do Rocio
Grande, às margens da rodovia BR-280, e a sede da antiga fazenda que pertenceu a José Antônio de Oliveira, conhecida
como "Chácara da Bela Vista", localizada na rua Leônidas Branco, nas imediações do Centro Histórico (SEIBEL, Nelci
Terezinha. São Francisco do Sul500 anos: construções históricas. Joinville: S&A Editora, 2004). A existência dessas moradiasrurais
abastadas indica ter havido na Ilha de São Francisco do Sul uma classe econômica abastada ligada não apenas ao comércio,
mas também à produção agrícola, com certa proeminéncia em relação à maioria das demais regiões do litoralcatarinense.
7BROOS, Hans. Construções Antigas em Santa Catarina. Blumenau: Cultura em Movimento; Florianópolis: Editora da UFSC, ÇT\
2002.

8SOUZA, Alcídio Mafra de. Guia dos bens tombados, Santa Catarina. Rio de Janeiro: Expressão e Cultura, 1992, p. 24.
RuaConselheiro Mafra, 141 - Io andar - Centro - CEP 88010-100 - Florianópolis - SC Telefone/fax: (48) 3223-088333
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Figuras 03 e 04 - "Casa do Inglês", São Francisco do Sul: vistas das fachadas laterais (Fonte: Fabiano Teixeira dos
Santos/Acervo IPHAN-SC, 2009).

Figuras 05 e 06 - "Casa do Inglês",São Francisco do Sul: na foto 05, vista dos fundos da residência; na foto 06, detalhe de
janela da edificação, apresentando delicado trabalhode caixilharia (Fonte: FabianoTeixeira dos Santos/Acervo IPHAN-SC,
2009).

No que diz respeito à implantação propriamente dita, há um corpo principal, de formato

retangular, que juntamente com o anexo existente na parte posterior, alinhado com a fachada lateral

direita e destinado à cozinha, resulta numa planta em formato de "L". Este arranjo da planta foi

comumente empregado nas casas do período tratado, em todas as regiões, certamente por liberal parte

da fachada dos fundos e permitir a abertura de vãos, melhorando a salubridade do interior da

habitação .

Destaca-se a presença de circulação especializada, fazendo-se o acesso externo através de

um corredor que interliga a parte anterior e posterior da moradia, estruturando-a. A existência deste

corredor é marcante, uma vez que liga o exterior, na fachada frontal, à sala de jantar, nos fundos,

organizando em torno de si todos os espaços da casa. Funcionando como um eixo de simetria, tendo ~

em cada uma das laterais praticamente os mesmos ambientes rebatidos - salas c alguns dormitórios na y

frente, alcovas no centro e ambientes de serviço atrás —aparece na maioria das residências brasileiras A /

do século 19, mesmo nas mais modestas moradinhas urbanas de porta e janela, resultando em ganhcJ

9 SANTOS, Fabiano Teixeira dos. Arquitetura luso-brasikira em Lages: subsídios para o seu estudo. Texto apresentado no VHIr,
SeminárioNacional e V Encontro do Cone Sul sobre Tropeirismo, Bom Jesus (RS),2006, p. 9.

Rua Conselheiro Mafra, 141 - Io andar - Centro - CEP 88010-100 - Flonanópolis - SC Telefone/fax: (48) 3223-0883
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Setorde Arqueologia do IPHAN-SC - 30/09/2009

considerável para a melhor estruturação da casa e setorizaçào de seus diferentes espaços, de uso social

e íntimo.

Tal planta foi largamente utilizada no meio urbano, em função de facilitar a ocupação dos

lotes estreitos e compridos. Como na zona rural a restrição de tamanho do lote não existia, as

construções, dependendo dos recursos financeiros do proprietário, tendiam a se configurar como

"morada inteira", ou seja, fachada frontal apresentando uma porta central e duas ou mais janelas de

cada lado —caso da residência em questão.

Figura 07 - "Casa do Inglês", São Francisco do Sul: planta baixa (A) e planta de cobertura (B); esta forma de arranjo do
espaço doméstico foi uma constante na arquitetura luso-brasileira dos séculos XVHI e XIX (Fonte: Fabiano Teixeira dos
Santos).

Quanto ao impacto potencial incidente no sítio histórico da "Casa do Inglês",

especialmente sobre a antiga residência colonial, a interferência negativa em sua ambiência e paisagem

de entorno deverá ser agravada com a possível implantação de trecho do contorno rodo-fcrroviário de

São Francisco do Sul imediato à casa, ou seja, a presença de uma movimentada rodovia e ferrovia de

apoio ao terminal portuário local, a menos de 30m (trinta metros) da edificação.

Fdificações de tecnologia construtiva colonial, em alvenaria portante de pedra e cal,

possuem fundações diretas rasas (porvezes com cota inferior a um metro) extremamente sensíveis à

vibração. Assim sendo, a implantação de uma ou mais vias de tráfego intenso e pesado deve

possuir estudos geológicos específicos para apontar as soluções técnicas que não provoquem danos

irreversíveis à edificação histórica. Além disso, a própria construção do empreendimento TGSC

- Terminal de Graneis de Santa Catarina, incluindo obras de movimentação de solo e execução de

fundações, deve ser cuidadosamente estudada para que não cause danos ao casarão colonial, seja

durante sua implantação ou por sua operação.
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Figuras 08 e 09 - A praia do Inglês em dois momentos: na foto superior, no início do século XX,e em baixo, atualmente
(2009). Na imagem antiga, a "Casa do Inglês" aparece ao centro, parcialmente encoberta por edificação do tipo cbalet não
mais existente (assinalada por seta vermelha), assim como a outra edificação colonial vista à esquerda. Notar que a
cobertura vegetal do morro da BelaVista encontra-se praticamente inalterada em ambas as fotos. Do contrário, percebe-se
que houve umadensamento da vegetação no entornoda "Casa do Inglês" (Fonte: Acervo IPHAN-SC, 2009).
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Deve-se destacar que o cenário hoje é de grande relevância, marcado pela presença de

árvores frondosas remanescentes de Floresta Atlântica e de pequena praia da baía da Babitonga, a praia

do Inglês, de areias brancas e águas muito tranqüilas, delimitada em seus dois extremos por pequenos

costões de rocha granítica, tendo mais ou menos ao centro a antiga chácara na qual se insere o edifício

em questão, em perfeita composição cênica de elementos naturais e elementos construídos pelo

homem, há pelo menos dois séculos.

II. Em relação à paisagem do Conjunto Tombado e seu entorno, que constituem o Centro
Histórico e Paisagístico de São Francisco do Sul.

Quanto ao impacto potencial do empreendimento em relação à área tombada do Centro

Histórico de São Francisco do Sul, está prevista, pelo empreendimento, a construção de um

armazém e quatro silos no topo do morro conhecido como "Bela Vista", "Ponta da Cruz" ou "do

Rabo Azedo". A altura média no topo deste Morro da Bela Vista é de cerca de 60m (sessenta metros),

sendo que a altura média do armazém é de 30m (trinta metros), sobre o morro.

Como se trata de um conjunto histórico e paisagístico, portanto, consideramos que,

tanto o Centro Histórico e seu entorno imediato sào significativos na paisagem da baía da Babitonga,

quanto a própria paisagem da baía da Babitonga, os morros, as águas e o céu, são componentes

fundamentais na constituição do conjunto paisagístico, ora salvaguardado.

Podemos, a partir dessas considerações, destacar os morros como elemento focai de nossa

análise. Fazendo uma breve caracterização, temos os morros, nas imagens da baía da Babitonga, como

elementos que compõe e definem o panorama geral - sendo a linha de morrarias uma das

características mais fortes e marcantesna imagem que se tem da baía.

No caso do panorama do Centro Histórico c da cidade de São Francisco do Sul, os morros

são o pano de fundo para a área urbana, tanto no trecho antigo, reconhecido como Patrimônio

Nacional, quanto nas áreas de urbanização mais recente. Isto fica claro ao observarmos os panoramas

ilustrativos, elaborados para esta análise. Nestes panoramas foram colocados, de forma simplificada, os

principais elementos (morros, mar e construções), observados nas fotografias amais e em uma vista

pintada de 1911.

Percebemos que, desde o panorama de 19111", passando pelo panorama atual do Centro

Histórico" e mesmo no amplo panorama da Baía da Babitonga12, as características de ocupação

humana e de composição dos elementos de paisagem se constituem da seguinte maneira:

10 Ver Imagem 01: Panorama de São Francisco do Sul em 1911, visto da baía, elaborado sobre pintura datada de 1911.
Anexo.

11 Ver Imagem 02: Panorama do Centro Histórico de São Francisco do Sul em 2009, visto da baía, elaborado sobre rv
composição de fotografias. Anexo.
12 Ver Imagem 03: Panorama parcial da Baía da Babitonga em 2009, elaborado sobre composição de fotografias. AnexoT
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a) as construções mais concentradas junto à orla da baía, que, raramente e de modo

gradual sobem as encostas, sempre de baixo para cima. E, em meio a estes elementos construídos se

destacam as torres da Igreja Matriz, como é comum nas cidades antigas. Destacamos também, a

presença já antiga do porto, junto à cidade, que cresceu, mas sempre se desenvolvendo de modo

horizontal;

b) a linha de morros como pano de fundo, um fundo verde para o ambiente construído e

que, ao mesmo tempo, define o recorte do céu; podemos notar que muito raramente a geometria seca

das construções define a linha do céu, cabendo este papel aos morros.

Corrobora com esta categorização a análise de MARTINS (2008)n, relativa às imagens da

paisagem francisquense apresentadas nos cartões-postais do início do século XX, onde a autora elenca

o verde dos morros como um dos três elementos que formam a base da paisagem da cidade,

^^ demonstrando que este verde aparece representado de dois modos principais:

i) morro próximo —como indicador da topografia acentuada que forma a paisagem da

cidade;

ii) montanhas ao fundo — como elemento emoldurador das imagens desta mesma

paisagem. Segundo estas interpretações, podemos dizer que, em relação ao conjunto paisagístico

tombado, o morro da Bela Vista é freqüentemente um dos elementos emolduradores da paisagem,

mas que em certas visadas se apresenta também como um elemento de destaque da topografia

acentuada, principalmente se avistado das proximidades do porto, junto ao Museu Nacional do Mar.

A pesquisa ainda destaca que, ao menos, desde o início do século XX o entendimento da

paisagem francisquense e sua presença no imaginário local tem como um dos elementos

componentes a morraria:

"As inúmeras leituras dapaisagem de São Francisco sefardem possíveis pela manutenção
(...) da hierarquia dos elementos compositivos da paisagem: o mar como fundo, o casario como

figura, os morros como moldura e a igreja como elemento principal dessa escala."

Temos por certo que, em grande parte, essa relação com a paisagem e seus elementos

compositivos ainda se mantém no imaginário local. Talvez essa relação tenha sido ainda mais

reforçada pelas preocupações contemporâneas em relaçãoao meio-ambiente e a crescente importância

para toda a sociedade das questões ecológicas.

O orgulho e o amor à natureza local sempre foram presentes nos discursos das imagens

dos postais estudados, e é fato que se mantém até os dias de hoje. Portanto, um impacto que pode ser

muito pouco aferido através de imagens gráficas ou números é provável que venha a ocorrer no

âmbito da relação dos cidadãos francisquenses e sua paisagem, seu meio.

" Martins, Marina Canas. Paisagem em circulação: o imaginário e o patrimônio paisagístico de São Francisco do Sul em cartões-postais
(1900-1930). Dissertação (mestrado) - UFRGS. 2008.
14 Op. cit.,p. 114.
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Sendo assim, a inserção de um elemento construído de grande porte sobre um dos morros

que definem a paisagem do Conjunto Histórico e Paisagístico tombado - na vizinhança do Centro

Histórico tombado - interfere fortemente nas características dessa paisagem, afetando de modo

negativo a preservação do patrimônio.

Quanto ao impacto visual da estrutura sobre o morro, foram elaboradas simulações

virmais (ver anexo: simulações) com a inserção desta estrumra em dimensões proporcionais e no local

desejado para a construção. Foram selecionadas imagens de ângulos nos quais se avista o Morro da

Bela Vista a partir do Centro Histórico.

É importante ressaltar que, mesmo não sendo um dos morros situados dentro do Centro

Histórico, o Morro da Bela Vista compõe o fundo verde que emoldura muitas das vistas do conjunto

tombado.

A partir destas simulações se percebeu que:

a) primeiramente, a estrutura poderá, de algum modo, ser avistada de vários pontos do

Centro Histórico, além de ser avistada com destaque a partir da baía, que é tradicional e emblemática

rota de chegada à cidade. Outro ponto também onde o morro se faz muito presente na paisagem é

junto ao Museu Nacional do Mar, um dos locais mais visitados da cidade;

b) em segundo lugar, o impacto da substituição de uma área verde da paisagem por um

equipamento industrial de grande porte que, sem dúvida, diminuirá em valor a excepcionalidade deste

conjunto paisagístico, um fator de decréscimo para o estoque de bens patrimoniais do país.

Face ao exposto, temos a consideraro seguinte:

1. Quanto às questões arqueológicas: somos de parecer técnico favorável ao

acolhimento do relatório. Porém, para o adequado posicionamento deste IPHAN/SC em relação ao

Licenciamento Ambiental do empreendimento em tela seria necessário dispor dos resultados de um

projeto de prospecçòes arqueológicas subaquáticas destinadas às parcelas submersas atingidas pela

implantação das estruturas projetadas dentro das águas da Baía da Babitonga.

2. Quanto ao impacto potencial incidente no sítio histórico da "Casa do Inglês"

(vibração oriunda da instalação do empreendimento em questão, associado à construção e utilização da

rodoferrovia): seria necessário dispor dos resultados de estudos geológicos específicos visando apontar

as soluções técnicas para que a instalação do empreendimento não provoque danos irreversíveis à

edificação histórica. As obras de movimentação de solo e execução de fundações, seja durante sua

implantação ou por sua operação, também, deveriam ser cuidadosamente estudadas para que não

causem danos ao casarão colonial.
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3. Quanto ao impacto potencial incidente ao Centro Histórico de São Francisco do

Sul (construção de um armazém e quatro silos): consideramos que tal empreendimento é inviável.

Pelo que somos de parecer técnico contrário à concessão da Licença Ambiental Prévia (LAP)

ao referido empreendimento.

Diante do exposto, solicitamos a Vossa Senhoria informar aos interessados sobre

observações técnicas anteriormente descritas.

Sem mais, este é o parecer.

Atenciosamente,

Philipe Sidartha Razeira
Chefe do Escritório Técnico II: São Francisco do Sul / IPHAN-SC

Chefe da Divisão Técnica do IPHAN-SC
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ANEXO: Parecer Técnico n° 359/09: IPHAN '
Aii.nalura:_

^—' MONTAGENS FOTOGRÁFICAS, 04
yens doEAAlA apresentado pela empresa

Figura 4.6: Croqui da disposição espacial das futuras instalações dos Terminais TGSC e
FERTIMPORT e sua colocação estratégica nos arredores da área do porto organizado.
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Figura 5.47: Vista geral da Comunidade Bela Vista, nas imediações dos locais de
implantação dos Terminais TGSC e FERTIMPORT. No detalhe pode-se observar a
rua de acesso à Comunidade. A seta vermelha indica o local destinado ao

empreendimento TGSC.
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A: Museu do Mar e Proximidades

vista a partir da vela do submarino
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INSIIITITO BRASILEIRO IX) MEIO AMBIENTE E IX)S RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DILIC
((XJRDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTE, MINERAÇÃO EOBRAS CIVIS CGTMO

COORDENAÇÃODE TRANSPORTE - COTRA
SCEN - Trecho 2. Edifício Sede do IBAMA Bloco A. Brasília DE CEP: 70.1118-900

Tel:(61)3316-1071. Fax: (61)61 3307-1328 URL; http: www.ibama.uOv.br licenciamento

Oficio n°% /2010 -COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasiliano de fevereiro de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor

Ricardo Lobo de Macedo

Terminal de Graneis de Santa Catarina- TGSC

Rua Rafael Pardinho, 60- Centro
89.240-000- São Francisco do Sul/SC

Tel: (47) 3444-4555

Assunto: Encaminhar documentos enviados pelo IPHAN. Processo n° 02001.006995/2008-01

Prezado Senhor,

1. No âmbito do processo de licenciamento ambiental do Terminal de Graneis de Santa
Catarina (TGSC) e Fertimport, encaminho os seguintes documentos:

• Oficio n° 0058/10IPHAN/SC, de 25 de janeiro de 2010;

• Parecer Técnico n° 359/2009-IPHAN/SC.

Atenciosamente,

i.drtKViMRAwlr» l<iWunnrVIOS>'-tlKII\in>KI<<l l«» ci*JiiÉinhin*nh.||

EUGÊNIO PIOCOST^
M

OSTA

Coordenador de Licenciamento de Transportes

Ví-il de Sou»

Co*,
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INSTIITITO BRASILEIRO IX)MITO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DILIC

SCEN Trecho 1. Edifício Sede Bloco C Brasília Dl CEP: 70.X18-900
lei. (Oxx) 61 3316-1071.Eax:(Oxx) 61 3225-0564 URL:hllp: www.ibama.iiov.br
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IBAMA

Oficio n°i3] /2010- DILIC
Brasília, 05 de fevereiro de 2010

A Sua Senhoria o Senhor

Tiago Alzuguir Gutierrez
Procurador da República
Procuradoria da República no Município de Joinville
Avenida Juscelino Kubitschek, n° 410, Bloco B, 2o andar, salas 201/209
Centro Comercial Cidade de Joinville

CEP 89.201 -100 Joinville/SC

Tel/Fax.: (0**47) 3441-7200

Assunto: Licenciamento do Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC e Fertimport -
São Francisco do Sul/SC .

Ref.: Procedimento Administrativos n°. 1.33.005.000274/2009-07

Senhor Procurador,

1. Em atendimento ao Ofício n° Fenix - PRM-JOI/SC - GABPRM1 - 671/2009,
informo que o IBAMA ainda não finalizou a análise sobre a viabilidade ambiental do
empreendimento em epígrafe, tendo sido solicitadas complementações ao empreendedor para
conclusão desta análise e possível emissão da licença.

2. As complementações solicitadas ao empreendedor abrangem, entre outros itens,
informações e dados sobre as Unidades de Conservação da região, inclusive as que estão processo
de criação.

3. Sendo assim, tendo em vista que a análise da destinação dos recursos da
compensação ambiental depende das intonnações constantes no EIA/RIMA e dos dados
complementares a serem encaminhadas pelo empreendedor, informo que quando da finalização da
análise da viabilidade do empreendimento, caso o mesmo seja considerado ambientalmente viável,
a avaliação pelo IBAMA quanto a destinação destes recursos irá considerar também a Unidade de
Conservação em processo de criação, com base na sua inclusão por estes estudos.

Atenciosamente,

P DKQrtIMÊtftCnSKt

Diretoria de Licenciamento

IBAMA

(i dilic COTRAcotra 10costeirase IXjSC-FER I IMPORI Of MPI-'_ compcnsacao.doc MGP

biental
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Ofício n.°Fenix-PRM-JOI/SC-GABPRMl - 6 ?J/2009
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PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

N9. 14.512

DATAZtÜLLdM

Joinville, SC, 14 de dezembro de 2009

Ilustríssima Senhora

ROSA HELENA ZAGO LOES

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Diretoria de Licenciamento Ambiental do IBAMA
SCEN Trecho 2, Ed. Sededo IBAMA

CEP 70818-900, Brasília-DF

Assunto: Procedimento Administrativo n° 1.33.005.000274/2009-07, licenciamento do
Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC e Fertimport -São Francisco do Sul/
SC

Senhora Coordenadora, (A

Cumprimentando-a cordialmente, venho, por meie .
requerer, no âmbito do processo de licenciamento dos empreendimentos acima
referidos, que o IBAMA indique, como finalidade da compensação ambiental, a
realização de estudos técnicos edemais atos necessários à implantação da unidade de
conservação Reserva de Fauna da Babitonga, cujo projeto de criação se encontra em
análise no âmbito do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade - ICMBio. Trata-se de
local de enorme relevância ambiental, com manguezais e restingas ainda muito
preservados, sendo um dos mais importantes estuários do sul do Brasil.

Aproposta mais recente quanto aos limites da unidade retira de seu
interior a região do Porto de São Francisco do Sul (onde serão instalados os terminais
privados cujo licenciamento épleiteado), inclusive seu canal de navegação, assim como
aárea do Porto de Itapoá. Porém, não há qualquer dúvida de que existirá impacto direto
aunidade ou àsua zona de amortecimento, sendo pertinente adestinação àunidade de
uso sustentável, por força do §3o do art. 36 da Lei n° 9.985/2000.

Os estudos constantes do projeto de criação da unidade são
eminentemente voltados ao meio ambiente natural, fazendo-se necessária a realização

A^^in^o^ D,A R!.PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SCAv. jk, 410-B. 2 andar. Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200 ,

«-*.
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asso

Assinatora;

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

de estudos socioeconômicos. Foi ajuizada ação civil pública por entidades associativas,
cobrando tal medida (Processo n° 2007.72.01.004438-4). OTribunal Regional Federai
da 4a Região concedeu a liminar, para determinar a realização dos estudos, tendo sido
interposto Recurso Especial pela Procuradoria Federal, em que obteve apenas a
modificação do prazo para cumprimento da determinação (Recurso Especial n°
1.111.228).

A Baía da Babitonga congrega tradicional comunidade pesqueira,
além do trânsito de embarcações de lazer. Embora haja uma série de restrições àpesca
no interior da baía, cerca de mil pescadores artesanais retiram seu sustento dali. Assim
é preciso avaliar corretamente o tipo de unidade a ser criada, eis que a categoria
proposta pode ser muito restritiva e pode não contemplar conselho deliberativo, mas
apenas consultivo.

Além disso, há também ação cobrando da União e do DNIT, entre
outros, a realização de estudos eadoção das medidas pertinentes àabertura do Canal do
Linguado. Trata-se de uma das saídas da baía para omar aberto, que foi aterrada há
muitos anos, para aconstrução da BR 280. Isso causou um assoreamento que se estende
por quilômetros, representando risco àsobrevivência da baía. No projeto de duplicação
da BR 280 está contemplada aconstrução de ponte, mas não adesobstrução do canal. A
continuidade dos estudos eas obras de abertura poderiam ser viabilizadas com acriação
da unidade eadestinação de compensações de outros empreendimentos àimplantação
desse projeto, indissociável da preservação ambiental da Babitonga.

Por todo o exposto, requer-se seja indicada, pelo órgão licenciador.
com a devida manifestação do empreendedor, como destinação da compensação
ambiental, a realização de estudos edemais atos necessários para acriação de unidade
de conservação federal na área da Baía da Babitonga, conforme projeto sob análise do
ICMBio.

Atenciosamente,

TIAGO ALZUGL

Procurador

flERREZ

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNIClP|0 DE JOINVILLE/SC
Av. JK, 410-B, 2° andar, Centro, Joinville, SC, CEP 89201-906, fone/fax (47) 3441-7200
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PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

H0-: 1.708

DATA: Q3 kP /10
RECEBIDO: -f

\J

Folha -)%%
Processo MH^flS
Assinatura:

Joinville, 08 de março de 2010.

Ref: Ofício n. 96/2010 COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

INTERESSADOS : TGSC E BUNGUE

Ilustríssima Senhora,

Ao tempo em que a cumprimentamos cordialmente, vimos informar que

em relação ao Ofício 0058/10 IPHAN e parecer técnico n. 359/2009

IPHAN/SC, os mesmos já foram respondidos ao IPHAN com o protocolo de

Recurso Administrativo conforme comprovante em anexo.

No ensejo, remetemos-lhes manifestações de respeito e

consideração.

Atenciosamente,

AO IBAMA BRASÍLIA

DILIC SETOR DE TRNSPORTES

ILMA SRA ROSA ZAGO

^ (jKJTX\\\



QimSIW(VyV

fatiaria Veiítü Souza
.oordenadora de Ücendanentó de Transporte
:OTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA



••-.si -- ._ ' •-. , v . *. •

•'tw. . -• lYT17r Tj T/*~11 . '1 á^^.

' •-• , •' '••v
; ADVOÇACLA ÀMBtóNi^L ' '

Joinvifle,09 de março de 2010. -. •• •; Assinatura: •&'
' "' " •,' * ' ,•• ' ' -• '-"• ; '' '.-- - '''

• •

'•

"

*

-.

••V:

•. ;

; , 1 .
!

Ao limo Professor Daimo Vieira Filho .. . '

••••

IPHAN - Brasília -

' •• !.- •,.;.- ri \. . - .- ;-,:•• • :':•:: .. ••, -

• - . •'>--^\-'- :"£.« -.-:-.; " p:^A : '-. : i
Ref : Parecer Técnico 359/2009

,, -•• . - • ..-••-

• • k , ' • • •-.'•• ••;,:•• v .-..v- :••*

-

•5

Prezado Senhor, -'•

,.: Considerando o parecer técnico acima citacto, TGSC Terminal de
Graneis de Santa Catarina, já devidamente qualificado, vem através

; de sua advogada, que o presente subscreve apresentar, Recurso.
Administrativo pelos motivos e razões, abaixo expostas.

Primeiramente cabe esclarecer que referido parecer técnico não
contemplou alternativas mitigadoras para q empreendimento em
questão -o que estaria abarcado no princípio dá ' razoabilidade' -
considerando que referido empreendimento encontra-se' dentro' da
área de expansão portuária do Município de São Francisco do Sut. ; ~'

; .

; f-.V •••-%:
/'••' -'• •: ," "• . ;-, ' '• t .-..•

1 -

'1O referido parecer se deteve exclusivamèntfe nas questões

paisagísticas e arqueológicas desconsiderando â necessidade de

desenvolvimento do Porto de Sao Francisco do Süi e o fato de que
muitÓR rinç imnaf+flC rtíla+arlnc hnrlam cor- mihln^An^muitos dos impactos relatados podem ser mitigados.

'f\~'
•

i

- -^

'• I. ..

"• - • '• .'•"••'-, <:'•• '•' ' k,M È;:q • ••••. •:
—i — •_ •-'. ':•••..< - • ' • ,' •''"?

Rua Abdon Batista, nQ 121 -sala 1705"- Centro -Joinville -SC -CEP 89201^)10 - Bra<
.' ; Fone/FaX: (47)3028-0015 wwW.dietrichadvocaciaxom.br •" -. \ '

. nQ n?> /O v-\ v: • ;,&rr\ 003/(2
. •••' •. . • - • .i • ,...'

a tmrm- it^ts^ /«swrenre^cnica •, > . . :. ; -_ "- . .„: ? .
GAB/DEPAM •'* " • .'• -..' . •

! • -

v Matr. SIAPE 1S63954,

r.\ ,i
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' DIETRICH Processo, -^W^,
. ' • ', • • • -' •-. ' y^n: . . A$sinaturaT_~Ii

ADVOCACIA AMBIENTAL - .; V •

,1 • '•

\ • Há que se Considerar que o Porto de São, Francisco do Sul,, não

pode ser ignorado nesse cenário- pois; conforme relato da arqueóloga

Maria Helena Velho que será citado abaixo, o mesmo faz parte da
. .- . -" '•',-•• : •• . -'••••. ••

História de São Francisco .
• •••• , U • •• • ' , . . ' . v •-•• •

•

• •

*«

-

,

i •

.

Não é possível dentro de uma área urbanizada e antropizada há

tanto tempo analisar unicamente ás questões arqueológicas

descartando o entorno.- ^ ; . > • '
• • ' '-•...:•" ....-' r

•...•• , ' • '. • <•• • • •-• . , •• "••• : ,-
• >;*-., • -•.•/••• % •••• . . • _ ••

- Atualmente diversas estruturas portuárias já compõem o

cenário analisado no parecer técnico 359/2009 e são indispensáveis a

principal atividade econômica do'.Município que é! o Porto de São

Francisco do Sul e convivem de forma harmoiiiosav

-. /

\t :•

••••••' "' •/•"

•. . ;i

'• ' :^- : :..
Saliente-se ainda que conforme foi-apresentado no EIA RIMA o •••

armazém será pintaçlo na cor verde e com tinta fosca, ou outra a ser

sugerida pelo IPHAN. ' .' \ :
" . • .. - .'. - - ' • • • : <-.

...•• •- '.. • i. •' \. •"-,.-•. . . : ,-,,••- ' ] . .
No que diz respeito ao Sítio Praia do Inglês, senrdúvida se trata

de edificação de especial interesse histórico arquitetônico, que, porém,

convive há décadas com ás atuais estruturas do Porto de São
-.

-

r>-\ Francisco do Sul.
1 .( . -' '.:••- ,'. ', • • ••',•" ... - : -• • - • • -. ' '• .

Ainda que seja fundamental e relevante para a memória do

v país, os sítios arqueológicos certamente estão inseridos no contexto

do desehvolvimento e não poderia ser de outra fqrma. '
"' ' .- ' • '.'•'-. '.•...• , • •• ".£. ,-• '•;

•_• • '. .' • :".•'.-• . '.• ., •. . .

tRua Abdon Batista, na 121 - sala 1705- Centro - JoiriVille - SC -.CEP 89201-010 - Bra
Fone/Fax: (47) 3028-0015 www:dietrichadvocacia.corn.bf

-,•,'•'' \ •'•.. ... •,--.-. •:-- •• -.

• «•;-- ' • • ' -: .... •- "-"':-.-y ' •' ; ; • .:.' •••. : '

? • • .''•' 'V -'•'' •'•.••

"i ' • " • • •• '
.••. . .-;-•;• . . u. •-•• . j-;

•



EM BRANCO



>;••.

. • <

'

- \ ' V ' folha vW

DIETRICH : 'm^mM'
•, •„ ... assinatura: ---«h

• •, .ADVOCACIA AMBIENTAL
'—! — ^—.—-.. • ... • • •. ^—-'

/ Acrescente-se a isso o fato de que o referido parecer extrapola J
o empreendimento TGSC e passa à incluir enriseu pareceroutras

estruturas a serem construídas, que são de responsabilidade do /
próprio Governo Federal, vejamos: • K

"Quanto ao impacto pòtenciaf incidente no sítíd histórico da
"Casa dó Inglês", especialmente sobre a antiga residência colônia^ a
interferência negativa em sua ambiência- e paisagem do entorno
deverá ser agravada com a possível 'implantação do trecho do
contorno rodo ferroviário de São Francisco do SuMmediáto à casa >
ou seja, a presença de uma movimentada rodovia e ferrovia de apoio
ao terminal portuário local, a menos de 30m(trinta metros ) 'da.
Edificação.' i ' '

•;.- - ' ^ L ' • J$. ' ' ' " 'V • :'
• ... i - • . -• '-'•-'..- • :' • )•• ••:,-• ••' ..-•.

Ocorre que referido contorno rodo ferroviário nada tem a ver
com a construção do Terminal de GranéiS de Santa Catarina (TGSC).

'' -••.•'• ' . .-. : /,'. "•: ."'•';' . ••.'"'. •

Trata-se de obra do Governo Federal que está sendo licenciada

...

s

e que ocorreria mesmo que o Terminal de Graneis Santa Catarina não
fosse construído. > ',..;'-'.'•.'.'•,-".-___„.._ .^ :.•'•.. \ -<.-.: : "•'.

O parecer e apreço nafrà ainda que: ' '

"O orgulho e o amor à natureza local sempre forara.presentes
nos discursos das imagens dos postais estudados, e.é fato que se
mantém até o dia de hoje.Portanto, um impacto que pode ser muito

. •

i-

. - • ,

. •

pouco aferidot através de imagens gráficas oú números é provável

Rua Abdon Batista, ne 121 -sala 1705- Centro ^Joinville -SC ^ÇEP 89201-010- Bras^.
, Fone/Fax: (47) 3028-0015 www.dietrichadvocacia.corn.br \

,' . •' - •, : • • ^ '•'•• -. .'>:' - :-.'..... • • •'.':• I ' •
• ' •• . ." •' • •'• . :• • r,- .' • \c >. ) '.. • -; •• • , . ;' • • • '•/ . -\ • ;; i ;. ...-. ,' , . .:;. • . , •• ,. -

• • ,• . .••<--". '; , : • ••*"-• •:• . ,'•

•;• '
•

•

.•• ''• • ."-• i

:*»-x 'i 1 - '• _^

.--•. *• -
v

•
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•

\ . • •, ...

DIETRICH ^
••:-.'••

'.•',• ADVOCACIA AMBIENTAL ."""' fe» -•
• • , —.••••. .- .-.'.:———^— .•-••. '•:•'•;•

„••• - •/•>••;";. $ ^ :/•-•/;•• • •
que venha a ocorrer np âmbitodai relação dos cidadãos

francisquenses, sua paisagem , séu meio." . -

- '.'• %•••,' ' •". r' o;\. .••-.? .'•;••; ; y- ••; '-.:- i; .. k
Considerando que o próprio parecer entende que: '
,.',.•, • •:• v t:»v«~i3'' í" '••• •'••. ... '>'"

1) trata-se de um impacto que pode ser muito pouco aferido
• • • - "' *•>- • v'^ •.'. •"•• • ' '• . ""•- "K .
V- . -1 - .'_•-' . • . .,... .'•• V, ' _ . <- *vf.'.* • * ,/

• • -

I-

1

,

/

'*••%•••• : ; .

através de imagens gráficas ou números;

2) é provável que venha a ocorrer,correr ;
.,•••"• ••- -- : y& •'•••-• - •••'%.

vEsse entendimento não pode balizar a decisão que considerou o
empreendimento inviável.

•'.;;. ''""•':.'. ./"•"'"••. *"-•• . ...' • "' ' •• *\ •'• ' ' • '•'-•' .'•••• ••. ' " "

Certamente entre o que ^ provável e pode ser muito pouco

aferido e entre'aj-necessidade concreta desse; empreendimento para
viabilidade do crescimento do- Pprto çie São Francisco 'do,Sul^iá
inúmeras possibilidades de mitigação de eventuais impactos.

- • ' - . - ,•;•;.-.' :.; ••••': ; : • • ,-
Mais uma vez há que saliedtaVqueéperfeitamente conciliavel o .

empreendimento, que inclusive se propõe a\ acatar medidas

.mitigadoras a serem sugeridas, com o crescimento'necessário do

^ Porto de São Francisco do Sul. ;:

-. ' ./ -•. ' • - •• < '-'• •-' . - -i; • " r .:"•:-.- ' , ' .•-•'• -','•
Aliás, fazemos questão de trazer aqui textq da arqueologia-^

citada qué se ocupou dà importância da Porto para o Município de
São Francisco do Sul: . -^ '^

-'.. .•••;•, •.. • " • • . . : -' '" % • ,.' • •- v ,: • m • ^-^, • •" :- :• -. •-. - *
"' ' - '•'"•-' i~: • l ;•••• -V.4 •• \ : '.;;- -i - - . "•• i

. -. ' ' "Segundo Thiago (1941) com a extinção da escravatura o •

• município entrou em decadência, foram s^, extinguindo as
'< propriedades agrícolas e o comércio se deprecia. Os navios á vela de

Rua 'Abdón- Batista, ne 121 •- sala 1705 - Centro - Joinville -St -CEP 89201^010 - BrasiL, N
Fone/Fax: (47) 3028-0015 . www-dietrichadvocacia.còm.br,
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ADVOCACIA AMBÍENTAL ,

' . ' . ,- •'.:.': '':-v-'- "
,•'.'- " : - t - - • • ,<• . .. ' •'.'.->

que dispunham os armadores foram sendo vendidos para outras
pregas. . v ••-.;•--• }••; •,; /• ;•;. • -, ,

::'•".. ; •'• ' ' ' ' ',."• '. • ' 4 f .•• ' .'•'•'' •.}•
Essa situação perdurou ate 1905 quando o município teve um

novo impulso - a Construção do ramal férreo, de São Francisco -

Porto União, inaugurado em 1910, \.. começou a reveíár-se um novo
tipo de prosperidade local, bem diferente daquele que lhe dera
outrora o trabalho agrícola, pois quê ü vida econômica do município1
se deslocou cias terras férteis, mas abandpnadas, para a vasta jè
profunda Baía de Babitonga até èntãppouco aproveitada."
(Thiago,1941:12)

-

r

.

....

.: •••'

i

i

\'í v ':,: " . Processo rÍ!
-J '.•.'• Assinatura;.

ADVOCACIA AMBIENTAL

A BAÍA

..." ' ':'» * - „-'•*.

' " • - >•."•-'--•., ... - .' ••"• • .. '.'
TA DE BABITONGA

• . • •.• h ' :• :••.' .... ., • •• *, •• • >• , . '..' , v;.

'

.

,.- A Baía da Babitonga é um complexo é um complexo éstuafino '
com 130 km* e corr,) profundidade média de-6m, É} considerada como

•a terceira maior formação de águas marinhas interiores do Estado de
Santa Catarina, além de abrigar a maior concentração de manguezais
do seu litoral.(CarusoJr., 2002)7 f?

\, " ' • è- • .% - - ' •' •*' ••••• v !• ••'" \ '"' ; :.•••-,• •' - ' k
Em seu interior há um arquipélago formado \por 24 óequenas

ilhas, sOmando-se a estas ilhas qceârjicas que formam dois grupos - ^ •• * ;
ao norte, o arquipélago das Graças, efao Sul, o dos Tamboretes. h

r- i. u ' ' ' ' • ' ' * ^tsta baia sempre teve uma importância para o desenvolvimento

do Município e de sua navegação, desde a fundação da povoa de São
Francisco dô Sul até hoje, em que a{ economia está centrada no

movimento comercial do porto. v f m

v.

ao porco., i -j*. .. v/ :.

!.-. • • j ••' • i • • i ' - r . ' >--<' •

.Rüa Abdon Batista, nà 121 -sala'1705 - Centro - Joinville -SC- CEP 89201-010- Brasil
Fone/Fax^(47) 3028-0015 v- ; www.dietrichadvocacia.com.br

• ••• • •.- • • '':•• .. -. . -v. •:• . " .::-.. r - , • ••• •
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•

V , • ATJVOÇÀCIA AMBIENTAL >;

.4 navegação
, • ' •

"V, . - - . •• • ". ": -'•' '.'
.•'••'• ) •' ../•'

Segundo Thlago (1938:21) a baía da Babitonga é considerada

um ".. .porto de primeira.ordem, no sentido náutico da expressão"
pelos primeiros navegadores eutrppeus, no século XVI, até os ,\
viajantes estrangeiros que aqui chegaram nós séculosXVIII eXIX.

•-•'-.' N•'.• • -- , . .-'-<;. ""• '' - • ":•-'-. ' •• ^ ' v •- ',>,
-».-« - .,...••.. ".-:, • ; t • - • \ .. •- . . . -- ' ., •

Mas, a historia dà navegação Fiesta baía sempre esteve,
condicionada aós fatores naturais como bancos de areias que1' ''-'.-
tmpediram a entrada de embarcações com maior caiado; também os

ventos tinham que estar favoráveis para transpor a Barra e adentrar
na Baía da Babitonga.

SamtWilare (1978:139) quando de sua passagem porJSão
Francisco em 1820, cita que a entrada norte da Baía da Babitonga":..

VAtem cerca de 3.000 metros de largura; é dá passagenj;áté mesmo a
pequenas fragatas (...) as embarcações penetram nela quando
sopram o vento do norte,, do nordeste, do sul e.do sudoeste." Do

;0 contrário, deveriam ser freqüentes as demoras, tanto para a entrada
como para a saída dos navios, à espera de condições propícias'Sá
barra. - • >> '•'

•• . r - ,., •: . .v.-. -• ) .•...- •._..-.• :, i ", . .
' .v ';• •'•,-«•-' . - ''- ' "•' ;•" • *;•' ••• • • ' ; , '•>'.,.' • ' 'v

A partir de 1851^ ano em que foi fundada Joinville, a Baía de

, Babitonga passou á receber a visita numerosa de veleiros maiores,

brigues e galeras'maiores, com o porte de 300 e 400 toneladas- que
traziam sempre novas levas de imigrantes da Europa. Mas, segundo

ã±M
. I

Rua Abdon Batista, ti* 121 -sala 1705 - Centro - Joinville,-SC,: CEP 89201-010 -Brasf/
- -. ^Foríe/Fax: (47) 3028-0015 www.dietrichadvócacia.com.br

:'T'• ;-' ' '•'•,_.••'.," "; \'\ '-.':, ' '"'•• ' '. í
..•'. I J '. •-,:• . - • ' i.&r*.
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• . Folha vffi£--•••;'•

-H..'- ' "Assinatura:. ,^> ,•

':•• '- '

, ., ADVOCACIA AMBIENTAL í
• • ' • • ; ...... . • . •• --.;-- - -• .- '. / • •'•.•• • '.<

• • ' •-• . -. >- : '•••;; .- - • ' •• •.- •• -v •'

v ' ••- ' ?•* '•'• "y • .••;- • :•'''•- £:-, $ . :•: •' - • : J~ • ."
Pereira filho (1994:62) á^profundidade das águas não permitia fa -

navegação de nayios desse porte até o porto, eles n.,. fundeavam no .

extremo oeste da Babitonga, diante da Ilha do Mef.^- '

_f £- • I• . No final do século XIX, Proehça (19.88) aponta a existência Cie

bancos e fortes correntes da barra como' obstáculo, para o

desenvolvimento do porto em comparação com o porto de Desterro.

- ,.'•'' " -: '"• \ .,-•' .. ',.'•" '.'•' •• ' > ,. $ • • .- .•" | ••: : '"•:•/
. - Com o passar dos anos houve a necessidade de iqtérvenção,

fizeram-se levantamentos é dragagens, hb canal de,acesso. Em 1908
•^ procedeu-se a '-S "" .-.-.,"••; " '- .-.'-.

Minuciosa sondagens em toda a região marítima qüe'dá acesso à barra

norte, continuando-as barra adentro, até o interior da baía da Babitonga, 'ficando

- , então determinadas as máximas e mm/mas profundidades, reduzidas amais baixa

marédas sizígias, condições estas que a barra pode'ser transposta livremente por
embarcações calando atéo máximo 27pçs. (Thiago, Í94i:'6jL-2§

N ..•

Em. 1922 foram executadas >• outras, sondagens què J <
complementaram aquelas de 11908. Estas, observações. e esses1

.estudos hidrográficos serviram;a confecção de yx... excelente planta

utilizada por todos os profissionais da arte. náutica ap demandarem

ao porto de São Francisco."(Thiágò, 1941:61) , . •/-
• ". • .. ' ','••-.' ..'".• • ' ./.•"-•••' >'.,-•:' . ,• ""•••.'••• : -' •'•...• i

: .- ' ' • " ' \ •• ..'•:"• '' '•'•'-' •- - ':• r"/- ' [•»••• • , :' ; "'/; •.. •"•:V''~- •' '" ~ .'
Mas, o problema quanto às condições naturàié ainda nãd',

• ; ... '• . '- '• .<\.• -h>.-: . •' ?*•/ ' :v.-^ -:•>• v'5 ••'•••'."' -.'7-', '^<^..-';
haviam sido solucionadas^ em 1921 é apresentado ucn projeto que\

i

' consistia em uma dragagem do canal de acesso, com 100,00 thetfos
.••••. •.'._- :.••:-...''• <- •- ' •-. .;:••"..'•'. ' '•/££ •.': • í. -.'•;•

de largura e 9,00 metros de profundidade. No campo, o projeto não .
. . ' '.~'•*'•*-."'• i. '. '••' ' , .', • ', -' .. .'.'.

teve solução de continuidade para a execução de obras. Somente

... com a inauguração' do Porto de são Francisco do Sul em 1955, que
v' -;. /' ••,;. .'•. .fls.£.. • -•

? acesso tem llmjdeeste problema foi solucionado. Hoje, o canal de ac

' . I •'•
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'. " •..•-. V •••,.'.. : • :• '.>•.. t:-... '•'-./••••. ••'' ;
, • • » • ;' .••"•' ...-.••- '.\ ; -•• v ••• ^. ••. - .. •

... - •;• ....•.'• •') . „ ' "\ $!, - •-.; .,••, ••' ;
. . • W • • . - •> :•- .-••>••" • ... --y'v..- ' • , ••
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profundidade e quatro berços dé atracação com profundidades entre,

8 e llm. ••••.•.'>;•, \'J-*-\*: - •;; •• •.-.••;' •"/'

• -' .••• • ;j • ;\ <•' , • , ' ... . .'./, v- •

Pela sua situação, o porto de São Francisco do Sul, desde os

primórdios, gozou do privilégio ímpar de Sêr o duplo ponto terminai,
V por um lado, da navegação oceânica,'através da Barra Norte, e, por

• .... • • ... .'•:, • . • V. Vi - •:-\'" '-,-• ~ ;:: "'•<,.> , '• '•••-.! ••'•• k'.'.:*• v- ; "
outro lado, da vasta rede de navegação interior/ através da Baía de

, • - .-.,!'. • .• • - w;. '.••' ' ', Tf." •. ..'.••"" .'..-•>••- ,. ;;_ ..v...-; >>.''-•- i
Babitonga, com Joinville^ : ': '•$ .-•-."'••'

'''••' •••• - •'.' ;' /: ' ' • *~-v : < •' •/. . '• ,•: ;--•'",. - .:'- ,: „.-. • .-• - •• \.;

Pereira Filho (1994:57) citai-que a partirI do século XIX, o
... - ' ," , • -r:-::-.,.. • • ;• v- •./:•-..• - '• -' '-'•' •"••; '"-' .., '/ " • '•..

• transporte marítimo à vela era executado por pâtácho, éscuná/
sumaça, iate, brigue, galera, barca. /. , .,

-•'•/ O comércio Costeiro, ao longo só século XIX é início-do XX, era
• •''•'•'' .< •'•-•> -J': ' ~'-w,.' l: vv • ?' .'•-'. ;, • ' \' . '., " •;. • " -^ •' ' V '

executado por pequenps -navios de dois mastros, como o patacho

(veleiro de cabotagem). "... era muito empregado )pelò comércio

{ marítimo em nosso litoral e a Marinha imperial, também dispunha de
grande número dessas embarcações/ com Variado, arma/nento ..."
(Pereira Filho, 1994:60) '- * .

• -' '• . '"•.••" ' , • • '- > '• èvC - ' '' ' • - ' • ' •' :.
' v"f ••• • •"- -. '.. ' é.yí: • '•/-- • • s: , --•'.;"-'-•. • •• •' ;_• J

f Çntr<e ó patacho e o brigue não há muita diferença, este tinha

dimensões-maiores. As sumacasèfam nacionais a motor; nacionais à

ve/a e estrangeiras a motor e à vela/Pequenas embarcações à vela e -
. •' • ->•• . : "•••'-' : ;',»- r,.j k, ' ,; - . " • ••• .

a motor trafegam constantemente entre o pprto/de São Francisco e....

os demais portos do Estado. (Thiago,J938:34)

Após a Segunda Guerra Mundial, o litoral catarinense povooúrsé ".

de embarcações a motor confeccionadas, principalmente, de tábuas

de pinho, denominadas, de iate-motor, para o transporte de carga~èm '

geral. "Foi uma época de bastante tráfego, pois esses pequenos . /
• .

•' -•,- ;' ••; ••.-:'y/y:.y-.r .-. , ê .:
•-
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, '• • • .; .« •..••.'•.'. . - •••-•••', • -v \ • - •'

navios, (...) permitiam navegação em mar aberto e acesso aos

estuários e rios havegáveis/.(,..hNo,portòdeSão Francisco, dia?
havia que não passav&.uma hora^sém queum, od mais iates-motor

estivessem subindo para Joinville, ou descendp,.." (Pereira Filho/
1994:61) / ' \-

N • a ,••'....- : ,

: •

' • ' -• • ': • , -•'.• . ,

O Porto de São Francisco do Sul

. ' "'~V • '. ' ' ','•'"•.'' •:-'.•"'.:.•...-"'
Acrescente-se s problemas naturais da Baía da

•.,_ Babitonga, apontados anteriormente, /è problema quanto às
Instalações do Porto de São Francisco* que também eram precárias,
somente no início do século XX que esta situação começa a mudar.
Em 1912 é dada permissão à Companhia da Estrada de ferro de São

Paulo-Rio Grande para a implantação de unia e estação marítima ha >• -

Baía da Babitonga, o que conseqüentemente trouxe desenvolvimento •
ao Porto. . * .

. , ' , • •-. -.••:-'• - • i r • - ... i -

Ate 1920, suas instalações contavam com alguns atfacadores

para,vapores e pequenos navios de cabotagem, mas já ressentiam de

um caispara navios de maior calado. Em 1921, fofentão apresentado
um projeto que consistirem construção dê um cais acostáyel com

335,Ú0 metros de'extensão para navios Com at^ 8,00 metros de
calado; dois armazéns com\ 3.0QO,00 m* cada um; linhas férreas;
instalação de Guindastes rodatítes sobre trilhos; avenida externa;

.

'." • ' • •"'-..'•...-'.'....'canalização de água, esgoto e energia.

No entanto, o projeto não foi executado, em 1937, o jornal "O"

Überal" comenta que São Francisco é um porto de primeira classe;
em condições de fácil acesso, até õancoradoUrp e pontes de
atracação, a navios de grande tonelagem, mas cujo aparelhamento é

; ^ • • - •: ••• x ,'...' -;\ .• .' ••.. :-..«-•. .",'•••

-
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- v u • -•'•.'• ; •' ,-••• •-••...-:*;'•
antiquado, nao dispondo de trecho algum cais acostáve! nem de

depósitos suficientes para mercadoria"(apudThiagòfl941:61)

/As oòras de Construção de novas instalações só tiVeram início
em 1945, sendo paralisados em 1950. Adnauguração do porto,de Sãó '>>.
F-rancisco do Sul, sedey em 01/07/í955, tom a cóhstrução do cais 1
e 2 com 550,00 metros de extensão, dois armazéns com 4.000,00
m2cada. ., i; \, ,.; ...

No final da década de 70 o porto de São' Francisco de Suloanhâ
novo-impulso com a instalação de dois terminais:: o terminal da'
Petrobrás-TEFRAN, na jurisdição do porto que operava/"cofno/

•recebimento de petróleo e o terminal de^grãos, da COCAR, hoje •
CZBASC (Companhia Integrada deDesenvolvimento Agrícola de Santa
Catarina)., Na décadade80,;Cf porto experimentou um crescimento

;.bastante significativo com alguns investimentos püblicòà para suprir '
tal demanda. Vários equipamentos foram adquiridos, foi construído
um pátio para eontêineres de 16.000,00' m2- Já no início dá década
de 90 o porto sofre processo de descòríiinuidade em relação ao
crescimento experimentado na década anterior. •i i

." • . ,. • - - • .

"b .:•••- '-? . v. . V-: •••'..••,•• .
Apartir de 1994, o porto retoma ocrescimento. Hoje, pode-se

dizer que possui excelente infra-estrutura: marítima- o canal dê '..-.
acesso tem ilm; uma ampla bacia de evolução de águas tranqüilas e

h ''

• '

,' 7'-

'.<

uma infra-estrutura terrestre, com apoio da ferroviai América Latina
Logística, integram o porto a toda malha ferroviária hadonal e '

..?' internacional. *o? • " * '*
v'" •'-•'• •» ' ... '. ...

• • • ' :.',.;• :. .• - ' . ; • - • :,•- •.•„•-••

•. - ; .'• ••• • '] •• /• *i£zjr. .'•'•• • ' ' • ' . *
O comércio .

. . . • i ••• -,••:•>• ?••.'• :-/\ >•' '• • •••:- .•:•. ._•-•. -J^.
• S.-- - •• . '' • i\ • ' - '• •••'.'• • - • •; /• \
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-*Th-à, • L -_^_ __ — • (.í ; .

O porto sempre foi à base econômica do município, no início do

séc. XIX era o terceiro porto em importância dentro da Província de

Santa Catarina. O primeiro \era o Portos de Desterro que era o

escoadouro da maior parte da produção da Província? seguido pelo
1 " • • '' \ ' • f' ' •,['•'''•'•{ : — "'•""•. -•
Porto de Laguna. (Hubener,1981)

.. .. •..•....• .-,;• -..[ .

Como a grande força, do comercio estava ligada com as outras

províncias dó Império, foi o comércio de Cabotagem o .mais .'/ -

importante, tendo o Porto dó Desterro como principal1 centro

comercial. "... -quanto à importação, o maior volume foi q do comércio

dé cabotagem, 2,5% quanto o de longo cursd não passou dêC),23%
; do total nacional."(Hubener, 1981:63) *

' • ' ' • ' .••--."'• -'.'.', ...'.• .; >:.'
De acordo com Hubener (1961:68) isto se deve a dois fatores':••;-

"Seja pela falta de condições do Porto de Desterro que não permitiu a u~}.

entrada de embarcações de grande calado, seja pelo fato do'~Rio de

Janeiro exercer a função de centro abastecedor, santa Catarina teve ,
/•• • ••.:- - .*•••:-• >•: ••'••••• - , ,.•-;V".'. '. :'.'• •• • : • \ • * :• "'

y o, comercio de longo curso bem menos importante que o da

cabotagem." \ . \ ;' - ; : ; V
.... '• . " ->. -. -- -y • - • ;.-, ;; \ , •.>.. ' -j5

Por estar situado no norte do estado, o Pprto de Sãp Francisco

^mantinha relações comerciais mais diretamente com o Rio deJaneiro

e outras províncias do que com a própria, capital catarinense.

(Hubener, 1981) , . '--'•'.

Em 1847, quando São Francisco'foi elevada à categoria -dé

cidade ";., mantinha constante comércio com outras praças do país,

: especialmente o Rio de Janeiro, para as quais enviava carregamentos

• de arroz, farinha de mandioca, açúcar e outros produtos da lavoura

local."Thiago (1938:8) Z
'V;"

Rua Abdon Batista, ne 121 - sala 1705.-Centro -Joinville-SC - CEP 89201-010 - Brasil
Fone/Fax: (47) 3028-0015 www.dietrichadvocacia.com.br ' r"/V

•.--••', v r——*—: : ——- ,Y . ' . . • A •

• 'r\y'- • • " * . •"'. - v^-':..•'••' i - ' , <
i • • '•: ' , :. : • f- • ••, •• '• i • .. \- \--j

• . . ' •'-••:• -.. .: >-.: ...:..-• u- ••••••• •'-• : •*• ••••" -w



rN

EM BRANCO



Folha JfQi)
Processei 6Ws(oT
Assinatura: j|?

SERVIÇO PÍBI.K» FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE UCENCIAMEMTO AMBIENTAL DILIC

COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTE, MINERAÇÃO EOBRAS CIVIS CGTMO
COORDENAÇÃO DE TRANSPORTE - COTRA

SCEN - Trecho 2. Edifício Sede do IBAMA Bloco A. Brasília DF CEP: 70X18-900
Tel.:(61) 3316-1071, Fax: (61) 61 3307-1328 - URL: http://www.ibama.gov.br/llcenciamento

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e dez, lavro o presente Termo

de Encerramento do Volume 2 do Processo n" 02001.006995/2008-01, referente ao

Licenciamento Ambiental do Terminal de Graneis de Santa Catarina - TGSC/Fertimport,

constituído das fls. 201 a 400, devidamente numeradas e rubricadas.

FÀTRéÍA Nunes DerosSi

ANALISTA AMBIENTAL
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